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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

MUNICÍPIO DE ANASTÁCIO 
tHi.-1A;?0..0E_:AIMkro Rui Joio Leite Ribeiro, 754 CEP 79.210-000 

T.I. 3245-354019abinete@anastacio.rne.gov.br 

RUBRICA: ....... ...... 
DECRETO N° 79. DE 19 DE FEVEREIRO DE 2026 

Designa os Servidores responsáveis 
pela operacionalização do Sistema 
de Fiscalização Integrada de Gestão 
(e-Sfinge), do Tribunal De Contas 
do Estado de Mato Grosso do Sul 
(TCE/MS). 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANASTÁCIO, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das 
atribuições legais que lhe são conferidas, conforme art. 47, inciso IV, da Lei Orgânica do 
Município, 

CONSIDERANDO a necessidade de garantir a organização, o controle e a qualidade das 
informações enviadas ao Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul (TCE/MS) por 
meio do Sistema de Fiscalização (e-Sfinge). instituído pela Resolução TCE/MS n° 225, de 18 
de setembro de 2024; 

CONSIDERANDO a importância de definir responsabilidades claras para o envio e a 
ratificação dos dados de cada módulo do sistema; 

DECRETA: 

Art. 1°- Designar os seguintes agentes públicos corno responsáveis pelos módulos do e-
Sfinge, com as respectivas atribuições, incluindo a coleta, organização, validação e envio dos 
dados, bem como a ratificação das informações enviadas, de acordo com os prazos e 
procedimentos estabelecidos no manual do e-Sfinge: 

Módulo do TCE/MS Nomes dos Servidores 
Designados 

CPF 

Planejamento Orçamentário Vanderlei Braga Paim 273.324.461-20 

Atos Jurídicos Soliane Benites de Queiroz 040.308.051-75 

Jessica Oliveira Araújo 060372.601-17 

Ama Larissa da Silva Saldanha 043.498.851-02 

Tamires da Silva de Moraes 230.907.138-29 

Execução Orçamentária Natalício Canhete 356.828.841-91 

1 Silvia Leticia Bernades 990.300.041-34 

AtiasT"'"""" Ácio 
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Registros Contábeis Wanderlei Braga Paim 

Patricia Sales de Amida 

Ti 273.324.461-20 
I 
! 853.602.361-91 

Atos de Pessoal Renata Aguilera Parreira 004.508311-83 

João Vitor Ortiz Frazão , 067.032.281-40 

Tributário Diogo Garcia Luglio 026.753.051-03 

Marcelo Cesar Quevedo 519.074.021-87 

Controle Interno Jussara Albres Nunes 018.447.301-23 

Art.2°- Os servidores designados serão responsáveis, cada um em sua área de atuação, por: 

I - Coletar, organizar, validar e enviar os dados referentes aos seus respectivos módulos, de 
acordo com os prazos e procedimentos estabelecidos no manual do e-Sfinge; 
II - Manter-se atualizados sobre as normas e legislações pertinentes aos seus módulos, bem 
como sobre as atualizações do sistema t-Sfinge; 
III - Participar de eapacitações oferecidas pelo TCE/MS sobre o sistema e-Sfinge; 
IV -Atender às solicitações do TCE/MS e dos órgãos de controle interno referentes aos dados 
enviados. 

Art. 3'- Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Resolução TCE/MS N° 225, de 
2024 e o Manual do Sistema de Fiscalização Integrada de Gestão (e-Sfinge). 

Art. 4°- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Anastácio-MS, 19 de fevereiro de 2026. 

MANOEL APARECIDO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

a 

DUSTÁÇIO 
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PODER EXECUTIVO 

DECRETO 

DECRETO N• 79, pE 19 DE FEVERERODE 2028 
PUBLICAÇÃO PARA RETIFICAÇÃO 

Designa os Servidores responsáveis pela opersoonalização 
do Sistema de Fiscalização Integrada de Gestão (e-Sfinge) 

Tnuunal De Contas do Estado de Mato Grosso do Sul 
;',T CEIFAS) 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANASTAC$O, Estado de Maio Grosso do Sul, no uso das atribuições iega,s que são contendas conforme an 47. ^aso IV. da Lei Oceanos do Município. 

CONSIDERANDO a necessidade de garantir a organização, o consolei e a qualidade das informaçáos 'invades ao Tnbunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul (TCEIMS) por meio do 
Sistema de Fiscalização (e-Sfinge) insfituldo pela Rescoução TCEIMS n° 225 de 18 de seter.no de 2424 

CONSIDERANDO a irnportãncra de define responsablidades deras para o una° e a ratificação dos dados de cada modulo da sistema, 

DECRETA: 

Art. 1*- Designar os seguintes agentes públicos corno responsáveis pelos Toados do e-Sfinge, xirn es respectivas -Antat4es, wcluindo a coleta organização, valhdaçâo e envio dos dados. 
bem corno a ralificação das informações enviadas, de acordo coco os prazos ie procedimentos eslebeleadcs no manual do e-Sfinge 

Medulo do TCEIMS Nomes doa Servidores Designados CPF 
Planejamento Orçamentário Venderia Ibera ra...r. 273 324 461 20 
Aios Jurídicos Soliane Serdes de Queiroz 040 308 051-75 

-4e5Sea aveia Amimo 060 372 601-17 
Anua Lansaa de Silva Sa.danha 043 498 851-02 
Tenores da Silva de Moraes 230 907,138-2g 

Execução Orçamentam' Nata licio Canriolc 356 828 841-91 
Sana Leiloa Bernades 990 300 041-34 

Registros Contabeas Vandedei Briga Paim 273 324 461-29 
Patrícia Sales de Arruda 853 602 361-91 

Aios de Pessoal Renata Aguilera Parreira 0O4 soam 1-83 
J0ã0 Vítor Ortiz Frazão C67 032 261-4O 

Tnbutáno Diogo Garoa Unho 026 753 051-03 
Marcelo Casar Ouevedo 519474.021-87 

Conlrole Interno Jussara Alteres Nunes 019 447 301-23 

Art.2°- Os senadores designados serão eMpOnsáve,5 cada um em sua area de a ração. por 

I • Coletar organcer_ validar e enviar as dados referendes aos seus respectivos modules, de acorde com os prazos e procenimentos estabeleorres no manual do esfinge. 
II - Manter-se atualizados sobre as nOrmaS e legislactles Pednentes aos seus medules, bem como sobre as al,alirações to s•cienie e-Sfinge, 
III - Partiopar de capar:nações oferecidas pelo TOENG sobre u sistema. e-Sfinge, 
IV -Aiender as solicitações do TCEIMS e dos org Soe da coneoie interno referenies aos dados enviados. 

Art. 3°- Os casos omissas serão resolvidos de acordo coma Resolução TCEIMS ro 225 de 2024 e o Manual do Sistema 0.• ,scahzação Integrada de Gestão (e-Sfinge) 

Art. 4°- Este Derreio entra em vigor na data de sua 0LI0Lcac§0 
Anaslacio-MS. 19 de fevereiro de 2025 

MANOEL APARECIDO DA SILVA 
Prefeito Mune:loa 

LIPRETO H' 80. DE 20 DE FEVÇ,REIRO DE 2020 
asado sobre a destraçao de servidores para atuarem 
como GESTORES e FISCAIS no processo oe ges1110 e 
hscakzação das contratos ou ffislromentos suostoutryos 
regados pela Lei Federal o° 14 13312071 e orienta 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANASTACIO, Estado de Maio Grosso do Sul, usando des ainbuções que lhe san contendas pela Lei Organica Municipal e na Ler Municipal 1 159, da 05 de 
setembro de 2019. 

CONSIDERANDO as cinemas legas para o processo de fiscalização de contratos que determinam que a eXecucao dos contratos sela gerenciada e fiscalizada por representantes da 
Administração Publica. 

CONSIDERANDO as boas praticas pertinentes ao processo da gesto e fiscal.zaçao contratual. 

RESOLVE: 

Prefeito: Manoel Aparecido da Silva Vice-Prefeita: Maria Alves Meleiro 
 cabtano Aparémido Nascimento DIÁRIO (WICIAL Cheta de Gabinete 

Procuredona Geral do Municiou) 
Secretaria Municipal de Administração_ 
Secretaria Municipal de Saude 
Secretaria Municipal de AssastencLa Social 
Smexetene muorupal de Orçamenre e Finanças 
Secretaria Municipal de Educação 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econârr  e Sustentável 
Secretaria Municipal de 0bras,_-
Secrolana Municipal de Desenvolvimento Urbano. Habrtaçdo e Meio Ambiente 
Secretaria Municipal de Esporte, Lazer, Juventude e Cultura 

 Minaria dos Siritos Fretas ANASTÁCIO MS 
Mènalle da Silva Santos 

João Fernando Guessy Braga 
Manteria Ferreira Beltrão ifigeme~ene 
Ademir de Jesus Arruda 

 Veronme Aparecida Tens 173245-3440 
 riJas° Ade"I t alivVirir Neto eleleinefflelele 

 Fabio de Castro Padre clie dom astacioneelewrie L ean
ui: Andemo AtrIalir de O4voira 

Presidente da Câmara de Vereadores' Lincoin Sanches PellIcloni 
Vereadorea: Ardo José dos Santos, Brune Arado de Soava Manoet Luiz ria Sdva, Jogo Mar.ald Baliste. Joe' Jose de Lima Na soiniento, 
.reetiAparecido Pereira, Rubem Isaac do Castro Parida Vilma Ferreira, Fanem, da Silva C orrea.Udersuri Rose 



• 

111100311TO C1011000111 ilj
UllEit1018 1! RUBRICA 

PROCURADORIA JURÍDICA 
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DECRETO Nº 3131. DE 21 DE SETEMBRO DE 2026 

Dispõe sobre a designação de 
servidores para atuarem como 
GESTORES e FISCAIS no 
processo de gestão e fiscalização 
dos contratos ou instrumentos 
substitutivos regidos pela Lei 
Federal n 2 14.133/2021 e 
orienta. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANASTÁCIO, Estado de Mato Grosso do Sul, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal e na Lei 
Municipal 1.159, de 05 de setembro de 2019, 

CONSIDERANDO as exigências legais para o processo de fiscalização de 
contratos que determinam que a execução dos contratos seja gerenciada e fiscalizada por 
representantes da Administração Pública; 

CONSIDERANDO as boas práticas pertinentes ao processo de gestão e 
fiscalização contratual; 

RESOLVE: 

Art. 1°. Designar os servidores, abaixo relacionados, para atuarem como 
FISCAIS: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

NOME CPF 

João Victor Godoy da Cunha ' 074.XXX.XXX-76 
João Vitor Ortiz Frazão 067.XXX.XXX-40 
Luana Carla de Oliveira 017.XXX.XXX-51 
Mago Benites Nogueira 052.XXX.XXX-05 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

NOME CPF 

Paulo Henrique da Silva 519.XXX.XXX- 15 
Maria Margarida Meleiro Belasco 761.XXX.XXX-87 
Sulamita Nimia de Almeida Pereira 084.XXX.XXX-38 
Diele Avalo Cardoso 053.XXXXXX-86 
lzabel Crispim Gomes 914.XXXXXX-72 

121}1MTÁgo 
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Fernanda da Silva Paes [038.XXX.XXX-02 
Marly dos Santos 854.XXX.XXX-44 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO, HABITAÇÃO E MEIO 1 
AMBIENTE 

NOME CPF 

Francislaine Barbiere Chaves de Azevedo 056.XXX.XXX-80 
Douglas Ribeiro dos Santos 015.XXX.XXX-05 
Ana Beatriz Klein Leite 054.XXX.XXX-64 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SUSTENTÁVEL 

NOME CPF 

Anderson Ryan de Lima Malta 120.XXX.XXX-78 
Aline Cristina Brandão da Silva 078.XXX.XXX-30 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

NOME CPF 

Joziane Fernandes de Arruda 005.XXX.XXX-01 
Markus Vinicius Ortiz Frazão 070.XXXXXX-05 
Emerson Bandeira Bastos 012.XXX.XXX-97 
Valdinei Sales de Moura 045.XXX.XXX-29 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 

NOME CPF 

Quelvis Fabrício Alem da Silva 014.XXX.XXX-41 
Valéria da Costa Gomes 974.XXX.XXX-87 
Clodomiro Marçal Ferreira 519.XXX.XXX-49 
Lauane Cristina Flores 104.XXX.XXX-40 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

NOME CPF 

Andreia Aparecida Clemente Dallaqua 219.XXX.XXX-06 
Elisa Mara de Jesus 069.XXX.XXX-52 
Igor Martins Albres 066.XXX.XXX-00 
Marcia Alves de Albres Gonçalves 180.XXX.XXX-26 
Wilson de Araujo Santana 356.XXX.XXX-53 
Sandra Cruz Almeida 006.XXX.XXX-86 

ANASTÁCIO 



MIE Dl MATO MOMO 00 EL 
MUNICÍPIO DE ANASTÁCIO 

PROCURADORIA JURÍDICA 
Rua João Laia, Ribeiro, 754 CEP 72.210-000 

Tal. 3245-35401gabinotenanaatacio.rna.gov.be 

MUNICIPIO DE ANASTÁCIO 
FOLHA:  n-jn 

RUBRICA' 

Silvia Gomes de Brito 027.XXX.XXX-62 
Tainara Souza Nunes Azevedo 054.XXX.XXX-24 
Vinicius Maciel Pereira 041.XXX.XXX-74 
Vítor Hugo Nolasco Santana 107.XXX.XXX-17 
Daniela Aparecida da Silva Mendes Arruda 789.XXX.XXX-68 
joelma Pache de Almeida 771.XXX.XXX-9 1 
Aline Dornelles Gonçalves 010.XXX.XXX-43 
Mariele dos Santos Carvalho O52.XXX.XXX-37 
Murilo do Nascimento Valério 942.XXX.XXX-34 

juelen Guessy Braga 009.XXX.XXX-02 
Ivelson Benites de Lima 959.XXX.XXX-91 
Karina Moraes Carvalho 602.XXX.XXX-70 
Priscila Marina da Silva 013.XXX.XXX-57 
Laura Angelina Leite Simei 031.XXX.XXX-44 
Raiane de Oliveira Marques 079.XXX.XXX-07 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, LAZER, JUVENTUDE E CULTURA 

NOME CPF 

João Benedito Rezende 699.XXX.XXX-04 
Bruno Soares 

1
310.XXX.XXX-77 

Evelyn Azevedo Guimarães O91.XXX.XXX- 74 
Rodolfo José dos Santos Neto 033.XXX.XXX-21 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

NOME CPF 

Miriato da Silva Santos 015.XXX.XXX-50 

NOME 

GABINETE DO PREFEITO 

CPF 

Antônio Welton Diniz de Lima 583.XXX.XXX-97 
Maria José da Silva Santos 082.XXX.XXX-83 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ORÇAMENTO E FINANÇAS/ ISSQN - TRIBUTAÇÃO 

NOME CPF 

Diogo Garcia Luglio 026.XXX.SCXX-03 
Lígia Martins Gonçalves 010.XXX.XXX- 35 
Marcelo Cesar Quevedo 519.XXX.XXX-87 

ANASTÁCIO 
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Art. 2°. Designar os servidores, abaixo relacionados, para atuarem como GESTOR(ES): 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO Adriana dos Santos Freitas 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL Marlene Carlos da Silva 
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO, HABITAÇÃO E MEIO AMBIENTE 

Fabio de Castro Pertile 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO E SUSTENTÁVEL 

Jairo Arruda de Souza 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO Veronice Aparecida Terra 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS Francisco Alves de Oliveira 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE João Fernando Guessy Braga 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, LAZER, 
JUVENTUDE E CULTURA 

Luiz Anderson Abdalla de 
Oliveira 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO Miriato da Silva Santos 
GABINETE DO PREFEITO Fabiano Aparecido Nascimento 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO 
ESTRATÉGICA 

Marilene Ferreira Beltrão 

Art. 3°. Nos casos de contratos, cujo objeto esteja vinculado a obras e serviços de 
engenharia, os fiscais destes contratos, serão os engenheiros e/ou arquitetos 
pertencentes ao quadro de servidores desta municipalidade, devendo constar no 
instrumento contratual celebrando o nome e qualificação dos servidores designados. 

Art. 4°. Caberá aos fiscais e gestores, ora designados, exercer as funções em rigorosa 
obediência às disposições formais e legais que regem a matéria, podendo a qualquer 
momento, receber assistência do assessoramento jurídico e do Órgão de Controle 
Interno desta administração. 

Art. 5°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Anastácio- MS, 21 de setembro de 2026 

MANOEL. APARECIDO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

AN Ae STÁC.:10 
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PODER EXECUTIVO 

DECRETO 

DECRETO PO 341. DE 21 DE SETE_NPRO. DE 202E 

Dispõe sobre a designação de 
senadores para atuarem como 
GESTORES e FISCAIS no 
processo de pesai° e hscairiacão 
dos contrates ou instrumentos 
substaulnfos regidos pela Ler 
Federai n° 14 133/2021 e onenla 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANASTÁCIO, Estado de Mato Grosso do Sul, usando 
das alribuipSes que lhe são contendas peia Lei Orgánica Muniopai e na Lei Municipal 
1 159, de 05 de !Membruda 2019, 

CONSIDERANDO as exigénoas legais para o processo de fiscal,zaçâo de contratos 
que determnam que a execução dos consolos sela gerenoada e fiscalizada por 

esentanles da Airrifir55D-não Pública, 

CONSIDERANDO as boas práticas pertinentes ao processo de gestão e fiscalização 
Contratual, 

RESOLVE: 

Art. 1'. Designar os servidores, abaixo relacionados para aluarem corno FISCAL,. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

NOME CPF 
João Vidor Godoi da Cunha O74 XXXXXX-76 
.inan Miar Ortiz Frazão 067 XXXXXX-4O 
Luana Cana de avena 017 XXX-XXX-51 
Thiago Saiotes Nogueira 052 XXX. XXX-05 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

NOME CPF 
Paulo Hennque da Sélva n19 XXX XXX-15 
Mana Margarida Melam) Belasco 761 XXX. XXX-87 
Selar...na remoa de PJrnaida Pereira 064 XXX-XXX-38 
Dele Avalio Cardoso 053 XXX XXX-85 
izabel Crispim Gomes 914 XXX.XXX-72 
Fernanda da Sirva Paes 038 XXX XXX-02 
Mary dos Santos 654. XXX XXX-44 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO, HABITAÇÃO E
MEIO AMBIENTE 

NOME CPF 
Francislaine Bartmere Chaves de Azevedo 
Douglas Ribeiro dos Santos 
Ana Beatriz Klein Leile 

056 XXX XXX-80 
015 XXX XXX-05 
054 XXX XXX-64 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO E 
SUSTENTÁVEL 

NOME CPF 
Anderson Ryan de Lima Malta 
Aline Cnstina Brandão da Seva 

120 X XX.X XX-78 
078.X XX XXX-30 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

NOME CPF 
Joz,ane Femandes de Aturda 005 XXX XXX-01 
Mant us VinioUS Ontiz Frazão 070 XXX. XXX-05 
Emerson Bandeira Baslos 012 XXX-XXX-97 
Maidmer Sales de Moura 045 XXX XXX-29 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 
NOME CPF 

Ouebts Fabricio Alem da Silva 014 XXX. XXX-41 
Valeria da Costa Gomes 974 XXX. XXX-87 
Clodorniro Marcai Ferreira 519 XXX. XXX-49 
Lauane Crisline Flores 104 XXX XXX-40 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

NOME CPF 
Andreia Aparecida Clemente Dallaqua  219 XXX XXX-06 
Elisa Mara cie ~JUS 069 XXX XXX-52 
Igor Martins Abres 066 XXX XXX-00 
Marcia Alves de Albres Gonçalves 180 XXX. XXX-26 
Wilson de Araujo Santana 356. XXX. XXX-53 
Sandra Cruz Almeida 006.XXX.XXX-86 
Silvia Gomes de Bnio 027.XXX XXX-62 
Tatuara Souza Nunes Azevedo 054 XXX. XXX-24 
Mingaus Maciel Pereira 041.XXX XXX-74 
Vilor Hugo Nolasco Santana 107 XXX XXX-17 
Deniela Aparecida da Silva Mendes Anuda 789 XXX. XXX-66 
Joelma Pecha de Arreda 771 XXX XXX-91 
Aline Dornelles GORÇAIVI35 010 XXX XXX-43 
Maneie dos Santos Carvalho 052 XXX XXX-37 
Murilo do Nasomenlo Valeiro 942 XXX XXX-34 
Suelen Guessy Braga 009. XXX XXX-02 
Nelson Sanitas de LIMO 959 XXX. XXX-91 
Karina Moraes Carvalho 602.XXX.XXX-70 
Pnsola Manna da Silva 013 XXX. XXX-57 
L aura Angelina Leite Sena O31-XXX .XXX-44 
Raiana de Oliveira Marques 079-XXX. XXX-O7 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, LAZER, JUVENTUDE E CULTURA 

NOME CPF 
João Benedito Rezende 699 XXX XXX-04 
Bruno Soares 310.XXX XXX-77 
Evelyn Azevedo G,..rrharães 091 XXX. XXX-74 
Rodeei) Jose dos Santos Nolo 033. XXX. XXX-21 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICrPIO 
NOME CPF 

Minato da Silva Santos 615.XXXXXX-5O 

GABINETE DO PREFEITO 
NOME CPF 

António Welloi, Dirk z de Lema 553 XXX. XXX-97 
Mana José da &Iva Santos 082 XXX. XXX-63 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ORÇAMENTO E FINANÇAS! ISSON -
TRIBUTAÇÃO 

NOME CPF 
Diogo Garoa lugho O26.XXX_XXX-O3 
Lig!? Martins Gonçalves O1O.XXXXXX -35 
Marcelo Casar Ouevedo 519 XXXXXX-87 

Art. 2*. Designar J5 semdores abaixo relaponados. para atuarem corno 
GESTOR(ES)-

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO 

Adnana dos Santos Freitas 

.- SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA 
SOCIAL 

Marlene Carlos da Silva 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO URBANO, HABITAÇÃO E 
MEIO AMBIENTE _ 

Fabio de Castro Perble 

Prefeito: Manoel Aparecido da Silva Vice-Prefeita: Maria Alves Meleiro 
Chefe de Gabinete Fabiano Aparecido Nascimento 
Procuradoria Geral do Municiei Menai° da Siva Santos 

dello:1~4sta AnSecretaria Municipal 
Secretaria Municipal 
Secretaria MuniCiPel 
Secretaria Mursopel 
Secretaria Municipal 
Secretaria Municipal 
Secretane Municipal 
Secretaria Municipal 
Secretaria Municipal 
Secretaria Municipal 

Adrsana dos Santos Freitas 
de Saúde loão Fernando Guessy Braga 
de Gestão Esti-arrepiai _Marlene Ferreira beltrão 

 Ademir de Jesue Muda de Orçamento e Finança,*
de EdueK4110  Meninice Aparecida Terra 
de Desenvolvimento Econtimioo e Sustentável _Jair° Arruda de Souza 
de Olxac  Francisco Alves de Oliveira Neto 
de Desenvolvimento Urbano, Habitação Meio Ambiente Fabio de Castro Pende diadoenuticiansa gmen.corn
de Esporte. Lazer, Juventude e Cultura _ I_triz Anderson Abdaila de Oliveira 
de Assielénria Social _Marlene Cantei da Silva 

Presidente da Câmara de Vereadores Llncoin Sandias Pelliciont 
Vereadoras, Aldo Joça) dos Santos, Bruno Armo da SOuze. Manoel Lua da Silva João Macete Babsia, Joel Jota de Lima Nascimento, 
José Aperecedo Perima. Robsoo raiaste deCastroPedile. Vima Ferreira, Fabiano da Silva Corréa. tiderson Rose Bianchi.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO ECONOmico E 
SUSTENTÁVEL. 

Jacto Arruda de Souza 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO Veconce Aparecida Terra 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS Francisco Aves de Oliveira 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE Jogo Fernando Guessy 

l a a 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, 
LAZER, JUVENTUDE E CULTURA 

Luiz Anderson Abdata de 
Oliveira 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO Minato da Silva Santos 
GABINETE DO PREFEITO Fabiano Aparecido 

Nascimento 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTA() 
ESTRATÉGICA 

Manlene Fervera Bebia° 

Art. Nos casos de contratos. cup obieto esteta vinculado a obras e serviços de 
engenhana, os fiscais destes contretds, serão os engenheiros e/ou arquitetos 
pertencentes ao quadro de servidores desta municipalidade, devendo constar no 
instrumento contratual celebrando o nome e qualificação dos servidores designados 

Art C. Caberá aos fiscais e gestores. ora designados, exercer as funções em ngorosa 
obediência as disposições formais e legais que regem a matéria. podendo a qualquer 
momento. receber assistência do assessorai-mito juridico e do Órgão de Controle 
Interno desta administração 

Art. P. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação 

Anastácio- MS. 2 t de setembro de 2026 
MANOEL APARECIDO DA SILVA 

Prelado Municipal 

SAUDE 

RESOLUÇÃO CMS 91312026 
PUBLICAÇÃO PARA RETIFICAÇÃO 

O Plerieno do Conselho Municipal de Saude de Anastácio, em sua r Reunião ordinana 
de 2026. realizada no dia 14 de agosto de 2026, no 1, 30 de suas compestenoas 
regimentais e atribuições contendas pela Lei rl°  8 080, de 19 de setembro de 1990 e, 

*ela Le n°8 142 de 28 de dezembro de 1990 e Lei Municipal n° 1.691/96 

RESOLVE 

Deliberar favoravelmente a respeito da aprovação do Time de Segurança do Paciente 
na Atenção PI-imana á Saúde e Atenção Ambulatorial Especializada no Município de 
AnastáciolMS. como instancia criada para promover o apoiar a implementaçáo de 
ações voltadas á segurança do paciente. Os Times de Segurança serão implantados 
nos seguintes serviços 

I ESF Anastácio 
▪ ESF Alfredo Garoa. 
NI ESF Altos da Cidade, 

- ESF Arapongas 
V - ESF Benta Viera de Arruda, 
VI- ESF Mana Francisco de Lima, 
VA — ESF Vila umbeiinia 
VIII ESF Rodrigo Queiro2 das Chagas. 
IX - ESF Moreolinho, 
X —Farmácia Municipal, 
XI —Coordenação Atenção Especializada, 
XII— Vigilánoa em saude; 
XIN — Transporte Saneán o 

Gaudio Trindade Costa 
Presidente do Conselho Muniu pal oe Saúde 

AnastaboNS, 14 de agosto de 2026. 

HOMOLOGO a Resolução N° 013/2026 de 14 de agouro de 2026. do Conselho 
Municipal de Saúde de Anastãoo no uso de suas competências legais. 

Joio Fernando G uessy Braga 
Secretario Municipal de Saude 

• 
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DECRETO N° 739, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2025 

MUNICIPIO DEpiASTÂCIO 
FOLHA:  
RUBRICA • V I 

Regulamenta o disposto no § 3° do ar! 8° da Lei ir' 
14.133. de 1' de abril de 2021, pura dispor sobre as 
regras para a atuação do agente de c'ontraiação e 
da equipe de apoio, o funcionamento da comg.ssão 

de contraração e e atuação dos ,ge.store.s e fiscais de 
contratos, 170 dnibito da .4dmoustração Pública 
direta, autárquica e funclac tonal do Poder 
Execiaivo Alunicipal 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANASTÁCIO. Estado de Mato Grosso do Sul. no uso das 
atribuições legais que lhe são conferidas. conforme art. 47, inciso IV. da Lei Orgânica do 
Município. e tendo em vista o disposto no art. 8° §3° da Lei n° 14.133. de 1° de abril de 2021; 

DECRETA 

CAPÍTULO 1 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° Este decreto regulamenta o disposto no § 3" do art. 8° da Lei Federal n° 14.133. de 1' 
de abril de 2021. para dispor sobre as regras para atuação do agente de contratação e da equipe 
de apoio. o funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos gestores e fiscais de 
contratos. no âmbito da Administração Pública direta. autárquica e fundacional do Poder 
Executivo Municipal. 

Art. 2° Para os fins do disposto neste decreto. serão adotadas as definições trazidas no art. 6° 
da Lei n. 14.133. de 2021. 

CAPÍTULO II 
DA DESIGNAÇÃO 

Art. 3° O agente de contratação e o respectivo substituto serão designados pela autoridade 
competente. em caráter permanente ou especial. conforme o disposto no art. 8° da Lei n° 14.133. 
de 2021 . 

§ 1° Nas licitações que envolvam bens ou serviços especiais. o agente de contratação poderá 
ser substituído por comissão de contratação formada por, no minirno. três membros, conforme 
estabelecido no ,§ 2° do art. 8° da Lei n° 14.133. de 2021 . 

2° A autoridade competente poderá designar. em ato motivado. mais de um agente de 
contratação e de‘cra dispor sobre a forma de coordenação e de distribuição dos trabalhos entre 
eles. 

Art. 4° A equipe de apoio e os seus respectivos substitutos serão designados pela autoridade 
máxima do órgão ou da entidade. para auxiliar o agente de contratação ou a comissão de 
contratação na licitação, observados os requisitos estabelecidos no art. 10. 



ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL MUNICIPIODEmASTÁCIO 
MUNICÍPIO DE ANASTÁCIO FOLHA. 

Rua João Leite Ribeiro, 754 CEP 79_210-DOO RURRICA. 
rel. 3245-3540/gabinete@anastacio.res.gov.br 

Parágrafo único. A equipe de apoio poderá ser composta por terceiros contratados. observado 
o disposto no ar. 13. 

Art. 5" Os membros da comissão de contratação e os respectivos substitutos serão designados 
pela autoridade máxima do órgão. observados os requisitos estabelecidos no art. 10. 

§ 1° A comissão de que trata o caput será formada por agentes públicos indicados pela 
administração. em caráter permanente ou especial. com a função de receber. de examinar e de 
julgar documentos relativos às licitações e aos procedimentos auxiliares. 

§ 2° A comissão de que trata o caput será formada por_ no minimo. três membros. e será 
presidida por um deles. 

Art. 6" Na licitação na modalidade diálogo competitivo. a comissão de contratação será 
composta por. no mínimo. três membros que sejam sen idores efetix os ou empregados públicos 
pertencentes aos quadros permanentes da administração pública. admitida a contratação de 
profissionais para o assessorarnento técnico. 

Art. 7° Nas contratações que em, olá am bens ou serviços especiais cujo objeto não seja 
rotineiramente contratado pela administração, poderá ser contratado. por prazo determinado, 
serviço de empresa ou de profissional especializado para assessorar os agentes públicos 
responsáveis pela condução da licitação. 

§ 1° A empresa ou o profissional especializado contratado na forma prevista no caput assumirá 
responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela precisão das informações prestadas. 
firmará termo de compromisso de confidencialidade e não poderá exercer atribuição própria e 
exclusiva dos membros da comissão de contratação. 

§ 2' A contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade os membros da comissão de 
contratação. nos limites das informações recebidas do terceiro contratado. 

Art. 8° Os gestores e os fiscais de contratos e os respectivos substitutos serão representantes da 
administração designados pelo Chefe de Executivo. 

§ I° Para o exercício da função. o gestor e os fiscais de contratos deserão ser formalmente 
cientificados da indicação e das respectivas atribuições antes da formalização do ato de 
designação. 

§ 2° Na designação de que trata o caput, serão considerados: 

I - a compatibilidade com as atribuições do cargo: 

11 - a complexidade da fiscalização: 

III - o quantitativo de contratos por agente público: r 

IV - a capacidade para o desempenho das atividades. 

§ 3° A eventual necessidade de desenvolvimento de competências dr agentes públicos para fins 
de fiscalização e de gestão contratual deverá ser demonstrada no estudo técnico preliminar e 
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deverá ser sanada. conforme o caso. previamente á celebração do contrato_ conforme o disposto 
no inciso X do § 1° do art. 18 da Lei n° 14.133. de 2021 .

§ 4° Excepcional e motivadamente. a gestão do contrato poderá ser exercida por setor do órgão 
ou da entidade designado pela autoridade de que trata o caput. 

§ 5° Na hipótese prevista no § 4°. o titular do setor responderá pelas decisões e pelas ações 
tomadas no seu âmbito de atuação. 

§ 6° Nos casos de atraso ou de falta de designação. de desligamento e de afastamento 
extemporâneo e definitivo do gestor ou dos fiscais do contrato e dos respectivos substitutos. até 
que seja providenciada a designação. as atribuições de gestor ou de fiscal caberão ao 
responsável pela designação. ressalvada previsão em contrario em norma interna do órgão ou 
da entidade. 

Art. 9° Os fiscais de contratos poderão ser assistidos e subsidiados por terceiros contratados 
pela administração_ observado o disposto no art. 22. 

Art. 10. O agente público designado para o cumprimento do disposto neste Decreto deverá 
preencher os seguintes requisitos: 

I - ser. preferencialmente. servidor efetivo ou empregado público dos quadros permanentes da 
administração pública: 

11 - ter atribuições relacionadas a licitações e contratos ou possuir formação compatível ou 
qualificação atestada por certificação profissional emitida por escola de governo criada c 
mantida pelo Poder Público: e 

III - não ser cônjuge ou companheiro dc licitantes ou contratados habituais da administração 
nem tenha com eles v inculo de parentesco. colateral ou por afinidade. até o terceiro grau. ou de 
natureza técnica. comercial. econômica. financeira. trabalhista e civil. 

I' Para fins do disposto no inciso III do caput. consideram-se contratados habituais as pessoas 
físicas e jurídicas cujo histórico recorrente de contratação com o órgão ou com a entidade 
ev idencie siçtnificativ a probabilidade de novas contratações. 

§ 2° A vedação de que trata o inciso III do caput incide sobre o agente público que atue em 
processo de contratação cujo objeto seja do mesmo ramo de atividade em que atue o licitante 
ou o contratado habitual com o qual haja o relacionamento. 

§ 3° Os agentes de contratação. os seus substitutos e o presidente da comissão de contratação 
serão designados dentre servidores eletiv os ou empregados públicos dos quadros permanentes 
da administração pública. 

Art. 11. O encargo de agente cie contratação. de integrante de equipe de apoio. de integrante 
de comissão dc contrafação. de gestor ou de fiscal de contratos não poderá ser recusado pelo 
agente público.

§ 1°Na hipótese de deficiência ou de limitações técnicas que possam impedir o cumprimento 
diligente das atribuições. o agente público deverá comunicar o fato ao seu superior hierárquico. 
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2' Na hipótese prevista no § 1'. a autoridade competente poderá providenciar a qualificação 
prévia do servidor para o desempenho das suas atribuições_ conforme a natureza e a 
complexidade do objeto. ou designar outro servidor com a qualificação requerida. observado o 
disposto no § 3' do art. 8°. 

Art. 12. O principio da segregação das funções veda a designação do mesmo agente público 
para atuação simultânea em funções mais suscetíveis a riscos. de modo a reduzir a possibilidade 
de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na contratação. 

Parágrafo único. A aplicação do principio da segregação de funções de que trata o caput: 

I - será avaliada na situação fática processual: e 

II - poderá ser ajustada. rio caso concreto. em razão: 

a) da consolidação das linhas de defesa: e 

h) de características do caso concreto tais como o valor e a complexidade do objeto da 
contratação. 

Art. 13. O agente público designado para atuar na arca de licitações e contratos e o terceiro 

que auxilie a condução da contratação. na qualidade de integrante de equipe de apoio. de 
profissional especializado ou de funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 
técnica. (lex erão observar as vedações previstas no art. 9° da Lei n° 14.133_ de 202L 

CAPÍTULO 111 
DA ATUAÇÃO E DO FUNCIONAMENTO 

Art. 1.1. Caberá ao agente de contratação. em especial: 

1- tomar decisões em prol da boa condução da licitação. dar impulso ao procedimento, inclusive 
por meio de demandas às áreas das unidades de contratações. descentralizadas ou não. para fins 
de saneamento da fase preparatória. caso necessário: 

11 - acompanhar os trãmites da licitação e promover diligências_ se for o caso. para que o 
calendário de contratação de que trata o inciso III do caput do art. 11 do Decreto n° 10.947. de 
25  de janeiro de 2022.  seja cumprido. observado. ainda. o grau de prioridade da contratação; e 

III - conduzir e coordenar a sessão pública da licitação e promover as seguintes ações: 

a) receber. examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos 
seus anexos e requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos. 
caso necessário: 

b) aerificar a conformidade da proposta mais bem classificada com os requisitos estabelecidos 
no edital: 

c) verificar e julgar as condições de habilitação: 
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d) sanear erros ou falhas que não alterem a suhstãncia das propostas: e 

Cl encaminhar à comissão de contratação. quando for o caso: 

MUNICIPIO DE ANASTÁCIO 
FOLHA: 
RUBRWA. , 

1. os documentos de habilitação. caso se verifique a possibilidade de saneamento de erros ou 
de falhas que não alterem a substancia dos documentos e a sua validade juridica. conforme o 
disposto no § 1° do art. 64 tia Lei rf 14.133. de 2021: e 

2. os documentos relativos aos procedimentos auxiliares pre‘istos no art. 78 da Lei n° 14.133. 
de 2021: 

O negociar. quando for o caso. condições mais vantajosas com o primeiro colocado: 

e) indicar o vencedor do certame: 

h) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 

i) encaminhar o processo instruido. após encerradas as fases de julgamento e de habilitação e 
exauridos os recursos administratiN os_ á autoridade superior para adjudicação e para 
homologação. 

I° O agente de contratação será auxiliado. na fase externa. por equipe de apoio. de que trata 
o art. 4°. e responderá individualmente pelos atos que praticar, exceto quando induzido a erro 
pela atuação da equipe. 

2° A atuação do agente de contratação na fase preparatória deverá ater-se ao acompanhamento 

e às eventuais diligencias para o fluxo regular da instrução processual. 

§ 3' Na hipótese prevista no § 2°. o agente de contratações estará desobrigado da elaboração de 
estudos preliminares. de projetos e de anteprojetos. de termos de referencia. de pesquisas de 
preço e. preferencialmente. de minutas de editais. 

§ 4° Para fins do acompanhamento de que trata o inciso II do caput. o setor de contratações 
enviará ao agente de contratação o relatório de riscos de que trata o art. 19 do Decreto 11'10.947. 
de 2022. com atribuição ao auente de impulsionar os processos constantes do plano de 
contratações anual com elevado risco de não efeti ação da contratação até o término do 
exercício. 

5° Observado o disposto no art. 10 deste Decreto. o agente de contratação poderá delegar as 
competências de que tratam os incisos lendo caput. desde que seja de. idamente justificado. 

§ 6° O não atendimento das diligéncias do agente de contratação por outros setores do órgão ou 
da entidade ensejará motivação formal. a ser juntada aos autos do processo. 

§ 7° As diligências de que trata o § observarão as normas internas do órgão ou da entidade. 
inclusive quanto ao fluxo procedimental 

Art. 15. O agente de contratação contará com o auxílio dos órgãos de assessoramento jurídico 
e de controle interno do próprio órgão ou entidade para o desempenho das funções essenciais à 
execução das suas funções. 
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§ I° O auxílio de que trata o caput se dará por meio de orientações gerais ou em resposta a 
solicitações de apoio. hipótese em que serão observadas as normas internas do órgão ou da 
entidade quanto ao fl uxo procedimental. 

§ 2° Sem prejuízo do disposto no § 1', a solicitação de auxilio ao órgão de assessoramento 
jurídico se dará por meio de consulta específica. que conterá. de forma clara e individualizada. 
a dúvida jurídica a ser dirimida. 

§ Previamente à tomada de decisão. o agente de contratação considerará esentuais 
manifestações apresentadas pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno. 
observado o disposto no inciso VII do capuz e no § 1" do art. 50 da Lei n° 9.784. de 29 de janeiro 
de 1999. 

Art. 16. Caberá à equipe de apoio auxiliar o agente de contratação ou a comissão de contratação 
no exercício de suas atribuições. 

Parágrafo único. A equipe de apoio contará com o auxílio dos órgãos de assessoramento 
jurídico e de controle interno do próprio órgão ou entidade. nos termos do disposto no art. 15. 

Art. 17. Caberá à comissão de contratação: 

I - substituir o agente de contratação. observado o disposto no art. 14. quando a licitação 
ert~oher a contratação de bens ou serviços especiais. desde que atendidos os requisitos 
estabelecidos no § 1' do art. 3° e no art. 10: 

11 - conduzir a licitação na modalidade dialogo competitivo. obsen ado o disposto no art. 14; 

II1 - sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos de habilitação e a sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos. e atribuir-
lhes eficácia para fins de habilitação e de classificação: e 

IV - receber. examinar e julgar documentos relativos aos procedimentos auxiliares previstos 
no art. 78 da Lei n' 14.133. de 2021. observados os requisitos estabelecidos em regulamento. 

Parágrafo único. Quando substituírem o agente de contratação. na forma prevista no inciso I 
do capto, os membros da comissão de contratação responderão solidariamente pelos atos 
praticados pela comissão, exceto o membro que expressar posição individual divergente_ a qual 
deverá ser fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que houver sido tomada a 
decisão. 

Art. 18. A comissão de contratação contará com o auxilio dos órgãos de assessoramento 
jurídico e de controle interno do próprio órgão ou entidade. nos termos do disposto no art. 15. 

Art. 19. Para fins do disposto neste Derreto. considera-se• 

1 - gestão de contrato - a coordenação das ali\ idades relacionadas à fiscalização técnica. 
administrativa e setorial e dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento 
da documentação pertinente ao setor de contratos para a iormalização dos procedimentos 
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lf - fiscalização técnica - o acompanhamento do contrato com o objetivo de avaliar a execução 
do objeto nos moldes contratados e. se for o caso, aferir se a quantidade. a qualidade, o tempo 
e o modo da prestação ou da execução do objeto estão compatíveis com os indicadores 
estabelecidos no edital para fins de pagamento. conforme o resultado pretendido pela 
administração. com o eventual auxílio da fiscalização administrativa: 

ftf - fiscalização administratik a - o acompanhamento dos aspectos administrati‘os contratuais 
quanto às obrigações previdenciarias: fiscais e trabalhistas e quanto ao controle do contrato 
administrativo no que se refere a revisões. a reajustes. a repactuações e a pros idências 
tempesti‘as nas hipóteses de inadimplemento: e 

IV - fiscalização setorial - o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos técnicos 
ou administrativos quando a prestação do objeto ocorrer concomitantemente em setores 
distintos ou em unidades desconcentradas de um órgão ou urna entidade. 

§ l' As atividades de gestão e de fiscalização dos contratos deverão ser realizadas de forma 
preventiva. rotineira e sistemática e exercidas por agentes públicos. por equipe de fiscalização 
ou por agente público único. assegurada a distinção das atix idades. 

§ 2" A distinção das atividades de que trata o § l° não poderá comprometer o desempenho das 
ações relacionadas a gestão do contrato. 

§ 3' Para fins da fiscalização setorial de que trata o inciso IV do caput. o órgão ou a entidade 
poderá designar representantes para atuarem corno fiscais setoriais nos locais de execução do 
contrato. 

Art. 20. Caberá ao gestor do contrato e. nos seus afastamentos e seus impedimentos legais. ao 
seu substituto. em especial: 

I - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica. administrativa e setorial. de que 
tratam os incisos Il. III e IV do caput do art. 19: 

:I - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à 
execução do contrato e as medidas adotadas. e informar à autoridade superior aquelas que 
ultrapassarem a sua competência: 

III - acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado. para fins de 
empenho de despesa e de pagamento. e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação c do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais: 

IV - coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato. cujo histórico de 
gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução. a exemplo da ordem de 
serviço. do registro de ocorrências. das alterações e das prorrogações contratuais. e elaborar 
relatório com vistas á verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração: 
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V - coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação 
pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de que trata o inciso 1 
do caput do art. 19: 

VI - elaborar o relatório final de que trata a alínea do inciso VI do g 3° do art. 174 da Lei n° 
14.133, de 2021. com as informações obtidas durante a execução do contrato: 

VII - coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato. com 
apoio dos fiscais técnico. administrativo e setorial: 

VIII - emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico. 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado. com 
menção ao seu desempenho na execução contratual_ baseado em indicadores objetivamente 
definidos e aferidos. e a eventuais penalidades aplicadas. a constarem do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento: 

IX - realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato referido no art. 25. mediante termo 
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais: e 

X - tomar providências para a fOrrnalliaçãO de processo administrativo de responsabilização 
para fins de aplicação de sanções. a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei 
n' 14.133. de 2021. ou pelo agente ou pelo setor competente para tal. conforme o caso. 

Art. 21. Caberá ao fiscal do contrato e. nos seus afastamentos e seus impedimentos legais. ao 
seu substituto. em especial: 

1 - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes às 
suas competências: 

11 - anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas 
execução do contrato. com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos obsenades: 

III - emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou incuu:aridade 
constatada. com a definição de prazo para a correção: 

IV - informar ao gestor do contato. em tempo hábil. a situação que demandar decisão ou adoção 
de medidas que ultrapassem a sua competência. para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras. se for o caso: 

V - comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam 
inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas: 

VI - fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas. de 
modo a assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas 
fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e. após o ateste_ que certifica o 
recebimento provisório. encaminhar ao gestor de contrato para ratificação: 

VII - comunicar ao gestor do contrato. em tempo hábil. o término do contrato sob sua 
responsabilidade. com vistas à renovação tempestiva ou a prorrogação contratual: 
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VIII - participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato; 

IX - auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias. na elaboração do documento 
comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas 
pelo contratado: 

X - realizar o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante termo detalhado que 
comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

X1 - os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo serão 
definidos em regulamento ou no contrato. nos termos no disposto no ,; 3' do art. 140 da Lei n° 
14.133. de 2021. 

Art. 22. Na hipótese da contratação de terceiros para assistir e para subsidiar os fiscais de 
contrato nos termos do disposto neste Decreto. será observado o seguinte: 

I - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela 
veracidade e pela precisão das informações prestadas. firmará termo de compromisso de 
confidencial idade e não poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato: e 

II - a contratação de terceiros não eximirá o fiscal do contrato da responsabilidade. nos limites 
das informações recebidas do terceiro contratado. 

Art. 23. O gestor do contrato e o fiscal serão auxiliados pelos órgãos de assessoramento 
jurídico e de controle interno v inculados ao órgão ou à entidade promotora da contratação_ os 
quais deverão dirimir dúvidas e subsidiá-los com informações para prevenir riscos na execução 
do contrato. conforme o disposto no art. 15. 

CAPITULO IV 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 24. Este Decreto entre ern vigor na data de sua publicação. ficando revogadas as 
disposições em contrário. 

Anastácio/ MS. 17 de dezembro de 2025. 

• 
MANOEL APARECIDO DA SILVA 

Prefeito Municipal 



§ 2° - O edital de credenaamento dos Interessados para e contratação de serviços rv 
fornecimento de bens em mercados fluidos observara, no que couber, o disposto nc 
Capitulo II. e deverá prever descontos mínimos sobre cotações de preços de mercado 
vigentes no momento da contratação. 

An. 20 — A administração devera firmar um acordo corporativo de desconto „orla Os 
fornecedores dos serviços ou bens a serem contratados prevendo a concessão de 
desconto mamo disposto no termo de referência incidente sobre o presx:i de mercado 
no momento da contratação 

Art 21 — Para a busca do objeto a que se refere e Subseção III deverá ser fornecida, 
quando couber, solução tecnológica que permita a integração com sistemas 
gerenciadores e acesso via melo services aos sistemas dos fornecedores-

Art. 22 — Todos os credenciados que se manifestarem e que atenderem ás exrg Geo as 
do edital poderão celebrar o contrato para a prestação do serviço ou fornecimento do 
bem. não havendo procedimento de classificação das manifestações. 

Art. 29 — No momento da contratação, a administração deverá registrar es cotações de 
mercado vigentes. 

CAPITULO lir 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 24 — A administração poderá celebrar contratos com prazo de até cinco anos nas 
hipóteses de serviços e fornecimentos contínuos, podendo ser prorrogados 
sucessivamente, respeitada a vigência máxima decana!, desde que haja previsão em 
edital e respeitadas as diretrizes do art 106 de Lei Federal n° 14.133, de 2021-

Art. 25 — Este deaeto entra em vigor na data de sua publicação. 

AnastáciarMS, 17 de dezembro de 2025. 
MANOEL APARECIDO DA SILVA 

Prefeito Municipal 

• 

DECRETO N°739. DE 17 DE DEZEMBRO DE 2025 

Regulamenta o disposto no § 3° 
do art 5° da Le n° 14 133 de 1° 
de abril de 2021. para dispor 
sobre as migras para e atuação do 
agente de contrafação e da 
equipe de apoio, o funcionamento 
da comissão de contratação e a 
atuação dos gestores e fiscais de 
contratas, no ambrto da 
Administração Aibhca direta. 
autárquica e fundayonal do Poder 
Executivo Municipal 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANASTACIO, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso 
das atribuições legam que lhe são contendas, conforme art 47, inciso IV, da Lei 
Orgãnica do Municipio, e tendo em vista o disposto no art 8° §3° de Lei n° 14 133, de 
1° de abril de 2021 

DECRETA 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art 1' Este decreto regulamenta o disposto no § 3° do art. 8° da Lei Federal n° 14 '33. 
de 1° de abril de 2021, para dispor sobre as regras para atuação do agente de 
contratação e da equipe de apoio, o funcionamento da comissão de contra ração e a 
atuação dos gestores e fiscais de contratos, no âmbito da Administração Publica direta, 
autárquica e fundaaonal do Poder Executivo Municipal, 

Art. 2° Para os fins do disposto neste decreto, serão adotadas as definições trazidos no 
Rd 6° da Lei n 14 133, de 2021 

CAPITULO II 
DA DESIGNAÇÃO 

Art. 3° O agente de contratação e o respectivo substituto serão designados pela 
autoridade competente, em caráter permanente ou especial, conforme o disposto 
no ert 8° de Ler rt° 14.133. de 2021 

§ 1° Nas licitações que envolvam bens ou serviços especiais, o agente de contratação 
podera ser substituído por comissão de contratação formada por, no rhinimo trás 

iembros. conforme estabelecido no 5 2° do art. a' cl? Lei n° 14.133, de 2021.11 

§ 2° A autondade competente poderá designar, em ato motivado, mais de um agente 
de contratação e devera dispor sobre a forma de coordenação e de distribuição dos 
trabalhos entre eles-

AR 4° A equipe de apoio e os seus respectivos substitutos serão designados pela 
autondade máxima do órgão ou da entidade, para auxiliar o agente de contratação ou a 
comissão de contratação na licitação, observados os requisitos estabelecidos no an. 
10 

Parágrafo unico. A equipe de apoio poderá ser composta por temeros contratados, 
observado o disposto no ar 13 

Art. 5° Os membros da comissão de contratação e os respectivas substitutos serão 
designados pela autoridade máxima do órgão, observados os requisitos estabelecidos 
no art. 10. 

§1° A comissão de que trata o caput será formada por agentes públicos indicados pela 
administração. em caráter permanente ou especial, com a função de receber, de 
examinar e de julgar documentos relativos às licitações e aos procedimentos auxiliares 

§ ?A comissão de que trata o caput sem formada por, no minimo, três membros, e 
será presidida por um deles-

Art- 6° Na Natação na modalidade diálogo competitivo, a comissão de contratação cera 
composta por, no mlnimo, trás membros que sejam servidores efetivos ou empregados 
publicas pertencentes aos quadros permanentes da administração publica, admitida a 
contratação de profissionais para o assessoramento técnico. 

Art. 7° Nas contratações que envolvam bens ou serviços especiais cujo objeto não sela 
rotineiramente contratado pela administração, poãara ser contratado, por prazo 
determinado, serviço de empresa ou de profissional especializado para assessorar os 
agentes públicos responsáveis pela condução da Rotação. 

g 1° A empresa ou o profissional especializado contratado na forma prevista 
ne cap. assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela precisão das 
informações prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e não 
podara exercer atnbuição propna e exclusiva dos membros da comissão de 
contratação. 

§ 2° A contrafação de terceiros não cernirá de responsabilidade os membros da 
comissão de contratação, nos limites das informações recebidas do terceiro contratado. 

Art. 6 Os gestores e os fiscais de contratos e os respectivos substitutos serão 
representantes da administração designados pelo Chefe do Executivo 

§ 1° Para o exercia° da função. o gestor e os fiscais de contratos deverão ser 
formalmente cientificados da indicação e das respectivas atribuições antes da 
formalização do ato de designação 

§ 2° Na designação de que trata o caput, serão considerados- _ 
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1-a compatibilidade com as atribuições do cargo: 

- a complexidade da fiscalização; 

III - o quantitativo de contratos por agente público; e 

IV - a capacidade para o desempenho das atividades. 

§ 3° A eventual necessidade de desenvolvimento de competências de agentes 
publicas para fins de fiscalização e de gestão contratual deverá ser demonstrada no 
estudo técnico preliminar e deverá ser sanada, conforme o caso. previamente à 
celebração do contrato, conforme o disposto no inciso X do fi 1° do art. 18 da Lei n° 
14 133. de 2021 

§ 4° Excepcional e motrvadamente, a gestão do contrato poderá ser exercida por setor 
do órgão ou de entidade designado pela autoridade de que trata o caput 

§ 5° Na hipótese prevista no § 4°, o titular do setor responderá pelas decisões e pelas 
ações tomadas no seu âmbito de atuação. 

§ Nos casos de atraso ou de falta de designação, de desligamento e de afastamento 
extemporâneo e definitivo do gestor eu dos fiscais do contrato e dos respectivos 
substitutos, até que seja providenciada a designação, as atribuições de gestor ou de 
fiscal caberão ao responsável pela designação, ressalvada previsão em contrário em 
norma interna do órgão ou da entidade. 

Art. 5° Os fiscais de contratos poderão ser assistidos e subsidiados por terceiros 
contratados pela administração, observado o disposto no art 22 

Art. 10. O agente publico designado para o cumpnmento do disposto neste Decreto 
devera preencher os seguintes requisitos: 

I - ser, preferencialmente. servidor efetivo ou empregado público dos quadros 
permanentes da administração pública, 

II - ter atnbuições relacionadas a licitações e contratos ou possuir formação corripativel 
ou qualificação atestada por certificação profissional emitida por escola de governo 
criada e mantida pelo Poder Publico, e 

III - não ser cõmuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais da 
administração nem lenha com eles vinculo de parentesco, colateral ou por afinidade. 
alé o terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial. econômica, financeira, 
trabalhista e civil. 

§ 1° Para fins tio disposto no inciso III do caput, consideram-se contratados habituais 
as pessoas físicas e j um id IÇAS cujo histúnco recorrente de contratação com o orgão ou 
colo a entidade emdencie significativa probabilidade de novas contratações. 

§ 2° A vedação de que trata o inciso til do caput incide sobre o agente público que atue 
em n processo de contra loção cujo objete seja do mesmo reme de atividade em que atue 
o batente ou o contratado habitual com o qual haja o relacionamento. 

§ Os agentes de contratação, os seus substitutos e o presidente da comissão de 
contratação serão designados dentre servidores efetivos ou empregados públicos dos 
quadros permanentes da adrnnistração publica 

Art. 11 O encargo de agente de contratação, de integrante de equipe de apoio, de 
integrante de corrissão de contratação, de gestor ou de fiscal de contratos não poderá 
ser recusado peio agente público. 

§ 1° Na hipótese de deficiénom ou de limitações técnicas que possam impedir o 
cumprimento diligente das atribuições, o agente publico deverá comunicar o fato ao seu 
supenor hrerarquico 

§ 2° Na hipótese prevista no § 1°, a autondade competente poderá providenoer a 
qualificação prema do servidor para o desempenho das suas atribuições, conforme a 
natureza e a complexidade do objeto. ou designar outro servidor com a qualificação 
requerida. observado o disposto no § ?do art. 8°. 

Art. 12. O prrncipo de segregação das funções veda a designação do mesmo agente 
publico para atuação simultânea em fungam mais susceliveis a riscos, de modo a 
reduzir a possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na 
contratação. 

Parágrafo único. A aplicação do princípio da segregação de funções de que trata 
o caput: 

I - será avaliada na situação faca processual: e 

II - podem ser ajustada. no caso concreto, em razão 

ai da consolidação das linhas de defesa, e 

b) de características [1::: caso concreto leis corno o valor e a complexidade do objeto da 
contratação. 

Art. 43. O agente publico designado para atuar na área de licitações e contratos e o 
terceiro que auxilie a condução da contratação, na qualidade de integrante de equipe 
de apeio, de profissional especializado ou de funcionáno ou representante de empresa 
que preste assessoria técnica, deverão observar as vedações previstas no art 9° da 
Lei n° 14.133, de 2021 

CAPITULO III 
DA ATUAÇÃO E DD FUNCIONAMENTO 
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Art 14. Gateira ao agente de contrataçais, em especial 

I (ornar decisões em prol da boa condução da liataçãO, dar impulso ao procedimentS 
indusive por meio de demandas as áreas das unidades de contratações. 
descentralizadas ou não, para fins de saneamento da rase preparalena, caso 
necessário: 

II - acompanhar os tramites da lotação e promover drigenaas, se [Grosas° para que 
o calendano de contratação de que trata o  inciso IV do C.:11N', do art 11 do Decreto n° 
10 .947  de 25 de lance° de 2022. seja cumprido, observado, ainda. o grau de 
prioridade da contratação, e 

III - conduzir e coordenar a sessão publica da ilotação e psornaver as seguintes ações: 

a) receber examinar e doador as impugnações e os pedidos de c.a:tomamentos ao 
editai e aos seus anexos e requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
eiaboraçãa desses documentos. caso necessário, 

• verrficar a conforindade da proposta mais bem classificada corri os requisitos 
estabelecidos no edital; 

c) venficar e Julgar as condições de habilitação, 

d) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas: e 

e) encaminhar a COM SS.10 de contratação, quando for o caso. 

1 os documentos de habilitação, caso se venfique a possibilidade de saneamento de 
erros ou de falhas que não alterem a substancia dos documentos e a sua validade 
jurídica. conforme o disposto no 5 11' do art da Lei re 14 133 de 2021 e 

2 os documentos relativos aos procedimentos auxiliares previstos no ar! ;d de Ler na 
14.133. de 2021 

1) negoo ar quando for o caso, condições mais vantajosas como primeiro colocado 

g) indicar o vencedor do certame: 

h) conduzir os trabalhos da equipe de apoio, e 

il encaminhar o processo instruido, após encerradas as fases de julgamento e de 
alpilvtaçãO e exauridos os recursos administrativos, à autoridade supenor para 4,n 
ceudicarsão e para homologação 

§ I° O agente de contratação sara auxiliado, na fase externa por equipe de apor° de 
que trata o art 4°, e respondera individuaimente pelos atos que praticar escalo quando 
indubdo a erro pela atuação da equipo 

§ r A atuação do agente de contratação na fase preparalona devera alar-se ao 
acompaneamento e as eventuais ralligãnixas para o fluxo regular da instrução 
processual 

§ 3° ela hipotese prevista no § 2°. O agente de contratações miara desobrigado da 
elaboração de estudos preliminares de projetos e de anteerossios, de termos de 
referencia, de pesquisas de preço e. preferencialmente. de minutas de editais 

4` Para fins do acompanhamento de que Vala o inciso II do Caput, o setor de 
contratações enviara ao agente de contratação o relalono de fiscos de que trata o 
15 do Decreto n° 12947 de 20n, com atribuição ao agente de impulsionar os 
processos constantes do plano de contrafações anual com elevado nsco de são 
efetivação da contratação ale o termino do exercia° 

§ 5° Observado o diSpOSIO no art 10 deste Decreto, o agente de central:iça° poderá 
delegar as competerioas de que traiam os mel sós I 13 lí do capte, desde que seja 
devidamente justificado 

§ 8° O não atendimento das diligena as do agente de contratação por outros setores do 
(não ou da entidade ensejara motivação formal, e ser juntada aos autos do processo 

§ r As diligancras de que trata o § 6° observarão as normas internas do ceado ou da 
entidade, inclusive quanto ao fluxo procedimental 

Art. 15 O agente de contratação contará com o auxilio dos árgãos de assessora mento 
pridico e de controle interno do próprio órgão ou entidade para o desempenho das 
funções essenciais a execução das suas funções 

fif 1° O auxilio de que trate o capul se clara por meio de orientações gares ou em 
esposta e solicitações de apoio. hipotese em que serão observadas as normas 

internas do orgao ou da entidade quanto ao fluxo procedimental 

§ 2° Sem preme] do disposto no § 1°. a soliotaçâo de auxilio ao orgão de 
assessoramenio Jurídico se dará por maio de consulta especifica. que contara, de 
forma clara e individualizada, a duvida medica a ser dinmida 

§ Previamente a !ornada de decisão, o agente de contratação considerará eventuais 
manifestações apresentadas pelos órgãos de assessoramento iundico e de controle 
n terno, observado o disposto no inciso VII do capta e no 5 1' do art. 50 da Lei n° a 784 
de 29 de_onairo de 1999 

Art. 16 Cabeia a equipe de apoio auxilias o agente de contratação ou a comissao de 
contratação no exercido de suas atnbuiçaies 

Paragrafo único A equipe de apoio contará com o auxilio dos órgãos de 
assessoramento purldico e de controle interno do provo órgão ou condado nos lermos 
do disposto no art 15 

Ari 17 Caberá á comissão de convatação 

I - substituir o agente de contratação. observado o disposto no art. 14, quando a 
licitação envolver a contratação de bens ou serviços espeonis, desde que atendidos as 
requisitos estabelecidos no § 1° do art 3° e no art. 10; 

conduzir a licitação na madaiidade diálogo competitivo observado° disposto no 
14 

III - sanar erros ou falhas que não alterem a substancia dos documentos de habiimlaçao 
e a sua validade pratica, mediania despacho fundamentado registrada e acessivel a 
Iodos e aln buir-I hes eficada para fins de habilitação e de classificação. e 

IV - receber, examinar e julgar documentos relativos ao,  procedimentos auxeares 
previstas no art 78 da Lei n° 14133, de 2e21 observados os requisitos 
estabelecidos em regulamanto 
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Parilyr,uro uniC0 Quando subsetuirem o agente de contratação, na forma prevista no 
m050130 capta, os membros da Comissão de SOntralaida° responderão soldanamente 
pelos atos araticados pela comissão, exceto o ~MO que expressar posição 
indedual divergente, a qual devera ser fundamentada e registrada em ata lavrada na 
'senão em sue houver sido tomada a decisão. 

Art. 18. A comissão de contrafação coleará cem o auxilio dos órgãos de 
assessorarei lia jurelico e de controle interne do próprio orgão ou entidade nos temes 
do disposto no art 15 

Art. 19 Para fins do disposto neste Decreto, considera-se 

I - gestão de contrato - a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização 
ternura, administrativa e setanal e dos atos preparatónos a instrução processual e ao 
encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos relativos à prorrogação. 8 alteração. ao reequi ibno. ao 
pagamento. a eventual aplicação de sanções e á extinção dos contratos. entre outros: 

II - fiscalização técnica - o acompanhamenlo do contrato comi o objetivo de avaliar a 
execução do abeto nos moldes contratados e, se for o caso, afenr se a quantidade, a 
qualidade, o tempo e o modo da prestação ou da execução do abeto estão 
compatíveis com os indicadores estabelecidos no edital, para fina de pagamento, 
contorne o resultado pretendido pela acirrenistração, com o eventual auxilio da 
fiscalização administrativa, 

III - fiscalização adeNnestratva • o acompanhamento dos aspectos adronrstrativos 
contratuais quanto as obngaçães previdericianas, fiscais e trabaleistas e quanto ao 
controle do contraio adreinistraüvo no que se refere a revisões, a reajustes, a 
repactuações a a provicleno as tempestivas nas hipóteses de inad implernen to; e 

IV - fiscalização setorial - O acompanhamento da execução do contrato nos aspectos 
tecnioos ou administrativos quando e prestação do adieto ocorrer concomtantemente 
em setores distintos ou em unidades desconcentradas de um órgão ou uma entidade 

§ 1° As atividades de gestão e de fiscalização dos contratos deverão ser realizadas de 
forma preventiva rotineira e astemalica e exercidas por agentes públicos, por equipe 
de fiscalização ou por agente público unico, assegurada a distinção das atividades. 

§ A distinção das atividades de que trata o § 1° não podara comprometer o 
desempenho das ações relacionadas à gestão do contrato 

§ 3° Para fins da fiscalizarão setorial de que Cata o inciso IV do capta, o árgâo ou a 
enteai:1e podara designar representantes para atuarem como fiscais selonais nos 
locas de execução do contrato. 

Art. 28 Gabara ao gestor do COntrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos 
legais, ao seu substituto, em especial 

I - coordenar as atividades relacionadas a fiscalização técnica administrativa e setorial. 
de que tratam os nascia II III e IV do caput do art 19. 

II - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contraio das ceorranpas 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, e informar a autoridade 
superior aquelas que ultrapassarem a sua COPTp3011Cla, 

III - acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins 
de empenho de despesa e de pagamento e anotar os problemas que obstem o fluxo 
normal da liquidação e do pagamento da despesa no fedemo de viscos eveilluats. 

IV - coordenar a rotina de acorrpanflarnento e de fiscalização do contrato, cujo histórico 
de serena amen to deverá conter iodos os registros formas da execução, a exempto da 
ordem de serviço, do registro de ocorrenpas, das alterações e das prorrogações 
contratuais, e elaborar relatório core vistas á verificação da necessidade de 
adequações do contrata para fins de atendimento da finalidade da administrarão, 

V - coordenar os atos preparatonos à instrução processual e ao envio da 
documentação paramente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 
de que traia o inciso I do capo[ do ara 19; 

VI - ela tarar o relatõno final de que trata a afinca "d" do Inas° V1 do 8 3° do art. 174 da 

1 sa 14 133. de 2021, com as inforrnaçães ablidaa durante a execução do contrato. 

VII - coordenar a atualização continua do relabrio de riscos durante a gestão do 
contrata, com apoio dos fiscais tacaca administrativo e selara; 

VIII - enata ao:emento oomprobatáno da avaliação realizada pelos fiscais toemo. 
administrativo e selonai quanto ao ocmprvienla de obn gaseies assumidas pelo 
contratado com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 
indicadores olpetivamente definidos e atendas, e a eventuais penalidades aplicadas, a 
constarem do cadastro de atesto de curripnmento de obngações °agarre disposto em 
regulamento, 

IX - realizar o recebimento definitivo do abeto do contrato rafando no ai. 25. mediante 
termo detalhado que comprove °atendimento das exigerioas contratuais, e 

X - tomar providencias para a formalização de processo adMinislrafivo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão 
de que trata o an 155 da Lei n0 14.133. de 2021  ou pelo agente 01.1 pelo sela 
competente para tal, conforme o caso 

Ari 21 Cabera ao risca: do contrato e nos seus afastamentos e seus impedimentos 
iegais. ao seu substituto, em especial 

I - prestar apoio tecnico e operacional ao gestor do contrato com informações 
pertinentes às suas corripellencias, 

II - anotar no histónco de gerenciamenio do contrato todas as or.orrencias relacionadas 
á execução do contrato. com a descrição do que for necessano para a regulanzaçâo 
das faltas ou das dialetos observados. 

In - envie o.tificatOsis para a coacção de rosnas nu de qualquer inexatidão ou 
irregutandade constatada, coma definição de prazo pura a correção; 

IV - informar ao gestor do contato. em tempo hábil, a aluna° que demandar dato são 
ou adoção de medidas que ultrapassem a sua competencia. para que adore as 
medidas necassanas e saneadoras. se for o caso. 

V - esmunicar irred aia mente ao gesto, do contrato quaisquer ocorrências que possam 
ineabezar a execução do contrato nas datas estabelecidas. 

VI - fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condiçóes 
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estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a administração, com 
a conferencia das notas fiscais e das documentações exigidas para o pagamento a 
após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contra% 
para ratificação-

VII - comunicar ao gestor do contrato, em lampo habil. o término do contraio sob su 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou á prorrogação corwa 

VIII - participar da atualização do retatono de nscos durante a fase de gestão do 
contrato 

IX - auxiliar o gestor do contrato com as informações ner_essánas nc eaáoração do 
documento comprobaláno da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de 
obrigações assumidas pelo Contratado, 

X - realizar o reasbmento provisório do objeto do contrato. mediante temo detalhado 
que pari:prove o cumprimento das exigi:noas de cavalar técnico 

XI - os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos proinsorie e derinibvo 
serão definidos em regulamento ou no contraio, nas Lermos no disposto no 4 3" 1O art 
140 da Le 14 133. de 202i 

Art. 22. Na hipótese da contratação de terceiros para esestir e para subsidiar os 
fiscais de contrato nos termos do disposto neste Decreto sere observado o seguinte. 

I - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil abolira pela 
veracidade e pela precisão das informações prestadas. firmara termo de cornprornsso 
de confidenaaliclade e não podera exercer atribuição prova e exclusiva de fiscal de 
contrato, e 

II - a contratação da terceiros não eximirá o fiscal do contrato da responsabilidade. nos 
limites das informações recebidas do terceiro contratado. 

Ali 23. O gesto; do contrato e o fiscal serão auxiliados pelos órgãos de 
asseseoramento jurldico e de controle interno vinculados ao órgão ou e entidade 
promotora da contratação, os quais deverão dirime duvidas e subsidia-las com 
informações para prevenir riscos na execução cio contraio, conforme o disposto no art 
15 

CAPITULO IV 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

AR 24 Este Decreto entre em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 

Il lisposições em contiáno.

AnastaooMS 17 de dezembro de 2025 
MANOEL APARECIDO DA SILVA 

Prefeito Municipal 

INCRETO Pf 740. DE 17 DE DEZEMBRO DE 2025 

Estabelece normas 
oroceramentais paro contrafação 
direta naS hilXiteseS de Dispensa 
e rnexigrbildade, e dispõe sobre o 
Sistema de Dispensa ãerronrca 
no ambÉ0 das egaos da 
AdminJsba00 Publica do 
Munici ;Po de Anastaem/MS 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANASTÁCIO. Estado de Mato Grosso do Sul. no uso 
das atribuições legais que lhe são contendas conforme art 47. nasci IV, da Lei 
Orgânica do Municio°, e tendo em vista o disposto no ai. 72 da Lei n° 14 133, de 1°
de abril de 2021: 

lern, 28 Para fins do disposto neste Decreto, consideram-se 

DECRETA 
CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

ArE V Este Deveio estabelece normas procedimentais para contratação direta per 
rrao de dispensa ou de inexigitmlidade de licitação, nos termos da Lei Federal n° 
14133, de 1° de abri de 2021, e dispõe sobre o Sistema de Dispensa Eleirónica 
(SDE), no âmbito da Administração Pública Menu pai 

§ 1: São competentes pare autorizar a inexigibektade e a dispensa de licitação as 
autoridades máximas dos órgãos e entidades publicas, admitidas a delegação 

I - contratação direta hipótese de contratação decorrente de dispensa ou de 
in e xi giblidade de licitação, 

II • dispensa de licitação contratação de obras, bens e serviços, inclusive de 
engenharia sem previa licitação. nas hipóteses autonzadas pelo a,i. 75 da Lei 
n° 14.1 , de 2021. 

III - ineogrbadade de licitação cone-Mação de bens e serviços quando for inviavel a 
competição, nos termos exemplificalivamenle relacionados pelo art 74 da Lei 
n° alt3, de 2021; 

IV - ramo de dispensa eletrônica comunicação de impo do fase externa do processo 
eletrônico de dispensa de licitação, fornecendo aos interessados informações 
suficientes à participação na disputa. 

V - processo eletrônico de dispensa procedimento especial a que se refere o ani 75, 
§3°, da Lei ri° 1,4 de 2021, e que tem por objetivo ampliar a competitividade nas 
contratações por dispensa de licitação. mediante ri recebimento de propostas 
adicionais pelos interessados. por meio de lances, sela proposta sara selecionada 
obnalonamen te pelos enterros de julgamento -menor preço"' ou -maior desponto' 

VI - sistema de dispensa eletronico (SOE): plataforma °Mini,  que permite a contratação 
direta de bens e serviços acossado através do Portal Nacional das Contratações 
(PµCP) 

VII - Portal Nacional de Contratações Púdicas - PNCP sitio eleironce ofirsai, 
disponibilizado pelo governo federai, destinado a divulgação centralizada e °engataria 
dos ales rangidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pela Lei 

t4_132, de 2021. 
CAPITULO II

DAS HIPÓTESES DE USO 

Art_ 2 O procedimento de contratação direta por inexigiblioade de Natação previsto 

ANASTAC1L 
FOLHA:  • 

neste decreto será adotado nas hipóteses do 'caput" e Wiet2SKACIti ellge444144 
Federal n° 14 133 de 1° de abril de 2021 

Art. 4' A Notação sere dispensada nas hipóteses previstas nos nacos do art 75 da Lei 
Federal n° 14 133, de 1° de abril de 2021 aplicaves no ambito da Administração 
Publica Mi:orçai 

§ 1' -Nas contrafações fundamentadas nas hipóteses dos incisos I e II do "caput" 
deste arbgo, devera ser observado, para fins de atenção dos respectivos limites de 
valores. o sornstono da despesa realizada pela unidade gestora. no exercioo 
financeiro. com objetos de mesma natureza 

§ 2" -O disposto no §1° deste artigo não Se aplica ás contratações de serviços de 
manutenção de veículos automotores de propnedade do Órgão ou entidade contratante. 

uido o formo miamo de peças ale o inale de valor estabelecido no § 7' do artigo 75 
da Le federal n' 14 133, de 1' de abnl de 2021 

§ 3" - Os lenias de valores incidentes as hipóteses cie contratação referidas nos missas 
I e II deste artigo serão duplicados para compras. obras e serviços contratados por 
~somo púbico ou por autarquia qualificada corno agencia executiva na forma de lei 

Art. C O processo de contratação direta que compreende os casos de dispensa e 
,nexigiblidade da Imolação, observara o disposto nos artigos 72 e 73 da Ler Federal n° 
14 133/2021 e deverá ser instruido. no miemo, com. 

I — documenta de formalização de demanda e, quando aplicável, estudo lecnico 
preliminar analise de riscos lerrno de refenitno a. protelo básico ou projeto executivo, 

II — estimativa de despesa, calculada conforme o art 23 da Lei n° 14 133/2021. 

III — parecer juridico e se foro caso, pareceres léus= que demonstrem o 
atendimento dos requisitos legais, 

IV - comprovação de previsão de recursos orçamentanos com ativeis com o 
COMOOMisso a ser assumido. 

V - comprovação de que o contratado atende aos requisitos de habilitação e 
qualificação mínima, 

VI - justificativa da escolha do contratado; 

VII - mel ificaliva de preço, 

VIII - auion zw,olo da aul ond ade cornpelenle. 

§ 1° O ato que autorizar a contratação direta. bem corro o extrato do respectivo 
contrato, devera ser divulgado e mantido a disposição do publico em seio eletrônico 
oficial do Municipo sem pretura-o do registro no Portal Nacional de Contratações 
Publicas — PNCP, nos termos da lei federal 

§ Na hipotese de contratação direta indevida ocomda com dolo, fraude ou raio 
grosseiro, responderao solidariamente pelo dano causado ao aramo o agente publico 
responsável e o contratado, sem pretulzo de outras sanções ca blvei s. 

Art. 6° A publicidade dos atos relacionados ás lotações e contratações diretas 
observara o disposto nos artigos 54. 55, 94 e 176 da Lei Federal n° 14.133/2021, 
devendo 

I - o edital e seus anexos serem divulgados no Portal Nacional de Contratações 
Publicas - PNCP sem preulao da publicação de extrato f10 Disso Oficial do Município 
e no sítio eletrônico oficial da Administração, 

II - as alterações de edital serem otwigalonamente republicadas. na mesma lorma da 
divulgação inicial, cum reabertura dos prazos quando alterarem a formulação das 
propostas, 

III - os contratos e seus aditamentos serem divulgados no PNCP como condição de 
eficacla. rio prazo de ate 20 (vede) dias ungis no caso de Inalação e de ate 10 (dez) dias 
ides no caso de contratação direta 

CAPITULO NI 
DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRCINICA (EIDE) 

Seção I 
Das l-kpelesas de Uso 

Art. r A Administração Publica deverá adotar o SOE, rias hipóteses de: 

I - contratação de se-aços de manutenção de veiculas automotores rio limite do 
disposto no inciso Ido caput do art 75 da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

II - contratação de bens e serviços 

a I diversos do enumerado no roso t do ah 75 da Lei Federal n° 14 133, de 2021, 

b) no brote do disposto rio inciso II do reptil do art 75 da Lei Federal n° 14 133, de 
2021, 

III - registro de finiiçOS cara a contratação direta de bens e serviços por mais de um 

órgão ou entidade, nos termos do § 6° do art. 82 da Lei Federal n° 14 133. de 2021. 

§ 1° Faculta-se a adoção do procedimento de SOE, para as demais hipóteses de 
dispensa de licitação previstas na Lei Nacional de Licitações e Contratos 
Ad minisualivos 

§ 2° A tacuitatindade prevista no § 2° deste artigo não dispensa a obngatonedade de 
cadastrameilio de tocas as contratações diretas no SGC 

Art. S° Para fins de atenção dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos 1 
e II do art 6° dele Decreto, deverão ser observados os requisitos constantes nos 

sos I e li do § 1° do art 75 da Lei Federal n° 14.133. de 2021, 

§ 1° Não se aplica o disposlo no capul deste artigo a contratação prevista no § 7° do 
art 75 da Lei Federal n° 14 133 de 2021 

§ 2° Considerp.se remo de atividade a linha de fornecimento registrada pelo fornecedor 
quando do seu cadassamento no Sistema de Cadastramento Urvficado de 
Fornecedores iSicaft vinculada á classe de materiais, á descrição dos serviços ou 
obras constantes no Manual de Classificação de Grupos e Classes de Maten ais e 
Serviços do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Seção II 
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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

MUNICÍPIO DE ANASTÁCIO 
PROCURADORIA JURÍDICA 

Rua ~o Lens Melro, 714 CEP 7,1.210-000 
T.1. 3244,1540/gabindseereastaciams.gw.br 

DECRETO Nº  DE 07 DE NOVEIABRO_DE 2025 

MUNICIPI0 DE ANASTÁCIO 
FOLHA: 
RUBRICA: 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE 
SERVIDORA PARA A ASSINATURA DE 
EDITAIS DE PROCESSO DE 
LICITAÇÃO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANASTÁCIO, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso 
das atribuições legais que lhe são conferidas, conforme art. 47, Inciso IV, da Lei Orgânica 
do Município e as diretrizes da Lei n9 14133/2021, 

DECRETA: 

Art. 11 Fica designada a servidora ADRIANA DOS SANTOS FREITAS, Secretária 
Municipal de Administração, para assinar os Editais de processos de licitação e Portarias 
para designação de fiscais e gestores dos contratos administrativos no âmbito da 
Administração Municipal de Anastácio/MS. 

Art. 21 A autoridade ora designada deverá zelar pelo cumprimento das normas 
constantes na legislação federal, estadual e municipal pertinentes às licitações públicas e 
contratos administrativos. 

Art. 30 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Anastácio/MS, 07 de novembro de 2025 

Manoel Aparecido da Silva 
Prefeito Municipal de Anastácio 

nlikerritsw 
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PODER EXECUTIVO 

DECRETO 

DECRETO Nr rol, O 07 DE novEmoo DE 2025 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO 
DE SERVIDORA PARA A 
ASSINATURA DE EDITAIS DE 
PROCESSO DE LICITAÇÃO E DA 
OUTRAS PROVIDENCIAS 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANASTÁCIO, Estado de Mato Grosso do Sul. no uso 
das atribuições legais que lhe são confendas, confornie art 47. anoso IV da Lei 
Orgânica do Municl pio e as diretrizes da Ler n° 14133/2071 

DECRETA: 

Art. 1° Fica designada a servidora ADRIANA DOS SANTOS FREITAS, Secretaria 
Municipal de Adem-migração, para assinar os Editais de processos de lima pio e 

Migorarias para designação de fiscais e gestores dos contratos administrativos no âmbito 
a Administração Municipal de AnastactoNS. 

Art. 2° A autoridade ora designada deverá zelar pelo cumprimenlo das normas 
constantes na legislação federal, estadual e muniapal pertinentes as licitações publicas 
e contratos administrativos 

An. 3. Esta Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

AnastâciolMS, 07 de novembro de 2025 

Manoel Aparecido da Silva 
Prefeito Municipal de Anesticio 

PORTARIA 

PORTARIA fil° 50 DE 07 OE NOVEMBRO DE 2025 

-NOMEIA FISCAL E GESTOR DE 
CONTRATO-

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANASTÁCIO-MS, no uso das atribuições. tendo em 
vista o disposto na Lei 14.133. de 1° de abnl de 2021 

RESOLVE: 

Art. 1° Nomear facas suplentes e gestores. abaixo rsaacriados para fiscaSzaçâo do 
Contrato Adrnrirstranvo descrite no artigo 2° 

FISCAL SUPLENTE -. GESTOR 
NOME DO 

I  SERVIDOR 
Sandra Cruz Almeida Andreia Aparecida 

Clemente Dali agua 
João 
Fernando 
Guessy 
Braga 

MATRÍCULA 500648241 1318 5447 
SECRETARIA 1 Secrelana Municipal de Saude 

Art. T A equipe de fiscalização e gestão designada no art. 1°, devera atuar no âmbito 
do contrato abarco referenciada 

N° DO CONTRATO 12312025 
OBJETO Contratação de erra:ama eLpeaakiliicia para 'Aquisição de 

Equipamento Oftalmoiogico - Lâmpada de Fenda'. 
conforme especificações do objeto, para atender a 
Secretana Municipal de Saude do Municiem de Anastácio-
MS 

CONTRATADO, 
CNPJ 

ANDES COMERCIAL LTDA, escota no CNPJIMF sob o 
n ° 10 242 04010001.01 

VIDENCIA 
VALOR TOTAL 

12 (doze) meses 
RE 25 750.00 (vinte e cinco ml e setecentos e cinquenta 
reais) 
373FIC3C50EA4F_F5D01490F10F21C307E220F051 CODIGO DE 

RASTREPO DO 
TCEiMS 

Art. 3° Os integrantes da equipe de Sscalização deverão ler °Arma expressa deste 
indicação 

Parágrafo Único Qualquer incompatibilidade ou conflilio de atnbui geies deve ser 
COMA iCadO de imediata 

Ari ir Esta portaria erea em vigor na data da sua publicação. 

Anastacio-MS. 07 de novembro de 2025 
MANOEL APARECIDO DA SILVA 

Prefeito Municipal 

CONTRATOS 

RELAÇÃO DE CONTRATOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DECORAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANASTÁCIO - MS 
EXTRATO DE CONTRATO DE TRABALHO POR PRAZO DETERMINADO 
FUNDAMENTO LEGAL: LEI MUNICIPAL PP' 1.15612015 E INCISO IX, ART. 37 DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

Código Gera) 11713 819 05 10 D4 122 0035.2 026.319004.01 - Recurso Propno. 

N" 
Comi:iro 

Nene de 
coar rafado 

Objeta Praxe de 
Viciada r 

• alar 

Alialallha nas 

90 I ;2015 LED% tRIPO 
SILVA DE 
ALMEIDA 

Contrai Não de 
TRABALHADOR 
BRAÇAL, para 
prestar, em ceMer 
temporário. 
yen xei, 10,-Mus 
prdr-PalOnai% 

Da 05 202 ç a 
3I: i2 2ies 
R5 t 5ort.ou

Manoel 
Aparecido da 
Silva. 
Leonardo 
Silva de 
Almeida, 
Francisco 
MN de 

C ala eira. 
Minoro da 
Silva Santos. 

ININOIS RI. DINFI 
MIAR-ri.: 
CONDADO 

c o ni rat,u,:iit de 
ELETRICISTA, 
para prestar, em 
Lander IM4rO1,1r1O, 
serviço. I &MICO. 
reoliuseinin 

(11. OS. 2025 a 
3 I . 12+2025 
RS 2.L00,00 

Milialk I 
Aparecido da 
Silva, Rouirmi 
D•1111è 
Camada. 
I-THINC ISCO 
A lwc, de 
Oliveira. 
Minais) da 
S II. -a Sanios, 

003(2025 

a 

VA L D1R I..F V 
MENDES 
DeiS 
SANTOS 

ç l Nu! rataçã o de 
 TRABALHADOR 

BRAÇAL' r'''" 
prealar, eia caralcr 
nisso orar.!, 
Nen. VI s. i CCP ICON 
proti.svina i,. 

IR de 3025 á 
11 12 2025 
R5 1 500.00 

Manoel 
Nr.reirlde 114
S.". 
% ddirle, 
Mediata dea 
SUI104, 
1 lanche, 
Alves de 
Olik erra. 
Mu uni da 
SIN., SantcN 

004,2025 BRUNO 
JO AQ, 1‘ 1
Dr. COES 

c OIELIJ a.a..] de 
TRA H A LM ADOR 
BRAÇAL para 

linde 21125 á 
11 12 2021 

Sia noel 
Ansucklii, da 
SII1a, Bruno 

Prefeito: Manoel Aparecido da Silva Vice-Prefeita: Maria Alves Meleiro 
Chefe de Gabinete Fabiano Aparecido Nascimento 
Procuradoria Geral do Municipo Minalo da Silva Senloe 
Secretaria Municipal de Administração Adriana dos Santos Freiral 
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DECRETO N° 7413 DE 17 DE DEZEMBRO DE 2025 

Regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado 
e simplificada a ser concedido às nucroempresas. 
empresas de pequeno porre. agricultam 
fanultarey, produtores rurais pessoas fisicas. 
microempreendedores individuais e sociedades 
cooperativas de consumo nas contrataçOe.s públicas 
de bens, sen-rços e obras realeadas no ãmhito da 
Administraçào Pública. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANASTÁCIO. Estado de Mato Grosso do Sul. no uso das 
atribuições legais que lhe são conferidas, conforme art. 47. inciso IV. da Lei Orgânica do 
Municipio, e tendo em vista as disposições da Lei Federal n.° 14.133. de 1° de abril de 2021, e 
o disposto nos artigos 42 a 45 e artigos 47 a 49 da Lei Complementar Federal ri.° 123. de 14 de 
dezembro de 2006; 

DECRETA 

Art. 1" Nas contratações públicas de bens, sei iças. obras e serviços de engenharia. deverá ser 
assegurado tratamento favorecido. diferenciado e simplificado para microempresas (ME). 
empresas de pequeno porte (EPP). agricultores familiares, produtores rurais pessoa física. 
microempreendedores individuais (MEI) e sociedades cooperativas de consumo. conforme os 
termos deste Decreto. com os seguintes objetivos: 

I - promover o desenvolvimento económico e social local e regional: 

II - ampliar a eficiência das políticas públicas; 

- Incentivar a inovação tecnológica: e 

IV - fomentar o desenvolvimento local por meio do apoio a arranjos produtivos locais e ao 
associativismo. 

§ 1° O disposto neste Decreto aplica-se aos órgãos da administração pública municipal direta. 
aos fundos especiais. às autarquias. às fundações públicas e a outras entidades controladas direta 
ou indiretamente pelo município. 

§ 20 O disposto neste Decreto aplica-se igualmente às seguintes entidades. desde que tenham 
auferido, no ano-calendário anterior, receita bruta até o limite definido no inciso 11 do capuz do 
art. 3° da Lei Complementar n.° 123. de 14 de dezembro de 2006: 

I - Sociedades cooperativas, incluindo atos cooperados e não-cooperados. conforme previsto no 
art. 34 da Lei Federal n.° 11.488. de 15 de junho de 2007: 

II - Produtores rurais pessoas físicas e agricultores familiares, conforme definidos na Lei n.° 
11.326, de 24 de julho de 2006. desde que estejam com situação regular na Previdência Social 
e no Municipio. em conformidade com o art. 3°-A da Lei Complementar Federal n.° 123/2006. 
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O Microempreendedor Individual (MEI) é considerado uma modalidade de microempresa. 
sendo vedada a imposição de restrições a sua participação em licitações devido à sua natureza 
jurídica 

Art. 2" As contratações deverão ser planejadas de modo a possibilitar a mais ampla participação 
de microempresas e empresas de pequeno porte locais ou regionais. inclusive por meio de 
consórcios ou cooperativas, sem prejuízo da econornicidade. 

§ 1' Para os efeitos deste artigo: 

I - sempre que possível. devera ser adotada a modalidade de licitação do tipo menor preço por 
item: 

II - entende-se por licitação do tipo menor preço por item aquela destinada à aquisição ou 
contratação de diversos bens ou serviços pela Administração. permitindo a adjudicação a 
licitantes distintos. 

§ 20 Na impossibilidade de cumprimento do disposto no capuz deste artigo. seja pela natureza 
do produto. pela inexistência de pelo menos 03 (três) fornecedores de pequeno porte na região. 
por exigências específicas de qualidade. por alto risco de fornecimento. ou por qualquer outro 
fator impeditivo à participação de microempresas ou empresas de pequeno porte. a justificativa 
deverá ser obrigatoriamente apresentada na fase preparatória do processo administrativo. 

Art. 3° Para promover a maior participação de microempresas e empresas de pequeno porte nas 
licitações, os órgãos ou entidades contratantes deverão adotar as seguintes medidas: 

I - estabelecer e divulgar o Plano de Contratações Anual (PC A). conforme o inciso VII e 

§ 1' do art. 12 da Lei Federal n.° 14.133'2021. incluindo a estimativa de quantidades e as datas 
prováveis das contratações (Calendário de Licitações). utilizando para isso os sitios oficiais do 
Município. jornais ou outros meios de divulgação apropriados: 

II - instituir cadastro próprio. de acesso liv re. ou adequar os eventuais cadastros existentes. para 
identificar as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas regionalmente. juntamente 
com suas linhas de fornecimento. de modo a possibilitar a notificação das licitações e facilitar 
a formação de parcerias e subcontratações: 

IH - padronizar e divulgar as especificações dos bens e sere iços a serem contratados. fornecendo 
orientações às microempresas e empresas de pequeno porte para que possam adequar seus 
processos produtivos: 

1V - na definição do objeto da contratação. exilar especificações que restrinjam 
injustiticadamente a participação de microernpresas e empresas de pequeno porte. 
especialmente aquelas de ãmbito local ou regional: 

V - considerar. na construção de itens. grupos ou lotes da licitação. a oferta local ou regional 
dos bens e serviços a serem contratados: 
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VI - sempre que possível, condicionar a contratação ao uso de mão de obra, materiais. 
tecnologias e matérias-primas locais. tanto na execução quanto na consert ação e operação dos 
serviços contratados. 

Art. 4° As compras de gêneros alimentícios e outros produtos perecit eis deterão, 
preferencialmente. priorizar a oferta de produtores locais ou regionais e seguir um cardápio 
padronizado. nutricionalmente balanceado. que utilize gêneros alimentícios típicos da 
localidade ou da região. 

I' Sempre que possível. as compras de que trata o caput deterão ser subdivididas em lotes 
que considerem as peculiaridades do mercado. visando à maximização da economicidade. 

Art. 5° O planejamento das aquisições deverá considerai- a capacidade produtiva dos 
fornecedores locais ou regionais. a disponibilidade de produtos frescos e a logística de entrega 
nos locais de consumo, a fim de minimizar custos relacionados ao transporte e armazenamento. 

Art. 60 Nos procedimentos licitatõri os_ os editais deterão ser amplamente divulgados em meios 
oficiais e de fácil acesso. garantindo a transparencia do processo e a participação do maior 
número possível de interessados. em conformidade com os princípios da publicidade e da 
competitividade. 

CAPÍTULO II 
DO ENQUADRAMENTO 

Art. 7" Para os efeitos deste Decreto, o enquadramento dos beneficiários será feito da seguinte 
forma: 

1 - Microempresa ou empresa dc pequeno porte, conforme definido no art. 3'_ caput. incisos 1 e 
Il. e § 4° da Lei Complementar n° 123.2006: 

1] - Microempreendedor individual_ de acordo cum o § 1 do art. 18-A da Lei Complementar n° 
123/2006. 

111 - Agricultor familiar. conforme definido na Lei TV 11 .326,2006: 

IV - Produtor rural pessoa física_ segundo as disposições da Lei n° 8.2121 991: 

V - Sociedade cooperativa, conforme disposto no art. 34 da Lei n° 11.488/2007 e no art. 4° da 
Lei n° 5.764/1971. 

Parágrafo único. A obtenção dos benefícios previstos neste Decreto fica limitada às 
microempresas e empresas de pequeno porte que. no ano-calendário da licitação. não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita 
bruta máxima admitida para o enquadramento como empresa de pequeno porte. O Órgão ou 
entidade contratante deverá exigir do licitante urna declaração que ateste o cumprimento desse 
limite. 

Art. 8° O licitante que desejar ser beneficiado por este Decreto deverá apresentar_ sob as penas 
da lei. declaração de que cumpre iodos os requisitos legais para a qualificação :orno 
nnicroempresa. empresa de pequeno porte. microempreendedor indixidual. produtor rural 
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pessoa física, agricultor familiar ou sociedade cooperativa, estando apto a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar n° 123/2006. 

I° Caso o licitante ultrapasse o limite de faturamento estabelecido no art. 3° da Lei 
Complementar n° 123/2006 no exercício fiscal anterior, ele deverá solicitar o seu 
desenquadramento da condição de microempresa ou empresa de pequeno porte. 

§ 2° Caso o licitante firmar contrato com a Administração Pública acima do limite previsto na 
legislação no ano-calendário da licitação. não poderá se declarar como beneficiário deste 
Decreto. 

§ 3° A omissão na realização da solicitação de desenquadrarnento ou a declaração ilegítima de 
que é beneficiário poderá resultar na declaração de inidoneidade para participar de licitações e 
contratar com a Administração Publica. além da aplicação de outras sanções cabíveis. caso haja 
uso indevido ou tentativa de uso indevido dos beneficias prez istos neste Decreto. 

CAPÍTULO III 
DA EXCLUSIVIDADE 

Art. 9° Para cumprir os objetivos estabelecidos no Art. 1° deste Decreto. a Administração 
Pública deverá realizar processos licitatórios destinados exclusivamente à participação de 
mieroem presas e empresas de pequeno porte para itens de contratação com valor individual não 
superior a RS 80.000.00 f oitenta mil reais). 

Parágrafo único. Para fins de aplicação do limite de valor previsto neste artigo. cada item será 
avaliado individualmente. Lm licitações do tipo preço global. o valor estimado para cada grupo 
ou lote deve ser considerado como um único item. A exclusividade será garantida apenas para 
itens ou lotes que não ultrapassem o Nalor de R$ 80.000.00 (oitenta mil reais). 

CAPITULO IV 
DO DIREITO DE PREFERÊNCIA 

Art. 10. Nas licitações. será garantido. como critério de desempate. a preferencia de contratação 
para microempresas e empresas de pequeno porte. 

§ 1° Para os efeitos deste artigo. considera-se empate as situações pre% istas no art. 44 da Lei 
Complementar n" 123'2006. 

§ 2° A aplicação do critério de desempate estabelecido neste artigo ocorrerá apenas quando a 
melhor oferta alida não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

Art. 11. A preferência prevista no caput do artigo anterior será concedida da seguinte forma: 

1 - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar 
proposta de preço inferior aquela considerada vencedora do certame. sendo adjudicado a ela o 
objeto licitado: 

II - caso a microempresa ou empresa de pequeno porte mencionada no inciso I não seja 
contratada, serão convocadas, na ordem de classificação. as remanescentes que atendam às 
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condições estabelecidas nos §§ 1 e 2° do Art. 44 da Lei Complementar n." 1232006. para 
exercer o mesmo direito: 

II1 - se houver equix alência entre os valores apresentados por microempresas e empresas de 
pequeno porte. nos termos do inciso anterior. será realizado sorteio entre elas para determinar 
qual apresentará a melhor oferta. 

Parágrafo único. No caso de pregão. a mieroempresa ou empresa de pequeno porte que for mais 
bem classificada será convocada a apresentar nova proposta no prazo máximo (de 5 (cinco) 
minutos. ou conforme estabelecido no edital. após o encerramento dos lances. sob pena de 
preclusão. 

CAPÍTULO V 
DO SISTEMA DE COTAS 

Art. 12. Nas licitações para a aquisição de bens de natureza divisível. desde que não haja 
comprometimento da integralidade do objeto ou risco à obtenção da proposta mais vantajosa. a 
Administração Pública deverá reservar uma cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
total do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte. 

§ I" O disposto neste artigo não limita a possibilidade de contratação de microempresas ou 
empresas de pequeno porte para a totalidade do objeto licitado. 

§ 2° O edital deverá prever que. na eventualidade de não haver vencedor para a cota reservada, 
esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal ou. na hipótese de recusa deste_ aos 
licitantes remanescentes que apresentem propostas iguais ou inferiores ao preço do primeiro 
colocado da cota principal. 

§ 3° Caso a mesma empresa seja a vencedora tanto da cota reser\ ada quanto da cota principal. 
a contratação será efetuada pelo menor preço. 

4° Em licitações realizadas pelo Sistema de Registro de Preços ou para entregas parceladas. 
o instrumento com oratório deverá prever que a aquisição dos produtos provenientes das cotas 
reservadas será priorizada em relação às demais propostas. desde que essa opção ofereça uma 
proposta de menor preço para a Administração Pública. Na hipótese de equivalência de valores. 
será dada prioridade à proposta proveniente da cota reservada. sempre que isso for vantajoso 
para a Administração. 

CAPITULO V 
DA SUBCONTRATAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE 

Art. 13. Nos processos licitatórios destinados à aquisição de obras e serviços. a Administração 
Pública poderá erigir dos licitantes. no instrumento convocatório. a subcontratação de 
microempresas ou empresas de pequeno porte. sob pena de rescisão contratual e sanções legais 
aplicáveis. conforme os seguintes termos: 

1 - o edital dev era definir o percentual mínimo e máximo de subcontratação permitido, sendo 
vedada a subcontratação total do contrato; 
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I1 - as microempresas e empresas de pequeno porte a serem subcontratadas deverão ser 
indicadas e qualificadas pelos licitantes, incluindo a descrição dos bens e serviços a serem 
fornecidos e seus respectivos valores: 

III - no momento da habilitação e durante a vigência contratual, deverá ser apresentada a 
documentação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte 
subcontratadas. sob pena de rescisão contratual. Caso seja necessário. poderá ser concedido 
prazo para regularização: 

IV - a empresa contratada deverá comprometer-se a substituir a subcontratada. no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias. em caso de extinção da subcontratação, mantendo o percentual 
originalmente subcontratado ate a sua execução total, notificando a Administração Publica, sob 
pena de rescisão contratual. sem prejuízo das sanções cabíveis. Se a substituição não for 
possível. a empresa contratada assumira a execução da parcela originalmente subcontratada. 

§ 1° A subcontratação para fornecimento de bens. exceto quando estiver vinculado à prestação 
dos serviços acessórios. não será permitida. 

§ 2° É vedada a exigência de subcontratação de itens. parcelas específicas ou de empresas 
específicas no instrumento convocatório. 

§ 3° A prioridade de contratação pre ista neste artigo será aplicada apenas se o licitante for uma 
microempresa ou empresa de pequeno porte sediada local ou regionalmente. ou um consórcio 
ou sociedade de propósito especifico formado exclusivamente por microempresas e empresas 
de pequeno porte sediadas local ou reuionalmente. 

Art. 14. A empresa contratada será responsável pela padronização, compatibilidade. 
gerenciarnento centralizado e qualidade dos serviços prestados pela subcontratada. 

Parágrafo único. Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas serão 
destinados diretamente as microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas. 

Art. 15 Quando o instrumento convocatório exigir subcontratação, a Administração Pública 
deverá alertar sobre a inaplicabilidade desta exigência nos seguintes casos: 

I - se o licitante for microempresa ou empresa de pequeno porte: 

II - se o consórcio for composto integralmente por microempresas e empresas de pequeno porte. 
conforme disposto no art. 15 da Lei Federai n.° 14.133/21: 

II i - se o consórcio for composto parcialmente por microempresas ou empresas de pequeno 
porte com participação igual ou superior ao percentual exigido de subcontratação. 

Art. 16. São vedadas: 

I - a subcontratação de parcelas de maior relevância técnica. confhrme definido no edital: 

II - a subcontratação de rnicroempresas e empresas de pequeno porte que estejam participando 
da mesma licitação: 
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I11 - A subcontratação de microempresas ou empresas de pequeno porte que tenham um ou mais 
sócios em comum com a empresa contratante. 

CAPITULO VI 
DA REGIONALIDADE 

Art. 17. Para os efeitos deste Decreto. considera-se: 

I - Local ou municipal: o limite geográfico do município: 

11 - Regional: uma das alternativas abaixo. conforme definido no Estudo Técnico Preliminar. 
devendo ser indicado no instrumento convocatório: 

a) O àmbito regional, denominada região Sudoeste de Mato Grosso do Sul. abrangendo os 
municípios de Aquidauana. Bela Vista. Bodoquena. Bonito, Caracol. Corumbá. Guia Lopes da 
Laguna. Jardim. Lactário. Miranda. Nioaque. Porto Murtinho_ todos pertencentes ao Estado do 
Mato Grosso do Sul: 

b) Outro critério superior aos limites geográficos do próprio município. abrangendo todos os 
Município do Estado de Mato Grosso do Sul. desde que devidamente justificado. 

Art. 18. Para a aplicação dos benefícios previstos. poderá ser concedida prioridade na 
contratação de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, 
de acordo com os seguintes termos: 

I - aplica-se o disposto neste artigo quando as ofertas das microempresas e empresas de pequeno 
porte sediadas local ou regionalmente até o limite de 10% (dez por cento) do preço válido; 

ll - a prioridade será para microempresas e empresas de pequeno porte sediadas no Município 
de Anastácio/MS; 

111 - na ausência de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas no Município de 
Anastácio/MS com propostas dentro do limite de 10%, a prioridade poderá ser concedida às 
microempresas e empresas de pequeno porte regionais. definidas conforme o inciso II do art. 
17 deste Decreto: 

IV - na modalidade de pregão. o limite de prioridade será verificado após a fase de lances: 

V - nas licitações mencionadas no art. 13 deste Decreto. a prioridade será aplicada 
exclusivamente à cota reservada para contratação exclusiva de microempresas e empresas de 
pequeno porte. 

CAPÍTULO VII 
DA REGULARIDADE FISCAL 

Art. 19. As microempresas e empresas de pequeno porte_ ao participarem de certames 
licitalóriOS. devem apresentar toda a documentação exigida para comprovação de regularidade 
fiscal e trabalhista. mesmo que esta apresente alguma restrição. 
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I' A comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de 
pequeno porte será exigida apenas para a assinatura do contrato. conforme regulamentado no 
edital de licitação. 

§ 2° No caso de restrição relativa à regularidade fiscal e trabalhista. será concedido um prazo 
de cinco dias úteis para a regularização da documentação. pagamento ou parcelamento do 
débito e emissão de certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

§ 3° O prazo para a regularização fiscal. conforme o § 20. será contado a partir do momento em 
que o proponente for declarado vencedor do certame. 

§ O prazo para regularização da documentação, previsto no § 20. poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério da Administração Pública. quando requerida pelo licitante. 
mediante apresentação de justificativa. 

§ 5° A abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá após o término do 
prazo para regularização fiscal. 

§ 6' A não regularização da documentação implicará na decadéncia do direito à contratação. 
sem prejuízo das sanções previstas nos artigos 155 a 163 da Lei Federal n.' 14.1332,021. sendo 
facultado à Administração Pública convocar os licitantes remanescentes. na ordem de 
classificação, ou revogar a licitação. 

CAPITULO VIII 
DA APLICABILIDADE DOS BENEFICIOS 

Art. 20. Não se aplica o benefício da e.xelusi‘ idade e da subcontratação nas seguintes situações: 

1 - quando não houver pelo menos 03 (très) fornecedores competitivos enquadrados como 
microempresas ou empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente. e capazes de 
cumprir as exigencias estabelecidas no instrumento convocatório: 

1I - quando o tratamento diferenciado e simplificado para microempresas e empresas de 
pequeno porte não for vantajoso para a Administração Pública. ou representar prejuízo ao 
conjunto ou complexo do objeto a ser contratado: 

111 - quando a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 74 e 75 da Lei Federal 
n.° 14.133/2021. excetuadas as dispensas previstas nos incisos 1. II. 111 e VIII do art. 75. nas 
quais a compra deve ser feita preferencialmente por microempresas e empresas de pequeno 
porte: 

IV - quando o tratamento diferenciado e simplificado não for capaz de alcançar, 
justificadamente. ao menos um dos objetivos previstos no art. 1° deste Decreto. 

Parágrafo único. Para efeitos do inciso II do capuz deste artigo. considera-se não antajosa a 
contratação quando: 

I - resultar em preço superior ao alar de referância estabelecido: 

II - a natureza do bem. serviço ou obra for incompatível com a aplicação dos benefícios. 
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CAPÍTULO IX 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
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Art. 21. Na habilitação em licitações para o fornecimento de bens para pronta entrega ou para 
a locação de materiais. não será exigida da microempresa ou da empresa de pequeno porte a 
apresentação de balanço patrimonial do último exercício social. 

Art. 22. Aplica-se subsidiariamente a este Decreto a legislação federal pertinente. 

Art. 23. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Anastácio'NIS. 17 de dezembro de 2025. 

• •• ‘-n
MANOEL APARECIDO DA SILVA 

Prefeito Municipal 

• 



IV - a mnablidade de competição não ocorre somente quando inexisar mais de um 
interessado apto. °Correndo] também quando a realização da licitação e inadeimada 
para obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração. corno 
exernplificativamenle, pela impossibilidade de fixar cialenOS objetivos de julgarneinlo 
para a escolha do licitante vencedor 

§ 4° Nas contratações com fundamento no inciso V do :apus do ar 74 cr i. Lei 
ric 14 133, de 2021. devem ser observados os seguintes requisilos 

I avaliação previa do bem. do seu estado de C0nserVaO0. dos custo% de adaptaLdes, 
quando irrdresandiveis as necessidades de utilização. e da prazo de amortização dos 
invesernentos, 

II - certificação da inexistência de imóveis pUblicos vagos e disponíveis que atendam ao 
abjeto, 

III - Justificativas que demostrem a singularidade do imóvel a ser comprado ou locado 
peia Administração e que evidenciem vantagem para ela 

§ Se a inviatiticlade de oxnpetição decorrer de processo de padronização, deverá 
ser demonstrado rios autos que o processo observou o disposto no art. 43 da Lei 
n° de 2021. 

Art, 22 Compete ao agente publico iesponsável pela condução do processo de 
contratarão direta, no caso de inexigibildade de licitação, a adoção de providendas 
que assegurem a veraadade do documento de exclusividade apresentado pelo trituro 
contratado a que se refere o §1° do art 20 devia Decreto. 

Art. 23 É vedada a inexigobilidade de licitarão para serviços de pulréboade e 
divulgação. bem corroer/safei-anisa por ~ma especifica. 
Parágrafo unto Excepcionalmente poderão ser adquiridos bens de mimas. 
especificas ou contratados serviços Cem prestador especifico para Cumprimento de 
ordem judicial quando a decisão indique a marca ou o prestador a ser contratado paro 
orgão ou ent dade da Adin meação Pública estadual 

CAPITULO V 
DA ASSINATURA E PURLICAÇAO OO CONTRATO 

Art 24. O fornecedor selecionado terá o prazo de 5 tono) dias useis contados a partir 
da data de sua convocação. para assinar o Termo de Contrato ou aceitar a Nota de 
Empenho, sob pena de decair do direito a contratação sem prepJizo idas sanções 
previstas no art 156 da Lei ri° 14.133, de 2021 

§ 1° O prazo previsto rd capul podera ser prorrogado 1 (uma) vez por igual penado 
mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, a desde 
que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

§ r Previamente a emissão da Nota de Empenho, o órgão ou entidade contratante 
devera venficar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de 
Empresas Inidõneas e Suspensas (GÉIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(CNEP), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de debitos 
trabalhistas e junta-las ao respectivo processo nos termos no §4°, do art 91 da Lei 
n° =1 , de 2021

§ Caso decorra mais de 5 (cinco) Bras useis entre a venficação de que trata o §2° 
deste artigo e a formalizarão do Teor.() de Contrate, quando houver, a verificação 
deverá ser renovada 

Art 25 A divulgação no Portal Nacional de Cone-Mações Publicas (PNCP) e condição 
indispensável para a &laica do contrato e deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias 
uteis, contados da data de sua assinatura 
§ Os contratos celebrados em caso de urgem:Jia terão eficácia a partir de sua 
assinatura e deverão ser publicados no prazo previsto no capar deste artigo. sob pena 
de riutidade 

§ 2° A divulgação de que trata o caput deste artigo, quando rei mente a contratação de 
profissional do selar anistoo por inengibdidade. devera identificar os custos do caché 
do artista. dos musicas ou da banda. quando houver, do transporte da hospedagem, 
da infraestrutura da logistica do evento e das derruis despesas especificas 

CAPÍTULO VI 
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Art, 25. O fornecedor estará sujeito as sanções adrrvniallatrvas previstas na Lei 
n. 14,133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis, sem prejuízo da eventual 
anulação da nota de empenho de despesa ou da rescisão do insMomen to corre-atual 
Parágrafo único. Para fins desse Decreto, equipara-se ao lio tante o fornecedor ou 
prestador de serviço que oferece proposta, rios tenros do art 6° anoso IX da Lei 
e° 14 133, de 2021 

CAPITULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

AN, 27. Este Decreto @rara em vigor ria data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrario 

Anastácio/MS, 17 de dezembro de 2025 
MANOEL APARECIDO DA SILVA 

Prefeito Municipal 

DECRETO ér 741. Di.11.0E DEZEMBRO DE 2122$ 

Regulamenta o matamer4o 
ta vorecdo, doferenciado e 
Simplificada a ser concedido cia 
Microempresas, empresas de 
pequeno porte, asincuitoreS 
familiares. produtoras rurais 
pessoas Asmas 
microempreeodedOreS incendiais 
e sociedades COOperafrvaS de 
consumo nas contrataçUS 
publicas de bem serviços e obres 
realizadas no amoito da 
Admtrustraça, Publica 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANASTÁCIO, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso 
das atribuições legais que lhe são contendas, conforme art 47, inciso IV, da Lei 
Gaganica do Município, e tendo em vista as disposições da Lei Federal n ° 14 133, de 
1° de abnl de 2021, e o disposto nos artigos 42 a 45 e artigos 47 a 49 da Lei 
Complementar Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006, 

DECRETA 

MUNICIPIO OE ANASTÁCIO 
FOLHA:  'J. Q." 
RUBRICA* ç"") 

Art. 1' Nas contratações públicas de bens. serviços. obras e serviços de engenharia, 
deverá ser assegurado fralarnento favoread0, diferenciado e simplrficado para 
microerrpresas (ME), empresas de pequeno perle (EPP), agncullores %unhares, 
produtores ruraib pessoa finca, microempreandadores individuais (MEI) e sociedades 
cooperativas de consumo, conforme os termos deste Decreto, com os seguintes 
objetivos 

1- promover o desenvolvimento económico e social local e regional: 

Ir - ampliar a eficiêncm das edificas Publicas 

incentvar a inovação tecnologica; e 

IV • fomentar o desenvolvimento local por maio do apoio a arranjos produtivos locais 
ao associativismo 

§ 1° O disposto neste Decreto aplica-se aos órgãos da adrninisliação pública municiem 
direta, aos fundos especais, às autarquias, às fundações pudicas e a outras entidades 
controladas direta ou indiretamente pego munícipio 

§ 2° O disposto neste Decreto aplica-se igualmente às seguintes entidades. desde que 
tenham aufendo. no ano-caendano anterior, receita bruta até o limite definido no inciso 
dl do caput do art 3° da Lei Complementar n ° 123 de 14 de dezembro de 2006. 

I - Sociedades cooperativas, incluindo atos cooperados e não-cooperados, conforme 
previsto no art. 34 da Lei Federal n ° 11.488, de 15 de junho de 2007: 

II - Produtores rurais pessoas físicas e agricultores familiares, conforme definidos na 
Lei n.° 11.326, de 24 de julho de 2006. desde que estejam com situação regular na 
Previdência Social e no Município, em conformidade com o art 3°-A da Lm 
Complementar Federal n ° 123/2096 

§ 3° O Microenpreendedor Individual (MEI) é considerado uma modalidade de 
incroempresa. sendo vedada a imposição de resbições á sua participação aro 
'lotações devido á sua natureza sindica 

Art. 2° As contratações deverão ser planejadas de mindia a possibilitar a mais ampla 
participação de rrecroempresas e empresas de pequeno porte locais ou regionais, 
indutivo por meio de consórcios ou cooperativas, sem praiu izo da econoniecidade. 

§ 1° Para os efeitos deste alugo 

- sempre que possivel. deverá ser adotada a modalidade de hotação do tipo menor 
preço por item, 

II - entende-se por licitação do tipo menor preço por item aquela destinada á aquisição 
ou conealação de diversos bens ou serviços pela Administração, pai-moendo a 
adjudicação a lia [anises (Intui aos 

§ 2° Na irrpossibilidade de cumprimento do disposto no caput deste artigo, seja pela 
natureza do produto, pela inexistência de pelo menos 03 (Ires) fornecedores de 
pequeno porte na região, por exigências especificas de qualidade, por alto nsco de 
fornecimento. ou por qualquer outro falar ir pedlivo à participação de rnicroempresas 
ou empresas de pequeno porte, a juslificativa deverá ser otingatonamente apresentada 
na fase preparatooa do processo admnistratvo 

Art. 3' Para promover a maior participação de rrvcroempresas e empresas de pequeno 
porte nas licitações, os órgãos ou entidades contratantes deverão adotar as seguinles 
med idas 

I - estabelecer e divulgar o Plano de Cootralações Anual (PCA), conforme o inciso VII e 

§ 1° cio art 12 da Ler Federai n.° 14 13312021, incluindo a estimativa de quantidades e 
as datas prováveis das contratações (Calendário de Licalações), utilizando para isso os 
sítios oficiais do Mutue ip o, jornais ou outros meios de divulgação apropriados, 

II - instituir cadastro própno, de acesso livre, ou adequar os eventuais cadastros 
existentes. para identificar as rrecroempreses e empresas de pequeno porte sedadas 
regionalmente juntamenle com suas linhas de fornecimento, de modo a possibilitar a 
notificação das licitações e facetar a formação de Parnen ase subcontratações 

III - padronizar o divulgar as especificações dos bens e servi cios a serem contratados. 
fomecend0 OnentapSes as rnitireerrpreSaS e empresas de pequeno porte para que 
possam adequar seus processos produtivos. 

IV - ria definição do objeto da contratação evitar especificações que restrinjam 
injustificadamenle a participação de microempresas e empresas de pequeno perle, 
especialmenle aquelas de âmbito local ou regional; 

V considerar, na construção de itens. grupos ou lotes da licitação, a oferta local ou 
regional dos bens e serviços a serem contratados, 

VI - sempre que 00SSrVel, COrodradlar a contratação ao uso de mão de obra. malsinais. 
tecnologias e matenas-pemas torcias. tento na execução quanto na conservação e 
operação dos serviçOs contratados 

Ari 4° As compras de géneros alimentícios e outros produtos perecíveis deverão. 
preferencialmente, prionzar a oferta de produtores locais ou regionais e seguir um 
cardai:ao padronizado, nuincionalmente balanceado, que alue gêneros alimentícios 
tipicos da localidade ou da região 

§ 1° Sempre que possível, as compras de que trata o caput deverão ser subdivididas 
em trates que considerem as peculiaridades do mercado, visando á maiomização da 
econorn cidade 

Art. 5' O planeamento das aquisições deverá considerar a rapacidade produtiva dos 
fornecedores, locais ou regionais. a disponibilidade de produtos frescos e a logística de 
entrega rios locais de consumo a fim de minimizar custos relacionados ao transporte e 
armazenamento 

Art. 60 Nos procedimentos tiotatónos, os editais deverão ser amplamente divulgados 
em meios ci9cials e de fácil acesso, garantindo a transparánca do processo e a 
participação do maior numero posalvet de interessados. em conformidade com os 
princípios da publicidade e da competilivi dada. 

CAPITULO 
DO ENQUADRAMENTO 

Ari_ T Para os efeitos deste Decreto, o enquadramento dos benefirsános sara leito da 
seguinte forma 
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MUNICIPIL) ti MNASTAQO 
FOLHA: j 

I - Microempresa ou empresa de pequeno parte, conforme definido no art. 3°, caput 
incisos I e II. e § 4° da Lei Complementar n°123/2006, 

- Microempreendedor individual, de acordo com o § 1` 00 ar: 18-A tia Li..' 
Complementar n° 12312006. 

III - Agricultor familiar, conforme definido na Lei n° 11 32620O6 

IV - Produtor rural pessoa fisga• segundo as disposições de Lei n° 8.212/1981: 

V • Sociedade cooperativa, conforme disposto no art. 34 da Lei n° 11 488/20O7 e no art. 
4° da Lei n° 5 764/1971 

Paregrafo unico A obtenção dos benefiaos previstos neste Decreto fica liar fada às 
mcroempresas e empresas de pequeno porte que, no ano-calendano da licitação não 
tenham celebrado contratos com e Administração Publica cues valores somados 
extrapolem a receita bruta máxima admitida para o enquadramento como enviesa de 
pequeno porte O (reão ou entidade contratante deverá exige do licitante uma 
declaração que ateste o cunpnmento desse Irrite 

Art. 8' O balante que desejar ser beneficiado por esta Decreto deverá apresentar, sob 
es penas da leb declaração de que cumpre todos os requisitos legais para a 
qualificação corno rnicroempresa, empresa de pequeno porte, microempreendedor 
individual, produtor rural pessoa Nice, agricultar familiar ou sociedade cooperativa, 
estendo apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da 
Lei Complementar n° 123/2006 

§ 1° Case o licitante ultrapasse o Im ole de fatura mento estabelecido no art da Lei 
Complementar n° 423/2006 no exercia° fiscal antena, ele devera solicitar o seu 
desenquadremento da condição de nscroerrpresa ou empresa de pequeno porte 

§ Caso o licitante firmar contrato com a Administração Pública acima do ;imite 
previsto na legislação no ano-calei-dano da lotação, não poderá SB declarar corno 
benefiaanO deste Decreto. 

§ 3° A omissão na realização da solicitação oe desenquadramento ou e declaração 
Plegibms de que é beneficáno poderá resultar na declaração de inidonedade para 
degredar de licitações e contratar com a Adro nistrasão Pública. alem da aplicaçáo de 
outras sanções cabíveis, caso halo uso indevido ou tentativa de uso indevido dos 
benefícios previstos neste Decreto 

• CAPITULO III 
DA EXCLUSIVIDADE 

Art 7 Para cumpri, os objetivos estabelecidos no Art. 1° deste Decreto. a 
Adminisliaçâo 
Publica deverá realizar processos lialalorms destinados exclusivamente á participa pau 
de microempresas e empresas de pequeno porte para itens de contralação com valor 
individual não superior a R$ 80.000,00 (atenta ml reais) 

Parágrafo único. Para fins de aplicação do limite de valor previsto neste artigo, cada 
item será avaliado individualmente. Em licitações do tipo preço global. o valor estimado 
para cada grupo ou lote deve ser considerado corno um Orco item. A exclusividade 
sara garantida apenas para itens ou lores que não ultrapassem o valor de RS 80 0O0 DO 
(alenta mil reais) 

CAPITULO no 
DO DIREITO DE PREFERENCIA 

Art 10 Nas licitações. seva garantido, como antena de desempate, a preferência de 
cargralação para microempresas e empresas de pequeno porte 

§ 1° Para os efeitos deste artigo, considera-se empate as situações prenotas no at1 44 
da Lei Complementar a° 123/2006 

§ 2° A aplicação do alieno de desempate estabelecido neste artigo ocorrerá apenas 
quando a melhor oferta válida não tiver sido apresentada por mgroempr asa ou 
empresa de pequeno porte 

Art. 11 A preferencia prevista no caput do artigo anterior sere concedida da seguinte 
forma 

- a micmempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certarre sendo 
adiudicado a ela o objeto licitado. 

a , - caso a rricroempresa ou empresa de pequeno porte mencionada no inciso I não 
ja contratada, serão convocadas, na ordem de classificação. as remanescentes que 

atendam às condições estatieleadas nas §§ 1° e 2° do Arl 44 da Ler Corrplernenta r n . 
123/2006. para exercer o mesmo aleite 

se houver equivaiénaa entre os valeres apresentadas por microempresas e 
empresas de pequeno porte. nos temos do inciso antena, será realizado sorteio entre 
elas para determinar qual apresentará e melhor oferta 

Par agrafo unico No caso da pregão. a racroempresa ou empresa de pequeno porte 
que for mais bem classificada será convocada a apresentar nova proposta rio prazo 
máximo (de 5 (cinco) minutas ou conforme estabelecido no edital, opas 0 
eneerra Men tO dos lances, sob pena de predusão 

CAPITULO 
DO SISTEMA DE COTAS 

Art 12 Nas licitações para a aquisição de bens de natureza dinstvel, oesde que não 
baia comprometimento da integralidede do objeto ou risco á obtenção da proposta mais 
vanlapsa a Administração Publica deverá reservar urre cata da até 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor total do objeto para a contratação de microempresas e empresas de 
pequeno porte. 

§ 1° O disposto neste artigo não 'irrita a possibilidade de contralação de 
nvcroe morosas ou empresas de pequeno porte para a totalidade do abeto solada 

g 2" O edital devera prever que na eventualidade cie não naver vencedor para a cota 
reservada esta podara ser adjudicada ao vencedor da cota principal ou, na nipotese de 
recusa deste aos licitantes remanescentes que apresentem propostas iguais ou 
inferiores ao preço do primeiro colocado da cota pnncipal 

§ 3° Caso a mesma empresa seja a vencedora tanto tia cola reservada quanto da cota 
primo pai a contratação sela efetuada pelo menor preço. 

§ 4° Em licitações realizadas pelo Sisten ia de Registro de Preços ou pare entregas 
parceladas, o instrumento convocatóna deverá prever que a aquisição dos produtos 

RUBRICA._ provenientes das Cotas reservadas seca prianZada em relawo aS aemarl'preicissilaex 
desde de essa opção ofereça urre proposta de menor preço para a Administração 
Pública Na lspotese de equvalencia de valores, seca dada pnondade e proposta 
proveniente da cata reservada sempre que isso for vantajoso para a Administração. 

CAPITULO V 
DA SUI3CONTRATACAO DAS MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE 

Art. 13. Nos processos botatonos destinados á aquisição de obras e serviços. a 
Administração Publica poderá maga dos licitantes, na instrumento oonvocaterno, a 
subcontratação de mcroempresas ou empresas de pequeno porte. sob pena de 
rescisão contratual e sanções legais aplicáveis. conforme os seguintes termos 

I - o edital deverá definir o percentual minam e máxime de subcontratação permitido, 
sendo vedada a subcontratação total do contrato, 

II - as mgroempresas e empresas de pequeno porte a serem subcontratadas deverão 
ser indicadas e qualificadas pelos licitantes, incluindo a descrição dos bens e sennços a 
serem fornecidos e seus respectivos valores: 

III - no momento da habilitação e durante a vigénoa contratual, devera ser apresentada 
a documentação de regularidade fiscal das microenpresas e empresas de pequeno 
porte subcontratadas. sob pena de rescisão contratual Caso seja necessano, poderá 
Ser concedido prazo para regulas nação; 

IV - a empresa contratada devera comprometer-se a substituir a subcontratada, no 
Valo MEIJOrro de 30 (trinta) dias. em caso de extinção da subcontratação. mantendo o 
percentual originalmente subcontratado até a sua execução total notificando a 
Administração Bíblica, sob pena de rescisão contratual, sem preiluizo das sanções 
cativeis. Se a substituição não for possivel, a empresa eontratada assumirá a 
execução da parcela onginalmente subcontratada 

§ 1° A subcontratação para torneamento de bens exceto quando estiver vinculado à 
prestação dos serviços acessórios. não seca permitida 

§ 2° E vedada a extgencia de subcontratação de itens, parcelas especificas ou de 
empresas especificas no instrumento convocallon o 

§ 3° A prioridade de contratação prevista neste artigo será aplicada apenas se o 
licitante for uma secroempresa ou empresa de pequeno porte sediada local ou 
regionalmente, ou um consórcio ou sociedade de propósito especifico formado 
exclusivamente por microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou 
regionalmente 

Art. 14 A empresa contratada será responsável peia padronização, C0Mpabbeidade, 
gerenoamento centralizado e qualidade dos serviços prestados pela subcontratada 

Paragraf o unia:,. Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas 
serão destinados diretamente as mcroempresas e empresas de pequeno porte 
subcontratadas 

Art. 16 Quando o instrumento convocalono exigir subcontratação. a Administração 
Publica devera alertar sobre a inaplicabilidade desta exigência nos seguintes casos. 

I - se o licitante for microempresa ou empresa de pequeno parte. 

II - se o consorcio for cemposto integralmente por mcroempresas e empresas de 
pequeno porte. Gen forme disposto no art 15 da Lei Federal n ° 14 133.121 

III - se o censora° for composto parcialmente por microempresas ou rei-presas de 
pequeno parte com parbopação igual ou superior ao percentual exigido de 
subcontratação 

Art. 18 São vogarias• 

I - a subcontrataçao da parcelas de maior relevância tacaca, conforme definido no 
edital, 

il - a subcontratação de microempresas e empresas de pequeno porte que estejam 
participando da mestre ¡lotação, 

til - A subcontratação de mcroempresas ou empresas de pequeno porte que tenham 
um ou mais soou. em Cernem com a empresa contratante 

CAPITULO VI 
DA REGIONAL IDADE 

Art. 17. Para os eleitos deste Decreto, considera-te 

- Local ou municipal o !inste geografico do mUniCigiO. 

II - Regional uma das alternativas abaixo. conforme definido no Estudo Técnico 
Preliminar, devendo ser indicado no instrumento convocetono 

a) O arrogo regional• denominada região Sudoeste de Maio Grosso do Sul, 
abrangendo as murscipios de Aceadauana, Bela Vista, Bodoquena, Bonito, Caracol, 
Carumba. Guia Lopes da Laguna, Jardim, Ladano, Miranda, Nioaque, Porto Mugirmo, 
lodos pertencentes ao Estado do Mato Grosso do Sul, 

b) Outro cntáno stipenor aos limites geográficos do próprio municipio, abrangendo 
iodos os Município da Estado de Mato Grosso do Sul. desde que devidamente 
justificado. 

Art. 18 Para a aplicação dos beneficias previstos poderá ser concedida pnondade na 
contratação de miamempresas e empresas de pequeno porte sedadas local ou 
regionalmente, de acordo com os seguintes tenros 

I - aplica-se o disposto neste artigo quando as ofertas das mcroempresas e empresas 
de pequeno porte vedadas local ou regionalmente até o limite de 10% (dez por cento) 
do preço valido 

- a prioridade será para mcroempresas e empresas de pequeno porte sedadas no 
Municiam de AnasfáCio/MS, 

III - na ausencia de mcroempresas e empresas de pequena porte sedadas no 
Municia° de Ana staaa/MS com propostas dentro do limite de 10%. a pnondade poderá 
ser concedida às microenpresas e empresas de pequeno porte regionais. definidas 
COnforme o inciso II do art 17 deste Decreto. 

IV - na modalidade da pregão, o +inste de priondade será verificado apus a fase de 
lances 
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V - nas licitações mencionadas no art. 13 deste Decreto. a prioridade será apicad, 
exclustvarnente à Cota reservada para oonlrataçdo axciusiva de racroerrearareas e 
empresas de pequeno porte 

CAPITULO 01I 
DA REGULARIDADE FISCAL 

Art 15 As rmcroençresas e empresas de pequeno porte. ao parucparem de certames 
eatatereis devem apresentar toda a documentação exigida para comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista. mesmo que esta apresente alguma restrição. 

§ 1° A comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das mcroempreaas e 
empresas de pequeno porte será exigida apenas para tr assinatura do contrato, 
conforme regulamentado na edital de licitação 

§ 2" No caso de restnçâo relativa á regularidade fiscal e trabaliesla, sara concedido um 
prazo de cinco dias úteis para a regularização da documentação, pagamenta ou 
parcelamento do débdo e emissão de certidões negativas ou positivas com efeito de 
cedidas negativa. 

§ r O prazo para a regularizaçáo fiscal conforme o § r. sere contado e partir do 
pigmento em que o proponente for declarado vencedor do certame 

§ C O prazo para regularização da documentação, previsto no § r, podara ser 
prorrogado uma vez, por igual perlado, e Critério da Adrranistraçao Pública, quando 
requerida pelo 'talante, mediante a presen taçâo de justificativa 

§ 5° A abertura da fase recursal eira rei aça° ao resultado da calafrio ocorrerá apor o 
termina do prazo para regularização fecal 

§ 6° A não regulanzação da documentação implicara na decadência do direito à 
contratação sem arguir° das sanções previstas nos artigos 155 a 163 da Lei Federal 
n° 14 1312021, sendo facultado à Administração Púbica convocar os licitantes 
remenascenles, na ontem de clasaificaçao. ou revogar a licitação. 

CAPITULO VIII 
DA APLICABILIDADE DOS BENEFICIDS 

Art. 20. Não se aplica o beneficio da exclusividade e da subcontratação nas seguintes 
situações' 

IIO
- I - quando não houver pelo menos 03 (Utast fornecedores competdrvos enquadrados 

corre mia-Geri-presas ou empresas de pequeno parte sedadas local ou regionalmente, 
e capazes de cumprir as eagencias e slaberriodas no instrumento convOCelOna. 

It - quando o tratamento diferenciado e simplificado para mcroernpr asas e empresas 
de pequeno porte não for vantaeno para a Administração Pública, ou representar 
ame izo ao careira° ou complexo do objeto a ser contratado; 

III - quando a Natação for dispensável ou inexigível, nos temes dos aras 74 e 75 da Ler 
Federal n ° 14 13312021. excetuadas as dispensas previstas nos incisos I, II, al e VIII 
do art. 75. nas quais a compra deve ser feita preferenoalmente por recroerrpresas e 
errpi asas de pequeno porte. 

IV - quando d tratamento diferenciado e simplificado não 70r capaz se alcançar, 
iustificadamente, ao menos um das objetivos previstos nu art. I° deste Decreto 

Paragralo orago Para efeitos do inciso II do caput deste artigo, considera-se não 
vantajosa a contratação quando. 

I resultar em preço supenor ao valor de referência estabelecido. 

II a natureza do bem. Senna ou obra for incompativel com a aplicação dos 
benefícios 

CAPITULO IX 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 21 Na habilitação em Notações para o fornecimento de bens para pronta entrega 
ou para a locação de rnaienais, não serã exigida da rricroempresa ou da empresa de 
pequeno porta a apresentacelo de balanço patrimonial do ultimo exercício social. 

Art. 22 Aplica-se subsidiariamente a este Decreto a legislação federal pertinente 

Art. 23 Este Decreto entra em vigor na data de sue publicação 

Anastácio/MS, 17 de dezembro de 2025 
MANOEL APARECIDO DA SILVA 

Prefeito Municipal 

DECRETO Pe 74LDE 17 DE DEZEMBRO DE 2024 

Dispõe sofre os procedimentos 
adnunraffairvos para a realização 
de ',Maçã° n8 modalidade pregão 
e concorrerias no knOdo dos 
OrgOOS da adminIstração arera 
das aufenwies e das fundações 
do Poder &acua Munewal nos 
lemos da Ler Federai n° 14 133 
de ode abnl de 20121 e da outras 
provicencsalS 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANASTÁCIO. Estado de Mato Grosso do Sul. na uso 
das atribuições legais que lhe são contendas, conforme art 47, inciso IV. da Lei 
(nanica do Municiai°. e tendo em vista as disposições da Lei Federal n ° 14 133, de 
1° de annl de 2021, 

DECRETA 
CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

AR. V Este Decreto regulamenta os procedimentos holaton os 
Pregão e ConCOrrencla 00 &Mito do Pildar Executivo Municipal em conforrridaas 
coma Lei Federar ri. 14 133/2021 

nas myrdaidaCas 

§ 1° Para a aquisição de bens e a contratação de serviços com a utilização de recursos 
da União decorrentes de transferencias voluntarias, tais carro convénios e contratos cie 
repasse, devera ser observado o procedimento prendo em regremenlo federal 

§ 2° Nos casos de contratação da obras e de serviços de engenharia, será editado 
regulamento próprio. 

g "..e As empresas pudicas. as sociedades de economia resta e suas subsidiárias, nas 
temais tio regulamento interno de que tala o art 40 da Lei Federal n° 13 303, de 30 de 
!ulmo de 2016, poderão adotar, no que amber, as disposições deste Decreto 

AVE 2° A iam:aliciada pregão á obrigatória na hipótese descola rio inciso XLI do art 6° 
da Lei Federal 14.133/2021, observado o esponto no art. 29 da mesma Lei 

CAPÍTULO N 
DOS PROCEDIMENTOS 

Seção I 
Da Forma de Realização 

MUNICIPIO DE AI STÁCIO 
FOLHA:  
RUBRICA' \Q 

Arr. 3' O procasarrento lio la trino de que trata este Decreto deverá ser realizado sob a 
forma eletrônica por meio do Sistema Gestor de Compras (SGC1 

§ 1° O sistema de que trata a capte será dotado de recursos de cnceografia e de 
aulenbcação que garantam as condições de segurança nas etapas do certame 

§ 2° Nos procedimentos realizados sob a forma eletreseca, caro condição de validade 
e aficaria, os licitantes deverão praticar seus atos em formato eletróraco. 

§ 3° Será admitida, excepcionalmente mediante paina justificativa da autoridade 
maxima do rega° ou da entidade demandante, a utilização da forma presencial nas 
licitações de que trela este Decreto, desde que fique comprovada a inviabilidade 
tecnica ou a desvantagem para a Administração Pública Municipal na realização da 
forma eletrônica 

§ 4° A cornpetencia de que trata o § 3° deste artigo poderá ser oblato de delegação 
para agente publico hierarquicamente subordinado, quando for conveniente em razão 
de orcunslanaas de ordem lecnica, mediante ato formal devidamente publicado rio 
Diana Oficial do Município 

§ 5° Na hipótese excepaanal sob a farra presencial a que reitere o § 3° deste artigo, a 
sessão pública deverá observar o disposto nos §§ e 5° do art 17 da Lei Federai 
n° 14 133/2021, e o procedimento previsto neste Decreto no que couber 

Seção It 
Do Credenaamenlo 

Art. C A autoridade competente do órgão promotor da licitação, o responsável pela 
fase externa do procedimento lietateno, a equipe de apoio e cia liotarneS que 
participarem de licitação, na forma eletrônica, serão previamente credenciados perante 
o provedor do sistema eletrônica 

§ 1° O credenaamenio para acesso ao sistema ocorrerá peia atribuição de (nave de 
denta-caçaú e de senha pessoal e opera nsferivel 

§ 2° Cabeia a autoridade competente do órgão promalor da liotação solicitar ao 
provedor do sistema o seu credencia mento e dos agentes públicos mencionados no 
capul deste artigo. 

An. 6. O credenciamenM nos procedimentos presencies ocorrerá na sessão publica 
quando a Administração Publica outorgar ao licitante ou seu representante legal. aços 
a verificação do estrito atendimento doa requisitos previstos no edital, os poderes 
necessanos para a formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos 
inerentes ao cafurna 

Art 6° Capara ao licitante interessado em participar da lotação, na forme eletrônica 

I - credenciar-se previamente no sistema adiantando utilizado rio certame. 

II remeter, no prazo estabeleodo, exclusivamente via sistema, os documentos de 
habilitação e a proposta e, quando necessário, os documentos corrplementares, 

- responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas eis seu nome assumir 
como firmes a verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluida a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão promotor de licitaçáo par eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha. ainda que por terceiros. 

IV - acompanhar as operações no Sistema eletrernitIo durante o processo liolalóno e 
responsabilizar-se pelo ónus decorrente da perda de negboos diante da inobserva nas 
de mensagens lanudas pelo sistema ou de sua desconexão, 

V - comunicar irrediatarnante, por escnto, ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, 
para imediato bloqueio de acesso: 

VI - utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar da licitação na 
forma eletrônica, 

VII - solicitar o cancelamento da chave de dentific.açao ou da senha de acesso por 
'elevasse propr.° 

Paragrafo Ungi° O creder.ciamentio do interessado e de seu representante no sistema 
de Notações ele in:Imas implica a sua responsabilidade legal pelos atos praticados e 
presunção de caaacaaade para a realização das trangaçórta inerentes a lio tapao. 

Art. r O creriam taamento do licitante e a sua manutenção dependerão de registro 
previa e atuaiizado em si atenra eletrônico propilo 

§ 1° O cadastro a que se refere o caput será inalivad0 Ou excluído por solicitação do 
credenciado ou por determrnaçao legal 

§ O fornecedor oescisdenoado lera sua chave de identeicação e senha suspensas 
automaticamente 

Seção III 
Da Licitação Restrita aos Fornecedores Cadastrados 

no Sistema de Registro Cadastral Unificado 

11. O credancramento no cadastro de fornecedores permite a participação dos 
interessados em qualquer licdacão do respectivo sistema, exceto quando o 
procedimento for restrito a fornecedores cadastrados no aslema de registro cadastral 
unificado disponivel no Portal Nacional de Contratações Publicas tPNCP), observado o 
disposto nos §§ a 4° do art B7 da Lei Federal n° 14 133/2021 

Parágrafo unta. A realização de lotação restrita a fornecedores cadastrados na 
sistema de registro ~astral unificado de que trata o crena será admitida, desde que 
motivada. nas hipóteses de inversão de fase de que trata o § 1° do art. 10 deste 
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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
MUNICÍPIO DE ANASTÁCIO 

Rua João Leite Ribeiro, 754 CEP 79.210-000 
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DECRETO N° 742, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2025 

NEGRO DE ANASTÁCIO 
FOLHA: L ç.,,ça 
RUBRICA:.....

Dispõe sobre os procedimentos administrativos 
para a realização de licitação na modalidade 
pregão e concorrência, no ambito dos órgclas da 
administração Direta. das autarquias e das 
fundações do Poder Exeoe:ivu Miriti:Tal, nas-
termus da Lei Federal n' 14.133, de 1' de abril de 
20 7 1, e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANASTÁCIO, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das 
atribuições legais que lhe são conferidas. conforme art. 47. inciso IV. da Lei Orgânica do 
Município. e tendo em vista as disposições da Lei Federal n." 14.133, de 1° de abril de 2021: 

DECRETA 

CAPITULO 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° Este Decreto regulamenta os procedimentos licitatórios nas modalidades Pregão e 
Concorrência. no âmbito do Poder ExecutiN o Municipal. em conformidade com a Lei Federal 
n° 14.13312021 . 

§ 1° Para a aquisição de bens e a contratação de serviços com a utilização de recursos da União 

decorrentes de transferências voluntárias, tais corno convênios e contratos de repasse. deverá 
ser observado o procedimento previsto em regramento federal. 

§ 2" Nos casos de contratação de obras e de serviços de engenharia. será editado regulamento 
próprio. 

§ 3° As empresas públicas, as sociedades de economia mista e suas subsidiárias. nos termos do 

regulamento interno de que trata o art. 40 da Lei Federal n" 13.303. de 30 de junho de 2016. 

poderão adotar. no que couber. as disposições deste Decreto. 

Art. 20 A modalidade pregão é obrigatória na hipótese descrita no inciso XLI do art. 6° da Lei 
Federal n2 14.133/2021_ observado o disposto no art. 29 da mesma Lei. 

CAPITULO II 
DOS PROCEDIMENTOS 

Seção 1 
Da Forma de Realização 

Art. 3° O procedimento licitatório de que trata este Decreto deverá ser realizado sob a forma 
eletrõriica por meio do Sistema Gestor de Compras (SOO. 

§ O sistema de que trata o caput será dotado de recursos dc criptografia e de autenticação 
que garantam as condições de segurança nas etapas do certame. 



ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
MUNICÍPIO DE ANASTÁCIO 

Rua João Leite Ribeiro, 754 CEP 79.210-000 
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FOLHA:  'tül 
RUBRICA• 

§ 2° Nos procedimentos realizados sob a forma eletrônica, como condição de validade e 
eficácia, os licitantes deverão praticar seus atos em formato eletrônico. 

§ 3° Será admitida. excepcionalmente, mediante prévia justificativa da autoridade máxima do 
órgão ou da entidade demandante, a utilização da forma presencial nas licitações de que trata 
este Decreto, desde que fique comprovada a inviabilidade técnica ou a desvantagem para a 
Administração Pública Municipal na realização da forma eletrônica. 

§ 4º A competência de que trata o § 3° deste artigo poderá ser objeto de delegação para agente 
público hierarquicamente subordinado, quando for conveniente em razão de circunstâncias de 
ordem técnica, mediante ato formal devidamente publicado no Diário Oficial do Município. 

§ 5° Na hipótese excepcional sob a forma presencial a que refere o § 3° deste artigo, a sessão 
pública deverá observara disposto nos §§ 2° e 5° do art. 17 da Lei Federal n° 14.133/2021, e o 
procedimento previsto neste Decreto, no que couber. 

Seção 11 
Do Credenciamento 

Art. 4°A autoridade competente do órgão promotor da licitação, o responsável pela fase externa 
do procedimento licitatório, a equipe de apoio e os licitantes que participarem de licitação, na 
forma eletrônica, serão previamente credenciados perante o provedor do sistema eletrônico. 

§ 1° 0 credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de chave de identificação 
e de senha pessoal e intransferível, 

§ 2° Caberá á autoridade competente do órgão promotor da licitação solicitar ao provedor do 
sistema o seu credenciamento e dos agentes públicos mencionados no caput deste artigo. 

Art. 5° O credenciamento nos procedimentos presenciais ocorrerá na sessão pública quando a 
Administração Pública outorgar ao licitante ou seu representante legal, após a verificação do 
estrito atendimento dos requisitos previstos no edital, os poderes necessários para a formulação 
de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame. 

Art. 6° Caberá ao licitante interessado em participar da licitação, na forma eletrônica: 

1- credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado no certame; 

11 - remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, os documentos de habilitação 
e a proposta e, quando necessário, os documentos complementares; 

1I1 - responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome. assumir como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 
por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
promotor da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha. ainda que por 
terceiros; 

IV - acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 
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responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inohservància de 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão: 

V - comunicar imediatamente, por escrito. ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de 
acesso; 

VI - utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar da licitação na forma 
eletrônica; 

VII - solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse 
próprio. 

Parágrafo único. O credenciarnento do interessado e de seu representante no sistema de 
licitações eletrônicas implica a sua responsabilidade legal pelos atos praticados e presunção de 
capacidade para a realização das transações inerentes à licitação. 

Art. 7° O credenciamento do licitante e a sua manutenção dependerão de registro prévio e 
atualizado em sistema eletrônico próprio. 

§ 1°O cadastro a que se refere o caput será inativado ou excluído por solicitação do credenciado 
ou por determinação legal. 

§ 2° O fornecedor descredenciado terá sua chave de identificação e senha suspensas 
automaticamente. 

Seção III 
Da Licitação Restrita aos Fornecedores Cadastrados 

no Sistema de Registro Cadastral Unificado 

Art. 8°0 credenciamento no cadastro de fornecedores permite a participação dos interessados 
em qualquer licitação do respectivo sistema. exceto quando o procedimento for restrito a 
fornecedores cadastrados no sistema de registro cadastral unificado disponik e! no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCPl. observado o disposto nos §§ 3° e 4° do art. 87 da 
Lei Federal n° 14.133,2021. 

Parágrafo único. A realização de licitação restrita a fornecedores cadastrados no sistema de 
registro cadastral unificado de que trata o caput será admitida. desde que motivada. nas 
hipóteses de inversão de fase de que trata o § 1° do art. 10 deste Decreto e quando o instrumento 
convocatório se limitar a exigir na fase de habilitação apenas os documentos existentes no 
sistema de registro cadastra] unificado. 

Seção IV 
Das Fases da Licitação 

Art. 9°. O processo de licitação de que trata este Decreto obsenará as seguintes fases. em 
sequência: 

1 - preparatória: 
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11 - de divulgação do edital de licitação: 

111 • de apresentação de propostas e lances. quando for o raso: 

IV - de julgamento; 

V - de habilitação; 

VI - recursal: 

VII- de homologação. 

§ 1' A fase de que trata o inciso V do caput deste artigo poderá anteceder as fases referidas nos 
incisos III e IV do caput deste artigo. desde que observado o disposto no § 1° do art. 17 da Lei 
Federal n° 14.133/2021. 

§ 2° Compete ao órgão promotor da licitação: 

I - a condução das etapas previstas nos incisos Il a VI do caput deste artigo. 

3° O recurso da fase de que trata o inciso VI do caput serã dirigido ao responsável pela fase 
externa do procedimento licifatorio que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida. 
que. se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo previsto em lei encaminhará o recurso com 
a sua motivação à autoridade competente. 

§ 4° A fase prevista no inciso VII do caput será praticado pela autoridade maxima do órgão. 

Seção N/ 
1)a Documentação 

Art. 10. O processo de licitação de que trata este Decreto será instruído com os seguintes 
documentos, no mínimo: 

1- designação do agente da contratação da fase interna e externa: 

- instrumento de oficialização de pedido. designação da equipe de planejamento. estudo 
técnico preliminar. se for o caso_ termo de referência e minuta de edital e respectivos anexos: 

II1 - pesquisa de preços: 

IV - previsão dos recursos orçamentários necessários. com a indicação das rubricas, exceto na 
hipótese de pregão para registro de preços: 

V - parecer jurídico; 

VI - documentação exigida e apresentada na fase da proposta e habilitação. 

VII - ata da sessão pública_ que conterá os seguintes registros, entre outros: 

a) os licitantes participantes; 
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e) os avisos. os esclarecimentos e as impugnações: 
d) os lances ofertados. na ordem de classificação: 
e) a suspensão e o reinicio da sessão, se for o caso: 
f) a aceitabilidade da proposta de preço: 
g) a habilitação; 
h) a decisão sobre o saneamento de erros ou falhas nu proposta ou na documentação; 
i) os recursos interpostos. as respectis as análises e as decisões: 
j) o resultado da licitação; 

VIII - comprovantes das publicações: 

a) do extrato do edital: 
b) do extrato do contrato: 
c) dos demais atos cuja publicidade seja exigida: 

IX - ato de homologação. 

1"A instrução do processo licitatõrio será realizada por meio de sistema eletrônico. observado 
regulamento própria 

2° A ata da sessão pública será disponibilizada na intemet imediatamente após o seu 
encerramento. para acesso livre. 

Art. 11. O edital poderá prever a possibilidade excepcional de ens io de documentos em meio 
fisico. desde que observados os requisitos de prova de autenticidade do inciso IV do art. 12 da 
Lei Federal n° 14.133'2021. em envelopes lacrados. para o endereço constante em edital. 

de• endo ser protocolados até o horário limite para recebimento, independente da data e horário 
de postagem. 

Parágrafo único. Caso a instrução do processo licitatório seja realizada por meio de sistema 
eletrônico e os documentos sejam apresentados na forma do capuz deste artigo, deverá ser 

realizada a digitalização e armazenamento dos documentos em meio eletrônico. em observância 

ao inciso VI do art. 12 da Lei Federal n° 4.133,2021 . 

CAPÍTULO 111 
DA FASE DE DIVULGAÇÃO DO EDITAL DE LICITAÇÃO 

Seção 1 
Da Publicação 

Art. 12. A publicidade do instrumento convocatório será realizada mediante: 

I - a divulgação e a manutenção do inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP). nos termos do art. 54 da Lei Federal 
n' 14.133,2021; 

II - a publicação de extrato do edital no Diário Oficial do Municipal, ou. no caso de consórcio 
público. do ente de maior nivel entre eles. e em jornal diário de grande circulação. nos termos 
do § 1' art. 54 da Lei Federal n° 14.131'2021 . 
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§ 1° É facultada a divulgação adicional e a manutenção do inteiro teor do edital e de seus anexos 
em sitio eletrônico oficia! e/ou a di‘ ufgação direta a interessados devidamente cadastrados para 
esse fim. nos termos do § 2° art. 54 da Lei Federal n° 14.133'2021. 

§ 2° O extrato do instrumento convocatório de que trata o inciso 11 do caput deste artigo conterá 
a definição precisa. suficiente e clara do objeto. a indicação dos locais. dias e horários em que 
poderá ser consultada ou obtida a integra do instrumento com, ocatório. o endereço onde 
ocorrerá a sessão pública. a data e hora de sua realização e a indicação de que a licitação. na 
forma eletrônica. será realizada por meio da internei. 

§ 3° Para os fins do disposto no inciso II do caput deste artigo. considera-se jornal de grande 
circulação os periódicos fisicos. e. também. aqueles exclusivamente eletrônicos, desde que 
disponibilizados ao público em geral. 

Art. 13. A publicidade do valor pre\ iamente estimado da contratação poderá ser postergada. 
observado o disposto no art. 24 da Lei Federal n° 14.133'2021. 

Seção 11 
Do Edital e de sua Modificação 

Art. 14. Eventuais modificações no instrumento convocatório deverão seguir o regramento 
constante no § 1° do art. 55 da Lei Federal if 14.133/2021. 

Seção 111 
Dos Pedidos dc Esclarecimentos e Da Impugnação 

Art. 15. Qualquer pessoa e parte legitima para impugnar edital de licitação ou para solicitar 
esclarecimento sobre os seus termos. observado o disposto no art. 164 da Lei Federal 

no 14.133/2021. 

§ I° Os pedidos de esclarecimento e as impugnações de que trata o eaput deverão ser em iadas 

por meio eletrônico. na forma prevista no edital. independentemente de cadastro no SGC. 

2° Compete ao responsaxel pela fase externa do procedimento licitatório receber. examinar e 
responder os pedidos de esclarecimentos e decidir as impugnações: 

§ 3° A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente público de que trata o § 2° deste artigo no processo de licitação. 

§ As respostas aos pedidos de esclarecimento e impugnações vincularão os participantes e a 
Administração Pública Municipal. 

§ 5' Na hipótese de alteração do instrumento convocatório em decorrência do acolhimento da 
impugnação ou do esclarecimento feito, aplica-se o disposto no art. 16 deste Decreto. 

CAPÍTULO 1N-
DA FASE DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS E LANCES 
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Art. 16. Após a publicação do instrumento convocatório. inicia-se a fase de apresentação de 
propostas. 

§ 1° 0 prazo fixado para apresentação de propostas de‘era observar o disposto no art. 55 da Lei 
Federal n° 14.133, 2021 

§ 2° O prazo de que trata o § 1 0 sera contado a partir da data do último ato de divulgação do 
edital entre os meios pres istos no art. 14 deste Decreto. na forma do disposto no art. 183 da Lei 
Federal n° 14.133:2021 . 

Seção II 
Da Apresentação das Propostas 

Art. 17. Após a divulgação do edital. os licitantes encaminharão. exclusivamente por meio do 
sistema. a proposta e os respectix os documentos solicitados no instrumento convocatório 
necessariamente antes da data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

§ 1° O licitante declarará, em campo próprio do sistema. ou na forma definida no edital. o 
cumprimento dos requisitos para a habilitação. sem prejuízo da exigência de outras declarações 
previstas em legislação especifica. 

§ 20 Será exigida. nessa etapa do procedimento. declaração firmada pelo licitante de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal. nas leis trabalhistas. nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta N, igentes na data 
de entrega das propostas, sob pena dc desclassificação. na forma do § 1° do an. 63 da Lei 
Federa! n° 14,133/202i . 

§ 3° A falsidade das declarações de que tratam os §§ 1° e 2' deste artigo sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei Federal n° 14.13312021. 

§ 4° O envio da proposta. acompanhada dos documentos exigidos no edital. ocorrerá por meio 
de chave de acesso e senha. 

§ 5° Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os respectivos documentos 
anteriormente inseridos no sistema. desde que antes da data e o horário estabelecidos para a 
abertura da sessão pública. 

§ 6° Os documentos que compõem a proposta somente serão disponibilizados para as aliação 
do responsas e! pela fase externa do procedimento licitatório e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

§ 7" No caso dc IieitacAo presencial. as propostas acompanhadas dos documentos exigidos 
deverão ser apresentadas na forma prevista no edital. aplicando-se o disposto neste artigo. no 
que couber,

§ 8° A etapa de que trata o caput será encerrada com a abertura da sessão pública. 
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Art. 18. Poderá ser exigida. no momento da apresentação da proposta. a comprovação do 
recolhimento de quantia a titulo de garantia de proposta, observado o disposto no art. 58 da Lei 
Federal ri° 14.133,2021. 

Parágrafo único. A opção peia exigência de garantia de proposta de que trata o caput será 
definida em decisão fundamentada na fase preparatória. 

Seção IV 
Da Abertura da Sessão Pública 

Art. 19. A partir do horário previsto no edital. a sessão pública será aberta pelo responsável 
pela fase externa do procedimento licitatório. 

§ 1° Nas licitações na forma eletrônica os licitantes poderão participar da sessão pública on line. 
via internet. mediante a utilização de sua chave de acesso e senha obtida por meio do 
credenciamento no sistema eletrônico utilizado no certame. obsen ado o disposto nos arts. 40 a 
7° deste Decreto. 

Art. 20. O responsável pela fase externa do procedimento licitatório verificará as propostas 
apresentadas e desclassificará sumariamente aquelas que não estejam em conformidade com os 
requisitos estabelecidos no edital. 

§ 1° A apresentação de proposta acima do valor estimado da contratação não resultará na 
desclassificação sumária de que trata o caput deste artigo. ficando a referida análise relegada à 
fase seguinte a apresentação de lances_ se houver. ciou posterior à negociação. 

§ 2° A desclassificação da proposta será fundamentada. registrada no sistema e disponibilizada 
em tempo real para todos os participantes. 

Art. 21. Somente as propostas classificadas pelo responsável pela fase externa do procedimento 
licitatório participarão da etapa de envio de lances, se hou-, er. 

Art. 22. Após a abertura da sessão pública. o procedimento de licitação dev erá observar o modo 

de disputa definido no instrumento convocatório. 

Seção V 
Do Modo de Disputa 

Art. 23. O instrumento convocatório definirá o modo de disputa aberto. fechado ou com 
combinação. nos termos do art. 56 da Lei Federal n° 14.133;2.021 . 

Subseção 1 
Do Modo de Disputa Aberto 

Art. 24. Na forma eletrônica. classificadas as propostas, o responsável pela fase externa do 
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procedimento licitatório dará inicio à fase de lances. oportunidade em que os licitantes poderão 
encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

§ 1' O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do \ator consignado 
no registro. 

§ 2° Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos. observados o horário fixado para abertura 
da sessão pública e as regras estabelecidas no edital. 

§ 3° O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou de maior percentual de desconto ao 
último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. observado. quando houver. o intervalo 
mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances. que incidirá tanto em relação 
aos lances inrermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

§ 4° Para o fim do disposto no § 3° deste artigo. entende-se como lance intermediário, aquele 
descrito no § 3° do art. 56 da Lei Federal n° 14,133;2021 

§ 5° Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro. 

§ 6° Durante a sessão pública. os licitantes serão informados. em tempo real. do valor do menor 
lance registrado. vedada a identificação do licitante. 

Art. 25. tio modo de disputa aberto a etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) 
minutos e. após isso. será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 
ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. 

§ I° A prorrogação automática da etapa de envio de lances. de que trata o caput deste artigo, 
será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação. inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

§ 2° Na hipótese de não haver nos os lances na forma estabelecida no caput e no § 1° deste 
artigo. a sessão pública será encerrada automaticamente. 

§ 3° Encenada a sessão publica. o responsável pela fase externa do procedimento licitatório 
poderá admitir o reinicio da disputa aberta na hipótese do § 4° do art. 56 da Lei Federal 
n° 14.133/2021. mediante justificativa. 

Art. 26. Caso a licitação de modo de disputa aberto seja realizada sob a forma presencial. caberá 
ao instrumento convocatório regrar a forma de apresentação dos lances. observados os seguintes 
procedimentos: 

1 - serão abertos os envelopes contendo os documentos da proposta: 

II - as propostas iniciais serão classificadas e ordenadas. de acordo com o critério de julgamento 
adotado. com o objetivo de selecionar os licitantes que participarão da fase de Iances: 

111 - o responsável pela fase externa do procedimento licitatório convidará individual e 
sucessivamente os licitantes, de forma sequencial, a apresentar lances verbais. a partir do autor 
da proposta menos vantajosa, seguido dos demais: 
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IV - o licitante somente poderá oferecer lance de N. alor inferior ou com maior percentual de 
desconto em relação ao último lance por ele ofertado. observado. quando houver, o inter, alo 
minimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances. que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta: 

V - a desisténcia do licitante em apresentar lance verbal. quando convocado. implicará sua 
exclusão da etapa de lances verbais e a manutenção do ultimo preço por ele apresentado. para 
efeito de ordenação das propostas. exceto no caso de ser o detentor da melhor proposta. hipótese 
em que poderá apresentar novos lances sempre que esta for coberta. observado. quando houver. 
o intervalo minimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances disposto no § 3' 
do art. 25 deste Decreto. 

Subseção II 
Do Modo de Disputa Fechado 

Art. 27. No modo de disputa fechado. as propostas apresentadas pelos licitantes serão sigilosas 
até a data e hora designadas para sua divulgação. 

Parágrafo único. No caso de licitação presencial. as propostas deverão ser apresentadas em 
envelopes lacrados. abertos em sessão pública e ordenadas conforme critério de ‘antajosidade. 

Subseção 111 
Do Modo de Disputa Combinado 

Art. 28. Os modos de disputa poderão ser combinados da seguinte forma: 

I - Aberto e Fechado: 

II - Fechado e Aberto. 

Art. 29. No modo (.',e disputa Aberto e Fechado, de que trata o inciso I do caput do art. 28 deste 
Decreto. a etapa de envio de lances da sessão pública. na forma eletrônica. terá duração de 15 
(quinze) minutos. 

1° Encerrado o prazo prez isto no caput deste artigo. o sistema encaminhará o aviso de 
fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos. 
aleatoriamente determinado. a recepção de lances será automaticamente encerrada. 

2° Encerrado o prazo de que trata o § 1" deste artigo. o sistema abrirá a oportunidade para que 
o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10% (dez por 
cento) superiores aquela. possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos. que 
será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

§, Na ausência de. no minimo. 3 (três) ofertas nas condições de que trata o § 20 deste artigo. 
os autores dos melhores lances subsequentes. na ordem de classificação_ até o máximo de 3 
((rés). poderão oferecer um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos. que será sigiloso até 
o encerramento do prazo. 
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4° Encerrados os prazos estabelecidos nos §§ 2' e 3' deste artigo, o sistema ordenará os lances 
em ordem crescente de vantajosidade. 

5' Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos §§ 2' e 3" deste artigo. 
haverá o reinicio da etapa fechada para que os definais licitantes. até o máximo de 3 (três). na 
ordem de classificação. possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos. que 
será sigiloso até o encerramento deste prazo. observado, após esta etapa o disposto no § 4° 
deste artigo. 

§ 6° Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às 
exigências para habilitação, o pregoeiro poderá. auxiliado pela equipe de apoio. mediante 
justificativa. admitir o reinicio da etapa fechada. nos termos do disposto no § 5° deste artigo. 

§ 70 No caso de licitação na forma presenciai, caberá ao instrumento convocatório regrar a 
forma de apresentação dos lances. obsert ado o disposto no art. 26 deste Decreto. 

Art. 30, No modo de disputa Fechado e Aberto. somente serão classificados para a etapa 
subsequente: 

I - o autor da oferta mais vantajosa conforme o critério de juigamemo: 

II - os autores das ofertas classificadas em uni intervalo de até 10% (dez por cento) em relação 
à oferta mais c antajosa conforme critério de julgamento. 

§ 1" Quando não forem verificadas. no mínimo. 3 (três) propostas rias condições definidas nos 
incisos 1 e Il do caput deste artigo. deverão ser selecionadas as melhores propostas, em ordem 
de vanrajosidade. are o máximo de 3 (trés). quaisquer que sejam os preços oferecidos. para que 
seus autores participem da fase aberta. 

Seção V1 
Da Desconexão do Sistema na [tapa de Lances 

Art. 31. Na hipótese de o sistema eletrônico desconoctar para o responsável pela fase externa 
do procedimento licitatório nu decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e 
permanecer acessixel aos licitantes. os lances continuarão sendo recebidos. sem prejuízo dos 
atos realizados. 

Art. 32. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o responsável pela fase externa do 
procedimento licitatório persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos. a sessão pública será 
suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato 
aos participantes. no sitio eletrônico utilizado para divulgação. 

CAPITULO V 
DA FASE DF JULGAN11-.NTO 

Seção I 
Dc+ Critério de julgamento 

Art. 33. O julgamento das propostas nos procedimentos licaatorios de que trata este Decreto 
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será realizado de acorde com os criterios de julgamentos descritos no art. 33 da Lei Federal 
n° 14. 133/2021, obsenados os regramentos contidos nos arts. 34 a 39 da mesma Lei. 

§ 1' Na modalidade pregão a escolha do critério de julgamento deve observar o disposto no 
inciso XLI do art. 6° da Lei Federal n° 14.133;2021. 

§ 2° Na modalidade coneorréneia a escolha do critério cie julgamento deve observar o disposto 
no inciso XXXVIII do art. 6° da Lei Federal n° 14.133/2021 . 

Art. 34. É facultado ao órgão ou entidade demandante estabelecer no instrumento convocatório 
os critérios de aferição dos custos indiretos z inculados ao objeto licitado para a definição do 
menor dispêndio de que trata o § 1° do art. 34 da Lei Federal n" 14.133/2021. 

§ 1° Os custos indiretos a que se refere o caput deste artigo. relacionados às despesas de 
manutenção. utilização. reposição. depreciação e de impacto ambiental. entre outros fatores, 
poderão ser considerados para a definição do menor dispêndio. sempre que objetivamente 
mensuráveis. conforme parâmetros definidos no instrumento convocatório. 

§ 2° Parâmetros adicionais de mensuração de custos indiretos poderão ser estabelecidos em ato 
do titular da Pasta responsável pelo procedimento licitatório. 

Art. 35. O critério de julgamento técnica e preço de que trata o inciso IV do art. 33 da Lei 
Federal n° 14.133.'2021. será escolhido em decisão fundamentada na fase preparatória. 
observadas as diretrizes fixadas no § 1° do art. 36 da mesma Lei. 

Seção II 
Dos Critérios de Desempate 

Art. 36. No caso de empate serão aplicados os critérios prez istos nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar n° 123. de 2006. obsenado o disposto no art. 4° da Lei Federal n° 14.133/2021 . 

ParágratO único. Para fins de utilização do critério de desempate de que trata o caput. aplicar-
se-á o percentual do § 1' do art. 44 da Lei Complementar Federal n' 123. de 14 de dezembro de 
2006. independentemente da modalidade de licitação. 

Art. 37. Se não houver licitante que atenda à hipótese de que dispõe o art. 38 deste Decreto 
serão utilizados os critérios de desempate descritos no art. 60 da Lei Federal n° 14.I33'2021. 
naquela ordem estabelecida. 

Art. 38. Para os fins de utilização do critério de desempate preN isto no inciso 11 do art. 60 da 
Lei Federal n° 14.133.2021. deterá ser utilizado o sistema de registro cadastral unificado 
disponi\ el no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). desde que haja sistema de 
a. aliação objetiva do desempenho contratual pré\ io dos licitantes instituído na forma dos g 3° 
e 4° do art. 88 da mestria Lei. 

Paragraio 'mico. Para rins disposto ro caput deste artigo. considerar-se-á N encedor o licitante 
que apresentar a maior nota por desempenho em contratações anteriores aferida nos documentos 
comprobatorios no registro cadastral unificado disponivel no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP). 
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Art. 39. O desenvolvimento de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho desernolvidos pelo licitante como critério de desempate de que trata o inciso 111 do art. 
60 da Lei Federal n° 14.13312021. deverá observar o disposto neste Decreto. 

1° Consideram-se ações de equidade: 

I - ações afirmativas de gênero: 

a) nas etapas de seleção e recrutamento: 
b) em programas de capacitação: 
c) em programas de ascensão profissional: 

II -- medidas de participação igualitária. com a presença de homens e mulheres em todos os 
irnbitos de tornada de decisão: 

III - política de benefícios voltados a proteção da maternidade, da paternidade e da adoção. 
buscando equilibrar vida profissional e pessoal: 

IV - práticas na cultura oreanizaconal: 

a) programas de disseminação de direitos das mulheres: 
b) práticas de prevenção e repressão ao assédio moral ou sexual: 
e) práticas de enfrentamento à violência doméstica e familiar: 
d) programas de educação voltada à equidade degenero: 

V - estrutura tísica adequada para trabalhadoras gestantes e lactantes: 

VI - medidas de medicina e segurança do trabalho que considerem as diferenças entre os 
géneros. 

r Para fins do disposto no caput deste artigo, considerar-se-á vencedor o licitante que 
apresentar o maior número de ações de equidade em desenx olá imento no momento da 
apresentação da proposta. 

3° Persistindo o empate. dar-se preferencia ao licitante que demonstrar. sucessiI amente: 

I - melhores resultados nos últimos 5 (cinco) anos_ considerados os percentuais de participação 
resultantes das ações desenvolvidas: 

II - maior tempo de desenvolvimento de tais ações no período anterior aos 5 (cinco) anos a que 
se refere o inciso 1 deste parágrafo. 

4° A comprovação do descri\ olvimento de ações de equidade deverá ser feita de forma 
documental. nos termos do edital convocatorio. 

Art. 40. Para os fins de utilização do critério de desempate pie\ isto no inciso IV do art. 60 da 
Lei Federal n° 14.1332021_ o desernolvimento pelo licitante de programa de integridade 
deverá estar em acordo com as orientações da Ce.ntroladoria-Geral do Estado (CGE). conforme 
disposto em regulamento próprio. 
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Art. 41. Caso a regra prevista no ar:. 60 da Lei Federal n' 14.133.'2021. e as previstas nesta 
Seção não solucionem o empate. será realizado sorteio. 

Seção III 
Da Análise c Da Classificação de Proposta e de Lances 

Art. 42. O julgamento das propostas observará os parâmetros definidos no instrumento 
convocatório, 

§ 1° A análise da conformidade das propostas de que trata o caput poderá ser feita 
exclusivamente em relação à proposta do licitante provisoriamente vencedor_ quando adotado 
o critério de julgamento de menor preço ou o de maior desconto. 

§ 2° O julgamento das propostas dex crá observar a margem de preferência prevista no art. 26 
da Lei Federal n° 14.133'202 L quando houver. 

3° Serão desclassificadas as propostas que incidirem em uma das hipóteses descritas nos 
incisos do caput do art. 59 da Lei Federal ric 14.133/202] . 

ç 4° Para os fins do inciso' do art. 59 da Lei 1-ederal IV 14.133.2021. considera-se vício sanável. 
entre outros. as seguintes medidas: 

I - a complementack, de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes: 

- o desatendi mento de exigem:ias meramente formais e que não comprometam a compreensão 
do conteúdo da proposta: 

1I1 - aquele cujo defeito não altera a substância da proposta: 

IV - a atualização de documentos 'encidos após a data de recebimento das propostas: 

V - a juntada extemporânea de declarações firmadas pelo próprio licitante: 

VI - a juntada extemporánea de documento não entregue. porem preexistente e passível cie 
comprovar o atendimento de condição pelo licitante. mas que. por equívoco ou talha. não foi 
apresentado em momento oportuno. 

5° O responsável pela fase externa do procedimento licitatório poderá realizar diligências para 
aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada. bem 
corno para sanar os ‘ieios de que trata o § 4° deste artigo. mediante despacho fundamentado 
registrado e acessível a todos. 

6° tia hipotese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências. 
com istas ao saneamento de que dispõe o § 50 deste artigo, somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema ..•0m. no minimo. ( c iate e quatro) horas de antecedência, 
e a ocorrência será recistrada em ata. 

Art. 43. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, caso a propostailance do 
licitante provisoriamente classificado em prfincire lugar esteja acima do calar estimado da 
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contratação. o responsável pela fase externa do procedimento licitatório poligrilgkià1" """ 
condições mais vantajosas. 

§ 1" A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

§ 2° Quando o licitante provisoriamente classificado em primeiro Iugar, mesmo após a 
negociação. for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do valor estimado 
da contratação. a negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados. 
exclusisamente por meio do sistema. respeitada a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida. 

§ 3° Concluída a negociação. se houver_ o resultado será registrado na ata da sessão pública. 
devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 

Art. 44. Na hipótese em que a licitação adote o modo de disputa aberto ou o modo de disputa 
combinado. o licitante provisoriamente vencedor será convocado para apresentar proposta 
adequada ao último lance ofertado. contendo os preços unitarios e o novo calor total para a 
contratação. na forma prevista no instru:nento convocatár;o. sob pena de desclassificação. 

§ 1 0 A sessão poderá ser suspensa para aguardo da'proposta de preços. cabendo ao responsável 
pela fase externa do procedimento licitatório informar. por meio do sistema eletrõnico. a data e 
o horário para retornada da licitação e divulgação da aceitabilidade da proposta. 

§ 2° Nas licitações cujo critério de julgamento seja o menor preço e a formulação da proposta 
não exija a apresentação dos custos unitários. considerar-se-á o último lance ofertado pelo 
licitante provisoriamente vencedor como proposta final. ficando dispensado o cumprimento da 
obrigação descrita no caput deste artigo. 

Art. 45. Após o encerramento da analise da conformidade das propostas e dos lances o 
responsável pela fase externa do procedimento licitatório disponibilizara, na forma prevista no 
edital_ os documentos da proposta apresentados peio licitante classificado em primeiro lugar. 

Art. 46. Qualquer licitante podcra. de forma imediata após o término do julgamento das 
propostas. manifestar sua intenção de recorrer. sob pena de preclusão. 

Seção IV 
Da Amostra e Da Prova de Conceito 

Art. 47. Desde que prev isto no edital. poderá ser exigido do licitante prol isoriamente sencedor 
a apresentação de amostra. prova de conceito. exame de conformidade_ entre outros testes de 
interesse da Administração. observado o disposto no § 3' do art. 17. o inciso 11 do art. 41 e os 
§§ 2° c 3° do art. 42 da Lei Federal n° 14.133.'0?1 . 

§ l° A Administração poderá optar pela exigência de amostra após o julgamento. como 
condição para tirmar contrato. na hipótese de que trata o 2° do art.42 da Lei Federal 
ri" 1 4. 1 33 '202 1 . 

2' A escolha pela apresentação dos instrua entos a que ae refere o caput deste artigo. bem 
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em decisão fundamentada na fase pcepat 

Pf FULO VI 
DA FASE DL PIABILITAÇÀO 

Art. 48. A habilitação dos licitantes. será exigida, de acordo com o Capítulo VI do Titulo II da 
Lei Federal n" 14.133/2021. e o disposto neste Capitulo. 

Art. 49. Definido o resultado do julgamento. após a verificação de conformidade da proposta. 
o responsável pela fase externa do procedimento licitatório verificará a documentação de 
habilitação do licitante vencedor. 

§ 1 e Poderá haver substituição parcial ou total dos documentos de que trata o art. 62 da Lei 
Federal n° 14.133/2021. por certificado emitido do sistema de registro cadastral unificado 
disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas t PNCP). nos documentos por ele 
abrangidos. desde que observado o disposto no instrumento convocatório. 

2° Na hipótese de o licitante não atender ás exigências para habilitação_ o responsável pela 
fase externa do procedimento licitatót:i0. em..imitkara a proposta subsequente e assim 
sucessivamente. na ordem de classi ficaçào.- até a ctptiração de uma proposta que atenda ao edital 
de licitação. 

Art. 50. O edital de licitação definira.° prazo e a forma para a apresentação dos documentos de 
habilitação. 

§ 1' Os documentos relativos à regularidade fiscal serão exigidos somente em momento 
posterior ao julgamento das propostas. e apenas do licitante proN isoriarnente vencedor, 
conforme o disposto no inciso III do art. 63 da Lei Federal n° 14.133/2021 . 

§ 2' A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte será exigida nos termos do disposto na Lei Complementar n° 123. de 2006. 

§ 3° Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em original. por cópia ou por 
qualquer outro meio expressamente admitido no edital. 

4" A verificação pelo orgào promotor do certame nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e de 
entidades emissores de certidões constitui _meio legal de prova, para fins de habilitação. 

§ 5° A forma de apresentação de documentos equivalentes por empresas estrangeiras que não 
funcionem no País deverá obsen ar o disposto no art. 37 da Instrução Normativa SEGES.ME 
riC 73. de 30 de setembro de 2022. ou outro regulamento específico emitido pelo Poder 
Executivo federal. era cumprimento ti..) parágrafo único do art. 70 da Lei Federal 
n° 14.133'2021. 

Art. 51. Após a entrega dos documentos para habilitação, não cera permitida a substituição ou 
a apresentação de no\ os documentos. sal.. o cán sede de diligência de que trata o art. 64 da Lei 

Federal n° 14.133'2021. 
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§ 1° Para os fins pie\ isios no eaput .este artigo. não caracteriza corno substituição ou a 
apresentação dc novo documento a diligência realizada para: 

I - sanar o desatendíniento de e.xigencias meramente formais que não comprometam a aferição 
da qualificação do licitante: 

II - a juntada extemporânea de documento não entregue. porém preexistente e passivel de 
comprovar o atendimento de condição pelo licitante. mas que. por equivoco ou falha. não foi 
apresentado em momento oportuno. 

2° Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências. 
para o saneamento de que dispõe este artigo. somente poderá ser reiniciada mediante a‘ iso 
prévio no sistema com. no mínimo. 24 (‘ inte e quatro) horas de antecedência. e a ocorrência 
será registrada em ata.

Art. 52. A documentação dc habilitação poderá ser dispensada. total ou parcialmente. desde 
que motivada. nas hipoteses mencionadas no inciso 111 do art. 70 da Lei Federal n° 14.133. 
ressalvado o inciso XXXIII do caput do art. 7° e o § 3° do art. 195 da Constituição Federal, 

Art. 53. Compete ao responsável pela fase ç'aterila do procedimento licitatório verificar e julgar 
as condições de habilitação. 

§ 1° A ação descrita no caput deste artigo abrange. também: 

1 - a conferência de. documentos cuja autenticidade daa informações possa ser verificada 
eletronicamente por meio de consuha ao cite do órgão emissor: 

II - a emissão na sessão publica de certidão aluai izada nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos 
e de entidades. que cornpros e a manutenção da regularidade fiscal e trabalhista no momento da 
avaliação dessas condições de habilitação, independentemente da apresentação de certidão 
ainda válida pelo licitante. 

2° A emissão de que trata o inciso II do §, 1° fica dispensada na hipótese de inversão de fase 
disposta no § do art. 9' deste Decreto. de indisponibil idade temporária dos sítios eletrônicos 
emissores no momento da sessão pública. impossibilidade de emissão de documento por meio 
eletrônico ou quando a sua emissão depender do pagamento de taxa pela Administração 
Pública. 

Salvo na hipótese de inversão de fase. na ocorrência de algumas das circunstâncias descritas 
no § 2° deste artigo compete ao responsável pela fase externa do procedimento licitatório 
registrar o ocorrido na ata de sessão pública e juntar os documentos que lhe dão suporte. 

§ 4° Caso a emissão de nexo documento de que trata o inciso I1 do § 1' indique a irregularidade 
fiscal e trabalhista do licitante na data da realização da sessão pública. será declarada a sua 
inabilitação. 

Art. 54. Constatado o atendimento às exieç::ncias estabelecidas no edital. o licitante será 
declarado vencedor. 

Art. 55. Após o encerramento da fase de habilitação, o responsável peia fase externa do 
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procedimento licitatório disponionirira, na forma prevista no editai. os documentos da 
habilitação apresentados pelo licitante e aque:es oriundos das diligências promovidas. 

Art. 56. Qualquer licitante poderá, de forma imediata. após o término do julgamento da 
habilitação, manifestar sua intenção de recorrer. sob pena de preclusão. 

Art. 57, Nas hipóteses de inversão de fase de que trata o § I' do art. 9° deste Decreto: 

- os licitantes apresentarão simultaneamente os documentos dc habilitação e as propostas. 
salvo os documentos relativos á regularidade fiscal: 

II - serão verificados os documentos de habilitação de todos os licitantes: 

III - serão julgadas apenas as propostas dos licitantes habilitados. 

CAPÍTULO VIII 
DA FASE RECURSAL 

Art. 58. Qualquer licitante poderá. df. 1cirrna imediata, apôs o término do julgamento das 
propostas e do ato de habilitação ou inabilitação. manifestar sca intenção de recorrer. sob pena 
de preclusão. da seguinte forma: 

I - licitação eletrônica: durante o prazo concedido na sessão pública e em campo próprio do 
sistema: 

II - licitação presencial: de firma verbal e registrada em ata ou em meio físico apensado à ata. 

§ 1' As razões do recurso dev erão ,,er apresentadas em momento único, na forma prc\ isca no 
edital. obsenado o prazo previsto no inciso 1 do § l' do art. 165 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

20 0s demais licitantes ficarão intimados para. $e desejarem. apresentarem suas contrarrazões. 
obsenado o disposto na § 4' do art. 165 da Lei Federal n' 14.133;2021 . 

§ 3° Para fins do disposto no § 2° do art. 165 da Lei Federal n" 14.133/2021. considera-se como 
autoridade superior o responsável pela licitação em apreço. 

4c O responsável pela fase externa do procedimento licitatorio e ou Secretário competente 
poderão solicitar auxilio do órgão de assessoramento jurídico ou do órgão técnico competente. 
que deverá dirimir chi\ idas c subsidiá-los com as informações necessárias. 

§ 5° No caso da utilização do auxilio a que se refere o § 4 deste artigo. as prazos previstos para 
os recursos das decisões de que trata o § 2" do art. 165 da t.ci Federal n° 14.133.2021. ficarão 
suspensos até que os órgãos. técnico e/ou,; urídico. respondam a solicitação feita. 

CAPÍTULO IX 
DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

Art. 59. Encerradas as fases de juigan-eizo e dc habilitação e exauridos os recursos 
administrativos. o responsável pela fase externa do procedimento lichatório deverá elaborar um 
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breve relatório contendo os fatos ozorridos no procedimento e a proposta de adoção de uma das 
condutas do art. 71 da Lei Federal 14.133'2021. 

Art. 60. O processo licitatório. acompanhado do relatório de que trata o art. 61. será 
encaminhado à autoridade máxima do órgão ou entidade demandante. a qual deverá adotar uma 
das condutas descritas no art. 71 da Lei Federal n' 14.133'2021 . 

§ 1° A competência de que trata o caput deste artigo poderá ser objeto de delegação para agente 
público hierarquicamente subordinado. quando for com eniente em razão de circunstancias de 
ordem técnica. mediante ato formai devidamente publicado no Diário Oficial. 

§ 2° Na hipótese de processamento por meio de Sistema de Registro de Preços a competência 
de que trata o caput deste artigo será definida ern regulamento próprio. 

CAPÍTULO X 
DA CONTRATAÇÃO 

Seção enica 
Da Assinatura do Contrato ou da Áta de Registro de Preços 

Art. 61. Após a homologação, o licitai-Re vencedor será com. ocado para assinar o termo de 
contrato ou aceitar ou retirar o instrumento equiv alente. no prazo estabelecido no edital. sob 
pena de decair o direito à contratação. observado o disposto no art. 90 da Lei Federal 
n° 14.133/2021 , 

§ 1° Será admitida a forma eletrônica na celebração de coniratos. obsenado o disposto no § 2° 
do art. 12 da Lei Federal riG 14_133:2021 , 

§ 2' Na assinatura do contrato. será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital de licitação. que dçverão ser moi-ilidas pelo licitante durante a vigência 
do contrato ou instrumento equivalente. observado o disposto no art. 55 deste Decreto. 

§ 3" Na hipótese de o vencedor da licitarão não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital de licitação_ se recusar a assinar o contraio ou não aceitar. ou não retirar 
o instrumento equi\ alente, de• era ser obscra ado o procedimento descrito nos §§ 2° e 4' do art. 
90 da lei Federal n° 1-1. 133.2021. 

§ 4° A negociação de que trata o inciso 1 do § -I° do aro 90 da Lei Federal n° 14.133/2021. será 
conduzida pelo responsável pela fase externa do procedimento licitatório. e. depois de 
concluida. terá seu resultado dix ulgado a todos, os licitante, e anexado aos autos do processo 
licitatório. 

§ 5" A recusa injustificada de o licitante vencedor em assinar o termo de contrato ou aceitar ou 
retirar o instrumento equk alente. dentro do prazo estabelecido. ensejará a aplicação das 
penalidades estabelecidas na Lei Federal o' 14.133 2021 . 

CAPÍTULO XI 
DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 
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Art. 62. O responsável por infi.ações dispostas no art cia Lei Federal n" 14.133.2021. 
sujeitar-se-á à aplicação de sanções dispostas no art 156 da mesma Lei. 

Art. 63. As normas disciplinadoras da licitaçao serão interpretadas em fas.or da ampliação da 
disputa entre os interessados. resguardados o interesse da .Administração Pública_ o principio 
da isonornia, a finalidade e a segurança da contratação. 

Art. 64. Os horários estabelecidos no edital. no axiso e durante a sessão pública observarão o 
horário do Estado de Mato Grosso do Sul. inclusive para contagem de tempo e registro no 

sistema eletrônico c na documentação relati‘ a ao certame quando a licitação for proveniente de 
convénio ou transferència voluntária. 

Parágrafo único. Na aplicação deste Decreto, a contagem de prazos obsen ara o disposto no art. 
183 da Lei Federal n" 14.133/2021 , 

Art. 65. Os arquivos e os registros digitais retaivos ao processo licitatõrio permanecerão à 
disposição dos órgãos de controle interpo_e externo 

Art. 66. Enquanto não implementado oSisiernia de fiegistro Cadastral Unificado disponivel no 

Portal Nacional de Contratações Públicas i PNCP). a substituição dos documentos de que dispõe 

o § 1° do art. 51 deste Decreto poderá ser realizada. por meio de sistema cadastral mantido pelo 
Estado. 

Art. 67. Este Decreto entra em igor na data de sua publicação. 

A nastácioN1S. 17 de dezembro de -)0.-)5. 

MANOEL APARECIDO DA SILVA 
Prefeito Municipal 



V - nas iicitaçiSes mencionadas no art. f a deste Decreto. a or. ardsdJ eer-
exclusivamente à cota reservada para contrafação exclusiva de rrecroor,-,erreeie 

NE IN 
CAPITULO VII 

DA REGULARIDADE FISCAL 

Art. 19 As mi croempresas e empresas de pequeno cone. ao participa, ei ri e e 
liatatórios, devem apresentar Ioda a doaimentação eeprea fiem .r reprovar-e° de 
regularidade fiscal e trabalhista. mesmo que esta apresente clIgurna restrição. 

§ 1° A comprovação da regulandade fiscal e trabalhista das rrieroempresao e 
empresas de pequeno porte sara exigida apenas para a assinatura do contrato 
conforme regulamentado no edital de licitação 

§ 2° No caso de restrição relativa à regularidade fiscal e trabalhista, sara concedido uni 
prazo de cinco dias úteis para a regularização da documentação, pagermento ou 
parcelamento do débito e emissão de certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa 

§ 3° O prazo para a regulanzação fiscal, conforme o § 2°. será contado a partir eu 
momento em que o proponente for declarado vencedor do certame 

§ 4° O prazo para regulanzação da documentação, previsto no § 2°, poderá ser 
prorrogado urna vez. por igual perlado, a miemo da Administração Pública, quando 
requerida peio licitante, mediante apresentaçâo de justificativa 

§ 5° A abertura de fase recursal em relação ao resultado do certame ocorrera apcs o 
termino do prazo para regulanzação fiscal 

§ 6° A não regularização da documentação implicara na decadência do direito 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas nos artigos 155 a 163 da Lei Federal 
n ° 14 133/2021, sendo facultado a Administração Publica convocar os imitantes 
remanescentes. na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

CAPITULO VIS 
DA APLICABILIDADE DOS BENEFICICIS 

Art. 20 Não se aplica o beneficio da exclusividade e da ou bcontrata pão nós seguintes 
situações 

1.1 - quando não houver pelo menos 03 (três) fornecedores competitivos enquadrados 
corre memerreresas ou empresas de pequeno porte sedadas local CU regionalmente, 
e capazes de cumpnr as exigenoas estabeleci das no instrumento convodaten o, 

II - quando o tratamento diferenciada e simplificado para ini.ecempresas e empresa.: 
de pequeno porte não for vantajoso para a Adrninstracão Pública, ou' represe -na 
prejulzo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado; 

III - quando a licitação for dispensável ou inexigivel, nos termos dos arts 74 e 75 d. Lei 
Federai n.° 14 13312021, excetuadas as dispensas previstas rios merece, I, C, e VIII 
do art 75, nas quais a compra deve ser feita pieferencialmente por mic.roernpresas e 
empresas de pequeno porte-

IV - quando o tratamento deferenciado a simplificado não for capas de alcançar, 
iuslificadamente, ao menos um dos objetivos previstos no art. 1' deste Decreto. 

Parágrafo único. Para efeitos do inciso II do caput deste artigo. considera-se não 
vantatosa a contratação quando-

I - resultar em preço supenor ao vaiar de referencia setaeelecido, 
• 

It - a natureza do bem, serviço ou obra lor inoompetivel com a dpItcaçoe dos 
I mastro os. 

CAPITULO IX 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 21 Na habilitação em licitações para o fornecimento de bens para pronta entrega 
ou para a locação de materiais, não será exigida da microempresa ou da empresa de 
pequeno porte a apresentação de balanço patrimonial do último exercido social - 

Art. 22 Aplica-se subsidiariamente a este Decreto a legislação federal pertinente 

Art. 23 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

•  

Anastaci olMS, 17 de dezembro de 2025. 
MANOEL APARECIDO DA SILVA 

Prefeito Municipal 

DECRETO N°742, DE 17 DE DEZEMBRO M.2 5 

Dispee sobre os procedrinentos 
admituvraUvos para a realizaçâo 
de :Citação na modalidade pregão 
e Cena:ofertar no arenito dos 
órgãos da adinuirsfraçâo £Meia, 
das autarquias e das !undações 
do Poder Executivo Mtiorapar nos 
turnos da Ler Federal tr' 14 133 
de eide obre de 2021 e outws 
provédéncias 

Cr PREFEITO MUNICIPAL DE ANASTACIO. Estado de Mato Grosso do Sul, no uso 
das atribuições legais que lhe são conferidas. conforme art. 47 inciso IV da Lei 
arganrce do Municipio. b lendo em viste as disposições Ga Ca, Federal n' 14 133. de 
1° de abril de 2021; 

DECRETA 
CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° Este Decreto regulamenta os procedimentos liatatonos nas modsirdades 
Pregão e Concorrencla, no ambito do Poder Executivo Municipal, em conformidade 
com a Lei Federai ma 14.133/2021, 

§ 1° Para a aquisição de bens e a contratação de semços com a utilização de recursos 
da União decorrentes de transferências voluntárias, Ias corno convénios e contratos de 
repasse, deverá ser observado o procedimento previsto em reg ramento federal 

§ 2° Nos casos de contratação de obras e de serviços de engenharia, sara coitado 
regulamento próprio. 

- • em risas DePticari. as sociedales ter, economia mista e suas subsidiárias, nos 
teci •L ao

1
rreg

ll

ulairiento interno de que trata o art 40 da Ler Federal n° 13 303, de 30 de 
I , 

Jurirititlè 4116, poderio ido ar. no Que touLor, as Juotiies 
A eireeedade pregão e oongatána na hipótese descrita no inciso XLI do art 6° 

oa Lei Federai n° i4 1,3,24121. observado o disposto no art 29 da mesma Lei. 

CAPITULO9 huNiGPIO RE ANASTACIO 
DOS PROCEDIMENTOS FOLHA:  "k 

Seçao I 
Da Forma de Realização RUBRICA' `‘") 

art. 3° O procedimento lia tatóno de que trata este Decreto deverá ser realizado sob a 
forma eletrônica por meio do Sistema Gestor de Compras (SGC). 

§ 1' O sistema de que trata o caput será dotado de recursos de criptografia e de 
autenticação que garantam as condições de segurança nas etapas do certame 

§ 2' Nos procedimentos realizados sob a forma eletrônica, corre condição de validade 
e el,cacia. os licitantes eeverào praticar seus atos em formato eletrônico. 

§ 3° Sera admitida, exoapcionalmente, mediante prévia justificativa da autoridade 
ri-Leu na ao arção ou da entidade demandante, a utilização da forma presencial nas 
licitações de que trata este Decreto, desde que fique comprovada a inviabilidade 
técnica oe a desvantagem para a Administração Pública Municipal na realização da 
(orna â;I:Er3n 

§ 4° A competência de que trata o § 3° deste artigo podara ser objeto de delegação 
para agente publico hierarquicamente subordinado, quando for conveniente em razão 
de aramstáncias de ordem técnica, mediante ato formal devidamente publicado no 
Diário Oficial do Municipio. 

§ 5° Na hipótese excepcional sob a forma presencial a que refere o § 3° deste artigo, a 
sessão parece deverá observar o disposto nos §§ 2° e 5° do art 17 da Lei Federal 
n° 14.133/2021, e o procedimento previsto neste Decreto, no que couber. 

Seção II 
Do Credena emento 

Art. 4° A autoridade competente ao órgão promotor da licitação, o responsavel pela 
fase externa oo procedimento licitai:mo. a equipe de apoio e os licitantes que 
e:et:roerem de licitação, na forma eletrônica, serão previamente credenciados perante 
o provedor do estamo elelrôniCO, 

t 1° O creiénciarriento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de chave de 
id enlif ração e de se iho pessoal e inhansferfvel 

. 2° CfflDECá 3 autonibee aorreete.nte do órgão promotor da licitação solicitar ao 
provedor do sistema c seu credencamento e dos agentes públicos mencionados no 
caput deste a rti 

Art. 5° O credenciamentn nos procedimentos presencias ocorrerá na sessão pública 
quando a Administração Pública outorgar ao licitante ou seu representante legal, após 
a verificação do estrito atendimento dos requisitos previstos no edital. os poderes 
necessános para a forr•u'ação de propostas e para a prática de todos os demais atos 
inerentes ao certame 

Árt. Caberá ao votante interessado em participar da licitação, na forma eleirenica 

I - credenciar-se premi argente no Sistema eletrônico utilizado no certame, 

il - remeter, na prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, ris documentos de 
habilitação e a proposta e quando necessario, os documentos complementares; 

respanstbdiZer-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir 
como firmes e verdade,ras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
direta mente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
statafra ou do Órgão promotor da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da een ha, ainda que por terceiros. 

i1.' -:aecetreanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo liceatono e 
responsabilizar-se pelo ónus decorrente da perda de negócios diante da Inobserv@na a 
de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, 

V - comunicar imediatamente, por escrito, ao provedor do sisterna qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, 
para imediato bloqueio de acesso; 

Vi - utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar da licitação na 
forma eletrônica; 

VII - solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por 
interesse prõpno. 

Paragrafo único. O credenaarnento do interessado e de seu representante no sistema 
de I.citteões eletrônicas implica a sua responsabilidade legal pelos atos praticados e 
presunção da capacidade para a realização das transações inerentes à licitação. 

Art. r. O credencamento do licitante e a sua manutenção dependerão de registro 
prévio e atualizado em sistema eletrônico próprio. 

§ 1° O cadastro o que se refere o caput seva inateado ou excluído por solicitação do 
crede net do ou por determinação legal 

§ O fornecedor descredenaado terá sua chave de identificação e senha suspensas 
autoria hcamente. 

Seção III 
Da Licitação Restrita aos Fornecedores Cadastrados 

no Sistema de Regrstro Cadastral Unificado 

Art. V o creuenciamento no cadastro de fornecedores permite a parbapação dos 
interessados em qualquer licitação do respectivo sistema, exceto quando o 
procedirrnio for restrito a fornecedores cadastrados no sistema de registro cadastral 
unificado disponível no Portal Nacional de Contrafações Públicas (PNCP), observado 
disposto nos §§ 3' e 4° do art 67 da Lei Federal n° 14 13312021. 

Paragrafo único A realização de licitação restnle a fornecedores cadastrados no 
sistema de registro cadastral unificado de que trata o capte será admitida, desde que 
nnlivada. nas hipoteSeS de inversão de fase de que trata o § 1° do art. 10 deste 
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iikeirl, 10 O processo de lialaçào de que trata este Decreto será instruido com os 
seguintes documentos, no minirm 

Decreto

e Cr endQ

apenas os documentos existentes no sistema de animo raaissaa anitiLa 
IIf1VI11.111Q.

Art. (1°. 0 processo de lootaçâo de que trata este riecre:e Yssenala

fases. em sequancia 

I - preparalona. 

II - de divulgação do edital de licitação, 

III -de apreserrtaçáo de propostas e lances, quando for ,1.asa, 

IV - de julgamenlo, 

V - de habilitaçâo 

VI recursal. 

VII - de homologação 

, use 

§ 1° A fase de que trata o InOS0 V ao caput deste afago podara antaaader ,rS fases 
refendas nos novos III e IV do capul deste artigo desde que observaoo r, disposto no 
§ I' do art 17 da Ler Federal n° 14 13.3/2021 

§ 20 Compele ao órgão promotor da liollaçara 

I - a condução das etapas previstas nos incisos II a VI da caput deste artigo 

§ 3° O recurso da fase de que trata o novo VI do capul sara dirigiaa ao resporiaaae' 
peia fase externa do procedimento ballallono que tiver editado O alo ou profaiico a 
decisão recornde que se não reconsiderar o ato ou a doa são no prazo preasto em lei 
encaminhara o recurso coma sua motivação a autondade compelenle. 

§ 4° A lace prevista no inoso VII do Caput será praticado pela acirandada máxima ao 
órgão 

Seção V 
Da Documentação 

desqnaçãci do agente da contratação da rase interna e es Ferr.a 

II • instrumento de ofioadizaçaa de pedido. designa ã0 da ev,upe da piara.iarrerao, 
estudo técnico forelerninar se for o caso lama dv re1erencia e ser. Ia de ariCal e 
respectivos anexos 

III - pesquisa de preços. 

IV - previsão dos recursos orçamentários necessanioa com a indicação das rubi •sas 
exceto na hipotese de Prega° rara registro de praças 

V - parecer juridico. 

VI documentação exigida e apresentada na rasa na prorosta e t 'aLllddç1 o,

VII - ata da sessão pública, que conterá os seguintes registros entre outros 

a) os Violardes participantes, 
b) as propostas apresentadas 
c) os avisos os esdareo manias e as iinauçariades, 
d) os bancas ofertados na ordem de clasadicaçáo 
e) a suspensão e o reinicio da sessão, se for o caso, 
1) a aceirabitidaae da proposta de preço: 
g) a habilitação, 
h) e decisão sobre o saneamento de erros ou falhas na proposta ou na loauraer laçan, 
i) os recursos interpostos as respectivas análises e as dera saias. 
i) o resultado da Lotação. 

VIII - conprovanles das publicaoSes a: der soa ralo do edital, 
Le do extrato do coii:ralo, 
') dos demais atos cuja publicidade sega exigida 

aio de homologação. 

§ 1° A inserção do processo iiotatono sara realizada por ~lb de sistamai wiaaareco, 
observado regulamento propn o 

§ 2° A ela da sessão públina será diSpOnIbiliáada na interne! imediatamente após a seu 
encanamento, para acesso livre. 

Art. 11 O edital pudera prever a posse beldade excepciona, ci e asno de doca ineniaa em 
meio fisco. desde que observados os requisitas de prova da autenacidade do rtcau IV 
do art. 12 da Le Federal n° 14 13312021, em envelopes lacrados para o eridiaeço 
constante em edital devendo ser proloadados ata o horário lente para leCabininiVe, 
independenlu da data e horano de pastagem. 

Paragrafo untai. Caso a Instrução do processo liratainno sola realizada por rre.o ia 
sistema aterrorem e os documentos sejam apresentados aa tonna do cap.:, deste 
artigo deverá ser realizada a digitalizaçáo e armazena .1n IO dos doc-Lr-sonos aro inup 
eleirdireCO, em Observaria a ao inovo VI do art 12 da Lei Federai n° 14 13372C21

CAPITULO Hl 
DA FASE DE DIVULGAÇÃO CIO EDITAL DE LICITAÇÃO 

Seção I 
Da Publicação 

An. 12 A publiodade ao instnimento convocara-ia sara reallizaos mediante 

- a divulgação e a manulençao do inteiro teor do ato convaaatorio e de seis snesan 
no Portal NaGOnal de Contralacões Públicas (PNCP), nos ler.nos do an da Lei 
Federal n° 14 13372021, 

publicação de extrato do editar no Diana Ofiaal do Maa,opal OU no caso de 
consorcio publico, 00 Ores de maior nivel entre eles e en, ?ornai reuno de grande 

rios Lrmr..s 1L e.2 L federai n° 14 15572021 

,.toda a an, ..15 -acao adicional e a manutenção do inteiro In
udu' LtO: em sitie rALirri:co Orrca dou a dnrulgaçáo direta a interessados 

Yag eariaslrarre para esse 1m. nos termos do 5 2° art. 54 da Lei Federal 

nri 1;.1:070,' 
iraeamenta conaccalielo de que trata o Piloso II do capul deste artigo 

uOnte,a a riel,b4ão onaosa, uufioente e Cara do obvie° a indicação dos locais, dias e 
aoreklia em que poderá ser consultada ou obtida a integra do instrumento 
COnvcca,nno o endereço onde ocorrerá a sessão publica. a data e hora de sua 
realização e a laca:ação de que e notação, na forma eletrônica sara realizada por mero 
na ir itemel 

3' Nen os fins dc disposto no inovo II do caipul deste artigo, considera-se Jornal de 
gi anda urcuiaça) os periódicas Ilsicos. e, Lambam, aqueles excluravamente 
aletr ancas, desde guia disponitalizaaos ao pública em geral 

Art. 13 A parhapdcle do valor preaamente estimado da contratação poderá Ser 
pOS£ang..ba, observado o drsposto no an 24 da Lei Federal n° 14 13372021 

Seção ir 
Do Edital e de sua Modificação 

Ars. 14 Eventuais modificações no instrumento convocatória deverão seguir o 
rearamento constante no §1° do art 55 da Ler Federal n° 14 13312021 

Seçau III 
Dos Pedidos de EsdareamerdDS e Da Impugnação 

Ari 15 Qualquer pessoa e parte ¡Galena para Impugnar editai de licitação ou para 
solicitar esclarecimento sobre os seus termos, observado o deposto no art 164 da Ler 
Fedaral ri° 14 133/2021 

§ 1' Os pedidos de asdareo mento e as impugnações de que !rala o caput deverão ser 
enviadas por nas eletnanico na torna prevista rio ecktal. .rnependentemente de 
;adastre no SGC 

§ 2" Compele ao rasponsavel pela fase externa do procedimento liotatóno receber. 
examinar e responder os pedidos de escraraornenios e decidir as impugnações, 

•'?° À COnder,SOO de eleito suspensivo a impugnação e medida excepcional e devera 
ser rrctivada peru agente publico de que trata o§ 2° deste artigo no processo de 
I.citaçao 

á a• As resoac:as aos pedidos de Psdarecimento e impugnações vincularão os 
participantes e a A d,ni, iblra00 PePlico Municipal 

5' Na hipótese dc aplaração do instrumento convocatório em deconancia do 
acrahirte:sla da Impugnação ou do esclareomento feito, aplica-Se o disposto no art. 16 
desta psnerto 

CAPITULO IV 
DA FASE DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS E LANCES 

Seção I 
Do Prazo Mínima para Apresentação de Propostas 

Art. 13 Após a publicação do instrumento convocatório emacia-se a fase de 
aprasentaçao d9 amoostas 

§ 1° ri orazo fixam para apresentaçao da propostas deverá observar o disposto no a ri 
55 ria Lei Federal a' 1n 13312021 

§ 2' O prazo do qaa trato o a 1° será contado a parte da data do ultima alo de 
divulgação do edital entra os rneios pravisras no an 14 deste Decreto. na forma do 
disposto no irt len Ou Lei Federal n°14.133,2021 

Seção ii 
Da Apresentação das Propostas 

Art. 17 Apas a divulgação do editai os licitantes encaminhado exclusivamente por 
meio do sistema. a proposta e os respectivos documentas sabotados no instrumento 
convocaiore necessanamenle antes da data e o horário estabelecidos para abertura 
da sessão reibirca 

5 1' O bcrtan:e O42,,prara_ em campo ;atavio do sistema, ou na forma definida no edital, 
o cumpnmento dor requisitos para a nablitaçáo sem prequizo da exagancia de outras 
deciarações pias, ataa era legislação especifica. 

§ 2.'Sera exigida, nessa etapa do procedimento. declaração firmada peio licitante de 
que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento nos Uai tOS trabalhistas assegurados na Constituição Federal. nas leis 
trabalhiSias nas normas meara...ias nas convenções coletivas de trabalho e nos 
temos de a:esc:minto de conduta vigentes na data de entrega das propostas, sob 
pena de desdassficaçao. na forra da § 1° do art. 63 da Ler Federal n° 14 133/2O21 

§ 3' A lalsidadu das dedaracaes de que tratam os §§ 1° e 2° deste artigo suledará o 
Latalie as sanem; previstas no Lei Federal n° 14 13.312021 

5 4" O ermo da paopasta, acompanhada dos documentos snagideas no edital ocorrerá 
por ate a de chave do acesso e serra 

5 5' Os lir:litanias >A:irãci ratear ou substituir a proposta e os respectivos documentos 
ante— cimente m aridos n0 sslema, desde que antes da data e o horário estabelecidos 
para a aba mura da sessão pública 

§ 6° Os documentos que compõem a proposta somente serão cbsponibeizados para 
avaliação do responsavel peia fase externa do procedimento sotatono e para acesso 
publico apus o encerramento do envio de landea 

§ 7° No caso Co ic•racF-0 presencial, as propostas acompanhadas dos documentes 
eálg,d,:s deverão ser apresentadas na torma prevista no edital, aplicando-se o disposto 
ncsie ar'Jgo no golo couber, 

etr,0,, du nua sala o caput será encerrada rema abertura da sessão publica 

Seção lie 
Da Garantia ria Proposta 

An. 14 Podara so• exigida, no nromanto da apresentação da proposta, a comprovação 
do racolninenta da guariba a titulo de garantia de proposta, observado o disposto no 
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ar( 58 da Lei Federal n° 14 1312021 

Parágrafo único A opção pele exigénua de garantia te.) proposta de c..E4 .oi 
será definida em densa° fundamentada na fase prepara ána 

Seção N 
Da Abertura da Sessão 

Alt 19 A pano do horano previsto no edital, e sessão pública sere rir ene puro 
responsável pela fase externa do procedimento liatatórie 

§ 1° Nas licitações na forma eletrônica os licitantes poderão pa•ba pai dd cesso 
pública on ume, via Internet. mediante a utilização de sue chave de am.o e ...tinha 
nheda por meio do credenciemento no sistema edetrônee urnizaee rrl exieame, 
observado o disposto nos arts 4° a 7° deste Decreto 

Ari 20 O responsavel pela fase edema do procedimento Itrotatun0 venfiCara 3: 
propostas apresentadas e desclassificara sunanameole aquelas que não estejam em 
conforrredade Cem os requisitos estabelecidos no eertal 

§ 1° A apresentação de proposta acima do valor estimado de contratação não ir esultara 
na desctassificaçâo surnána de que trata o capte deste artigo. ficando a referida analise 
relegada á fase seguinte a apresentação de lances se houver. seou posieeor a 
negra ação 

§ 2° A desclassifeação da proposta sara fundamentada, registrada no sistema, e 
dispoodelizada em tempo real para todos os participantes 

An. 21. Somente as propostas classificadas pelo resporisavel pela fase externa lo 
procedimento liceateno participarão da etapa de envio de lances, se houver 

Art. 22 Após a abertura da sessão publica. o procedimento de licitação devore 
observar o modo de disputa definido no instrumento convi:Xale" 

Seção V 
Do Modo de Disputa 

Art. 23 O instrumento convocalôno definirá o modo de dispeta aberto 'receado cie :em 
condenação nos termos do arL 56 da Lei Federei n° 14 1312021 

1 

Subseção I 
Do Modo de Disputa Aberto 

Art. 24 Na forma oleie:g-bica, classificadas as pr000elee, o responsável pela loa 
externa do procedimento Ida tatbno dará inicio a rase de lances, Oportunidade em que` 
os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meia da eieturea 
eletrônico, 

§ 1" O liplante seta imediatamente "rifa-mudo do reCebirrienlo da lance e do velar 
consignado no registro 

§ 2° Os 'latentes poderão oferecer lances sucessivos, observados o h afano ex. do para 
abertura da sessão publica e as regras estabelecidas no edital 

§ 3° O licitante somente podara oferecer valo' infenee ou de maior peieeletal de 
desconto ao ultimo lance por ele ofertado e registrado peio esteira observado, quando 
houver o Molar-valo comi rira de diferença de valores ou de percenlvaiS el•ite os ánces 
que incidira Lento em relação aos lances iniemsediarioe quanto ere relação ao lance 
que cobrir a melhor oferta 

§ 4° Para o hm do disposto no § deste artigo. entonde-s? como lance intermediário 
aquele descrito no § 3° do cri 56 da Ler Federal n° 14 153i2021 

§ Não serão acedas dois ou mais lances iguais e prevalecera aqueie que for 
recebdo e registrado pnmeir0 

§ Durante a sessão publica os licitantes serão inferreados, are tempo real. dr. valor 
domem( lance registrado, vedada e denuficaçao do licitante 

An. 26 ND modo de disputa aberto a etapa de envio de lances na sessão publica 
durare 10 (der) minutas e, após isso, será prorrogada autoevaticameeie peto sslerm 
quando houver lance ofertado nos últimos 2 idas) minutos do permeio de duração da 
sessão publica 

§ 1° A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trace o cale-t deste 

Grego será de 2 Idas) minutos e ocorrera sucessivamente serrara que houver lances 
nviados nessa eeriodo de prorrogação, inclusive querida se tratar de lances 
rierrnerliános 

§ 2° Na hipótese de não haver novos lances na roma esta nelecida no capte e no § 1° 
deste artigo a sessão pública será encerrada autornallCamenIe 

§ Encenada a sessão publica, o responsavel peia fase externa do PlUCeGinmentO 
liedelOr93 podara adrretir o reinicio da disputa aberta nd hipótese do § 4° do aro sol ria 
Lei Federal n° 14 133(2021, mediante tustiri cava. 

Art. 26 Caso a licitação de medo de disputa aberto seja -eahzede sob a firma 
presencial. caberá ao instrumento cenvocetono regrar a brrma de aprrser.trtcea doa 
lances, observados os seguintes proCildenerilos 

I - serão abertos os envetopes conlene0 OS documentes ca proposta, 

II - as propostas iniciais serão classificadas e ordenadas de acordo com o nano de 
itegamento adotado, com o objetivo de selecionar os licitantes que perue par eo ria fase 
de lances: 

III - o responsável pela fase externa do erccedirrento lialaterio =modera indenceiet e 
sucessivamente os licitantes. de forres sequencial. a apresentar 'erices verbais a parle 
do autor da proposta menos vantajosa, seguido dos demais, 

IV - o licitante somente poderá oferecer lance de valor inferira OU Cari, malar parceria-ai 
de desconto em relação ao ultimo lance por ele ofertado- observado, Quando houver o 
intervalo mi nevo de diferença de valores ou elo percentuais eiltr e as lances. Que ,enrica 
tanto em relação aos lances inlermedienon ouanto em reler lo ao ranw que cobrir a 
melhor oferta, 

V - a desisténcia do licitante ern apresentar 'coce verbal, quando convOaado implicara 
sua exclusão da etapa de lances verbais e a manutençáe dri último preço por erra 
apresentado, para oferto de ordenação das propostas, exceto no caso de cera delator 
da melhor proposta. hipótese em que Negra apresentar novos rances sempre que est: 
for coberta. observado, quando houver, o intervala minto oe diferença oe valores nu 
de percentuais entre os lances disposto no § 3° do art. 25 deste Decrete 

• ubseção 11 
Do Modo do Disputa Fechado 

illiliNNMr 0 
!)t 'Ar TrA  

It ãVégerlâtias pelos licitantes serão 
sgrireas ate h late e lera designadas sara sua divulgação 

Paray,rso u• liv.' 40 -.aso de ira:ação presencial, as propostas deverão ser 
apresaniscrs aro entelopes lucrados. abertos em sessão pública e ordenadas 
confºrnie cri teria de vantajosidede 

Siibeeção III 
tio Modo de Disputa corroiam* 

Art. 28. Os irados de disputa poderão ser combinados da seguinte forma: 

I - Aberto o Fumada; 

II - Fechado e Aberto 

Are 29. No Inale de disputa Aberto e Fechado, de que trata o inaso Ido capei do an 
28 deste Decreto, a etapa de envio de lances da sessão publica. na forma eletrônica, 
!era inação rfõ 5 (quinze) minutos 

§ 1°,En cerrado o prazo previsto no caput deste artigo. o sistema enCarrentiara o aviso 
de fechamento imitante dos lances e. transcomdo o per iodo de até 10 (dez) minutos, 
ale-Mona menle determinado, a recepção de lances seca automaticamente encerrada 

§ Enterrado o prazo de que bala u § 1° deste artigo, o sistema abnrá a oportunidade 
nata que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores alé 
10°. (dez por ceetol super ores aquela, possam ofertar um lance final e fechado em ala 
5 tanco) minutos. que sega sigiloso até o encerramento deste prazo 

§ 3° ira desentoa de, no miarmo, 3 (trás) ofertas nas condições de que trata o § 2°
deste artigo, os autores dus melhores lances subsequentes na ordem de dessificaçáo 
ale o máxime áe 3 tires), poderão oferecer um lance finai e fechado em ale 5 (cinco) 
rei ri utrs, que será sigiloso ale o encerramento do prazo. 

§ re Enterrados os prazos estabelecidos nos §§ 2° a 3° deste artigo, o sistema 
Ordenara Os lances CM ordem crescente de vantejosidade 

§ 5" Ne eusencia de lance final e fechado daesifi cedo nos temeras dos §§ e 3° deste 
artigo, Iavera o remira° de etapa fechada para que os demais tratantes. ata o máxime 
de 3 k trés 1. na ordem cie classificação, possam ofertar um lance final e feceado era até 
5 torioo) tremidos que seca sigiloso ate o encerramento deste prazo, observado. após 
este caca  o disposto n0 § 4° deste an eo 

5 6 Na hipoteee ira não reaver licitante eassdecado na etapa de lance fechado que 
a Parida ad exigenaas paia habilitação o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de 
apoio, mediante estendera admite o reinlao da etapa fechada, nos termos do 
disposto no ,; 5° desde arcuo 

§ 7' elo caso de licitação na forma presencial cabere ao instrumento convocatono 
regrar a torrr-3 de apresentação dos !ancas, observado o disposto no art. 26 deste 
Decreto 

Art. 30 No 'rodo de disputa Fechado e Aberto. somente seria classificados para a 
etapa subsequente 

1- o seer da oferta mas seritapse contei-ene o ameno de jurgemento. 

II • os ateares das olenas classificadas em um intervalo de até 10% (dez por cento) em 
relação a oferta niais vanteesa confomee enterro de julgamento. 

§ 1° Ouaiido eao forem verificadas, no ~imo. 3 (trás) propostas nas condições 
definidas nos incisos I e II do cape) deste artigo. deverão ser selecionadas as melhores 
propostas. em ordem de vantaiosidade. até o máximo de 3 (trés), quaisquer que sejam 
os preçOs oferendas, para gume seus autores pareopem da fase aberta 

5~O VI 
Da CeSCor eflo da 5.s:eme ne Etapa de Lances 

Art. :1 Na hipótese de o sistema elotrenico dosconectar para o responsável pela fase 
externa Co procedimento Natatório no decorrer da etapa de errara de lances da sessão 
embica e permanecer acessivel aos batentes os lances oonenuarão sendo recebidos. 
sem preiu I zo dos ales realizados 

Art Quando a desternexào co sistema eletrônico para o responsável pela fase 
eeeetea do preceeineeio Falatório persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos. a 
sessão publica :e á suspensa e reiniclacia somente decorridas 24 (vinte e quatro) 
tiaras apoie ef remucicação do falo aos participantes. no seio eletrônico utilizado para 
divdIgação 

CAPITULO V 
DA FASE DE JULGAMENTO 

Seção I 
Do enterro de Julgamento 

Art 33. O julgamento das propostas nos procedimentos liatatónos de que trata este 
Decreto sura realizado de acordo com os ente dos de julgamentos descritos no ai. 33 
da Lei Federal rt° 14 133/2021 observados OS regrarnenlos pontudos nos ares 34 a 39 
da mesma Lei 

§ t° Na modalidade pregão a escorna do alieno de Julgamento deve observar o 
dispu•sio nc Inciso ALI da art. 6° da Lei Federal n° 14.1312021 

Cr 21' Na modalidade reecomenua e encilha do enterro de julgamento deve observar o 
disposto ao ;nessa XXXVIII do art. 6° da Lei Federai n° 14 133/2021. 

Ret. È facultado ao urgão ou enlodado demandante estabeleter no instrumento 
com cr.a torlo os antenas de aferição dos custos márcios vinculados ao objeto imolado 
para a definiçàr cremem d's•páncko de ci.e treta o § 1° do ao. 34 da Lei Federal 
n° 14 133/2'321

g 1° Os rastos imliretnis a que se refere o caput deste artigo, relacionados às despesas 
dn manutençeo, utlizaçeo, reposição, depreciação e de impende ambiental entre 
uards fatores, poderão ser considerados para a definição do menor dependei. sempre 
que Ob,elwarnenle rnenSUraven conforme pararnetIOS delir dos no instrumento 
cm vOratCria 

% Y Parãirretr-s, adrionais de roansuraçâo de custos indiretos poderão ser 
siabelectdos ent alo da ritular da Pasta responsavel pelo procedimento liataton o 
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Art. 35 O cnteno de julgamento técnica e preço cie que trata o marfo IV d'  art e_. 
Lei Federal na 14.133/2021, sera escolhido em decisão fundamentede c., laiee 
preparatána, observadas as diretrizes fixadas no § 1° do art. 3e, da mas ma Le: 

Dos Cri ános de Desempate 

Art. 36 No caso de empate serão aplicados es wlenes F.-veios ' ,or. Jeto de e 45 21 
Lei Complementar ri° 123, de 2OO6, observado o disp3ste ni ed. e' da Faosre.r
e° 14.133/2021 

Parágrafo único. Para fins de utilrzaçâo do cntedo de desempate de que vala o cepa 
aplicar-se-a o percentual do § 1° do art. 44 da Lei Complementar Fede; al n" 12e, de 14 
de dezembro de 2006. independentemente da modalidade de licitação 

Art. 37. Se não houver licitante que atenda á hipótese de que dispue o ar: 311 ecoe 
Decreto serão utilizados os cntenos de desempate cesurem no art 60 da Lei Feder' 
n° 14 13372021, naquela ordem estabelecida. 

Art. 38. Para os fins de utilização do crefeno de desemale previsto no inciso II do siri 
60 da Lei Federal n° 14 133/2O21, devera ser utilizado o sistema de registro cadastral 
unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), aesde rffle 

haja sistema de avaliação objetiva do desempenho contratual prévio dos liceentes 
instituído ria forma dos §§ 3° e 4° do art 88 da mesma Lei. 

Parágrafo único. Para fins do disposto no caput deste artigo, considerar-seca vencedor 
o licitante que apresentar a maior nota por desempenho em cantrataçees antenores 
atende nos documentos corriprobatónos no registro cadastral unificado cfisponeel no 
Portai Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

Art. 39. O desenvolvimento de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho desenvolvidos pelo licitante COMO [Atêm] de desempate de que 
trata o masa Ill do art. 60 da Lei Federal n° 14.133/2021, deverá observar o disposto 
neste Decreto 

§ 1° Consideram-se ações cie equidade'

I - ações afirmativas de género. 

a I nas etapas de seleção e recrutamento, 

IllrI em programas de capaataçào. 
e em programas de ascensão profissional; 

li - medidas de participação igualitena, com a presença de homens e rnulKer-3s ern 
lodos os ernbitos de tornada de deaseo, 

III - política de beneficias votados a proleçae da materneledo. Ga paternidade e: de 
adoção, buscando equilibrar vida profissional e peeeeel. 

IV - práticas na cultura organizacional 

a) programas de disseminação de direitos das mulheres: 
b1 praticas de prevenção e repressão ao assedio moral ou sexual, 
c) práticas de eofrentamen to a eaciencia domestica e familiar ' 
d) programas de educação voltada á equidade de penero: 

V - estrutura fisica adequada para trabalhadoras gestantes H!actan'..es; 

VI - medidas de medicina e segurança do trabalho que considerem as deerençes entre 
os géneros 

§ Para fins do disposto no caput deste artigo, considerar-se-á vencedor o licitante 
que apresentar o maior número de ações de equidade em desenvolvimento n0 
momento da apresentação da pr.:posta. 

§ 3° Persistindo o empate dar-se preferencia ao boiante que dernunstr ar, 
sucessivamente 

• melhores resultados nos ultimes 5 lancei anos. cansmorados os percentuais de 
participação resultantes das ações desenvolvidas, 

II - maior tempo de desenvolvimento de laia ações no período anteeor aos 5 ranço) 
anos a que se refere o incisol deste paragrafo. 

A coraprovação do desenvolvimento de ações de equidade devera ser feita de 
ma documental, nos termos do edital convocatório-

Art. 40. Para os fins de utilização do entono de desempate previsto na inciso IV de art. 
60 da Le: Federal n` 14.133/2021, o desenvolvimento pelo balante de programa de 
integndade devera estar em acordo aem as orientações da Controladoria-Geral do 
Estado (CGE), conforme disposto em regulamento prepn o. 

Art. 41. Caso a regra prevista no art 60 da Lei Perfurai n° 14 13312021, o as previstas 
nesta Seção riso solucionam o empale, será realizado sorteio 

Seção III 
Da Análise e Da Classificação de Proposta o de Lances 

Art 42. O julgamento das propostas observará os paràmetro. definidos no ir %frumento 
convocalóno.

§ 1° A análise da conformidade das propostas de que trata o caput podará ser feda 
exclusivamente em relação a proposta do licitante provisonamente vencedor, quando 
adotado o enteio de julgamento de menor preço ou o de maior doSConta. 

§ 2° O julgamento das propostas devera observar a nerigern de preferencia prevista no 
art. 26 da Lei Federal n° 14 133/2021, quando houver. 

§ 3° Serão deedessificadas as propostas que macerem em uma das hipõleses 
descn tas nos incisas do caput do ah 59 da Lei Federal n° 14.13372021 

§ 4° Para os fins do inciso trio are 59 da Lei Federai n° 14 133;2021. considera-se sitio 
sanável, entre outros, as seguintes medidas' 

I - a complementaceo de informações acerca dos documentos iá apresentados pelos 
licitantes, 

II - o deSatendimento de exigenceas meramente formais e que não eernpremetam a 
compfeensao do conteúdo de proposta, 

III - aquele CUJO defeito não altera a subseenaa da teopcsta, 

zaçao de doo-r entos venauos após a data de recebimento das propostas, 

V ui exterrpc.ãnea de rleelarações firmadas pelo propno licitante 

- a ;..n' ido ceeeiorànea de documento não entregue, porem preexistente e 
lu :.:.,MLION ar u atendimento de coadicelo pelo licitante, mas que, por equivoco 

•31.1 !alie , •:.eo to apresentado em nximenro oportuno 

§ e" C responsável pela /aso externa do procedimento lialaário poderá realizar 
dee-eroas para efenr a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela 
Seja derenastre -1a bem com para sanar os vícios de que trata o § 4° deste artigo, 
nedi ente despecno tundamentade registrado e acessivel a todos. 

§ 6. Na hipmese de necessidade de susoensão da sessão pública para a realização de 
dligericias, com instas ao saneamento de que dispee o § 5° deste artigo, somente 
poderá ser renovada mediante aviso prévio no sistema com, no minem, 24 (vinte e 
genro) horae de antecedem:ia. e a acorráncia será registrada em ala-

Art. 43. ErwArrada st etapa de envio de lanças da sessão pública, caso a 
propostelance do licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar esteia acima 
do eeior estimado da contratação. o responsava' pela fase externa do procedimento 
'ia:ateei° poderá negociar condições mais vantajosas. 

§ 1° A regocação será realizada par meio do sistema e poderá ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

§ 2° Quando o licitante provisoriamente classificado em pnmeiro lugar, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do valor 
estimado da contratação, a negociação poderá ser feita com os demais licitantes 
classificados, exclusivamente por neto do sistema, respeitada a ordem de classificação 
inicialmente estateleada. 

§ 3° Conduida a riegoaação, se houver, o resultado será registrado na ela da sessão 
púbt ca, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contra [ação. 

Art. 44. Ne h.poteeie em que a licitação adote o medo de disputa aberto ou o modo de 
disputa corribirado, o licitante provisoriamente vencedor será convocado para 
apresentar proposta ecezeluada ao ultimo lance ofertado, contendo os preços unitários e 
o novo valor local para a contratação, na fama prevista no instrumento convocaláno, 
sob yens de desclassificação 

§ 1' A sessão podará ser suspensa pare aguardo da proposta de preços. cabendo ao 
responeável peia lese externa do procedimento liatatóno informar, por meio do sistema 
elifirenice, a data e o horário par retomada da licitação e divulgação da aceitabilidade 
da proposta 

§ Nas lie:Lie:nu cujo cnterio de julgamento seja o menor preço e a formulação da 
propoete -há° exila a apresentação coa custos unitários, considerar-se-a o último lance 
Ofertado peie Nitente provisanamente vencedor como proposta final, ficando 
dispen sede o cerepnmento da Obrigação descrita no caput deste artigo. 

Are 45.APies o enceramento da analise da confiem idade das propostas e dos lances 
o respansávet pela fase externa do procedimento Inteiram disponibilizará, na forma 
prevista no editai, os documentos da proposta apresentados pelo licitante classificado 
darpriMal .ugar 

QUeiquer licitante podara. de forma imediata após o terrena do julgamento das 
propostas, Man:estar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão. 

Seção IV 
Da Amostra e Da Prova de Conceito 

Art 47. Desde que previsto no edital, poderá ser exigido do balante provisoriamente 
vencedor a apresentação oe amostra, prova de conceito, exame de conformidade, 
entre du Vos testes de .nteresse da Administração- observado o disposto no § 3° do art. 
17, Pinas(' ft do art. 41 e os g 2° e 3° do art. 42 da Lei Federal n° 14 133/2021. 

§ 1. A Administração podara optar pela exigericia de amostra apos o Julgamento. como 
condição paiaere ar contrato, na hipótese de que bafa o § 2° do art.42 da Lei Federal 
e° 14 133/2O21 

§ 2° A escolea ceia apresentação dos instrumentos a que se refere o caput deste 
artigo, bem como a opção pelo momento de apresentação de que dispõe o § 1° deste 
apego serão definidas em decisão fundamentada na fase preparatána. 

CAPÍTULO VI 
DA FASE DE HABILITAÇÃO 

Art. 43. A hablieaeãe doe iicalen tes. será exigida, de acordo com o Capitulo VI do Titulo 
II da Lei Federa; n° 14.133/2021. a o disposto neste Capitulo. 

Ali. 49. Delonido o resellado do Julgamento, após a verificação de canformdade da 
Peeeega, o responsável pela fase externa do procedimento hatatono verificará a 
dOCurneulação de habilitação do batente vencedor 

§ 1" Poderá haver substituição parcial ou total dos documentos de que trata °art. 62 da 
Lei Federai n° 14.133/2021, por certificado emitido do sistema de registro cadastral 
uneiçaeo diepcnivel no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos 
doCureentos por ele abrangidos, desde que observado o disposto no instrumento 
con-vcratonr., 

§ 2° Na hipdese de a Balante não atender às eegãncias para habilitação, o 
responsável peie fase externa do procedimento lie:IA[6nd examinará a proposta 
subseee ente o assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
Unra proposta que atende ao editai de ticitação. 

Arr. 52 O edital de leebação defineá o prazo e a forma para a apresentação dos 
documentos de habilitação 

§' 1° Os soam-entoe. relativos à regulandade fiscal serão exigidos somente em 
momento peetane, 90 'Ligamento nas propostas, e apenas do galante provisonamente 
vencedor nonforrne o disposto no inciso III do ai 63 de Lei Federal n° 14 133/2021 

§ 2° A comprovação de regulandade fiscal e trabalhista das rnamerepreses e das 
eireir -3e5 de pequeno porte sara exigida nos terireS do disposto na Lei Complementar 
n° ie3, de 2606 

§ 3' Os (fuce mentos oe habilitação poderão ser apresentados em onginat, por cópia ou 
por qualquer outro imo expressamente admitido no edital 

§ -1. A ver:ficação pelo ergeo promotor do certame nos sitios etelrõnicos oficiais de 
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órgãos e dg efiljades erniglYg dé egttiftg VOIR]: ItAr.J Âra iI 
de habilita;

§ 5° A forma de apresentação de documentos equivn:entes erapror as esti ...pe. 

N! NIF IID I ais itt1 r if 
Normativa SEGESIME re 73, de 30 de setembro .le 2022 ou reg eri- inc.'
eSpec fico emitido pelo Poder Executivo federai, em cumpneento a, pd agr 1. e"
do ai 70 da Lei Federal re 14 13312021 

Art 51. Apos a entrega dos documentos para liebotaçào, ido sela r.,:rm,eue a 
substituição ou a apresentação de novos documentos selvo em serie .de calioenea 
que traia o art 64 da Ler Federal re 14.133/2021 

§ 1° Para os fins previstos no capte deste artigo, não caracteriza cremo substituiçee, ou 
e apresentação de novo documento a diligena a realizada para 

I - sanar o ~atendimento de exigenaas merameete temeis que não wmprdreiem 
rençA0 da qualificação do tiatante, 

II - a juntada ex1emperánea de documento não entregue, porem preexistente e passivel 
ee unreprovar O atendimento de condição pelo liedante, mas que. por equivoco nu 
falha. não fa apresentado em momento oportuno 

§ 2° Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão púdica para a realizacao de 
diligénaas para o saneamento de que dispõe este artigo. somente poder ser 
remaada Mediante aviso prévio no sistema com, no minirno, 24 (vinte e quatro', horas 
de anlecedánaa, e e ocorrãnae sere registrada em eia-

Art 52. A documentação de habilitação padera ser dispensada, total ou parcialmente. 
desde que motivada, nas hipóteses mencionadas no inaso III do art. 70 ida Lei Federal 
n° 14 133. ressalvado o inciso XXXIII do caput do art. P e o § 3° do art 195 da 
Censti liaça° Federai 

Art, 53 Compele ao responsavel pela fase externa do rrocedinento lietatonn verifica,
e purgar as °mações de ha reinação 

§ 1° A ação descrita no caput deste artigo abrange, lambem, 

I - a conferenaa de documentos cuja aulennaciade das inforrnaçóes possa ser 
verificada eletronicamente por meio de consulta ao sate da órgão ernssor 

a ernisseo na sessão publica de certidão atualizada nos sitios eielrõentos °Reais de 
gãos e de entidades, que comprove a manutenção da regularidade fiscal e trabalhista 

iro momento da avaliação dessas amareles de habilitaçâo, independentemente da 
apresentação de certidão anda velada pela !latente 

§ 2° A emissão de que trata o inciso II do § 1° fira ocpenseda na nipolese irveroão 
de fase disposta rio § 1° do art 9° deste Deciele. de ',disponibilidade temei-Na-ia dos 
sitios eietrenicos emissores na momento da sessão publica. urpessibilidade de 
emssão de documento por meio eletrônico ou querdo a sua ernssão der.ander do 
pagamento Ca taxa pele Adasnistração Piibtion 

§ 3° Salvo na hipótese de inversão de fase, na ocarrenJa da atiumas dos 
arcunstanoes desenhas rio § 21' deste artigo compete ao reaponsevel pela fase externa 
do procedimento betado° registrar o ocorrido na ata de visado pudica e j..ntar os 
documentos que dedão suporte 

§ 4° Comi a ernssan de novo documento de que trata o rosa II do § 1° indigi.e a 
irregularidade fiscal e trabalhista do licitante na data da readirsçeo de sassre pública 
será declarada a sua inabilitação. 

Art. 54. Constalade o atendimento às evigáncias estabelecidos no edital ã licitante 
seca declarado vencedor 

Art. 55. Após o encerramento da fase de habilitação 1 responsavel oe:a fase externa 
do procedimento lieiathrio disponibilizarà. na forma prevista no edita, os decurnentes 
da habilitação apresentados pelo licitante e aqueles onundos das &agencias 
promovida r. 

Art se. Qualquer balante pottera. de forma imediata, apus o termino do luigareente da 
habililaçáo neeslar sua intenção de recorrer sob pena de predusào 

Art. 57 Nas hipóteses de inversão de fase de que rale u § 1° do art 9° deste .Detrair' 

- os ketanies apreeenlerão simultaneamente as documentos de habilitação e crg 
as, salvo ris doeu menos relativos a regularidade fiscal, 

serão verificados os documentos de habilitação cie todos os licitantes 

- serão julgadas apenas as propostas dos licitantes habilitados. 

CAPITULO VIII 
DA FASE RECURSAL 

Art. Ia Qualquer licitante poderá. de forre imediata, após o termino do "egarnento 
das propostas e do alo de habilitação ou inabilitação. manifeste, sue intenção de 
meoner sob pena de preclusão, de seguinte forma 

I - licitação eletemca durante o prazo conceedo na sessão tereliea e em cano 
protelo do sistema, 

II • licitação presencial de forma verbal e registrada em ata ou em meio fisodc 
apensado a ara 

§ I° As razões do recurso deverão ser apresentadas em ',emento urra, na furna 
prevista no edital. observado o prazo previsto no moco 1 do § 1° do art 165 ira Lei 
Federal n° 14 133./2021 

§ 2" Os demais licitantes ficares intimados para. se desejarem, apresentarem suas 
conearrazóes o:nevado o disposto no § 4° do art 155 de Lei Federal te 14 131,2021 

§ Para fins do disposto no § 2' do art. 165 da Lei Federal ni 14 133/202'., cons.oara-
so como autoridade superior o responsavel pela tiotaçao em apreço 

§ 4° O responsável pela fase externa do procedimento rceatoco oiuu Secreteno 
Corrpellerile Dedeira° solicitar auxilio do órgão de asseedrarnix.to ruedire ou do tegão 
técnico voe-setenta, que devera donos- duvidas e subsidailes com as inforimaAes 
necessenas 

§ 5° No raso da utilização do auxilio a que se refere o § 4' desta artigo os prezou 
previstos para os recursos das decisões de que trata o § r do art 165 da Lei Federal 
ri° 14 133/2021, ficarão suspensos ate que os &alãos táctico alou juridico respondam 

liontripuri 
CAPÍTULO 

De r.NCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

CAL eg, EFCei.UOi5 iiSPS de julgamerdo e de habdrtação e exauedos os recursos 

j 1 LIA J im

ae..-reistrafres rt reiSeotf ave. pel9 T39A aeJ fi lai) UgVeftl 
ah:lucrar cru.-e ro contei-na os latos ocorndos no procedimento e a proposta 
de earçAc. de u nn eaa condutas do uni 71 da Lei Federal ri' 14 133/2O21 

est. 60. É.a gr "feeS5C lietatório, aaenparinado do relatório de que traia o art 61, será 
encara nado à autoridade máxima do órgão ou entidade demandante, e qual deverá 
adotar una dás udnuutes descritas no art 71 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

§ A compeierma da que trata o t..sput deste artigo poderá ser obrelo de delegação 
pare Doentia publico hierarquicamente subordinado. querelo for conveniente em razão 
de curensancies de ordem técnica, mediante ato formal detidarnarde publicado no 
Dien0 Qfi :DD 

§ hipallesa ee orocessamen:o por meio de Sistema de Registro de Preços a 
corepelencio de que treta o caput deste artigo sere defireda em regulamento propno 

CAPITULO X 
DA CONTRATAÇÃO 

Seção Unica 
Da MS, rotura do Contrato ou da Aia de Registro de Preços

MR. 61. Apas a homologação, d licitante vencedor será convocado para assinar o 
terna de contrato eu apoiar ou mirrar o instrumento equivalente, no prazo estabelecido 
no editai, sob pena de decair o directo á contratação, observado o disposto no sul 9O de 
Lei Federal n° 14 133/2O21 

§ 1° Será adradda a forma eletrônica na celebração de contratos, observado o disposto 
no § 2° do art 12 da Le Federal n° 14 133/2021. 

5 7' Na esseaturn do contrato. sara exigida a comprovação das condições de 
,tabilitação cons-gnadaa no edital de natação. que deverão ser mentidas pelo licitante 
dureite a vigência Co Contrato ou instrumento equivalente, observado o disposto no art 
55 deste Decreto 

§ 3' lea hipótese de r, vencedor de licitação não comprovar as condições de habilitação 
curiegiades no edital de Inalação, se recusar a assinar o contrato ou não aceitar, ou 
nán ;remar o irslnerenlo equivalente, deverá ser observado o procedimento descrito 
ncs §§ 2° e .1` cio art 9O da Le Federal n° 14 133/2021 

§ 4° A neaociaçâo do que trata o inciso I do § 4° do ar: 9O da Lei Federal 
re 14 1.43/2021, eira conduzida pelo responsável pela fase externa do procedimento 
aoladce. e- ~de de conduida, lerá seu resultado divulgado e lodos os atarantes e 
ine1C)dd aos autos do ene:asso ;iotatuno. 

§ A recusa injuatiaceoa de o licitante vencedor em assinar o termo cie contrato ou 
aceitar ei rotear o irei:rumem equivalente, dentro do prazo estabelecido. ensaiara a 
apleeeeo das poreilidades estabeleadas na Lei Federal n° 14 13312021 

CAPITULO XI 
DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

AR; 62 O feEparirieunl por infrações dispostas no uri 155 da Lei Federal 
14 13312021. sete-tire-se-á á aplicação de sanções dispostas no art 156 de mesure 

Lei ' 

Art. 5S. Ao nome; disciplina:toras da natação eerao interpretadas em favor da 
ampliação da :espeta entre os interessados, resguardados o interesse da 
Adrnirestraçen Nbl ca, o principio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
cdetrataçeo 

Art. 64. Os horenos eslebeieo dos no edital no aviso e durante a sessão pública 
observarão o terreno do Estado de Mato Grosso do Sle. indusive para contagem de 
tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação raiava ao certame quando 
a lia laçào for proveniente de convênio ou transferbnaa volun tá na 

Paragraf o unia). Na aplicação deste Derreto. a contagem de prazos observará O 
discovo na art 183 do Le, Federal n° 14 133/2021 

Art. 65. Oi, arquivos e os registros digitais reiallvOS ao processo lialantino 
permanecere° a dIsposlçao dos órgãos de controle interna e externo. 

krt. 06 Enquanto não mpierrentado o Sistema de Registro Cadastral Unificado 
di-.pcnrvel no Porta! Nacional de Contrafações Públicas (PNCP). a substituição dos 
docurnanlos de que deo0u o § 1° do art. 51 deste Decreto poderá ser realizada. por 
meio de sistema cadastral mantido pelo Estado. 

Art:67. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

~Vazia/MS. 17 de dezembro de 2025 
MANOEL APARECIDO DA SILVA 

Prefeito Municipal 

PORTARIA 

aoRnifflA "P. N° 51. DE 15 DE DEZEMBRO DE 2025, 

r. &REFEITO MUNICIPAL DE ANASTÁCIO, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso 
das ate bteeões legas que lhe conlere o art. 47, inciso IV. da Ler Orgânica do Município. 
o art 149. .vasa H, da Le- ConplemonLar 0.113, de 04 de abril de 2006, 

RESOLVE: 

Art. 1". Ceder os suntdpres abaixo relacionados, lotados na Secretaria Municipal de 
Edecereao de AnaelAcm. com ónus para a origem, para a Prefeitura Muniapal de 
Aqu cauana•MS. em permuta com os servidores pertencentes ao Quadro Permanente 
de Pessoa! do Prefelfiltra Municipal de Aquidauana rio pesado de 01 de Janeiro de 
2026 e 31 de dezembro de 2026 

T- Sem dores do Anastácio 
Afine Melo Nasalo- Matrlcuta 
sorm9202 
Li c ene POi eira par Matricula 9622 

Servidores de Actuldeuana 
Bruna de Oliveira Lopes- Matricula 54079 

Demola Aparecida de Silva Mendes 
Arruda- Matricula 51935 

Ano IX • Edição N° 1758 - Sexta-Feira, 19 de dezembro de 2025 13 
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II - e ponte é de madeira e ferro, não permitira:o alouro a.a; 1 ap:eo 
e. por ser de mão única, exercita e cortesia a z moca. aindet 
essenciais do homem patinam; 

Ui — a ponte sobre o Rio Aquidauana faz peia do reata micta I.Cflé! 
de Anastácia, a Prainha; 

- a ponta é um símbolo do portminio cultural locai, reforçando 
tanto o caráter da paisagem natural quando o de solidariedade ame es 
pessoas; 

V - a imagem da ponte está atrelada a ideia de ligação com outro 
município, tendo um símbolo de integrado, onde o Município de 
Anastácio se abre para orna nova perspecave de trabalho: 

VI - as palavras "união", "alagar" e "?.esenvolvi mento" representara 
e expectativa da atual Gestão. 

A . 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua pahiicação, ficando 
revogadas as disposições em contrário 

Anastácio-MS, 22 de março de 2017. 

NILDO ALVES DE /LURES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Moldei Moldo Orares de Souza 

Código Identificador:92017=8D 

PROCURADORIA JURíDICA 
REPUBLICADA PARA RATIFICAÇÃO r LEI Na 7.013, DE :I 

DE ABRIL DE 2017. 

DISPÕE SOBRE A c.itraçÁo DO DIÁRIO 
OFICIAL FILETE:MC° DO IMUNICEno D!
ANAsTdacems E DÁ Ot1TRAS 
PROVIDtalCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANASTÁCIO, Este/,n dr. Marc 
Grosso do Sul, no uso das at.ibuições quelha! confere a inciso IV, de 
artigo 47, da Lei Orneies Municipal. Faço sabe que c CÃMA RA 
MUNICIPAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Ar. P Fica instituído o Diário Oficia! E:estico do MuricIpit, de 
Anastácio • DOEMA, como imprensa Oficial de publicado c 
divulgação das atos oficiais do Prhict Executivo e Legislativo 
Municipal por melo eletrônico, mediante provedor de interna tenda • 
larga de domMio público e sistema inaltwszei de fácil acesso aos 

As cidadãos e arb &flor de controle externo. 

• Mi. 2° A publicado ao Diário Oficial Eletrónieo do Município de 
Anastácio - DOEMA, atenderá aos requisttos de autenticidade, 
Integridade, validade jurídica e lateroperabilidale da Administro* 
Pública Municipal. 

Parágrafo único. O sitio e o eonteddo das publicações capa date 
artigo deve-lo ser manados digitalmente com tese em certificado 
emitido por autoridade airdfienon eredasciada ac ar ,bito : da 
In fraestrutura de Chaves Públicas Erasficiras (ICP- BRAM). 

Ar- 3° A publicado no Diário Oficia: Ela-a:um do Município de 
DOEMA substitui com eICillalitilde e elimina qtaliqUat 

outro meio e publicação oficia para quaisijus efeitos legais. a 
exceção dos casos que, por kl eapecial, exija ouro meio de 
publicação. 

An. 4' Serão entre outros, obriaatortarrante, publicado.. nr. DOEMA 
ira seguintes aros: 

I — emendas à Lei Organiza du Município, afilam:. leis 
compleraenuum, leia ordinárias. decretos. Pecarias, resoluções c 
outros atos normativos municipais dos puderes Execudvu 
agislativO: 

Rubi:lua-6m o:irisarem c tt arendlmenio à Lei Complementar 
, Federai a' 101, de os de main ria 2600. a Lel Federal tr 8.666, de 21 

de junho dr. 1993 e 1 Lei Felga: n` 10520, de 17 de julho de 2002 e 
danais vigente; - 

a 1' Poderao ra foma do 61* e capta do art. 37 da Conat: tuição 
Federal, ser publicados to DOEMA outros atos e informações. 

Ti 2' Os 513s oficiais que não requeiram publicado integral obrigatória 
podem ser publicados em resumo, restringindo-se aos elementos 
tocesstrius a tua identificação. 

Ar. S' Os atei do Poder Executivo e Legislativo Municipal só 
prodvailt) efeitos após a publicação no Diário Oficial Eletrônico do 
Munia:lia de Anadtio — DOEMA, criado por esta Lei.

A.-t. 6" O fama to do Diário Mictai Eletrônico do Município de 
Anastácio - DOEMAIctã da Atribue forma: 

• as edições sal 
infortratica, anosa 
número (zero um, 
página, c as edições 
Inumo: das; 

- o inIndliie das 
Oficial do Findo de 
e a critério doi 
urgência a do intata 

4,U - 43- pema:, fiai 
dispotifveis no Diário 

• 
An r O. atras ars Jena: publicados no DOEktA, alo poderio 
sofrer modificações supressões 

d:moinadas e editontdas com recursos de 
ias por numeração soquenciada a partir do 
sendo que cada adido terá, no mínimo, uma 

com mais de uma página serão devidamente 

é ci mesmo do funcionamento do Diário 
o Grosso do Sai e do Diário Oficial da União 

Executivo e Legislativo Municipal, da 
público. poderão ser feitas edições extras: 

e jurídicas podado acessar as publicações 
ia! Eletrônico. sem ónus. 

Parágrafo único. Evo:puas retificações de atos deverão constar de 
nova putilicação. : 

Ata Is° A publicação So Dltrio Oficial Eletrônico do Município de 
ictatásio 0091 será de responnbilldade direta do Poder 
E,:aufivo e Legiã através da administração direta ou de agencia 

ser ceada por Ni tramite psiu essa finalidade. 

Art.-7 O Diário. O 
DOEMA corno,,tart. a 
de 30 :Afiram dias ao 

Parágrafo aticei. Az p 
Municipal que ocornern 
da legislado em vigor. 

Eletrônico do Município de Anastácio -
divulgado, em Na primeira edição, no prazo 

da data de entrada em vigor desta Lei. 

adies dos Atos Oficiais do Poder Executivo 
!tua cena data deverão se realizar 110s termos 

Art. s pablicaçõenao Dita° Oficial Elazónico do Muniicípio de 
Anastácia - DOEMA Deo sato oneruns para órgãos e entidades 
pdhlkas, e pare atui do clame- sindicatos. organizações não 
;:r.iemanientáS cie social, e outros com finalidade social, 
cabendo e respor.sabit de pelo conteúdo do meteria; remetido ao 
Diário Oficiei Maresia para publicação e quem o produziu. 

ArL 11, G Diário 
POEMA ficará dis 
de Anastácio/MS. 

Eletrônico do Município de Anastácio -
-o si te oficial da Prefeitura Municipal 

MI. 12.. Ao Município da AnastaciaLMS reserva-se os direitos aurorais 
e de publicação do Diário Oficial Eletrônico do Munidpio de 
Anastácio - DOEMA finado autorizada na impressão e proibida sua 
ectturcializaçao. 

Art. 11.. A Secretaria Municipal de Arlininiscraçao compete • 

reaponsabzfidate pela publicaçao, periodicidade regularidade e 
veiettleçar ciaatnám, abando ao seu titular assinar digitalmente o 
Natio Oficial Metrô:Atendo Município de Anastácio - NUMA. 

• 
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Mato Grosso do Sul , 04 de Maio de 2011 • D!;.7 w., ¡New 
iludo 

Parágrafo dnico. As atribuições do que esta o raia • ...iu,s-
poderlto ser delegadas por ato do Chefe dr... Poder Es 

Art. 14. O Poder Executivo atrases da Secretaria ao 
AdminIstraçao podai baixar por decreto, normas c Pltecdir ,
para a operacionalidade do Diário Oficial Eletrônico no Municípi: d: 
Anastácio - DOEMA. 

Art. 15. As despesas necessárias pare c cuntprimento da pre.eme Lti 
correrão a conte de dotações no orçamento municipal. 

Art. 16. Esta Lei entra em vigor na date de sua publicaçao, revogarias 
as disposições em contrário. 

Anastácio-MS, 12 de abril de 20:7. 

NILDO ALVES DE ALBRES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
joelder Murilo Gomes de Souza 

Código Identifica or:A.55269F7 

PROCURADORIA CRIDICA 
REPUBLICADA PARA RATIFICAÇÃO i LEI N° 1.045, DR 12 

DE ABRIL DE 2017. 

DENOMINA O PLENÁRIO DA CAMARA 
MUNICIPAL PLENÁRIO SALES DE ARRUDA 
BRAGA. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANASTÁCIO. Estado de NIt3o
Groaao do Sul, no uso das atribuiçõesque 2.1e canfare o incrio IV, do
artigo 47, de Lei Orgenica Municipal. Faço siber que a CIMA RÃ 
MUNICIPAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1" Denominar o Pleneso da Câmara Mcmcipai de Anasaelo, 
localizado na Praça Garibaldi Medeiros n" 718, como PLENÁRIO 
SALES DE ARRUDA BRAGA. 

An. 2' Todos os impressos utilizados pela Camara Municipal de 
Anastácio terão que ter o nome Pleaário Sales de Arruda Braga. 

Art. 3• Esta Lei entrará em vigor s partir da data da sua pUb:knçA0, 

revogadas as disposições em contrário. 

Anastácio-MS, 12 de abril de 2017. 

NILDO ALVES DE ALUES 
Prefeito Municipal 

Publicado por 
1 oelder Mutilo GOinti de Souza 

Código IdenthIcador:i02442A4 

PROCURADORIA JURIDICA 
EXTRATO DE TERMO DE RECONTIECIMENTO DE DIVIDA 

REFERENTE AO TERMO DE CONVÊNIO N' 001 

DEVEDOR: MUNICÍPIO DE ANASTÁCIO - CNN N°
03.452.307/0001-11 
CREDORA: EMPRESA CENTRO DE LNTEGRAÇÃO EMPRESA 
ESCOLA - CIEE CNPI PC 61.600.83910001-55. 
OBJETO: RECONHECIMENTO, POR PARTE DU DEVEDOR DE 
VALOR A SER PAGO À CREDORA. EM RAZÃO DE CRÉDITO 
DECORRENTE DA EXECUÇÃO 1)0 TERMO DE CONVÊNIO 
001 E SEUS ADITIVOS, REFBREN'TE AOS MESES DE JANEIRO, 
FEVEREIRO E MARÇO DE 2017. 
VALOR TOTAL: RS11.042,56 (ONZE MIL E QUARENTA E DOIS 
REAIS, CLNQUENTA E SEIS CENTAVOS). 
ASSINATURAS: ND-DO ALVES DE MIMES, a.hurro 
RODRIGO DE OLIVEIRA. PAULA REGINA TOYOTA DE 
MATOS, CAROLINE RICALDES GUEDES 

ANASTÁCIO-MS. 2.5 DE ABRIL DE 2017. 

J•111:1)C. CS D:E ALBRES 
Pruieipu irtuincipt!! 

1 1 

Publicado por: 
Joelder Murilo Gomes de Souza 

Cddlgo Identlticador:35I9D481 

• SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO N. 020/2017 

OBJETO: Contundia de instituiçâo financeira de direito pdbtico para 
nrestsçào de ~rim financeiro-bancários ao Município de Anastácio 
MS. 
1.1VITAÇÃO PRÉVIA — Dispensa a' 012/2017 — Processo n° 
036/20/7 
CONTRATADA: Caixa Econômica Federal CNP! n• 
00.360.30510001.04, silvada SBS Quadra 4 Bloco A lote 3 e 4 
PRESVGECOL 21 ANDAR/ ASA SUL, BRASILIA, DP CEP 70092-
900 
PRAZO DE VIGÊNCIA— 60 (sessenta) meses, cotados da assinatura 
acate. 
Contrapartida; RS 457.000,00 (quatrocentos e cinquenta e sete nl 
reais) 
ASSIN.ATURA: Nildo Alves de Anima, Evandro Narciso de Lima, 
Felá Roberto de Reles Garcia. Mel se Alva de Souza Aragjo e 
Janete Bei monte dos R el s Portocarrem. 

Anasticlo — MS, 20 de Abril dc 2017 
Publicado por: 

Wilson 2ariguett 
Código Identifica dor:18458811 

SECRETARLA, MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RESULTADO Dl ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGA CÃO 

PREGÃO N. 0W2017 PROCESSO ADM IN' 027/2017 

0 Zvluniclpio dc tácio/MS homologa o certame licttatâno 
referente ao Przgio epígrafe, referente ao Registro de preços para 
aquisição de material de construção, elétrico, hidráulico e pintura para 
,atenda as diversas ileteltriat do Município de Anastácio MS. Do 
qual resultaram vepeildocas as empresar 2A Comercial Ltda. ME. 
CNPJ o" 18.577.1824001-23. vencedora dos itens: 1, 3, 9, 70, 11, 1.3, 
14, 15, 16, 17, 18, 19,r, n, 23,24,25, 26, 27, 28. 29, 30, 31, 32.33, 
33, 36, 38, 39, 40, 4:, 3, 44, 45, 46, 47, 48, 49, 50, 5I, 52, 53, 54.55. 
56, 60, 68, 89, 90, 91,92, 94, 96, 97, 98, 99, 100, 101, 102. 103, 104, 
105, 109. 112, 113, 11
131, 132, 133. 134, 1 
I53. 151. 152, 154, 1 
173, 176. 178 e 181 
cinquenta c nove stdi 
reais); Dilua Comer 
11.997015/000192,va 
66, 67, 69, 79, 71, 72, 
86, 87, 95. 106, 107,1 
185 e 186 com veio, total de RS 93.566,50 (noventa e trás mil 
quinhentos e SeSsOOD 

RS 252.788,48. (Mmen 
cita Mais e git 
04.01.tA: 220520103 
06.01.123(5202057.3 
06.01.123612020853 
05.01.123612020603 
J6.01.123612020943 

.06.01.12361202094.3 
06.0:.12361202094.3. 
06.02.12361202065 
07.01.10301092077. 
07.01.10301992077. 
0'1.01.1030i:82379. 
07.0 L.10301182079. 
0da:Q.09122262111.3. 
(18.02.08I222621 1.3. 

08.02.082432,12172a3 
:15102 U243252112/3 

4, 115, 117, 118, 119, 121. 122, 123, 125, 130, 
138, 142, 143, 144, 145, I46, 147. 148, 149. 

. 157, 158. 161, 163, 164, 165, 169, 170. I72, 
com valer total de RS 159.221,98 (cento e 

duzentos e vinte e um reais e noventa e oiro 
de Materiais Elétricos Ltda. EPP. CNP.: e 
Mon dos itens: 57, 58, 59, 41, 62, 63, 64. 65, 

74, 75, 76, 77, 78, 79, 80, bl, 82, 83, 84, 85, 
, 159, 162.166. 167, 174, 179, 180, 183, 184, 

seis reais e acquenta centavos). Valor total: 
e cinquenta e dois mil setecentos e oitenta e 
ta e oito centavos) nas dotações. 
30.00-100000, 

90.30.00-101000, 
30.00-101000, 
30 00401000, 
30,00-115049, 

0.30.00.115052, 
90.30.00-115053. 

.30.00.119000. 
90.30.00-102000, 
90.30.00.114000, 

30.00-102000. 
30.00-114009, 

.30.00-100000, 

.30.00-129000, 

.30.00 -1 g2504, 

.30.CO-100000, 
80.30.00-1129056, 

www.diatiocriunicipal.curr.briax.oaiasol 6 



till11001. 30)1101IAtit 
Gabinete dc Prefeita) 

Rua João Leite Ribelio, 754 ( entro, Anastácio 

PORTARIA NP 15 DE 24 DE MA 

DESIGN 
PREGO 
COND 
CONT 
DER1V 
14.133/2 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ANASTÁCIO/MS, no 
em especial o disposto nos artigos 7° e 8° da Lei Federal n°14. 
de outubro de 2022, 

RESOLVE

Art. I° Designar os servidores abaixo , ozzi'itiados para :-.xe 
CONTRATAÇÃO e de PREGOEIRO do Município dc Anas 
licitações e contratações municipais derivadas da Lei Federal „ 

CEP 79210-000 

DE 2026. 

MUNICIPIO DE WSTÁCIO 
li 

FOLHA, ,(J 

RUBRICA: 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO, 
O E EQUIPE DE APOIO PARA 

R OS ATOS DAS LICITAÇÕES E 
AÇÕES MUNICIPAIS 
AS DA LEI FEDERAL N° 
1. 

de suas atribuições legais, 

3/21, e Decreto n. 423 de 26 

r a função de AGENTE DE 
o, a fim de conduzir os atos das 
14.133/2021. 

I---  Nome 
. 

. Função 
Vilson Zanqueta Agente de Contratar-3-kt e Pregoeiro 
Wildeyton do Espirito Santo - 
Fi ueiredo 

Pregoeiro 

Soliane Benites de Queiroz [pregoeira 
Tamires Silva de Moraes j Pregoeira 
Jessica Oliveira Ardi-o Pregoeira 
Alma Larissa da Silva Saldanha Pregoeira 

Parágrafo único. Somente em licitações na modalidade pre 
condução do certame é designado(a) pregoeiro(a). 

Art. 20 Designar os servidores abaixo nonirnados para exer 
das licitações e contratações municipais derivadas da Lei Fed 

o(a) agente responsável pela 

n a função de equipe de apoio 
n° 14.133/2021. 

Nome I r un do 
Camila Fentria Orte a - ui e de A ice 
Marlene Maria Peixoto Equipe de Apoio 
Hudson Oliveira dos Santos fájui_ de Apoio
Caroline Lima dos Santos -.-. , Fequipe de_Apoip 
Silvia Leticia Bernardes Equipe de Apoio 

Parágrafo único. Os servidores mencionados no capuz deste 
Contratação e o(a) Pregoeiro(a) no desempenho de suas atribta 

igo auxiliarão o Agente de 
es. 

ANÃSTÁCIO 



• 

1 

Eillit lit !)1)(113 fifilAN 
MIINfPIpIi;UEANÁSTA 

Gaoktere do ?refeito 
Rua Jao Leite Rii,eiro. 154 Centro, Abastado 1,46 

; - 

Art. 3" Integram o rol de atribuições do Agente de Cont 
decisões, o acompanhamento do trinite da licitação, o triv 
licitatório e a execução de quaisquer outras atividades n 
certame até sua homologação, bem como o processo de 
solicitação de emissão de pareceres técnicos e jurídiood, parti 

§ 1° 0 Agente de Contratação ou o Pregoeiro, convocará os 
necessário e delegará as atribuições para o regular desonvolv 
municipais. 

§ 20 O Agente de Contratação ou o Pregoeiro, convocará 
possuam conhecimento técnico acerca do objeto da liei 
certames. 

11; 
RuBRIcA-

EP 79210-000 

e do Pregoeiro a tomada de 
sionamento do procedimento 

as ao bom andamento do 
atações diretas, incluindo a 

sidiar as suas decisões. 

ros da equipe de apoio quando 
to das licitações e contratações 

'dores públicos efetivos, que 
para auxiliarem em atos dos 

Art. 4° A presente portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Anastácio-MS', 24 de mkoce de Q2õ. 

MANOEL APARECIDO DA 
Prefeito Municipal 

VA 

"ffl'ArTÁrniceo 
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CERTIFICADO 

A NOVA LICITA 

Treinamentos confere o presente certificado a 

Olfid.dom áeej,6 eudo 
'Por sua participação e conclusão no curso Presenc 

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS - FAS 

CONTRATAÇAO/PREGO 
OPERACIONIALIZAÇÃO PRÁTI 

COMPRAS.GO 
Realizado nos dias 05 a 07 de N 

ANA PAULA LB" CE OUVEM 
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Conteúdo Programático 

O Pregão como modalidade de licitação 

2- A Finalidade do Pregão 

3_ A Instauração do Pregão 
4- A Autoridade Competente 

5- O Pregoeiro e a Equipe de Apoio 

A Sessão Pública do Pregão Presencial 
c, O Credenviamento 

A Abertura da Sessão e o Recebimento dos Envelopes 
o Abertura dus Envelopes das Propostas 
o Lances 
o A Negociação 
o A Habilitação 
o 

o 

A Fase Final da Sessão 
Declaração do Vencedor 
Recursos 
Adjudicação 
Fncerramento 
A Ata 
Lei 10.520/02 e Nova Regulamentação 

. &Decreto 5.450105 

• (.) Recebimento das Propostas 
• Etapas i'immetitivas 
• Envio e Recebimento de Lances 
• A Questão da identificação do Ofertante 
• 1;ncenrainento da Etapa Competitiva 
• A Negociação 
• A Habilitação 
• Os Recursos 
• A Adjudicação 
• A Questão da Desconexão 

8- A Homologação 

9- A Contratação 
10- Generalidades 
ti- Simulações 

Pregão Presencial 
Pregão Eletrônico 

12- Caris .11orária 

7- Pregão Eletrônico 
• Conceito 
• Aspectos Correlacionados ao Pregão Presencial 
• Suporte Legal 
• Reneficios 
• Segurança 
• Credenciamento Prévio 

Senha de Acesso 
Do Pregoeiro 
Da Equipe de Apoio 
Do Licitante 

13- Capacitação de Pregoeiro 
fl  Conforme Lei n"10520 de 17 de Junho de 2002 

1 1- Habilitação em Negociação 
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A Escola Nacional de Administração Pública - Enap certifica que 

TAMIRES SILVA DE MORAES 

concluiu o curso Formação de Pregoeiros - Teoria (Turma AG012023), com 

carga-horária de 20 horas, início em 16/08/2023, término em 04/09/2023 e nota 

final 89.17.

Retinia Lemos 
Presidenta 

• 
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1 
Histórico 

Nome 
TAMIRES SILVA DE MORAES 

Disponibilidade: 
16/08/2023 a 0510912023 

Conteúdo 

Ji 

• • 

1 Curso: 
Formaç4o de Pregoeiros - Teoria 

Carga Horária 
20 horas 

Midida 1 - Aregeri, uma modalidade de Dotação (rta forma eletrônIro) 

módulo 2 - Fases da Pra») Efetrémico 

~Ma 3 - Prendo frietrônico - Operação parte 1 

Módulo 4 - Pregão Eletrônica . Operação parte 

1 Nota Finai 
89.17 

Certificado registrado na acata VirtuatGov • EV.G sob o código: EG1510182369Beal 
Este certificado foi gerado em 04/09/2023 
o presente certificado pode ter a sua validade comprovada acessando o QRCode à esquerda, ou, caso desejar, informando 
o código acima na opção Validação da Documentos no endereço httpsfiVv" escoLavirtwalgov br 

A data de emissão pode ser anterior à data finai do curso nos casos em que o participante alcançou as requisitos mínimos 
para aprovação antecipadamente 
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Escola Nacional de 
Administraçao Pública 

00.627.612/CL31 -09 

Enap 
parla ouhrigzal 

Comeditipt~lo Pilgátn. 
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APRIMORE 
capacPtcições 

CERTIFICADO 

APRIMORE CAPACITAÇÕES, confere o presente certificado a: 

• SOLIANE BENITES DE QUEIRÓZ 
Por haver participado do curso: 

FORMAÇÃO E CAPACITAÇÃO DE 
PREGOEIROS 

INSTRUTORA: RENATA CRISTINA RIOS SILVA MALHEMOS 
DO AMARAL 

LOCAL: Campo Grande/MS 

PERÍODO: 20 e 21 de julho de 2022 

CARGA 
HORÁRIA: 16 horas/aula 

CAMPO GRANDE-MS, 21 de julho de 2022. 

j,ivoy Ler.-c..\5,ÁÀK\ 
Angelita Brun 
Coordenadora 

Aprimore Capacitações 



• 

• 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 

MUNICIPIO MASTÁCIO 
FOLHA: ........ 
RUBRICA: ...... J ...... 

/Visão geral da nova Lei de Licitações; 
/ Noções do Planejamento da Contratação; 
/Princípios basilares das Licitações; 
/ O pregoeiro e a equipe de apoio; 
/O Termo de Referência; 
/ Pesquisa de preços; 
/ O Pregão, conceituação e fases; 
/ O passo a passo do pregão presencial; 
/A etapa dos lances; 
/Impugnação e recurso; 
/O Pregão e a LC n° 123/2006; 
/ Fases do Pregão Eletrônico - Interna e 

Externa, Ata complementar; 
/ Sanções e penalidades, anulação e 

revogação, documentos formais da 
licitação; 

/Decreto Federal n° 10.024/2019; 
/Atendimento às normas dos Tribunais. 

480/2022 
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A Escola Nacional de Administração Pública - Enap certifica que 

ANNA LARISSA DA SILVA SALDANHA 

concluiu o curso Formação de Pregoeiros - Teoria (Turma FEW2026), com 

carga-horária de 20 horas, início em 06/02/2026, término em 23/02/2026 e nota 

final 90.94. 



Histórico 

1 
1 

Nome.
ANNA LARISSA DA SILVA 
SALDANHA 

Disponibilidade 
06/02/2026 a 08/0312026 

Conteúdo 

• • 
Curso 

Formação de Pregoeiros - Teoria 

Carga Horária: 
20 horas 

meato 1 - Pregão, atm moticidade de maça° tna forma etetrdruca) 
~kC 7 - FOSeS do Pregôo Eletrônico 
Mftdulo 3 - Prega; E‘etrdnito - Operação parte 1 
Módulo 4 - Pregão nrirénico - Operaçào parte 2 

1 Noto grui,: 
90.94 

Certificado registrado na Escola VirtuaLGov - EV.G sob o código: Hyyw20897638X6pN 
Este certificado foi gerado em 23/02/2026. 

O presente certificado pode ter a sua validade comprovada wessando o QRCode à esquerda, ou, caso desejar, informando 

o código acima na opção Validação de Documentos no endereço https fiwwviesectlavirtualgov bridocumentos/valldacao 

A data de emissão pode ser anterior à data final do curso rios casos em que o participante alcançou os requisitas mínimos 

para aprovação antecipadamente. 
C 
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Escola Nacional de 
Administração Pública 

00.627.612/GC01-09 

Enap 
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A Escola Nacional de Administração Pública - Enap certifica que 

JÉSSICA OLIVEIRA ARAUJO 

concluiu o curso Formação de Pregoeiros Teoria (Turma FEV/2026), com 

carga-horária de 20 horas, início em 05/02/2026, término em 26/02/2026 e nota 

final 91.27. 

Betãnia Lemos 
Presidenta 



el\f -aP 

Histórico 

Nome: 
JESSICA OLIVEIRA ARAUJO 

Disponibilidade: 
05/02/2026 a 07/03/2026 

Contendo 

Ji 

• • 

1 
1 

Curso 

Formação de Pregoeiros -Teoria 

Carga Horária 
20 horas 

Módulo 1 - Pregão, (4+710 snocrotidade de brito:gero (na forme detrtinna) 

Mdcluto 2 - rase dg Pregôo Eietrânco 

Móddc 3 - Pregôo Etetrônrco - Operoçao porte 1 
146duic - Pregôo Eletrônico - Operavlo pane 2 

Nota Finai: 
91.27 

Certificado registrado na Escola VirtuaiGov - EV.G sob o Código. p50G28887461miCf 
Este certificado foi gerado em 26/02/2026. 

O presente certificado pode ter a sua validade comprovada acessando o QRCode à esquerda, ou, caso desejar, informando 

o código acima na opção VaLidação de Documentos no endereço https-j/wwor escolavirtualgov br/doeu mentosivalidacaci 

A data de emissão pode ser anterior à data final do curso nos casos em que o participanteldcajgeos requisitos mínimos 
1À-para aprovação antecipadamente. 
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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL Witilano oxç ANANao 
MUNICÍPIO DE ANASTÁCIO :151. ......... 

• Coordenadoria de Licitaçõe:; e Contratos  RUBRICA:.............

Rua João Leite Ribeiro. 754— Anastácio-MS - CEP: 79210-000 
: (0xx67)3245-3540; e-mail: I icitacaoganasácio.ms.gov.br licitacaoanastaciomsriitmail.com 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° XXX/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/2026 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 
monitoramento eletrônico de segurança, durante 24 (vinte e quatro) horas por dia, dos 
prédios e instalações públicas do Município de Anastácio/MS, mediante sistemas de 
alarme e circuito fechado de televisão IP (CFTV IP), incluindo fornecimento, instalação 
e configuração dos equipamentos, manutenção preventiva e corretiva, suporte técnico, 
monitoramento remoto e serviço de pronta resposta, com todos os materiais e mão de 
obra necessários à execução dos serviços, pelo período de 12 (doze) meses. 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: O valor máximo com a referida 
aquisição será de R$ 799.887,72 (setecentos e noventa e nove mil, oitocentos e 
oitenta e sete reais e setenta e dois centavos.) 

Licitação AMPLA CONCORRÊNCIA 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

ABERTURA: XX DE XXXXX DE 2026 AS 09:00 HORAS (Horário de Brasília). 

PLATAFORMA: BNC, por meio do site www.bnc.org.br/ 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço Global 

MODO DE DISPUTA: Aberto 



MUNkUPIO DE ANASTÁCIO 
FOLHA'  l .1-- 
MUNICIPIO txpoTÁao ESTADO Dr': MATO GROSSO DO SUL 

Rua Joáo 1.?.de Ribeiro, 754— Anastario-MS - CEP: 79210-000 

RtPRICA' ç'') 
COOnLi-,adaria dc Licitações c Contratos 

Ir : (0xx67)32,45-3540: e-mail: ;.atacai, danastacio.rus.gpv.1-r I licitacaoanastacioms(t-P,gmail.com 

(MINUTA) 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

MUNICIPIO DE ANASTÁCIO-MS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° Xn/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO NcrXXXI2026 

PREÂMBULO 

1. DA REGÊNCIA LEGAL 

2. DO OBJETO 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4. DO CREDENCIAMENTO PARA PARTICIPAR DO CERTAME 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

6. DO REGISTRO (INSERÇÃO) DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA 
ELETRÔNICO 

7. DA FORMULAÇÃO DE LANCES CONVOCAÇÃO DAS ME(s)/EPP(s) E CRITÉRIOS • 
DE DESEMPATE 

8. DA FASE DE JULGAMENTO 

9. DAS CORREÇÕES ADMIS.SIVEIS 

10. DA HABILITAÇÃO DA(S) LiCITANTE(S) 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
12. DOS RECURSOS 

13. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

14. DO TERMO DE CONTRATO 

15. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

16. DISPOSIÇÕES FINAIS 

ANEXOS 

Anexo I. Termo de Referência; 

Anexo II . Formulário Padr'onizado de Proposta; 

Anexo III. Declarações Unificadas: 

Anexo IV. Descrição Detalhada do Objeto e Preços Referenciais; 

Anexo V. Modelo de Declaração de Qualidade, Conformidade Técnica e Execução dos 
Serviços; 

Anexo VI. Declaração de Proposta Econômica 

Anexo VII. Minuta do Contrato 



ESTADO 1W MATO GROSSO DO SUL 
M UN ICI PIO DE ANASTÁCIO MUNICIPIO OtigfACIO 

'.' Coorden:,,Joria de Licitações e Contratos FOLHA:
Rua Joào Leite Ribeiro, 754-- Anastácio-MS - CEP: 79210-000 . RUBRICA' `''à 

Ir : (0xx67)3245-3.•.N40; c-mail: iis:itacaoriktnastacio.tris.gov hr ' licitacaoanastaciomsTi'gnaail.com 

PROCESSO ADMiNISTRATIVO N° XXX/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX12026 

O MUNICIPIO DE ANASTÁCIO-MS, através do seu Agente de Contratação/ Pregoeiro(a), 
deste certame Sr (a) e equipe de apoio 
  e   designados pela 
portaria n° 15/2026 de 24 de março de 2026, publicado no Diário Oficial Eletrônico de 
Anastácio-MS no dia 24 de março de 2026, torna público que no dia XX de XXXX de 2026 
às 09:00 horas (Brasília), no Paço Municipal situado na situada na Rua João Leite Ribeiro, 
754, Centro, nesta cidade, realizar-se-á procedimento licitatório, na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO, execução direta, do tipo "Menor Preço Global — Lote Único" — Modo de 
Disputa Aberto, autorizada no Processo Administrativo n° )00U2026. 

A sessão de processamento do Pregão acontecerá na plataforma Sistema Eletrônico no site 
www.bnc.org.br, no dia de  de às 09:00 horas (horário de 
Brasília). 

1. REGÊNCIA LEGAL 

1.1. Constituição da República 

1.2. Lei Federal n° 14.133/2021; 

1.3, Lei Federal n° 6.404/1976; 

1.4. Lei Federal n° 12.846/2013; 

1.5. Lei Federal n° 8.078/90 — Código de Defesa do Consumidor; 

1.6. Lei Complementar n° 123/2006 e alterações; 

1.7. Decreto Municipal n° 741/2025; 

1.8. Demais disposições contidas neste Edital. 

2. DO OBJETO 

2.1. Constitui o objeto do presente Processo licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, 
para a "Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 
monitoramento eletrônico de segurança, durante 24 (vinte e quatro) horas por dia, dos 
prédios e instalações públicas do Município de Anastácio/MS, mediante sistemas de 
alarme e circuito fechado de televisão IP (CFTV IP), incluindo fornecimento, instalação e 
configuração dos equipamentos, manutenção preventiva e corretiva, suporte técnico, 
monitoramento remoto e serviço de pronta resposta, com todos os materiais e mão de obra 
necessários à execução dos serviços, pelo período de 12 (doze) meses.". 
2.2. A presente licitação será realizada em LOTE ÚNICO, composto pela totalidade dos 
itens previstos no Termo de Referência e no Anexo IV deste Edital, abrangendo os 
serviços de monitoramento eletrônico de segurança dos imóveis municipais indicados 
pelas Secretarias requisitantes. 
2.3. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL, devendo a licitante 
apresentar proposta contemplando a totalidade dos itens integrantes do lote, observados 
os quantitativos, as especificações técnicas e as demais condições estabelecidas no 
Termo de Referência. 
2 4. Não será admitida proposta parcial, devendo a licitante cotar todos os itens que 
compõem o lote único, considerando que os serviços de fornecimento, instalação, 
configuração, manutenção, suporte técnico, monitoramento remoto e pronta resposta 

3 



ESTADO »V GROSSO DO SUL MUNICIPIO DE ANAFADO 
FOLHA: 

MUNICÍPIO IlE ANASTÁCIO RUBRICA' `-'3,
COO.1..1iLdiora LI'' Licitações e Contratos 

Rua João Leite Wociro, 754 Anastácio-MS CEP: 79210-000 
: (0xx67)32-I5-35-10, e-mail: lisli aolir.'iinastacio.nts.gov  lieitacaoanastacioms6Pgmail.com 

integram uma solução de segurança eletrônica destinada ao atendimento das 
necessidades da Administração Municipal. 
2.5. O agrupamento dos serviços em late único fundaMenta-se na necessidade de 
assegurar a integração e a compatibilidade dos sistemas e equipamentos, a continuidade 
do monitoramento eletrônico, a padronização dos procedimentos operacionais e a 
definição de responsabilidade pela execução dos serviços, conforme justificativa constante 
dos documentos da fase preparatória. 
2.6. A presente licitação será realizada em AMPLA CONCORRÉNCIA,, não havendo 
participação exclusiva de Microempresas — ME e Empresas de Pequeno Porte — EPP, 
conforme justificativa constante do Termo de Referência e dos documentos da fase 
preparatória. 
2.7. A ausência de exclusividade não impede a participação de Microempresas — ME e 
Empresas de Pequeno Porte — EPP no certame, que poderão concorrer juntamente com 
os demais licitantes, fazendo jus ao tratamento favorecido que lhes seja aplicável, nos 
termos da Lei Complementar n° 123/2006. 
2.8. As especificações técnicas, os quantitativos, os locais de execução, as condições de 
instalação, manutenção, monitorannento e demais exigências relativas à prestação dos 
serviços encontram-se estabelecidos no Anexo I — Termo de Referência e no Anexo IV —
Descrição Detalhada do Objeto e Preçps. Referenciais, que integram este Edital para 
todos os fins. 
2.9. A contratação será formalizada mediante Termo de Contrato, com vigência inicial de 
12 (doze) meses, observadas as condições previstas neste Edital, no Termo de 
Referência e na respectiva minuta contratual, admitida a prorrogação nos termos da Lei 
Federal n° 14.133/2021, desde que atendidos os requisitos legais aplicáveis. 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1. A participação nesta licitação importa à proponente irrestrita aceitação das condições 
estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas 
administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância 
destas condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO de participação da proponente 
neste certame. 

3.1.1. Não cabe às licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de 
seus itens ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de iniciar o 
credenciamento, as licitantes deverão ler atentamente o Edital e seus anexos, 
devendo estar em conformidade com as especificações do ANEXO I (TERMO DE 
REFERÊNCIA). 

3.2. Poderão participar desta licitação as empresas que atendam as seguintes 
exigências: 

3.2.1. Atendam às condições deste EDITAL e seus Anexos, inclusive quanto à 
documentação exigida para habilitação, e estiverem devidamente credenciados no 
BNC, por meio do site www.bnc.org,br/ 

3.2.2. Somente empresas que estiverem regularmente estabelecidas no Pais, cuja 
finalidade e ramo de atividade seja compatível com o objeto desta Licitação; 

3.3. Não poderão participar desta licitação, empresas que estejam enquadradas nos 
seguintes casos: 

3.3.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4 



ESTADO D. MATO GROSSO DO SUL 

MUNICIPIO DE ANASTÁCIO RtJERRIÇA• 
Courkenadoria de LicitaçCA::, e Contratos 

Rua João Leitt. Ribeiro, 754 - Anastácio-MS —CEP: 79210-000 
: (0xx67)3245-3540; licitacaorwanastacio.ins.00v.br. licnacaoanastaciomwdgmail.corn 

MUNICIPIO PE NiArkao 
FOLHA:  "-I .)1"-, 

3.3.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

3.3.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projete executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) 
do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação 
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.3.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 
de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.3.5. Aquela que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.3.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.3.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.3.8. Agente público do órgão ou entidade licitante: 

3.3.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 

3.3.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 
exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 
conforme § 1° do art. 9° da Lei n° 14.133, de 2021. 

3.4. O impedimento de que trata o item 3.3.4 será também aplicado ao licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante. 

3.5. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 3.3.2 e 3.3.3 poderão participar no apoio das atividades 
de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 
que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.6. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

3.7. O disposto nos itens 3.3.2 e 3.3.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 
que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 
execução. 

3.8. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agencia oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
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financeiro internacional com recursos do financiaMento ou da contrapartida nacional, não 
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei n° 14.133/2021. 

3.8.1. A vedação de que trata o item 3.3.8 estende-se a terceiro que auxilie a 
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 
técnica. 

3.9. A presente licitação será realizada em AMPLA CONCORRÊNCIA, sendo assegurada 
a participação de Microempresas — ME e Empresas de Pequeno Porte — EPP, juntamente 
com os demais licitantes, desde que atendidas as condições estabelecidas neste Edital e 
seus anexos, observados os benefícios e o tratamento favorecido que lhes sejam 
aplicáveis nos termos da Lei Complementar nu 123/2006 e da Lei n° 14,133/2021. 

4. DO CREDENCIAMENTO PARA PARTICIPAR DO CERTAME 

4.1.O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no BNC que permite a 
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

4.2. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada 
para inicio da sessão pública via intemet. 

4.2.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 
pessoal e intransferível para acesso ao Sistema Eletrônico no site www.bne.orq.bd;

4.2,2. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade 
legal única e exclusiva da licitante, ou de seu representante legal e na presunção de 
sua capacidade técnica para -rea€ização das transações inerentes ao Pregão 
Eletrônico. 

4.2.3. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do Sistema ou ao Município de Anastácio-MS, promotor da 
licitação, responsabilidades por eventuais danos decorrentes do uso indevido da 
senha, ainda que por terceiros. 

4.2.4. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor 
do Sistema para imediato bloqueio de 'acesso. 

4.3. Como requisito para participação deste. Pregão Eletrônico, a licitante deverá manifestar, 
em campo próprio do Sistema Eletrônico, que: 

4.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 
bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 
nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho 
e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; 

4.3.2. não emprega menor de 1'8 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.3.3, não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da 
Constituição Federal; 
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4.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
especificas. 

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133, 
de 2021. 

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos  1° ao 3° do art 4°, da Lei n.° 14.133, de 2021. 

4.5.1. Nos lotes em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o 
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa. 

4.6. A falsidade da declaração cle. que. ,trata os itens 4.2 a 4.5 sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até 01 (uma) hora antes do 
horário estabelecido para a abertura da sessão pública. 

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 
de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de 
lances. 

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante, a seu critério, 
poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo 
quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 
entre os lances, que incidirá tanto.em relação aos lances intermediários quanto em 
relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

4.10.2. Os lances serão de envio automático peio sistema, respeitado o valor final 
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.11.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por menor preço; e 

4.11.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 
sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 
forma do item 4.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão 
ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente 
aos órgãos de controle externo e interno. 
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4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 
no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão. 

4.13.1. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema 
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para 
imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

5.1.1. Valor unitário e valor total de cada item, bem como o valor global do lote 
único; 

5.1.2. Quantidade cotada, devendo respeitar os quantitativos da proposta de preços. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao 
previsto para contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarãã incluscis todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 
da empresa nos últimos doze meses. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, 
bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 
em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 

5.8.1. O prazo cie validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua apresentação. 

5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas 
de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações 
públicas; 

5.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente 
da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no 
item 7.6. 
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6.  DO REGISTRO (INSEFTÇ-ÁÕ) DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA ELETRÕNICO 

6.1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa 
da Licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços COM VALOR TOTAL 
DOS ITENS QUE COMPÕEM O RESPECTIVO LOTE (CONFORME EXIGÊNCIA DO 
SISTEMA ELETRÔNICO), a partir da data da liberação do Edital no site www.bnc.orq.bil;
até o horário limite de início da Sessão Pública, horário de Brasília, quando então, 
encerrar-se-á automaticamente a fase ae recebimento da proposta de preços. Durante 
este período a Licitante poderá incluir ou excluir proposta de preços. 

6.1.1. A licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas 
em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas 
propostas e subsequentes lances, se for o caso, bem como acompanhar as 
operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente 
da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 
pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.1.2. As propostas de preços registradas no Sistema BNC implicarão em plena 
aceitação, por parte da Licitante das condições estabelecidas neste Edital e seus 
Anexos. 

6.2. Após a divulgação do Edital no. endereço eletrônico www.bnc.orq.br/, as Licitantes 
deverão REGISTRAR suas propostas de preços, no campo "DESCRIÇÃO DETALHADA 
DO OBJETO", conforme item .5,. até ,a data e hora marcada para a abertura da sessão, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, 
automaticamente, a fase de recebimento de proposta, SOB PENA DE 
DESCLASSIFICAÇÃO DE SUA PROPOSTA. 

6.2.1. As propostas registradas, no Sistema BNC NÃO DEVEM CONTER 
NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o 
princípio da impessoalidade. e preservar o sigilo das propostas. Em caso de 
identificação da licitante na propostá registrada, esta será DESCLASSIFICADA pelo 
Pregoeiro. 

6.3. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto descritas no 
BNC e as especificações constantes no ANEXO 1 (TERMO DE REFERÊNCIA), 
prevalecerão as últimas. 

6.4. Na Proposta de Preços registrada/inserida no sistema deverão estar incluídos todos os 
insumos que o compõem, tais como: despesas com mão-de-obra, materiais, 
equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto desta licitação. 

6.5. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 
público após o encerramento do envio de lances. 

6.6. Concluída a fase de lances, os licitantes convocados para a etapa de habilitação 
deverão apresentar, no prazo estabelecido pelo(a) Pregoeiro(a), a proposta comercial 
readequada, com os valores finais ajustados conforme o lance vencedor ou última oferta 
registrada, em conformidade com as condições do edital. 

6.7. A proposta readequada deverá ser apresentada juntamente com a documentação 
exigida para habilitação, sendo parte integrante da análise de conformidade das ofertas. O 
não envio da proposta atualizada nos moldes solicitados poderá ensejar a desclassificação 
do licitante por descumprimento das exigências editalícias. 
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6.8. Quando o critério de julgamento adotado for o de menor preço global, a proposta 
readequada ao lance vencedor deverá apresentar os valores unitários e totais dos itens 
que compõem o respectivo lote, observando-se o valor global final ofertado. 

6.9. A readequação dos valores dos itens que compõem o lote não poderá resultar em 
valor global superior ao último lance ofertado ou à proposta final negociada, devendo ser 
observados os valores máximos admitidos pela Administração. 

6.10. O valor máximo com a referida contratação será de R$ 799.887,72 (setecentos e 
noventa e nove mil, e oitocentos e oitenta e sete reais e setenta e dois centavos), sendo 
desclassificada(s) a(s) proposta(s) com valores acima dos valores de referência dos itens e 
do total da licitação, conforme valores constantes do Anexo IV deste Edital, que refletem o 
mapa referencial de preços constante do processo administrativo. 

6.11. A existência de empresas participantes que possuam o mesmo representante legal, 
administrador ou procurador, ou que apresentem sócios em comum em seus quadros 
societários, não constituirá, por si só, impedimento à participação no certame ou à disputa 
do mesmo item ou lote, desde que preservadas a autonomia e a independência das 
propostas apresentadas.. • • • • 
6.12. Havendo indícios concretos -de vinculo econômico, operacional, de controle ou de 
atuação coordenada entre licitantes que possam comprometer a independência das 
propostas, a isonomia, a competitividade du a lisura do certame, o(a) Pregoeiro(a) poderá 
promover diligência, solicitar esclarecimentos 'e documentos complementares necessários 
à apuração dos fatos, assegurados o contraditório e a ampla defesa, adotando, quando 
comprovada irregularidade, as medidas cabíveis nos termos da Lei n° 14.133/2021. 

7. DA FORMULAÇÃO DE LANCES, CONVOCAÇÃO DAS ME(s)/EPP(s) E CRITÉRIOS 
DE DESEMPATE 

7.1. A partir da data e horário estabelecido no edital para o certame, o Pregoeiro abrirá a 
sessão pública, verificando as propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão 
estar em perfeita consonância com as especificações e condições detalhadas no Item 5. 
do Edital. 

7.1.1. O Pregoeiro poderá suspender á sessão para visualizar e analisar, 
preliminarmente, a proposta ofertada que se encontra inserida no campo 
"DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO" do sistema, confrontando suas 
características com as exigências dó Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser 
analisado pelo órgão requerente), DESCLASSIFICANDO, motivada mente, 
aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentarem 
irregularidades insanáveis. 

7.2. Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou 
manifestadamente inexequível, o Pregoeiro obrigatoriamente justificará, por meio do 
sistema, e então DESCLASSIFICARÁ o item/proposta. 

7.3. Em seguida ocorrerá o inicio da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, 
no site: https:ll www.bnc.org.br/ conforme Edital. 

7.4. Todas as licitantes pOderão apresentar lances para os LOTES cotados, 
exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada 
do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

7.4.1. Os lances serão ofertados é somente serão aceitos lances em moeda 
corrente nacional (R$), com VALOR GLOBAL DO LOTE com no máximo 02 (duas) 
casas decimais pós virgula, considerando as quantidades constantes no ANEXO 
I — TERMO DE REFERÊNCIA deste Edital. 
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7.5. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", 
assim definido no inciso Ida Lei Federal n° 14.133/21. 

7.6. O intervalo de diferença entre os lances, tanto em relação aos lances intermediários, 
quanto em relação do lance que cobrir a melhor oferta, deverá ser de, no mínimo: 

Item Intervalo de Valor por extenso 
Lote Único R$ 5,00 cinco reais 

7,7. A abertura da fase de lances "via Internet" será feita pelo Pregoeiro, sendo o Sistema 
BNC o responsável pelo encerramento dos lances. 

7.8. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
"aberto", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.8.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 
nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

7.8.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 
anterior, será de doií minutos- e ocorrerá sucessivamente sempre que houver 
lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários 

7.8.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 
lances conforme a ordem final de classificação. 

7.8.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado 
pela equipe de apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição 
das demais colocações.' 

7.8.5. Após o reinicio previsto •no- item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 

7,9. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará 
e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.11. Durante o transcurso da sessão pública. os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances. 

7.13. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 
Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinicio somente após decorridas vinte e quatro 
horas após a comunicação expressa aos participantes, através do CHAT MENSAGEM, no 
endereço eletrônico utilizado para divulgação no site https://www.bnc.org.bil;

7.14. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua 
desconexão; 
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7.15. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante da etapa de lances e 
na manutenção do último preço por eia apreserbtado, para efeito de ordenação das propostas 
de preços 

7.16. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto n° 8.538, de 2015. 

7.16.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 
proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.16.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior 
ao da primeira colocada, fio prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 
contados após a comunicação auTomática para tanto. 

7.16.3. Caso a microenitprésa ou O - ernpresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo. estabelecido, serão convocadas as demais 
licitantes microempresa e -efripresá de pequeno porte que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.16.4. No caso de equivalência dos vaiores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, será realizado Sorteio entre elas para que se identifique aquela 
que primeiro poderá apresentar melhor' oferta. 

7.17. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances. 

7.17.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 
desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei n° 14.133, de 2021, nesta ordem: 

7.17.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

7.17.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser.utilizados registros cadastrais para efeito 
de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

7.17.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

7.17.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

7.17.1.5. Sorteio feito de forma automática pelo sistema da BNC, 
exclusivamente, no sita, https:// www.bnc.org.bri. 

7.17.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 
bens e serviços produzidos ou prestados por' 

7.17.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal 
do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital 
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licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 
Município, no território do Estado em que este se localize; 

7.17.2.2. Empresas brasileiras; 

7.17.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País; 

7.17.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei 
n° 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

7.18. Após o encerramento da etapa de lances, por força da aplicação do tratamento 
diferenciado, será concedido à preferência de contratação às Microempresa - ME ou Empresa 
de Pequeno Porte - EPP sediada local ou regionalmente, conforme determina a Lei 
Complementar n° 12312006, CONTROLADO SOMENTE PELO SISTEMA BNC. 
7.18.1. A preferência de que trata o item anterior não implica exclusividade de 
participação ou contratação, constituindo-se apenas em critério de desempate ficto, nos 
termos da legislação aplicável, permanecendo assegurada a ampla competitividade entre 
os licitantes. 
7.19. Será concedida preferência de contratação às microempresas e empresas de 
pequeno porte sediadas locai ou regionalmente, assim entendidas, para fins desta 
licitação, aquelas sediadas no Estado de Mato Grosso do Sul, conforme disposto no 
art. 17, inciso Il. alínea "b", do Deéreto Municipal n° 741/2025, até o limite de 10% (dez por 
cento) superior ao melhor preço. válido, hipótese em que será assegurado à microempresa 
ou empresa de pequeno porte o direito de apresentar proposta de preço inferior àquela 
considerada vencedora, nos termos da Lei Complementar n° 123/2006, observando o 
seguinte: 

7.19.1. Será concedida a preferência para as empresas que cumprirem os requisitos do Art. 
49 da Lei complementar n° 123/2006 e atualizações. 

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei 
Complementar quando: . 

II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados 
corno microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou 
regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento 
convocatório; 
III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas 
de pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar 
prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado; 

7.19.2. A microempresa ou a empresa de pequeno porte sediada local ou regionalmente 
melhor classificada poderá apresentar proposta. de preço inferior àquela considerada 
vencedora da licitação, situação em que será adjudicado o objeto em seu favor; 
7.19.3. Na hipótese da não contratação da microempresa ou da empresa de pequeno porte 
sediada local ou regionalmente, serão convocadas as remanescentes que porventura se 
enquadrem naquela situação, na.ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
7.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, será realizado sorteio entre elas para que 
se identifique aquela.que primeiro poderá apresentar melhor oferta; 
7.19.5. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência para produto 
nacional em relação ao produto estrangeiro previstas no artigo 26, da Lei n° 14.133/21, a 
prioridade de contratação prevista neste artigo será aplicada exclusivamente entre as 
propostas que fizerem jus às margens de preferência, de acordo com os Decretos de 
aplicação das margens de preferência. 
7.19.6. Exceção à Regra: 
7.19.7. A exceção se aplica quando: 
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An 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei 
Complementar quando: (Vide Lei n° 14.133 de 2021 
II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores 
competitivos enquadrados como microempresas ou 
empresas de pequeno porte sediados local ou 
regionalmente e capazes de cumprir as exigências 
estabelecidas no instrumento convocatório; 
III - o tratamento diferenciado e simplificado para as 
microempresas e empresas de pequeno porte não for 
vantajoso para a administração pública ou representar 
prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser 
contratado; , 

7.19.8. Não houver, no mínimo, três MEIEPP sediadas no local ou na região da licitação, 
capazes de atender às exigências do edital. 

7.20. A aplicação do critério de regionalidade e MEJEPP, quando cabível, será realizada de 
forma automática e exclusiva pela Plataforma BNC, com base nos dados cadastrais 
informados pelas licitantes em seus respectivos perfis. Caberá às licitantes manterem seus 
dados atualizados e corretos, sendo de sua inteira responsabilidade eventuais inconsistências 
que possam comprometer a correta aplicação do referido critério. 

7.21. Para fins desta licitação, considera-se local e regional a empresa reaularmente 
estabelecida no Estado de Mato Grosso do Sul, conforme art. 17 inciso ll alínea "b" 
do Decreto Municipal n° 74112025. • - 

7.22. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 
horas, envie a proposta adequada aô último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos dOcumentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.22.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar O prazo estabelecido no item 7.22. 

8. DA FASE DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 

8.1. Encerrada a fase de lances, o Pregoeiro (a) examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à sua adequação ao objeto, compatibilidade do preço em relação ao 
valor estimado para a contratação e à exequibilidade, podendo, ainda, negociar condições 
mais vantajosas com o licitante, por meio do sistema eletrônico, visando à obtenção da 
proposta mais vantajosa para a Administração. 

8.2. Durante a fase de julgamento, o Pregoeiro (a) poderá realizar diligências para aferir a 
exequibilidade da proposta, podendo solicitar documentos complementares, tais como 
planilhas de custos, memória de cálculo, .deciarações de exequibilidade, notas fiscais, 
contratos anteriores ou quaisquer outros documentos que julgar necessários, a 
apresentação da exequibilidade iserá apresentada nesta fase de julgamento. 

8.3. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

8.3.1. Contiver vícios insanáveis; 

8.3.2. Não obedecer às especificáções técnicas contidas no Termo de Referência; 

8.3.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 

8.3.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 
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8.3.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 
seus anexos, desde que insanável. 

8.4. No caso de bens e serviços em geral, é indicio de inexequibilidade das propostas 
valores iguais ou inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 
Administração. 

8.4.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada 
após diligência do pregoeiro, que comprove: 

8.4.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

8.4.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 
oferta. 

8.4.1.3. O (a) Pregoeiro(a) poderá, a qualquer momento, convocar o licitante 
para apresentar declarações, planilhas de formação de preços 
readequadas ao valor final ofertado, bem como quaisquer documentos 
que se façam necessários à demonstração da exequibilidade da 
proposta, tais como notas fiscais, contratos anteriores, comprovantes de 
custos operacionais (frete, mão - de obra, encargos sociais, tributos, 
entre outros), e éstimativàd de mercado, nos termos do  §3° do art. 59 da 
Lei n° 14.133/2021 

8.4.1.4. Caso haja solicitação de planilhas, declaração, notas fiscais e outros 
comprovantes comprobatórios a exequibilidade da proposta, a mesma 
deverá ser encaminhada na fase de julgamento da proposta em anexo 
próprio do sistema. _ 

8.4.1.5. Caso haja solicitação da planilha de custos pelo pregoeiro, o licitante 
terá o  prazo de 02 (dás)  horas para encaminhar a documentação em 
anexo próprio do sistema na fase de julgamento da proposta,  caso haja 
manifestação do licitante pela complexidade do objeto e aviso prévio 
dentro do prazo citado,. poderá ser solicitado pelo licitante o prazo 
máximo de até 24 (vinte e quatro) horas para apresentação das 
planilhas readequadas. tendo esse prazo limite e sem prorrogação, 
sendo contado o prazo a- partir da solicitação do pregoeiro(a). 

8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

8,6. Independentemente de os valores ofertados estarem ou não dentro dos limites 
percentuais tradicionalmente utilizados como indicativos de inexequibilidade, o(a) 
Pregoeiro(a) poderá, a qualquer tempo e com base em juizo motivado, solicitar 
documentação complementar destinada à comprovação da exequibilidade da proposta, 
sempre que houver indícios de preços excessivamente baixos, discrepantes do mercado 
ou que suscitem dúvidas quanto ao cumprimento integral das obrigações assumidas. 

8.7. Tal diligência poderá incluir a apresentação de planilhas de formação de preços, notas 
fiscais de aquisição de insumos, contratos similares anteriores, estimativas atualizadas de 
mercado, ou quaisquer outros elementos de prova idôneos, conforme previsto no §3° do 
art. 59 da Lei n° 14.133/2021. 

8.8. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 
elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado 
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para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao 
valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para 
arcar com todos os custos da contratação; 

8.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 

8.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 
cabível esse regime. 

8.10. Para fins de verificação da conformidade da proposta com as especificações do 
objeto, o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar deverá apresentar, na 
fase de julgamento, declaração técnica contendo a identificação das marcas e modelos 
dos principais equipamentos a serem utilizados na prestação dos serviços, acompanhada 
das respectivas fichas técnicas, catálogos ou documentos equivalentes, para fins de 
comprovação do atendimento especificações técnicas estabelecidas no Termo de 
Referência. . . 

8.10.1. A declaração técnica deverá identificar as marcas e modelos dos principais 
equipamentos que compõem os sistemas de alarme monitorado e circuito fechado de 
televisão IP (CFTV IP), incluindo centrais de alarme, sensores, câmeras IP, 
gravadores de vídeo em rede. (NVR) e switches PoE, de modo a permitir a 
verificação de sua compatibilidade com as especificações estabelecidas no Termo de 
Referência. 

8.10.2. Os documentos apresentados serão analisados quanto à conformidade dos 
equipamentos e sistemas ofertados com as especificações técnicas e descritivas 
estabelecidas no Termo de Referência, devendo conter informações suficientes para 
permitir a identificação e aferição das características exigidas pela Administração. 

8.10.3. Caso a declaração técnica, ficha técnica, catálogo ou documento equivalente 
apresentado contenha informações insuficientes, omissas ou que necessitem de 
esclarecimentos quanto às características dos equipamentos e sistemas ofertados, 
o(a) Pregoeiro(a) poderá promover diligência para complementação ou 
esclarecimento das informações, desde que não implique alteração da substância da 
proposta ou das características originalmente ofertadas. 

8.10.4. Será desclassificada a propbsta quando restar comprovado que os 
equipamentos ou sistemas ofertados não atendem às especificações técnicas 
estabelecidas no Termo de Referência ou quando, após a realização de diligência, 
quando cabível, não for possível comprovar o atendimento às exigências do Edital. 

8.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área técnica 
especializada no objeto. 

8.12. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n° 14.133/2021, legislação correlata e neste 
Edital, inclusive quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.12.1. SICAF; 
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8.12.2. Cadastro Naciona! de Empresas Inidõneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.ocv.br/sancoes/ceis); e 

8.12.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela 
Controladoria-Geral da União 
(https://www.00rtaltransparencia.gov.br/sancoes/onep).

8.13. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 
1992. 

8.14. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN n° 3/2018, art. 
29, caput) 

8.14.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 
de fornecimento similares, dentre outros. (IN n° 3/2018, art. 29, §1°). 

. , 
8.14.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN n° 3/2018, .art. 29', §2°). 

8.14.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por 
falta de condição de oarticípaçáo. 

8.15. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EpP-s, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, 
em conformidade com os itens deste edital. 

8 16. Verificadas as condições de 'participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 
neste Edital e em seus anexos. 

9. DAS CORREÇÕES ADMISSÍVEIS 

9.1. Nos casos em que o Pregoeiro constatar a existência de erros numéricos nas 
propostas de preços, sendo estes não significativos, proceder-se-á as correções 
necessárias para a apuração do preço final da proposta, obedecendo às seguintes 
disposições: 

9.1.1. Havendo divergências entre o preço final registrado sob a forma numérica e o 
valor apresentado por extenso, prevalecerá este último; 

9.1.2. Havendo divergências nos subtotais, provenientes dos produtos de 
quantitativos por preços unitários, o Pregoeiro procederá à correção dos subtotais, 
mantendo os preços unitários e alterando em consequência o valor total da 
proposta. 

10. DA HABILITAÇÃO DA(S) LICITANTE(S)  

10.1. Concluída a fase de ACEITAÇÃO da(s) proposta(s), ocorrerá a fase de habilitação, 
sendo esta somente em relação à licitante primeira classificada; 

10.1.1. A documentação de habilitação poderá ser substituída pelo Sistema de 
Cadastro Unificado de Fornecedores - SICAF a pedido formal do licitante. 

10.1.2. O cadastro supramencionado será consultado peio Pregoeiro, onde seus 
respectivos certificados, relatórios e declarações, serão inclusos aos autos. 
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10.1.3. Quando a licitante optar pela utilização do S1CAF, somente será habilitada 
aquela cuja situação cadastrai no sistema comprove o atendimento de toda a 
documentação exigida para a fase de habilitação, nos termos deste Edital. 

10.2. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA 

10.2.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

10.2.2. Microempreendedor Individual MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://mtm.gov.bilempresas-e-negocios/gt-
br/empreendedor; 

10.2.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores 

10.2.4. Sociedade empresária eStrandeira: portaria de autorização de funcionamento 
no Brasil, publicada no Diário oficial' da União e arquivada na Junta Comercial da 
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a 
qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n° 77, 
de 18 de março de 2020. 

10.2.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede. acompanhada de dócumento comprobatório de seus 
administradores; 

10.2.6. Filial, sucursal ou agencia de sociedade simples ou empresária: inscrição do 
ato constitutivo da filial, sucursal 'ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

10.2.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

10.2.8. RG e CPF ou CNH do responsável legal e quadro societário da empresa; 

10.3. RELATIVOS Á REGULARIDADE FISCAL; 

10.3.1. Prova de inscriçeão no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

10.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a  Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional ( FN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (O, II) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termoe da Portaria Conjunta n° 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal dç Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional; 1 ., - 
10.3.3. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, 
quando exigível em razão da natureza da atividade telacionada ao objeto da contratação, 
não constituindo sua ausência causa de• inabilitação quando comprovada a 
inaplicabilidade da exigência à atividade objeto Oeste certame; 
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10.3.4. Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Municipal do domicílio ou 
sede do licitante, admitida também a comprovação por meio de certidão positiva com 
efeitos de negativa; 

10.3.5. Certificado de Regularidade de  Situação CRF, perante o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço 1 FGTS. 

10.3.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 

10.4. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

10,4.1- ATESTADO FORNECIDO POR PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO OU 
PRIVADO, comprovando que a licitante prestou ou presta serviços compatíveis com o 
objeto deste Pregão, especialmente relacionados ao monitoramento eletrônico de 
segurança, mediante sistemas de alarma elou circuito fechado de televisão (CFTV). O 
atestado deverá ser impresso em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e 
endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, administradores, 
procuradores, gerentes ou seafidor responsável, com expressa indicação de seu nome 
completo e cargo/função. 

10.4.2. DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE ESTRUTURA OPERACIONAL: 
declaração, devidamente assinada pelo representante legal da licitante, de que dispõe ou 
disponibilizará, até o início da execução  equipe técnica, estrutura operacional, 
equipamentos, ferramentas e demais recursos necessários à prestação dos serviços de 
monitoramento eletrônico de segurança,. inclUindo instalação, configuração, manutenção 
preventiva e corretiva, suporte técnico, monitoramento remoto 24 (vinte e quatro) horas por 
dia e serviço de pronta resposta, em conformidade com as condições estabelecidas no 
Termo de Referência 

10.4.3, DECLARAÇÃO TÉCNICA E FICHAS TÉCNICAS DOS EQUIPAMENTOS: deverá 
ser apresentada declaração técnica contendo a identificação das marcas e modelos dos 
principais equipamentos a serem utilizados na prestação dos serviços de monitoramento 
eletrônico de segurança, acompanhada das respectivas fichas técnicas, catálogos ou 
documentos equivalentes, incluindo centrais de alarme, sensores, câmeras IP, gravadores 
de vídeo em rede (NVR) e switches PoE, de do a permitir a verificação da conformidade 
dos equipamentos e sistemas ofertados com as.especificações técnicas estabelecidas no 
Termo de Referência. 

. • 
10.4.4. Na fase de JULGAMENTO DA PROPOSTA, será verificada a conformidade da 
declaração técnica, das fichas técnicas, catálogos ou documentos equivalentes 
apresentados, em relação às especificações, características e • padrões técnicos dos 
equipamentos e sistemas a serem utilizados na prestação dos serviços, conforme as 
exigências estabelecidas no Termo de Referência e o procedimento previsto no item 8.10 e 
seus subitens deste Edital. Será exigida,. ainda, comprovação detalhada da exequibilidade 
da proposta quando o valor ofertado apresentar desconto igual ou superior a 50% 
(cinquenta por cento) em relação ao valor estimado pela Administração, mediante 
documentação apta a demonstrar a viabilidade dos preços ofertados, nos termos e 
condições previstos neste Edital, sob pena de desclassificação da proposta, observado o 
procedimento de análise e diligência previsto neste Edital. 
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10.5. RELATIVOS Á QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

10.5.1. Certidão negativa de falência e  concordata expedida pelo distribuidor da sede do 
fornecedor - Lei n° 14.133, de 2021, art. 60, caput, inciso II), caso não conste na certidão o 
prazo de validade da mesma, será considerado o prazo de 90 (noventa) dias contados da 
data da sua emissão. 

10.6. DECLARAÇÕES 

10.6.1. Os documentos relativos as DECLARAÇÕES:

10.6.1.1. Declarações Unificadas, o licitante deverá apresentar as declarações para 
fins habilitatórios  (conforme anexo III do Edital), que contem: 
a) Declaração de que não foi declarado inidõneo para licitar ou contratar com o Poder 
Público, em qualquer de suas esferas. 
b) Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 
anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo, e de 
que cumpre plenamente. os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório. 
c) Declaração de que não êrtiprega-menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a 
partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da 
Constituição Federal.  , 
d) Declaração de que não possui empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da 
Constituição Federal. 
e) Declaração de que não possui pessoas em seu quadro societário (contrato social ou 
estatuto social) impedidas de contratar com o Município de Anastácio/MS. 
f) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoas com 
deficiência e para reabilitados da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 
g) Declaração de que está adequada às disposições da Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais — LGPD, Lei n° 13.709/2018. 
h) Declaração de que atende aos requisitos de habilitação e de que o declarante 
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei, nos termos do 
art. 63, inciso I, da Lei n° 14.133/2021. 
I) Declaração de que o cálculo do valor da contratação considera taxa de risco compatível 
com o objeto da licitação e com os riscos atribuídos ao contratado. 
j) Declaração quanto ao enquadramento ou não como Microempresa — ME ou Empresa 
de Pequeno Porte — EPP, nos termos da Lei Complementar n° 123/2006, devendo o 
licitante indicar sua respectiva condição, conforme modelo constante do Anexo III deste 
Edital. 
k) Declaração de que assume inteira responsabilidade pela veracidade das informações 
e declarações prestadas, sob as penas da legislação aplicável. 

10.6.2.0 licitante organizado em cooperativa deverá declarar ainda que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021. 

10.6.3.A falsidade das declarações tratadas neste item sujeitará o licitante à sanções 
previstas na Lei 14.133, de 2021, e neste Edital. 

10.7. Os documentos de COMPROVAÇÕES COMPLEMENTARES ESPECIAIS: 
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10.7.1. Cadastro Nacional de Coridz:nacões CIVeiS por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça — CNJ, no endereço eletrônico 
www.cnj.jus.bilimprobidade_adm/consultari equerido. php; 

10.7.2. Cadastro Nacional das Empresas Inidoneas e Suspensas CEIS, no endereço 
eletrônico www.portaldatransparencia.gov.briceis. 

10.7.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo tribunal de Contas da União — TCU 
(contas.tcu.gov.br). 

10.7.4. As consultas serão realizadas em nome da empresa licitante e, quando legalmente 
aplicável, de seus administradores, para verificação da existência de sanções ou 
impedimentos que possam obstar sua participação no certame ou eventual 
contratação. 

10.7.5.0 pregoeiro a seu critério poderá consultar as comprovações complementares 
especiais. 

10.8. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 
original, por cópia ou por qualquer processo de autenticação permitido pela legislação 
brasileira vigente. 

10.8.1.Somente haverá a necessidade  de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentaç'ág dos' documentos originais não-digitais quando 
houver dúvida em reláç'áci é . integridade do documento digital ou quando a lei 
expressamente o exigir. (1N -n°'3/2018 art. 4°.-§1°, e art. 6°, §4°) 

10.9. Será verificado se o licitante.apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante respondera pela veracidade das informações prestadas, na 
forma da lei (art. 63, I, da Lei n° 14.13312021). 

10,10. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências . de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
especificas. 

10.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Órgãos de Registros Cadastrais mencionados no subitem 10.1.1., e mantê-los atualizados 
junto aos órgãos responsáveis pela inforMação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão lOgo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. (IN n° 3/2018, art. 7°, caput). 

10.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. (IN n° 3/2018, art. 7°, parágrafo único). 

10.12. A verificação pelo pregoeiro, em 'sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

10.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam 
contemplados nos Órgãot de Registros Cadastrais serão enviados por meio do 
sistema, em formato digital, nó prazo, de 02 (DUAS HORAS), prorrogável por igual 
período, contado da solicitação do. pregoeiro. 

10.13. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer 
caso, em momento potterior ao julgamento dás propostas, e apenas do licitante mais bem 
classificado. 
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10.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 
14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §0). 

10.14.1. Complementação de informações acerca dos documentos já 
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à 
época da abertura do certame; e 

10.14.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data 
de recebimento das propostas; 

10.15. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para 
fins de habilitação e classificação. 

10.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo 
disposto no subitem 10.12.1. • • 

10.17. Somente serão disponibiiizados para acesso público os documentos de habilitação 
do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos 
de que trata o subitem anterior. 

10.18. As microempresas e empreáas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para _comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que 
esta apresente alguma restrição, sendo que a comprovação da regularidade somente será 
exigida para efeito de contratação, assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis para 
regularização, prorrogável por igual períodõ, a critério da Administração, nos termos da Lei 
Complementar n° 123/2006 e do Decreto Municipal. n° 7.41/2025. 

10.19. A licitante deverá declarar, por meio do sistema eletrônico elou da Declaração 
Unificada prevista no Anexo lei deste Editai, sob pena de inabilitação, que não emprega 
menores de dezoito anos em trabalho- noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de 
dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze 
anos, nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal e do art. 68, VI, da Lei n° 
14.133/2021. 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

11.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

11.2. As impugnações ao Edital deverão ser apresentadas até 03 (três) dias úteis antes 
da data designada para a abertura da sessão pública, exclusivamente por meio 
eletrônico, via plataforma da BNC, no endereço indicado neste Edital. 

11.2.1. Para as impugnações apresentadas, será considerado, para fins de tempestividade, 
exclusivamente o horário de abertura e encerramento registrado pelo sistema 
eletrônico BNC, não sendo admitido o recebimento de manifestações após o prazo 
nele estabelecido. 

11.3. Acolhida a impugnação, será definida,e publicada nova data para a realização do 
certame. 

11.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro até 03 (três) 'dias úteis anteriores à data designada para a abertura 
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da sessão pública, exclusivamente  por meio eletrônico, via plataforma da BNC, no 
endereço indicado neste Edital. 

11.5. O Pregoeiro responderá ás impugnações e os pedidos de esclarecimentos 
divulgando-os em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao 
último dia útil anterior à data da abertura do certame, e poderá requisitar subsídios formais 
aos responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos. 

11.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 

11.6.1.A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcionai e 
deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

11.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a Administração. 

11.8. Sem prejuízo do registro obrigatório na plataforma da BNC, o interessado poderá, 
facultativamente, encaminhar cópia Ca impugnação ou do pedido de esclarecimento aos 
e-mails licitacaoanastaciomsaqmail.com ou licitacaoaanastacio.ms.pov.br, para fins 
de ciência e acompanhamento pela Coordenadoria de Licitações e Contratos, não 
substituindo o envio por e-mail o protocolo realizado na plataforma da BNC 

12. DOS RECURSOS 

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 
165 da Lei n° 14.133, de 2021. 

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

12.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 

12.3.2.0 prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 
(dez) minutos. 

12.3.3.o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados obrigatoriamente em campo próprio do 
sistema BNC. 

12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo ou por meio diverso do sistema eletrônico 
BNC, inclusive por e-mail, protocolo fiSico ou qualquer outro canal não previsto neste 
Edital, não serão conhecidos. 

12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 
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12.8. O recurso e o pedido de reconsázieração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.9. O acolhimento do recurso invalida ião somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

12.9.1.0s autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados 
no sítio eletrônico www.anastacio.ms.gov•br. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

13.1. Atendidas as exigências do Edital, estando habilitada a licitante e tendo sido aceita 
a proposta mais vantajosa, será declarada a empresa vencedora do respectivo lote, 
procedendo-se à adjudicação do objeto na forma prevista neste Edital e na Lei n° 
14.133/2021. 

13.2. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais 
informações relativas à sessão pública do Pregão Eletrônico constarão de ata divulgada no 
Sistema Eletrônico https://www.bnc.org.br/; sem prejuízo das demais formas de publicidade 
prevista na legislação pertinente. 

13.3. Encerradas as fases .de. julgamento e habilitação e exauridos os recursos 
administrativos, o processo licitatória será encaminhado à Autoridade Competente para 
adjudicação do objeto e homologaçãp da licitação, nos termos do art. 71, inciso IV, da Lei 
n° 14.133/2021 

13.4. A adjudicação e a homologação da licitação são de responsabilidade da Autoridade 
Competente, observadas as disposições dá Lei n° 14.1'33/2021. 

13.5. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só 
poderá ser realizada depois da adjudicação. 

13.6. Será dada a devida publicidade aos atos de adjudicação e homologação nos meios 
oficiais de divulgação, inclusive no Portal Nacional de Contratações Públicas — PNCP, 
observadas as disposições da Lei Federal n° 14.133/2021. 

14. DO TERMO DE CONTRATO 

14.1. O prazo para assinatura do instrumento contratual será de até 03 (três) dias a 
contar da regular convocação que poderá ser de maneira direta ou por meio de publicação 
na Imprensa Oficial. 

14.1.1. Para a assinatura do in trurnento contratual, será verificada a regularidade fiscal do 
contratado, bem como serão realizadas as consultas ao Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas CEIS e ao Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas — CNEP, ale da emissão das certidões pertinentes, que serão juntadas 
ao processo. 

14.1.2.0 prazo Orevisto par assinatura - ou aceite poderá ser prorrogado, por igual 
período, por solicitação ustificade.do adjudicatário e aceita pela Administração. 

14.2. É facultado ao Municio 
de Contrato, não aceita 
estabelecidos, sem pn 
convocar as licitantes r 
condições propostas pe 
da Lei Federal n° 14.13 

o de Anastácio, quando a convocada não assinar o Termo 
r ou retirar o instrumento equivalente, no prazo e condições 
juizo das penalidades previstas na legislação pertinente, 
manescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo nas 

Ia licitante vencedora, observadas as disposições do art. 90 
/2021 
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14.3. A execução do contrat 
fiscais do contrato, represent 
requisitos estabelecidos no 
substitutos, permitida a con 
informações pertinentes a e 

14.4. O recebimento do o • 
14.133/21. 

14.5. A Administração pod 
substituir, às suas expensas 
verificarem vícios, defeitos 
empregados, nos termos do a 

14.6. O contrato poderá s 
consequências indicadas no a 
sanções previstas naquela lei 

14.7. O prazo de vigência do 
inicial a contar da data de s 
Federal n° 14.133/21. 

14.8. O contratante poderá s 
cinco por cento) de seu valor 
art. 125 da Lei Federal n° 14.1 

14.9. A contratada manterá, d 
e qualificação que lhe foram ex.

MUNICIPIO DEpsgao 
FOLHA: 
RUBRICA-

deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais 
tes da Administração especialmente designados conforme 

7° dá Lei Federal n° 14.133/21, ou pelos respectivos 
afiação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com 
atribuição 

eto far-se-á nos termos do art. 140 da Lei Federal n° 

rá obrigar a contratada a reparar, corrigir, remover ou 
no todo eu em parte, o objeto do contrato em que se 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

. 119 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

extinto nas hipóteses previstas no artigo 137, com as 
139, ambos da Lai Federal n° 14.133/21, sem prejuízo das 

neste ato convocatório. 

contrato será consignado no próprio instrumento, com termo 
publicação 'em Diário Oficial, prorrogável na forma da Lei 

primir ou acrescer o objeto do contrato em até 25% (vinte e 
'ciai, a seu critério exclusivo, de acordo com o disposto no 
3/21. - - - 

rante toda a execução do contrato, as condições de habilitação 
as, na licitação. 

15. DOTAÇAO ORÇAMENT
15.1. As despesas decorrent 

orçamentárias própria 
Saúde e Assistência 
Anastácio/MS, conform 

Despesa: 14147 
Ficha: 77 
Órgão: 05 — Prefeitura M 
Unidade: 06 — Secretaria 
Função: 12 — Educação 
Sub-Função: 122 — Admii 
Programa: 0004 — Desen 
Ação: 2.012 — Ações de 
Elemento: 339039 — Outr 

RIA 
s' da presente contratação correrão por conta das dotações 
das Secretarias Municipais de Administração, Educação, 

ocial, consignadas no orçamento vigente do Município de 

icipal de Anastácio 
unicipal de Educação 

stração Gçral 
lvimento e Qualidade na Educação 

anutenção e Estruturação da SEMED 
s Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica. 

Despesa: 14428 
Ficha: 358 
Órgão: 09 — Fundo Munici al Manutenção e Valor Magistério 
Unidade: 15 - FUNDEB 
Função: 12 — Educação 
Sub-Função: 361 — Ensin Fundamental 
Programa: 0004 — Desen Ivimento'e dálidade na Educação 
Ação: 2.048 — Ações de nutenção do Ensino Fundamental FUNDEB 30% 
Elemento: 339039 — Outrcis Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica. 
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Despesa: 14306 
Ficha: 236 
Órgão: 02 — Fundo Municipal de Saúde 
Unidade: 10 — Fundo Municipal de Saúde 
Função: 10 - Saúde 
Sub-Função: 301 — Atenção Básica 
Programa: 0009 —Anastácio Fortalecendo a Saúde 
Ação: 2.027 — Manutenção do Bloco de Atenção Primária em Saúde 
Elemento: 339039 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica. 

Despesa: 14120 
Ficha: 50 
Órgão: 05 — Prefeitura Municipal de Anastácio 
Unidade: 04 — Secretaria Municipal de Administração 
Função: 04 — Administração 
Sub-Função. 122 — Administração Geral 
Programa: 0003 — Ações Estratégicas Governamentais 
Ação: 2.007 — Ações de Manuienção e' Estruturação da SMA 
Elemento: 339039 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica. 

Despesa: 14354 
Ficha: 284 
Órgão: 03 — Fundo Municipal de Assistência Social 
Unidade: 11 Fundo Municipal de Assistência Social 
Função: 08 — Assistência Social 
Sub-Função: 244 — Assistência Comunitária 
Programa: 0007 — Programa de Fortalecimento das Políticas 
Ação: 2.036 — Manutenção do Bloco da Proteção Social Básica 
Elemento: 339039 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica. 

16. DISPOSIÇÕES FINAIS 

16.1. O Município de Anastácio/MS, responsável pelo presente Pregão, reserva-se o 
direito de: 

16.1 1. Revogá-lo, no todo ou em parte, sempre que forem verificadas 
razões de interesse público decorrente de fato superveniente, ou anular o 
procedimento, quando constatada ilegalidade no seu processamento, de oficio 
ou por provocação de terceirOS, '.ffiediante parecer escrito e devidamente 
fundamentado, nos termos do art. 71 da Lei Federal n° 14.133/21; 

16.1.2. Alterar as condições deste Edital, reabrindo o prazo para 
apresentação de propostas, na forma .da legislação, salvo quando a alteração 
não afetar a formulação das ofertas; 

16.1.3. Adiar o recebimento das propostas, divulgando mediante aviso 
público a nova data. 

16.2. O ato de homologação do procedimento não confere o direito à contratação. 

16 3. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro com base na legislação 
vigente. 

16.4. As decisões do Pregoeiro observarão as competências e os procedimentos 
previstos na Lei Federal n° 14.133/2021 e neste Edital, assegurados os meios de 
impugnação e recurso legalmente cabíveis.
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16.5. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da competitividade  entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração e a segurança da contratação. 

16.6. Caso certidões ou outros documentos constantes do processo estejam 
desatualizados, e sendo possível sua verificação por meio eletrônico, poderá ser realizada 
a respectiva atualização, observadas as hipóteses de diligência, complementação de 
informações e saneamento admitidas pelo art. 64 da Lei Federai n° 14.133/2021, vedada a 
alteração da substância dos documentos originalmente apresentados. 

16.7. Assim que for declarada vencedora do certame, para o fim de atender à exigência 
do inciso v, do art. 15 e art. ,17 da resolução TCE/MS n° 65/2017 (alterada pela resolução 
TCE/MS n° 149, de 28 de julho de 2021), a iicitante vencedora deverá, até a data de 
assinatura do contrato, promover seu cadastro e de seus respectivos sócios, e o da 
empresa participante do certame, no sistema E-CJUR do TCE/MS, no seguinte endereço 
eletrônico: https://ww4.tce.ms.gov.bilecjur/togin/looin?returnurl=°/02f#/ . 

16.8. O passo-a-passo para o cadastramento de empresas pode ser acessado no 
Capítulo 10 do Manual e-CJUR disponível no Portal do Jurisdicionado no menu "Manuais", 
no seguinte endereço: http://wWws .tce.rn .gov.briportaljurisciicionado/conteudosilista/4/9. 
16.9. A licitante que deixar, de ,promover seu cadastro, no prazo estabelecido, será 
excluída do Certame, sendo facultado à Administração Pública a convocação das licitantes 
remanescente, conforme ordeM deolassificação, para fazê-lo. 

16.10. A contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, em se tratando de recurso 
administrativos, será feita nela se excluindo a data de início e incluindo a do 
vencimento e, não sendo computados.oara esse fim os feriados. 

16.11. O pregoeiro resolverá os casos omissos com base na legislação vigente. 

16.12. As informações inerentes a este Pregão poderão ser obtidas pelos interessados 
junto ao Pregoeiro ou à Equipe de Apoio, estando disponível atendimento de segunda a 
sexta-feira, das 07h00 às 13h00 horário do Mato Grosso do Sul, na sede municipal 

í¡ 
na Rua João Leite Ribeiro, ri' 754, Centro, Anastácio/MS, nastácío/MS, telefone (67) 3245- 

3540 — Rama€ 112, e/ou pelos. . e-mails: icitacaoaanastacio.ms.00v.br e 
Iicitacaoanastaciomsnomail.pom. , 

16.13. Edital e seus Anexos poderão Ser lidos e retirados somente por meio da Internet no 
site www.bnc,org.bri; e alternativamente 'no site: vvww.antstecio.ms.gov.br.

16.13.1. Facultativamente, poderá ser retirado de segunda a sexta-feira, das 07h00 
às 13h00, na sede municipal, localizada ria Rua João Leite Ribeiro, n° 754, Centro, 
Anastácio/MS, na sala da GEL — Grupo Executivo de Licitações. i 

16.14. Fica eleito o foro da Cidade de, Anastácio, Estado de Mato Grosso do Sul, para 
dirimir qualquer controvérsia; resultante (lesta licitação, com exclusão de qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja. 

Anastácio-MS, xx de xxxxxxxxxxx de 2026. 

Adriana dos Sa os Freitas. 
Secretaria Municipal cie Administração 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° XXX12026 
PREGÃO ELETRÔNICO N° )00(12026 

ANEXO 

TERMO DE REFERÊNCIA 

'ftiNiL&PAu LIS OgSTACIO 
'Yal• 

RUBRICA: vì 

DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1,1, Contratação de empresa especiaiizada para prestação de serviços de 

monitoramento eletrônico de segurança, durante 24 (vinte e quatro) horas por 

dia, dos prédios e instalações públicas do Município de Anastácio/MS, mediante 

sistemas de alarme e circuito fechado de televisão IP (CFTV IP), incluindo 

fornecimento, instalação e, configuração dos equipamentos, manutenção 

preventiva e corretiva;. suporte técnico, monitoramento remoto e serviço de 

pronta resposta, com todos os materiais e mão de obra necessários à execução 

dos serviços, pelo período de 12 (doze) meses. 

1.2. ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO/SERVIÇO 

Item Código 
do 

Produto 

UN Qtdade. Descrição do Produto 

23129 MÊS 12 

r 

Monitoramento 24 horas do prédio do 
ESF Alfredo Garcia, compreendendo 
central de alarme monitorado, teclado, 
bateria, sirene, sensores de 
infravermelho passivo, sensores 
magnéticos para portas e demais 
dispositivos necessários; sistema de 
CFTV IP composto por até 04 câmeras, 
NVR de no mínimo 04 canais, 
armazenamento adequado para 
gravação mínima de 15 dias, switch 
PoE, rack, cabeamento estruturado, 
parte elétrica, instalação, configuração, 
manutenção preventiva e corretiva, 
suporte técnico, monitoramento remoto 
e serviço de pronta resposta, com todos 
os materiais, equipamentos e mão de 
obra inclusos. 

2 23152 M S 12 Monitoramento 24 horas do prédio do 
COP — Centro de Qualificação 
Profissional, compreendendo central de 
alarme monitorado, teclado, bateria, 
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- i- sirene, sensores de infravermelho 
Passivo, sensores magnéticos para 
portas e demais dispositivos 
necessários: sistema de CFTV IP 

1 composto por até 04 câmeras, NVR de 
no mínimo Q4 canais, armazenamento 
adequado para gravação mínima de 15 
dias, switch' PoE, rack, cabeamento 
estruturado, parte elétrica, instalação, 
configuração, manutenção preventiva e 
corretiva, suporte técnico, 
monKoramento remoto e serviço de 
pronta resposta, com todos os materiais, 
equipamentos e mão de obra inclusos. 

3 23111 M S 12 Monitorameníto 
CEI EDINAl 
central de alarme 
bateria, sirene, 
infravermelho 
magnéticos 
dispositivos 
CFTV_IP conitposto 
NVR de 
armazenamento 
gravação ml 
Poe, rack, 
parte elétri,c 
manutenção 
suporte téc 
e serviço de 
oc ,materiais, 
obra inclusos 

24 horas do prédio do 
PARA, compreendendo 

monitorado, teclado, 
sensores de 

passivo, sensores 
para portas e demais 
necessários; sistema de 

por até 08 câmeras, 
fio mínimo 08 canais, 

adequado para 
ima de 15 dias, switch 
çabeamento estruturado, 
i instalação, configuração, 
preventiva e corretiva, 
, monitoramento remoto 

i onta resposta, com todos 
;equipamentos e mão de 

4 23102 MÊS 12 Monitorame: 
Paço Munic 
de alarme nlpnitorado, 
sirene, ' sensores 
passivo, sensores 
portas e 
necessários; 
composto po 
no mínimo 
adequado p 
dias, , switch. 
estruturado, , 
configuração; 
corretiva,
monitorameno 
pronta resposta, 
equipament 

o 24 horas do prédio do 
l, compreendendo central 

teclado, bateria, 
de infravermelho 
magnéticos para 

demais dispositivos 
:sistema de CFTV IP 
:até 04 câmeras, NVR de 

canais, armazenamento 
gravação mínima de 15 

PoE, rack, cabeamento 
parte elétrica, instalação, 
manutenção preventiva e 

suporte técnico, 
remoto e serviço de 
com todos os materiais, 

e mão de obra inclusos. 
5 23153 MÊS 12 Monitorame 

CRAS — C 
Assistência 

o 24 horas do prédio do 
atro de Referência de 

' Social, compreendendo 

MUNICIPIO D&ArrÁao 
FOLHA:  .1-
RUBRICA: ..... ........ 
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centrai de a rme monitorado, teclado, 
bateria, i

ne, sensores de 
infravennelh passivo, sensores 
magnéticos para portas e demais 
dispositivos :necessários; sistema de 
CFTV IP cor?oosto por até 04 câmeras, 
NVR de mínimo 04 canais, 
a rm azul) a m Oto adequado para 
gravação miiima de 15 dias, switch 
PoE, rack, cabeamento estruturado, 
parte elétrica, instalação, configuração, 
manutenção preventiva e corretiva, 
suporte técnicza, monitoramento remoto 
e serviço de pronta resposta, com todos 
os materiais, equipamentos e mão de 
obra inclusos. 

6 

7 

23130 

23103 

M S 12 

MÊS 12 

Monitoramentc 
ESF Altos 'da 
central de al 
bateria, si 
infravermelho 
magnéticos 
dispositivos 
CFTV IP com 
NVR de 
armazename 
gravação mi 
PoE, rack, 
parte elétrica, 
manutenção 
suporte. técni 
e serviço de p 
os materiais, 
obra inclusos. 
Monitorament '4 horas do prédio do 
Núcleo de Receitas (ISSQN) 
compreende • central de alarme 
monitorado, 1 lado, bateria, sirene, 
sensores de infravermelho passivo, 
sensores m. 'ticos para portas e 
demais d' sitivos necessários; 
sistema de C IP composto por até 
04 câmeras, R de no mínimo 04 
canais, arm amento adequado para 
gravação min a de 15 dias, switch 
PoE, rack, c beamento estruturado, 
parte elétrica, instalação, configuração, 
manutenção .?'reventiva e corretiva, 
suporte técnico, monitoramento remoto 
e serviço de pronta resposta, com todos 
cus materiais, equipamentos e mão de 
obra inclusos. 

24 horas do prédio do 
idade, compreendendo 
e monitorado, teclado, 

ne, sensores de 
passivo, sensores 

ra portas e demais 
essários; sistema de 

sto por até 04 câmeras, 
mínimo 04 canais, 

adequado para 
a de 15 dias, switch 
beamento estruturado, 
stalação, configuração, 
eventiva e corretiva, 
monitoramento remoto 

nta resposta, com todos 
uipamentos e mão de 

MUNICIPIO DE" MASTACIO 
FOLHA: 
RUBRICA• 

30 



ESTADO Uf. MATC: CROSS DO SUL 
MUNit_IPIQ DE ANA S CIO 

Coorder orieriu de I..icitcções e ontratos 
Rua João Leite 1: itmim, 754-- Anktstácie—N 

lir (0xx67)3245-3540; e-mail: licitacaordana.stiÁci.mw.cov. 
CEP: 79210-000 
lieitacaoanastacioms(4,mail.com 

MVNICIPIO DE ArSTÁCIO 
FOLHA:
RUBRICA.

8 23112 MÊS 12 MonKorarne 
;CEI JAR 
compreende 
monitorado, 
sensores d 
sensores m 
demais di 
sistema de a 

24 horas do prédio do 
INDEPENDENCIA, 

central de alarme 
lado, bateria, sirene, 
infravermelho passivo, 
éticos para portas e 
sitivos necessários; 

IP composto por até 

r • 

04 câmeras,
canais, arm 
gravação mi 
PoE, rack, ' 
parte elétrica, 
manutenção . 
suporte técni' 
e serviço de 
os materiais,
obra' inclusos., 

VR de no mínimo 04 
amento adequado para 
a de 15 dias, switch 
beamento estruturado, 
stalação, configuração, 
eventiva e corretiva, 
monitoramento remoto 
ta resposta, com todos 
uipamentos e mão de 

9 23154 MÊS 12 • Monitoramen 4 horas do prédio do 
. CAPAS — C to de Atendimento dos 

, Projetos d ; 
compreerden 
monitorado, 
sensores, , dei 
sensores m'
demais 
sistema de 

Assistência Social, 
central de alarme 

lado, bateria, sirene, 
infravermelho passivo, 

néticos para portas e 
sitivos necessários; 

IP composto por até 
04 câmeras, 
canais, arm 
gravação mi 
PoE,' rack, 
parte elétrica, 
manutenção 
sliporte.técni 
e serviço de 
os materiais, 
obra inclUsos. 

R de no mínimo 04 
namento adequado para 

a de 15 dias, switch 
beamento estruturado, 

instalação, configuração, 
eventiva e corretiva, 

, monitoramento remoto 
nta resposta, com todos 
uipamentos e mão de 

10 23131 MÊS 12 

` 

Monitorament 
ESF Anastáci 
de alarme 
sirene, sen 
passivo, se 
portas e 
necessários; 
composto por 
no mínimo 
adequado pa 
dias, switch 
estruturado, 
configuração, 
corretiva, 
monitorament 

24 horas do prédio do 
compreendendo central 

itorado, teclado, bateria, 
res de infravermelho 

es magnéticos para 
demais dispositivos 
stema de CFTV IP 
é 04 câmeras, NVR de 
canais, armazenamento 
gravação mínima de 15 
oE, rack, cabeamento 
rte elétrica, instalação, 
anutenção preventiva e 
suporte técnico, 
remoto e serviço de 
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i pronta resp , com todos os materiais, 
equipamento mão de obra inclusos. 

11 23113 M S 12 Monitoramen 
CEI 'N1 
compreende 
monitorado, 
sensores d 
sensores m 
demais d' 
sistema de 
04 câmeras, i
canais, ar 
gravação mi 
PoE, rack, 
parte elétrica! 
manutenção 
suporte técni 
é serviço de 
os materiais, 
obra inclusos_ 

24 horas do prédio do 
TE FIGUEIREDO, 

central de alarme 
ciado, bateria, sirene, 
infravermelho passivo, 
éticos para portas e 
sitivos necessários; 

IP composto por até 
VR de no minimo 04 
amento adequado para 
a de 15 dias, switch 

 beamento estruturado, 
stalação, configuração, 
eventiva e corretiva, 
monitoramento remoto 

nta resposta, com todos 
uipamentos e mão de 

12 23104 MES1FIT - Monitorament 
PROCON/JU 
MI LITAR/I DE 
central de al 
bateria, s 
infravermelho 
magnéticos 
dispositivos 
CFTV IP com 
NVR de 
armazename 
gravação ml 
PoE, rack, 
parte elétrica, 
maniMnção 
suporte técni 
e serviço de 
os materiais, 
obra inclusos. 

4 horas do prédio do 

DADE, compreendendo 
e monitorado, teclado, 
e, sensores de 

I passivo, sensores 
ra portas e demais 

ssários; sistema de 
to por até 04 câmeras, 

; rn ini mo 04 canais, 
adequado para 

 a de 15 dias, switch 
amento estruturado, 

nstalação, configuração, 
. ventiva e corretiva, 
' monitoramento remoto 

ta resposta, com todos 
uipamentos e mão de 

13 23105 M S 12 Monitorament 
Secretaria MU 
e Juventude, 
alarme moei 
sirene, . sen 
passivo. sen 
portas e 
necessários; 
composto por 
no mínimo @ 
adequado par 
dias, switch 
estruturado, 

24 horas do prédio da 
pai de Esportes, Lazer 
preendendo central de 
do, teclado, bateria, 
s de infravermelho 

res magnéticos para 
i; demais dispositivos 
istema de CFTV IP 

04 câmeras, NVR de 
nanais, armazenamento 
'gravação minima de 15 

E, rack, cabeamento 
e elétrica, instalação,_ 

MUNICIPIO OtuAtimniclo 
FOLHA: ...... 
RUBRICA: ...... ....... 
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configuração, 
corretiva, 
monitorame 
pronta resp 
egyipament 

t anutenção preventiva e 
suporte técnico, 
remoto e serviço de 
com todos os materiais, 
mão de obra inclusos. 

14 23155 M S 12 

• 

Monitoiame 
CREAS — 
Especializa 
compreende 
monitorado, 
sensores 
sensores ni 
demais 
sistema de 
04 cámer. 
canais, arm
gravação m 
PoE, l'ack, 
-parte elétric 
manutenção 
suporte té « 
e .serviço de 
os materiais 
obra incluso. 

i 
4 horas do prédio do 
=ntro de Referência 

de Assistência Social, 
central de alarme 

lado, bateria, sirene, 
infravermelho passivo, 

icos para portas e 
sitivos necessários; 

IP composto por até 
R de no minimo 04 

emento adequado para 
de 15 dias, switch 

-amento estruturado, 
stalação, configuração, 
ventiva e corretiva, 
monitoramento remoto 
ta resposta, com todos 
uipamentos e mão de 

15 23114 MÊS 12. Mcnitorame 
Escola Muni 
Albres, com'
alarme mon 
sirene,. se 
passivo, 
portas e 
necessários; 
composto por 
'no mínimo 
adequado pa 
dias, switch 
struturado, 

configuração 
'corretiva, 
monitorarnen 

conta resp 
.uipamentO 

i
i 

4 horas do prédio da 
1 Alcebiades Alves de 
ndendo central de 

do, teclado, bateria, 
s de infravermelho 
es magnéticos para 
demais dispositivos 
tema de CFTV IP 
08 câmeras, NVR de 
nais, armazenamento 

i ravação mínima de 15 
E, rack, cabeamento 
e elétrica, instalação, 
nutenção preventiva e 
suporte técnico, 
emoto e serviço de 

m todos os materiais, 
ão de obra inclusos. 

16 23132 M S 

_ 

12 

'de 

I 

onitoramen 
ESF Arapong 

alarme m 
sirene, sen 
passivo, se 
por:tas e 
necessários; 
composto po 
no mínimo 
adequado pa 

u de 

0 

4 horas do prédio do 
compreendendo central 
rada, teclado, bateria, 

infravermelho 
es magnéticos para 
demais dispositivos 
=tema de CFTV IP 

08 câmeras, NVR de 
nais, armazenamento 

rava_ção mínima de 15 

N IC.I PI() üENIAFACIO 
FOLHA: 
RUBRICA' stà 
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dias, switch 
estruturado, 

i configuração 
corretiva, 
monitoramen 
pronta respo 
equipamento 

1  •E rack, cabeamento 
ll 
I I I e elétrica, instalação, 

anutenção preventiva e 
;i' suporte técnico, , 
1 remoto e serviço de 

',I I i com todos os materiais, 
'.I,I,,. imã° de obra inclusos. 

17 23133 MÊS 12 

• 

. , 

Monitoramen 
ESF Benta !I 
central de a 
bateria, ; 
'i nfraverm ei h •

1 magnéticos 
dispositivos 
CFTV IP co 
NVR de i 
armazename 
gravação mil ' 
PoE, rack, 
parte elétrica, 
manutenção 
suporte técni. 
e serviço de 
os materiais,! 
obra inclusos: 

I l l 

-. 
I 

' 
1
j
iiii , 

II I,= 
! '• 

!I ., 
1: 
li' '

4 horas do prédio do 
leira, leira, compreendendo 

 e monitorado, teclado, 
e, sensores de 
passivo, sensores 

- portas e demais 
, ssários; sistema de 
to por até 04 câmeras, 
mínimo 04 canais, 

adequado para 
de 15 dias, switch 

-amento estruturado, 
.:talação, configuração, 
- entiva e corretiva, 

onitoramento remoto 
a resposta, com todos 
ipamentos e mão de 
' 

18 23106 I MÊS 12 Monitorame 
Conselho 
central de ai= 
bateria, _ 

infravermelho 
magnéticos, 
dispositivos 
CFR/ IP co 
NVR . de 
armazename 
gravação mi 
PoE, rack, 
parte. elétrica 
manutenção 
suporte temi. 
e serviço de 
os materiais, 
obra inclusos. 

ti 
I

i1 

i 
il 

il
. 11

ii:11
j
l :', ,- 
I 'l

!:
I
I 

p' '` 
• lil :
iI

, horas do prédio do 
-lar, compreendendo 
I ' - monitorado, teclado, 
 e, sensores de 
passivo, sensores 

portas e demais 
-: sérios; sistema de 
o por até 04 câmeras, 
mínimo 04 canais, 

adequado para 
de 15 dias, switch 

I,amento estruturado, 
'. alação, configuração, 
-ventiva e corretiva, 
monitoramento remoto 
, resposta, com todos 
ipamentos e mão de 

19 23115 M S '12 Monitorament. i; 
CEI Anal'= l' 
compreenden. , 
monitorado. 'T
sensores de III
sensores ma , d!
demais di - ", , 

sistema de C , 
08 câmeras, 

' horas do prédio do 
Adolpho Albres, 

central de alarme 
=do, bateria, sirene, 
fravermelho passivo, 

-ticos para portas e 
itivos necessários; 
IP composto por até 
- de no mínimo 08 

MUNICIPIO OEMATÃCIO 
FOLHA.  '  
RUBRICA' 
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20 23156 

T canais, arrn 
gravação m€ 
PoE, rack, 

; parte elétrica 
'manutenção 
suporte técn 
e serviço de 
os materiais, 
obra inclusos 

M S 12 T Mon i to ra men 
Secretaria 

co 
alarme mon 
sirene se 
passivo, se 
portas e 
necessários; 
cdrilpostá p0 

—no mínimo; CY 
adeqyado Pa 
dias, switch 
estruturado, 
configuração, 
corretiva, 
monitorament 
pronta respos 

amentos 
M S 12 I Monitorament 

ESF Maria 
central de ai 
bateria, si 
infravermelho 
magnéticos 
dispositivos 
CFTV IP com 
NVR.: de n 
armename 
gravação MI 
PoE, rack, 
parte elétrica 
manutenção 
suporte técni 
e serviço de p 
os 'materiais, 
obra inclusos 

21 23134 

22 23116 M S 12 Monitorament 
Escola Muni 
Santoà, com 
alarme nionit 
sirene, sena 
passivo, sen 
portas e 

DO SUL 

1O 
ntratos 
EP: 79210-000 

licitacaoanastacioms(rismail.com 

amento adequado para 
a de 15 dias, switch 

amento estruturado, 
stalação, configuração, 
ventiva e corretiva, 
monitoramento remoto 
a resposta, com todos 

uipamentos e mão de 

4 horas do prédio da 
cipal de Assistência 
ndendo central de 
do, teclado, bateria, 

de infravermelho 
s magnéticos para 

demais dispositivos 
ema de CFTV IP 
04 câmeras, NVR de 
nais, armazenamento 

ravação mínima de 15 
E, rack, cabeamento 

elétrica, instalação, 
nutenção preventiva e 
suporte técnico, 

moto e serviço de 
m todos os materiais, 

ão de obra inclusos. 
horas do prédio do 

cisca, compreendendo 
monitorado, teclado, 

sensores de 
passivo, sensores 

portas e demais 
sários; sistema de 
por até 04 câmeras, 

mínimo 04 canais, 
adequado para 

de 15 dias, switch 
amento estruturado, 
alação, configuração, 

ventiva e corretiva, 
onitoramento remoto 
resposta, com todos 

pamentos e mão de 

horas do prédio da 
Aracy Moreira dos 

ndendo central de 
o, teclado, bateria, 

de infravermelho 
s magnéticos para 
mais  _ dispositivos

MUNICIPI0 0f,ANASTACI0 
FOLHA: .......... ........ 
PURRTCA: .....  

35 
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necessários; 
composto •. 
no mínimo 1. 
adequado p I I
dias, switc 

i estruturada, 
configuraçã. 
corretiva, 
monitorame 
pronta respo",
eci uip ament 

I
1' 

i

L 

ema de CFTV IP 
l ! 04 câmeras, NVR de 

.--, nais, armazenamento 
._ 

,  
.ravação mínima de 15 

 .7 rack, cabeamento 
I.rf ie elétrica, instalação, 
l',11- utenção preventiva e 

uporte técnico, 
-moto e serviço de 
•.m todos os materiais, 

, ão de obra inclusos. 
23 23107 M S 12 

' 
-- 

• 

Monitorame 
Secretaria 
Desenvolvim 
compreende 
monitorado, 
sensores d 
sensores m: ., 
demais . dl 
sistema. de o. 
04 câmeras, 
,canais, ,arm,... 
gravação m. 
PoE, rack, 
parte elétricd1 
manutenção . 
suporte técn 
e serviço de 
os, materiais, 
obra inclusos. 

= 

= L 

IIII, ,, 
.: j 

. ,
. ' , In , 

i•
: I' . 

, 
I 

horas do prédio da 
Municipal de 

Sustentável, 
central de alarme 
do, bateria, sirene, 

f ravermelho passivo, 
Ir icos para portas e 

tivos necessários; 
IP composto por até 

 
i. 
- de no mínimo 04 

'1I7mento adequado para É 
i[ de 15 dias, switch 

ii . - emento estruturado, 
1, alação, configuração, 

 II, entiva e corretiva, 

II onitoramento remoto 
ii _, resposta, com todos 
" ipamentos e mão de 
I 

24 23108 MÊS 12 rvI onitorament 
Secretaria 
Desenvolvim 
Meio Ambie 
de alarme m.
sirene, , serià ,
passivô, se 
portas . e 
necessários; 
compogo po 
no mínimo 1 
adequado pl 
dias, switch 
estruturado, 
configuração, 
corretiva, 
monitorannen 
pronta res. p.:l 
equipamento,"' 

1 

, ( '1 
í

' II
I 

.

.. 

:° horas do prédio da 
I Municipal de 
i Urbano, Habitação e 
i 

•mpreendendo central 
le irado, teclado, bateria, 

!iii , de infravermelho 
'IL,s magnéticos para 
: - mais dispositivos 
" -ma de CFTV IP 
.I 04 câmeras, NVR de 
,r nais, armazenamento 
! :vação mínima de 15 ii 
! , rack, cabeamento 
l i elétrica, instalação, 

i i utenção preventiva e 
suporte técnico, 

moto e serviço de 
Hm todos os materiais, 

I, Ião de obra inclusos. 
25  23135 MÊS 12 Monitorame 

ÉSF Umbeli 
de alarme m 

,,. !  .r . - horas do prédio do 
J' 1 .mP reendendo central 
1 . . i   ado, teclado, bateria, 

MUNICIPIODpNA,STACK 
FOLHA: 
Rupp rrA

36 



EST'AL-C, $44., :VIATO ,C;R( 

MU-NICiP10 Di AN 
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sirene, s 
passivo, 
portas e 
necessários' 
composto 
no mínimo 
adequado 
dias, switc 
estruturado, 
configuraçã 
corretiva, 
rrionitorame 
pronta res 
e ui•ament 

26 23158 M S 12 Monitorame 
Instituto de 
Idosos, co 
alarrhe mo 
sirene, se 
passivo, s 
portas e 
necessários; 
composto p 
no Mínimo 
adequado 
dias, switc 
estruturado, 
configuração 
corretiva, 
monitorame 
pronta res 
e. ui •ament 

27 23117 M S 12 

28 23109 MÊS 

Monitorame 
Escola Mun 
Albres, co 
alarme mp 
sirene, se 
passivo, 
portas e 
necessários; 
composto p 
no mínimo 
adeqeuado p 
dias; switch 
estruturado, 
configuração 
corretiva, 
monitorame 
pronta raspo 
equipament

12 Monitoramen 
Secretaria 

O SUL 

IO 
ntratos 
EP: 79210-000 
'citacaoanastaciomsr& 

MUNICIPIO Ofyi3OCIO 
FOLHA:  '7S 

tr}r•T' - p, • 

mail.com 

de infravermelho 
s magnéticos para 

demais dispositivos 
tema de CFTV IP 
08 câmeras, NVR de 
nais, armazenamento 

ravação mínima de 15 
E, rack, cabeamento 

elétrica, instalação, 
nutenção preventiva e 
Suporte técnico, 

moto e serviço de 
m todos os materiais, 

ão de obra inclusos. 
horas do prédio do 

a Permanência para 
ndendo central de 
o, teclado, bateria, 

de infravermelho 
s magnéticos para 
emais dispositivos 
ema de CFTV IP 
04 câmeras, NVR de 
nais, armazenamento 
avação minima de 15 
, rack, cabeamento 

elétrica, instalação, 
nutenção preventiva e 
uporte técnico, 
moto e serviço de 
m todos os materiais, 

ão de obra inclusos. 
horas do prédio da 

Honorivaldo Alves de 
ndendo central de 

do, teclado, bateria, 
de infravermelho 

s magnéticos para 
emais dispositivos 
ema de CFTV IP 
08 câmeras, NVR de 
nais, armazenamento 
avação mínima de 15 
, rack, cabeamento 

elétrica, instalação, 
utenção preventiva e 
uporte técnico, 
moto e serviço de 
m todos os materiais, 

ão de obra inclusos. 
horas do prédio da 

icipal de Obras, 
37 
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—1compreend 
monitorado, 
sensores d 
sensores m 
demais dl
sistema de 
08 câmeras, 
canais, arm. 
gravação mil
PoE, rack,; 
parte etétri•I: 
manutenção 
suporte técn 
e serviço de 
os materiais. 
obra inclusos 

. :III 
' , =do, 
illill fravermelho 

, III
Ir ;: 

• w, 
,,, 

r PI!' 
I 2rif 

l l ll' 
ti l.

, 
!i

1I 
:¡, 
,'' 

IIII 

central de alarme 
bateria, sirene, 

passivo, 
ticos para portas e 

Il -itivos necessários; 
IP composto por até 

[;! 1:2 de no mínimo 08 
mento adequado para 

II de 15 dias, switch 
- emento estruturado, 
alação, configuração, 

 ,.ventiva e corretiva, 
i ' onitoramento remoto 
 a resposta, com todos 

ipamentos e mão de 
i 

29 

30 

23136 

23118 

M S 12 

- 

Monitoramen 
ESF Rodrigd i fl 
-ceritral de a' 
bateria,. 
infravermelh•iii il 
magnéticos 
dispositivos 
CFTV IP co 
NVR de Ini lli 
armazename 
gravação m' i ll1
PoE, rack, 
parte elétrica 
manutenção 
suporte técni 
e serviço de. 
os materiais, 
obra inclusos 

' r il' 

i
iffi., , 

ii
l i:! i[l,,,Ir-ssários; 

i i,f 
EI l i 1 I,

', ri
i l l i
: 

i''! 
' I II

III' 
!hl 

horas do prédio do 
-iroz, compreendendo 

II - monitorado, teclado, 
. sensores de 
! passivo, sensores 

I F portas e demais 
sistema de 

!''o por até 04 câmeras, 
'mínimo 04 canais, ! . adequado para 

 de 15 dias, switch 
il -amento estruturado, 
talação, configuração, 

II entiva e corretiva, 
i onitoramento remoto 
' a resposta, com todos 
ipamentos e mão de 

M S 12 Monitorame i:!', 
Escola. rill;!
compreenden)
monitorado, , 

I 
sensores d. ' 
sensores m- 
demais di 
sistema de C, 
04 câmeras, i : 
canais, arm: ,'
gravação mi 
PoE, rack, 
parte elétrica,
manutenção h 
suporte técnii: 
e serviço de • 
Os materiais, ' 
obra inclusos. ; ,l

; 1
4!I •al 

,II i 
H

I. 
1 ' 
i, 

' 

' 

 I ' 
III!'l
l'Ili:-1I 

11)1
I .1, amento 
 2 , ' IPI
iii: 
' 
!!'lipamentos 

horas do prédio da 
Irmã Dulce, 

central de alarme 
do, bateria, sirene, 
ravermelho passivo, 
icos para portas e 
.tivos necessários; 
IP composto por até 

de no mínimo 04 
ento adequado para 
de 15 dias, switch 

estruturado, 
alação, configuração, 
entiva e corretiva, 
onitoramento remoto 

 resposta, com todos 
e mão de 
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31 23110 MÊS 12 —Monitocamen 
Setor de 
central de ai 
bateria, 
infravérrnelho 
magnéticos 
dispositivos 
CFTV 1P co 
NVR de 
armazename 
gravação. rnl I ' ! 
PoE, rack, 
parte elétrica 
manutenção 
suporta tecni.•.;11 
e serviço de . 
os materiais, 
obra inclusos. 

4,, 
1,' '' ' 
"II-  i' 
111 
- g 

il ik .,,.. 
.!,'! 1" 
lt 
4,

II r« 
!i!' 

I l i ii

L'lpamentos 
Ill 

horas do prédio do 
ra, compreendendo 
monitorado, teclado, 

sensores de 
passivo, sensores 

portas e demais 
ssários; sistema de 
o por até 04 câmeras, 
mínimo 04 canais, 

adequado para 
- de 15 dias, switch 

-amento estruturado, 
alação, configuração, 
entiva e corretiva, 
onitoramento remoto 

 a resposta, com todos 
e mão de 

32 23119 MES 12 Mónitoramentli;:r 
Escola Munia. 
,compreenden. l i 
monitorado, 
sensores de 
sensores m- 
demais diii' 
sistema de C 
04 câmeras, 
canais, arma 
gravação mi 
PoE, rack, 
parte elétrica, 
manutenção 
suporte técni 
e serviço de 
os materiais, 
obra inclUsos. 

'l

il
I; 
, I

'i i i'l 
• 

.ji'! 
.3j11:1: 
s? r! i'l
I ii:1 
i.! 
1111

p i!iil li1::: 
VI 

horas do prédio da 
" ardim Independência, 

central de alarme 
,l do, bateria, sirene, 
:1, ravermelho passivo, 
i cos para portas e 
," ivos necessários; 

IP composto por até 
iii• de no mínimo 04 
ij ento adequado para 

de 15 dias, switch 
amento estruturado, 
': lação, configuração, 

-,' -ntiva e corretiva, 
onitoramento remoto 

 resposta, com todos 
•amentos e mão de 

33 23120 M S 12 1Monitoramerd.1[.; 
Escola Muni, i " 
compreender'''. 
monitorado, . , = 
sensores de i Ilit 
sensores m.. : 
demais dis:eli . 
sistema de C - i 'i
08 câmeras, , 
canais, arma 1 1, 
gravação mini 1 ` 
PoE, rack, ca.
parte elétrica, ii 11., lação, 
manutenção • 111- 
suporte técnico, I 
e serviço de pra i j. 

horas do prédio da 
Teodoro Rondon, 

 -ntral de alarme 
•o, bateria, sirene, 

' avermelho passivo, 
os para portas e 

ivos necessários; 
IP composto por até 

i de no mínimo 08 
ento adequado para 
de 15 dias, switch 

;,4• -, mento estruturado, 
configuração, 

ntiva e corretiva, 
j onitoramento remoto 

resposta, com todos 

MUNICIPI0 DMNOTÃCIO 
FOLHA:  m 6̀i 
RUBRTCA •  ;/-.1 
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35 

23121 M S 

23141 MÊS 

os materiais, 
obra inclusos,. 

12 Monitoramen 
Escola M 
Conceição, 
alarme mo 
sirene, • se 
passivo, se 
portas e 
necessários; 
composto po 
no mínimo 
adequado p 
dias, switch , 
estruturado, 
configuração; 

. corretiva, 
1 monitõrament 
pronta respõ 

.eCtuipamento
12 Monitoramen 

UBS 
compreende 
monitorado, 
sensores dei 
sensores m 
demais d 
sistema ,de 
04 câmeras, 
canais, arrn 
gravação mi 
PoE, rack; 
parte elétrica, 
manutenção 
suporte técni 
e serviço de 
os materiais, 
obra inclusõs 

36 23142 M S 12 Monitorament 
Farmácia M 
central de ala 
bateria, Si 
intravermelh 
magnéticos, 
dispositivos' 
CFTV IP cora 
NVR de no 
armazenament 
gravação mini 
PoE, rack, 
parte elétrica, 
manutenção i 

e 

O SUL 

1O 
tratos 

EP: 79210-000 
itacaoanastac ioms(à,gmail.com

MUNICIPIO DE 
FOLHA: 
P1 

JRPTC.A. 

ipamentos e mão de 

horas do prédio da 
ai Maria Josefa 
reendendo central de 
o, teclado, bateria, 

de infravermelho 
s magnéticos para 
emais dispositivos 
ema de CFTV IP 
04 câmeras, NVR de 
nais, armazenamento 
avação mínima de 15 

rack, cabeamento 
elétrica, instalação, 

utenção preventiva e 
uporte técnico, 
moto e serviço de 

om todos os materiais, 
ão de obra inclusos. 
horas do prédio da 
Básica de Saúde, 

central de alarme 
do, bateria, sirene, 
ravermelho passivo, 
cos para portas e 

itivos necessários; 
IP composto por até 

de no mínimo 04 
ento adequado para 
de 15 dias, switch 

amento estruturado, 
alação, configuração, 
entiva e corretiva, 
onitoramento remoto 
resposta, com todos 

ipamentos e mão de 

horas do prédio da 
ai, compreendendo 
monitorado, teclado, 

sensores de 
passivo, sensores 

portas e demais 
ssários; sistema de 

por até 04 câmeras, 
inimo 04 canais, 
adequado para 

de 15 dias, switch 
amento estruturado, 
lação, configuração, 

entiva e corretiva, 

ACIO 
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O SUL 

tratos 
P: 79210-000 
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suporte temi onitoramento remoto 
e serviço de ;p resposta, com todos 
os materiais, ipamentos e mão de 
obra Inclusos..

37 23143 MÊS I-12-

imonitoramentiol , 

lvioni 
, ----1-- 
toramento 

CEAME-TEA 
de alarme 
sirene, se = 11 
passivo, se 
portas e 
necessários; i 
composto pois 
no min;mo 04 
adequado para 
dias, switch 
estruturado, 
configuração, , 
corretiva, 

pronta resposta, 
equipamentos e 

horas do prédio do 
preendendo centrai 

ado, teclado, bateria, 
de infravermelho 

s magnéticos para 
mais dispositivos 

ema de CFTV IP 
04 câmeras, NVR de 
nais, armazenamento 

l =vação minima de 15 
, rack, cabeamento 

elétrica, instalação, 
utenção preventiva e 

I porte técnico, 
moto e serviço de 
m todos os materiais, 
ode obra inclusos. 

38 23144 M S 12, 

. 

_ 
Monilaramento horas do prédio da 
Secretaria M l ipal de Saúde, 
compreendendá entrai de alarme 
monitorado, te o, bateria, sirene, 
sensores de avermelho passivo, 
sensores ma os para portas e 
demais , dis ivos necessários; 
sistema de C i IP composto por até 
08 câmeras, de no mínimo 08 
canais, armaz ento adequado para 
gravação mini ' '1de 15 dias, switch 
PoE, rack, ca mento estruturado, 
parte elétrica, i fação, configuração, 
manutenção ntiva e corretiva, 
suporte, técnico, nitoramento remoto 
e serviço de p • resposta, com todos 
os materiais, ementas e mão de 
obra :inclusos 

39 23126 MÉS 12 Monitoramento j oras 
Secretaria M 
compreender• . 
monitorado, t 
sensores' de ii 
sensores mag L
demais dis 
sistema de C 
04 câmeras, 
canais, armazeo 1 nto 
gravação mini 
PoE, rack, 
parte elétrica, 

do prédio da 
ai de Educação, 
-ntral de alarme 
ci, bateria, sirene, 
vermelho passivo, 
s para portas e 
os necessários; 

composto por até 
de no mínimo 04 

adequado para 
•e 15 dias, switch 

ento estruturado, 
ão, configuração, 

IF 

MUNTC: DWASTACIO 
FOLHA:  rv 
RUBRICA' •  
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MINICIPI0 NANARAM 
POLHA: 

!POTCA. 

1 1manutenção 
suporte técni•.1 
e serviço de . 
os materiais, 
obra inclusos 

'''' ventiva e corretiva, 
onitoramento remoto 

• 1 a resposta, com todos 
,i" pamentos e mão de 
fil. 

40 23127 MÉS 12 

. 

• 
. 

Monitorame V. horas do prédio do 
Centro de C. L l! ções Claudio Valério 
da Silva, . ":1, -endendo central de 
alarme inant.1 .o, teclado, bateria, 
sirene, se ,: •Ií i'1 de infravermelho 
passivo, se . 1 magnéticos para 
portas e . : -mais dispositivos 
necessários; , -ma de CFTV IP 

I 

composto par , 1-, 08 câmeras, NVR de 
no iWnirno 081 P.,.11' ais, armazenamento 
adequado pa 11; :vação mínima de 15 
dias, switch 1 ' '. rack, cabeamento 

in éstruttirado, , p- 
mil l

• elétrica, instalação, 
configuração, utenção preventiva e 
corretiva,  

I 
1., porre técnico, 

monitcramento 1 oto e serviço de 
ponta respost- m todos os materiais, 
equipamentos , ' ' .0 de obra inclusos. 

41 23145 MÊS 12 Monitoramento 
REGULAÇAO 
com preenden. 
monitorado,- , 
sensores de , I III
sensores m 
demais dis • , 
sistema de C 
04 câmeras, 
Canais, arn-i: 4- 
gravação min , i .
PoE,, rack, ' .I-: , 
partq elétrica, III
manutenção VID

' suporte técni.,,II .11 
í 

e serviço de O'llj.
os Materiais, .1vr:! 
obra ,inclusos. i;;:r, 

horas do prédio da 
DE VAGAS, 

-ntral de alarme 
' .0, bateria, sirene, 

avermelho passivo, 
os para portas e 
vos necessários; 
P composto por até 

de no minimo 04 
 ento adequado para 

de 15 dias, switch 
:mento estruturado, 
laçâo, configuração, 

I - ntiva e corretiva, 
.nitoramento remoto 

, resposta, com todos 
i -mentos e mão de 

42 23128 MÉS 12 

' 
, 

Monitoramento. . dl 
BibliOteca Mu ! ' 
central de ala III ' ;I 
bateria. si I ! 
infravermelho I 1 l ` 
magnéticos ., 1 . i
dispositiVos :!: 
CFTV lp com ..",- 
NVR. de n. I II
armazenarne . .ii 
gravação mi : 'I 

oras do prédio da 
: I, compreendendo 

onitorado, teclado, 
sensores de 

= ssivo, sensores 
portas e demais 
ários; sistema de 
.or até 04 câmeras, 
nimo 04 canais, 
adequado para 

,e 15 dias, switch 
42 
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23146 MÊS 

NE, rack, 
parte elétrica, 
manutenção 
suporte técn 
e serviço de p 
os materiais, 
obra inclusos. 

12 Monitoramento 
TELEMEDICIN 
centrai de ala 
bateria, si 
infravermelho 
magnéticos 
dispositivos ne 
CFTV IP compo 
NVR de no 
armazenamento 

:3t gravação' minim 
• 

PoE, -rock, ca 
parte elétrica, in 
manutenção pr 
suporto técnico, 
e serviço de pron 
os. materiais, eq 
obra inclusos. 

23148 i MÊS 12 

23149 MÊS 12 

DO SUL 
CIO 

Mcntoramento 24 
SAE Serw 
Especializado, co 
de alarme monito 
sirene, sensores 
passivo, sensore 
portas • e d 
necessários; ais 
composto por até 
no mínimo 04 can 
adequado para gra 
diaS, switch PoE, 
estruturado, parte 
configuração, man 
corretiva, su 
monitoramento rem 
pronta resposta, .com 
equipamentos e mão 

tratos 
P: 79210-000 
itacaoanastacioms mai I.com 

amento estruturado, 
'ação, configuração, 
ntiva e corretiva, 

onitoramento remoto 
resposta, com todos 
amentos e mão de 

oras do prédio da 
compreendendo 

onitorado, teclado, 
sensores de 

ssivo, sensores 
portas e demais 
rios; sistema de 
r até 04 câmeras, 

imo 04 canais, 
dequado para 

15 dias, switch 
nto estruturado, 
ão, configuração, 
va e corretiva, 
oramento remoto 
posta, com todos 
entoa e mão de 

,Monitoramento 24 h 
CEM — Centro 

— - 
Médicas, compreen 
alarme monitorado, 
sirene, sensores 
passivo, sensores 

! portas e dem 
necessários; sistem 

lcomposto por até 04 

s do prédio do 
e Atendimento 
ndendo central 
teclado, bateria, 

infravermelho 
gnéticos para 

dispositivos 
de CFTV IP 

eras, NVR de 
rmazenamento 
mínima de 15 

cabeamento 
a, instalação, 

preventiva e 
técnico, 

e serviço de 
os materiais, 

ra inclusos. 
do prédio do 
specialidades 

central de 
do, bateria, 

infravermelho 
fléticos para 

dispositivos 
CFTV IP 

ras, NVR de 

MIM DE ANASTÁCIO 
FOLHA:  '111 -'1 

IRPICA'  )2w:a 
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-, 
I 

' 

no mínimo 04 canais, armazenamento 
adequado para gravação mínima de 15 
dias, 'switch PoE, rack, cabeamento 
estruturado, parte elétrica, instalação, 
configuração, manutenção preventiva e 
correctiva, suporte técnico, 
monitoramento remoto e serviço de 
pronta cesposta, com todos os materiais, 
e ui amentos e mão de obra inclusos 

46 23150 MÊS 12 

r • ' 

i

I

, 
.Lpar.te 

' 
- 

Monitoramento 24 horas do prédio da 
Vigilância Sanitária, compreendendo 
central de alarme monitorado, teclado, 
bateria, sirene, sensores de 
infravermelho passivo, sensores 
magnéticos para portas e demais 
dispositivos necessários; sistema de 
CFTV IP composto por até 04 câmeras, 
NVR de no mínimo 04 canais, 
armazenamento adequado para 
gravação mínima de 15 dias, switch 
PoE, rack, cabeamento estruturado, 

elétrica, instalação, configuração, 
manutenção preventiva e corretiva, 
suporte técnico, monitoramento remoto 
e serviço de pronta resposta, com todos 
os materiais, equipamentos e mão de 
obra inclusos 

47 23151 M S 12 Monitoramento 24 horas do prédio do 
CAPS -- Centro de Atendimento 
Psicossocial, compreendendo central de 
alarme, monitorado, teclado, bateria, 
sirene, sensores de infravermelho 
passivo, sensores magnéticos para 
portas e demais dispositivos 
necessários; sistema de CFTV IP 
composto por até 04 câmeras, NVR de 
no mínimo 04 canais, armazenamento 
adequado para gravação mínima de 15 
dias, :switch PoE, rack, cabeamento 
estruturado, parte elétrica, instalação, 
configuração, manutenção preventiva e 
corretiva, suporte técnico, 
monitoramento remoto e serviço de 
pronta resposta, com todos os materiais, 
equipamentos e mão de obra inclusos. 

1.2.1. Relação dos pontos de monitoramento, com identificação dos locais, 
endereços e especificações técnicas 

PONTOS MONITORAMENTO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRA ÃO 
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1. 

2 

Monitoramento 24 horas do prédio RUA iao LEITE 
do Paço Iviunicipal, RIBEIRO, N° 754 
compreendendo centrai de alarme 
monitorado, teclado, bateria, sirene, 
sensores de infravermelho passivo. 
sensores magnéticos para portas e 
demais dispositivos necessários, 
sistema de CFTV IP composto por 
até 4 câmeras, NVR de no mínimo 4 
canais, armazenamento adequado 
para gravação mínima de 15 dias, 
switch PoE, rack, cabeamento 
estruturado, parte elétrica, 
instalação, configuração. 
manutenção preventiva e corretiva, 
suporte técnico, monitoramento 
remoto e serviço de pronta resposta, 
com todos os materiais, 
equipamentos e mão de obra 
inclusos- • 
Monitoramento 24 horas do prédiol-RUA 27 DE 
do Núcleo de Receitas (ISgiN) JULHO, N° '1390, 
compreendendo central de. alarme NO CENTRO 
monitorado, teclado, bateria, sirene,. 
sensores de infraverrhelho paSsivo-, r 
sensores magnéticos para portas e 
demais dispositivos necessários; 
sistema de CFTV IP composto .pèr 
até 4 câmeras, NVR de'no mínimo 4 
canais, armazenamento adequado 
para gravação mínima de 15. dias, 
switch PoE, rack, Cabeamento 
estruturado, parte elétrica, 
instalação. configuração; 
manutenção preventiva e corretiva, 
suporte técnico, monitóramento 
remoto e serviço de pronta resposta, 
com todos os materiais, 
equipamentos e mão de obra 
inclusos. 

MUNICIPIO plt(ASTACI‘ 
FOLHA: H 
RUPP Tra • 

20°29'3.12"S, 
55°48'20.33"PD 

20°29'5-70"S. 
55°48'17.28°0 

3. Monitoramento 24 horas do predirá 
do PROCON/JUNTA 
MILITARIIDENTIDADE, 
compreendendo central de alarr:ne 
monitorado, teclado, bateria, sirene, 
sensores de infravermelho passivo, 
sensores magnéticos para portas e 
demais dispositivos necessários; 
sistema de CFTV IP composto por 
até 4 câmeras, NVR de no minimo 4 
canais, armazenamento adequado 
para gravação mínima de 15 dias, 
switch PoE, rack, cabeamento 
estruturado, parte elétrica, 
instalação, configuração, 
manutenção preventiva e corretiva, 
suporte técnico. monitoramento 

AVENIDA 
MANOEL 
MURTINHO, 1879, 
CENTRO 

20°29'7.39"S, 
55°47'52.97"O 
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remoto e serviço de pronta resposto,-r—
com todos os materiais, 
equipamentos e mão de obra 
inclusos. 
Monitoramento 24 horas do prédio -FRUA  NILZA 
da Secretaria Municipal de RIBEIRO, 
Esportes, Lazer e Juventude, ESQUINA COM 
compreendendo central de alarme GIOVANE 
monitorado, teclado, bateria, sirene, TOSCANO DE 
sensores de infravermelho passivo, BRITO S/N 
sensores magnéticos paca portas e 
demais dispositivos necessários; 
sistema de CFTV IP composto por 
até 4 câmeras, NVR de no mínimo 4 
canais, armazenamento adequado 
para gravação mínima de 15 dias, 
switch PoE, rack, cabeamento 
estruturado, parte eléti ica, 
instalação, configuração, 
manutenção preventva e cofiétis,a, 
suporte técnico, monitorar enf.°. 
remoto e serviço de pronta resposta, 
com todos os, materiais, 
equipamentos e ,r1lão, de ()bre.], 
inclusos. 
Monitoramento 24 horas do prédiot RIJA PASTOR 
do Conselho TutelaJ. ARIANO N° 2157 
compreendendo central de alarme, 
monitorado. teclado, bateria, sirene, 
sensores de infravermelho passivo, 
sensores magnéticos para portas - e 
demais dispositivos necessários; 
sistema de CFTV IP composto por 
até 4 câmeras, NVR de no mínimo 4 
canais, armazenamento adequado 
para gravação mínima de 15 dias, 
switch PoE, rack, cabeamento 
estruturado, parte -elétrica, 
instalação, configuração, 
manutenção preventiva e corretiva, 
suporte técnico, monitorarnento 
remoto e serviço de pronta resposta, 
com todos os materiais, 
equipamentos e mão de Obra 
inclusos-
Monitoramento 24 h&as do pré-drohã. - DONA 
da Secretaria Municipal • de JOANINHA, 1204 
Desenvolvimento Sustentável, 
compreendendo central de alarme 
monitorado, teclado, bateria: sirene, 
sensores de infravermelho passivo. 
sensores magnéticos para portas e 
demais dispositivos neceasáriog, 
sistema de CFTV IP composto pb( 
até 4 câmeras, NVR de no mínimo 4 
canais, armazenamento adequado 
para gravação mínima de 15 dias,j  

4. 

5 

6 

20°29'15.11"S, 
55°48'15.30"C) 

20°29'14 59"S, 
55°48'5.87"O 

20°28'59.59"S, 
55°4819.43"0 
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7. 

MUNICIPIODEvikNfÁCIO 
FOLHA: 
RUBRICA:  Ç-

switch PoE, rack, cabeamento
estruturado, parte elétrica, 
instalação, configuração, 
manutenção preventiva e corretiva, 
suporte técnico, monitoramento 
remoto e serviço de pronta resposta, 
com todos os materiais, 
equipamentos e mão de obra , 
inclusos. 
Monitoramento 24 horas do prédiot RUA JOÃO 
da Secretaria Municipal de RIBEIRO, 
Desenvolvimento Ditado, CENTRO 
Habitação e Meio Ambiente, 
compreendendo central de alarme 
monitorado, teclado, bateria, sirene, 
sensores de infravermelho passivo, 
sensores magnéticos para portas e 
demais dispositivos necessários; 
sistema de CFTV IP composto por 
até 4 câmeras, NVR de no rriinimo4 
canais, armazenamento adequado 
para gravação mínima de 15 dias 
switch PoE, rack, cabeamento 
estruturado, parte elétrica, 
instalação, configuração, 
manutenção preventiva e corretiva, 
suporte técnico, monitoramento 
remoto e serviço de pronta resposta, 
com todos os materiais, 
equipamentos e mão de obra 
inclusos. 
Monitoramento 24 horas do prédio 
da Secretaria Municipal de Obras, 
compreendendo central de alarme 
monitorado, teclado, bateria, sirene, 
sensores de infravermelho passivo, 
sensores magnéticos para portas e 
demais dispositivos necessários; 
sistema de CFTV IP composto por 
até 8 câmeras, NVR de no mínimo 8 
canais, armazenamento adequadõ 
para gravação mínima de 15 dias, 
switch PoE, rack, cabeamento 
estruturado, parte elétrica, 
instalação. configuração, 
manutenção preventiva e corretiva, 
suporte técnico, monitoramento 
remoto e serviço de pronta resposta, 
com todos os materiais, 
equipamentos e mão de obra 
inclusos. 
Monitoramento 24 horas do prédio 
do Setor de Cultura, 
compreendendo central de alarme 
monitorado, teclado, bateria, sirene, 
sensores de infravermelho passivo, 
sensores magnéticos para portas e 

LEITE 20°29'1.19"S, 
617, 55°48'16.88'O 

8.

9 

AVENIDA 
MANOEL 
MURTINHO, N° 
2250 

AV MANOEL 
MURTINHO, 876 

20°29'16.91"S, 
55°47'44-09"O 

20°28'44.97"ST 
55°48'19.31M 
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MUNICIPIO i) ,‘ANASTÁCIO 
FOLHA: 
RUBRICA .

demais dispositivos n-ecessárlosT 
sistema de CFTV IP composto por 
até 4 câmeras, NVR de no mínimo 
4 canais, armazenamento adequado 
para gravação minima de 15 dias, 
switch PoE, rack, cabeamento 
estruturado, parte elétrica, 
instalação, configuração, 
manutenção preventiva e corretiva, 
suporte técnico, monitoramento 
remoto e serviço de pronta resposta, 
com todos os materiais, 
equipamentos e mão de obra 
inclusos. 

PONTOS MONITORAMENTO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Monitoramento 24 horas- do 
prédio do CEI EDINAI PAIM, 
compreendendo central de 
alarme monitorado, teclado, 
bateria, sirene, sensores de 
infravermelho passivo, 
sensores magnéticos para 
portas e demais dispositivos 
necessários; sistema de CFTV 
IP composto por até 8 
câmeras, NVR de no minimo 8 
canais, armazenamento 
adequado para gravação 
mínima de 15 dias, switch 
PoE, rack, cabeamento 
estruturado, parte elétrica, 
instalação, configuração, 
manutenção preventiva e 
corretiva, suporte técnico, 
monitoramento remoto e 
serviço de pronta resposta, 
com todos os materiais, 
equipamentos e mão de obra 
inclusos. 
Monitoramento 24 horas do RUA HUMBERTO 
prédio do CEI JARDIM ANASTÁCIO S/N 
INDEPENDENCIA, 
compreendendo central de 
alarme monitorado, teclado, 
bateria, sirene, sensores de 
infravermelho passivo, 
sensores magnéticos para 
portas e demais dispositivos 
necessários; sistema de CFTV 
IP composto por até 4 

RUA BANIA,- N° 194 20°28'53.63"S, 

55°49'2.43"C) 

20°30'13.69"S, 

55°47'58.67"0 
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MUNICIPIO OÇArvisTÁCi0 
FOLHA: 

câmeras, NVR de no mínimo 4T
canais, armazenamento i 
adequado para gravação 
minima de 15 dias, switch : 
PoE, rack, cabeamento . 
estruturado, parte elétrica, 
instalação. configuração, 
manutenção preventiva e 
corretiva, suporte técnico, 
monitoramento remoto e 
serviço de pronta resposta, 
com todos os materiais, 
equipamentos e mão de obra 
inclusos. 

—

3. Monitoramento 24 horas do 
prédio do CEI NIZETE 
FIGUEIREDO, 
compreendendo central de 
alarme monitorado, teclado, 
bateria, sirene, sensores de 
infravermelho passivo, 
sensores magnéticos para 
portas e demais dispas' itivos 
necessários; sistema de CFTV 
IP composto por -até 4 
câmeras, NVR de no mínimo 4 
canais, armazenamento 
adequado para gravação 
mínima de 15 dias, switch 
PoE, rack, cabeamento 
estruturado, parte elétrica, 
instalação, configuração, 
manutenção preventiva e 
corretiva, suporte técnico, 
monitoramento remoto e 
serviço de pronta resposta, 
com todos os materiais, 
equipamentos e mão de obra 
inclusos. 

TRAVESSA JOSE 

AUGUSTO DA SILVA 

SANTOS, S/N 
. 

20°30'16,88"S, 

55°47'39.17"0 

4. Monitoramento 24 horas do 
prédio da Escola Municipal 
Alcebíades Alves de Albres, 
compreendendo central de 
alarme monitorado, teclado, 
bateria, sirene. sensores de 
infravermelho passivo, 
sensores magnéticos para 
portas e demais dispositivos 
necessários; sistema de CFTV 
IP composto por até 8 
câmeras, NVR de no mínimo 8 
canais, armazenamento 
adequado para gravação 
mínima de 15 dias, switch 
PoE, rack, cabeamento 
estruturado, parte elétrica, 
instalação, confi ura ão, 

RUA KALIL SALAMENE, N° 

674, ALTOS DA CIDADE 

20°29'54.73"S, 

55°49'8.42"O 
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manutenção preventiva e 
corretiva, suporte técnico, 
monitoramento remoto e 
serviço de pronta resposta, 
com todos os materiais, 
equipamentos e mão de obra 
inclusos. 

5. Monitoramento 24 horas do 
prédio do CEI Analia Adolpho 
Albres, compreendendo 
central de alarme monitorado, 
teclado, bateria, sirene, 
sensores de infraveinelho 
passivo, sensores magnéticos 
para portas e demais 
dispositivos necessários; 
sistema de CFTV IP composto 
por até 8 câmeras, NVR de no 
mínimo 8 canais, 
armazenamento adequado 
para gravação mínima de 15 
dias, switch PoE, • rack, 
cabeamento estruturado, parte 
elétrica, instalação, 
configuração, mariutençã0‘ 
preventiva e corretiva, suporte 
técnico, monitoramentà 
remoto e serviço de pi-onta 
resposta, com todos os 
materiais, equipamentos é 

i_mão de obra inclusos. 

RUA BAHIA. N° 1638 20°29'25.86"S, 

55°48'26.69"0 

6. I Monitoramento 24 horas do 
prédio da Escola Municipal 
Aracy Moreira dos Santos. 
compreendendo central de 
alarme monitorado, teclado, 
bateria, sirene, sensores de 
infravermelho passivo, 
sensores magnéticos para 
portas e demais dispdsitivos 
necessários; sistema de CFTV 
IP composto por até 4 
câmeras, NVR de no mínimo 4 
canais, armazenamento 
adequado para gravação 
mínima de 15 dias, switch 
PoE, rack, cabeamento 
estruturado, parte elétrica, 
instalação, configuração, 
manutenção preventiva e 
corretiva, suporte técnico, 
monitoramento remoto e 
serviço de pronta resposta, 
com todos os materiais, 
equipamentos e mão de obra 
inclusos. 

R. João Câncio Alves, 440 - 

Centro - 

20°28'52.61"S, 

55°48'19.18"O 
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7. Monitoramento 24 horas do 
prédio da Escola Municipal 
Honorivaido Alves de Albres, 
compreendendo central de 
alarme monitorado, teclado, 
bateria, sirene, sensores de 
infravermelho passivo, 
sensores magnéticos para 
portas e demais dispositivos 
necessários; sistema de CFTV 
IP composto por até 8 
câmeras, NVR de no mínimo 8 
canais, armazenamento 
adequado para gravação 
mínima de 15 dias, switch 
PoE, rack, cabeamento 
estruturado, parte elétrica, 
instalação, configuração, 
manutenção preventiva e 
corretiva, suporte " técnico; 
monitoramento remoto e 
serviço de pronta resposta, 
com todos os materiais, 
equipamentos e mão de obra 
inclusos. 

RUA JOSE FRANCISCO 

DOS SANTOS, S/N° 

. 

20°30'14.55"S, 

55°47'37.18"O 

8. Monitoramento 24 horas do 
prédio da Escola Municipal 
Irmã Dulce, compreendendo 
central de alarme monitorado, 
teclado, bateria, sirene, 
sensores de infravermelho 
passivo, sensores magnéticos 
para portas e demais 
dispositivos necessários; 
sistema de CFTV IP composto 
por até 4 câmeras, NVR de no 
minimo 4 canais, 
armazenamento adequado 
para gravação mínima de 15 
dias, switch PoE, rack, 
cabeamento estruturado, parte 
elétrica, instalação, 
configuração, manutenção 
preventiva e corretiva, suporte 
técnico, monitoramento 
remoto e serviço de pronta 
resposta, com todoá os 
materiais, equipamentos e 
mão de obra inclusos. 

RUA SÃO PAULO, N° 1055, 

BAIRRO BEM-TE-VI 

20°29'21.04"S, 

55°4851.00"0 

9. Monitoramento 24 horas do 
prédio da Escola Municipal 
Jardim Independência, 
compreendendo central de 
alarme monitorado, teclado, 
bateria, sirene, sensores de 
infravermelho passivo, 
sensores magnéticos para 

RUA HUMBERTO 

ANASTÁCIO, S/N°, BAIRRO 

JARDIM INDEPENDËNCIA 

20°30'14.17"S, 55°4810.53"O 
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MUNICIPIO DE ANASTAC10 
FOLHA: ..... 
RUEIRTCA: 

portas e demais dispositivos 1 
necessários; sistema de CFTV 
IP composto por até 4 
câmeras, NVR de no mínimo 4 
canais, armazenamento 
adequado para gravação 
mlnima de 15 dias, switch 
PoE, rack, cabeamento 
estruturado, parte elétrica, 
instalação, configuração, 
manutenção preventiva e 
corretiva, suporte técnico, 
monitoramento remoto e 
serviço de pronta resposta, 
com todos os materiais, 
equipamentos e mão de obra 
inclusos. 

10. Monitoramento 24 horas do 
prédio da Escola Municipal 
Teodoro Rondon, 
compreendendo central de.
alarme monitorado, teclado;
bateria, sirene, sensores. de 
infravermelho pasSivo, 
sensores magnéticos para 
portas e demais dispositivos 
necessários; sistema de CFTV 
IP composto por até 8 
câmeras, NVR de no mínimo 8 
canais, armazenamento 
adequado para gravação 
mínima de 15 dias, switch 
PoE, rack, cabeamento 
estruturado, parte elétrica, 
instalação, configuração, 
manutenção preventiva e 
corretiva. suporte técnico, 
monitoramento remoto e 
serviço de pronta resposta, 
com todos os materiais, 
equipamentos e mão de obra 
inclusos. 

RUA DOM AQUINO. 398 20°28'49.13"S, 

55°48'21 .67"0 

11. Monitoramento 24 horas do 
prédio da Escola Municipal 
Maria Josefa Conceição, 
compreendendo central de 
alarme monitorado, teclado. 
bateria, sirene, sensores de 
infravermelho passivo, 
sensores magnéticos para 
portas e demais dispositivos 
necessários; sistema de CFTV 
IP composto por até 4 
câmeras, NVR de no mlnimo 4 
canais, armazenamento 
adequado para gravação 
mínima de 15 dias, switch 

RUA ADAIR GOULART 

MARTINS,  771, JARDIM 

CAMPANÁRIO 

20°29'30.63"S, 

55°47'41.04"O 
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MUNICIPIO DE ANASTACIO 
FOLHA: .... Q' 
PI lfuni—A. 

PoE, rack, cabeamento 
estruturado, parte elétrica, 
instalação, configuração, 
manutenção preventiva e 
corretiva, suporte técnico, 
monitoramento remoto e 
serviço de pronta resposta, 
com todos os materiais, 
equipamentos e mão de obra 
inclusos. 

12. Monitoramento 24 horas do 
prédio da Secretaria 
Municipal de Educação, 
compreendendo central de 
alarme monitorado, teclado, 
bateria, sirene, sensores de 
infravermelho passivo, 
sensores magnéticos para 
portas e demais dispositivos 
necessários; sistema de CF1V 
IP composto por até . 4 
câmeras, NVR de no mínimo 4 
canais, armazenamento 
adequado para  gravação , 
minima de 15 dás, switch 
PoE, rack, cabeamento 
estruturado, parte eléti"ica, 
instalação, configur;ação, 
manutenção preventiva' e 
corretiva, suporte técnico, 
monitoramento remoto e 
serviço de pronta resposta, 
com todos os materiais, 
equipamentos e mão de obra 
inclusos. 

TRAVESSA RAGALZI, N° 

1096, CENTRO 

20°28'52.68"S, 

55°48'15.58"O 

13. Monitoramento 24 horas do 
prédio do Centro de 
Convenções Claudio Valério 
da Silva, compreendendo 
central de alarme monitorado, 
teclado, bateria, sirene, 
sensores de infravermelho 
passivo, sensores magnéticos 
para portas e demais 
dispositivos necessários; 
sistema de CFTV IP composto 
por até 8 câmeras, NVR de no 
mínimo 8 Canais, 
armazenamento adequado 
para gravação mínima de 15 
dias, switch PoE, rack; 
cabeamento estruturado, parte 
elétrica, instalação, 
configuração. manutenção 
preventiva e corretiva, suporte 
técnico, monitoramento 
remoto e serviço de ‘ ronta 

RUA JOÃO LEITE RIBEIRO, 

S/N, CENTRO 

20°28'56.64"S, 

55°48'14.09"O 
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14.

RUA S O PAULO, S/N, 
BAIRRO BEM-TE-VI 

20°29'20.61"S, 
55°48'51.61"C) 

1. 

resposta, com todos os 
materiais, equipamentos e 
mão de obra inclusos.  
Monitoramento 24 horas doi- RUA JOÃO LEITE RIBEIRO, 20°29'0.87"S, 55°48'18.01"O 
prédio da Biblioteca 
Municipal, compreendendo 
central de alarme monitorado, 
teclado, bateria, sirene, 
sensores de infravermelho 
passivo, sensores magnéticos 
para portas e demais 
dispositivos necessários; 
sistema de CFTV IP composto 
por até 4 câmeras, NVR de no 
mínimo 4 canais, 
armazenamento adequado 
para gravação mínima de 15 
dias, switch PoE, rack, 
cabeamento estruturado, parte 
elétrica, instalação, 
configuração, manutenção 
preventiva e corretiva, suporte 
técnico, monitoramento 
remoto e serviço de pronta 
resposta, com todos os 
materiais, equipamentos e 
mão de obra inclusos. 

Monitoramento 24 horas do 
prédio do ESF Alfredo 
Garcia, compreendendo 
central de alarme 
monitorado, teclado, bateria, 
sirene, sensores de 
infravermelho passivo, 
sensores magnéticos para 
portas e demais dispositivos 
necessários; sistema de 
CFTV IP composto por até 4 
câmeras, NVR de no 
mínimo 4 canais, . 
armazenamento adequado 
para gravação mínima de 15 
dias, switch PoE, rack, 
cabeamento estruturado, 
parte elétrica, instalação, 
configuração, manutenção 
preventiva e corretiva. 
suporte técnico, 

N° 637, CENTRO 

PONTOS MONITORAMENTO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
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MUNICIPIO DE ANASTÁCIO 

Qlorifl; ,,,,,, ....... 

R‘ mnirek. 

monitoramento remoto e 
serviço de pronta resposta, 
com todos os materiais, 
equipamentos e mão de 
obra inclusos. 

2. 
.i. 

Monitoramento 24 horas do 
prédio do ESF Altos da 
Cidade, compreendendo 
central de alarme 
monitorado, teclado, bateria, 
sirene, sensores de 
infravermelho passivo, 
sensores magnéticos para 
portas e demais dispositivos 
necessários; sistema de 
CFTV IP composto por até 4 
câmeras, NVR de no 
minimo 4 canais, 
armazenamento adequado 
para gravação minima de 15 
dias, switch PoE. rack, 
cabeamento estruturado, 
parte elétrica, instalação, 
configuração, manutenção 
preventiva e corretiva, 
suporte técnico, 
monitoramento remoto e 
serviço de pronta resposta, 
com todos os materiais, 
equipamentos e mão de 
obra inclusos. 

RUA ESMERALDINA 
MALHADO, S/N, BAIRRO 
ALTOS DA CIDADE 

20°29'51.74"S, 
55°49'16.51"0 

3. Monitoramento 24 horas do 
prédio do ESF Anastácio, 
compreendendo central de 
alarme monitorado, teclado, 
bateria, sirene, sensores de 
infravermelho passivo, 
sensores magnéticos para 
portas e demais dispositivos 
necessários, sistema de 
CFTV IP composto por até 4 
câmeras, NVR de no 
minimo 4 canais, 
armazenamento adequado 
para gravação m:nima de 15 
dias, switch PoE, rack, 
cabeamento estruturado. 
parte elétrica, instalação, 
configuração, manutenção 
preventiva e corretiva, 
suporte técnico, 
monitoramento remoto e 
serviço de pronta resposta, 
com todos os materiais, 
equipamentos e mão de 
obra inclusos. 

RUA DOM AQUINO, S/N. 
CENTRO 

20°28'49,89"S, 
55°48'21.26"O 
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4. Monitoramento 24 horas do RUA AZIZ SCAFF S/N, 20°29'46.62"S, 
prédio do ESF Arapongas, 
compreendendo central de 
alarme monitorado, teclado, 
bateria, sirene, sensores de 
infravermelho passivo, 
sensores magnéticos para 
portas e demais dispositivos 
necessários; sistema de 

1 JARDIM CAMPANÁRIO 55°47'52.83"0 

CFTV IP composto por até 8 
câmeras, NVR de no 
mínimo 8 canais, 
armazenamento adequado 
para gravação mínima de 15 
dias, switch PoE, rack, 
cabeamento estruturado, 
parte elétrica, instalação, 
configuração, manutenção 
preventiva e corretiva, 
suporte técnidà, 
monitoramento remoto e 
serviço de pronta resposta, 
com todos os materiais, 
equipamentos e mão. ' de . . 
obra inclusos. 

. 

, 

5. Monitoramento 24 horas_ do 
prédio do ESF Benta Vieira, 
compreendendo central de 
alarme monitorado, teclado, 
bateria, sirene, sensores de 
infravermelho passivo, 
sensores magnéticos para 
portas e demais dispositivos 
necessários; sistema de 

RUA BAHIA SiN, VILA 
PEDREIRA 

20°28'52.59"S, 55°49'3.20"0 

CFTV IP composto por até 4 
cameras, NVR de no 
mínimo 4 canais, 
armazenamento adequado 
para gravação mínima de 15 
dias, switch PoE, rack, 
cabeamento estruturado, 
parte elétrica, instalação, 
configuração, manutenção 
preventiva e corretiva, 
suporte técnico, 
monitoramento remoto e 
serviço de pronta resposta, 
com todos os materiais, 
equipamentos e mão de 
obra inclusos. 

6. Monitoramento 24 horas 
prédio do ESF 

do 
Maria 

RUA CAMPO GRANDE S/N 20°30'14.09"S, 55°48'2.68"0 

Francisca, compreendendo 
central de alarme 
monitorado, teclado, bateria, 
sirene, sensores 
infravermelho passivo,

de 
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sensores magnéticos 'para 
portas e demais dispositivos 
necessários; sistema de 
CFTV IP composto por ate 4 
câmeras, NVR de no 
mínimo 4 canais, 
armazenamento adequado 
para gravação mínima de 15 
dias, switch PoE, rack, 
cabeamento estruturado, 
parte elétrica, instalação, 
configuração, manutenção 
preventiva e corretiva, 
suporte técnico, 
monitoramento remoto e 
serviço de pronta resposta, 
com todos os materiais, 
equipamentos e mão de 
obra inclusos. 

7. Monitoramento 24 horas do 
prédio do ESF Umbelina, 
compreendendo central de 
alarme monitorado, teclado, 
bateria, sirene, sensores de 
infravermelho passivo, 
sensores magnéticos 'para 
portas e demais dispotivos 
necessários; sistema de 
CFTV IP composto poriaté 8 
câmeras, NVR de • no 
mínimo 8 canais, 
armazenamento adequado 
para gravação minirria de 15 
dias, switch PoE, rack; 
cabeamento estruturado, 
parte elétrica, instalação, 
configuração, manutenção 
preventiva e corretiva, 
suporte técnico, 
monitoramento remoto e 
serviço de pronta resposta, 
com todos os materiais, 
equipamentos e mão de 
obra inclusos. 

TRAVESSA • RAGALZI. SM, 
VILA UMBELINA 

20°29'18.66"S, 
55°47'47.06"0 

8. Monitoramento 24 horas do 
prédio do ESF Rodrigo 
Queiroz, compreendendo 
central de alarme 
monitorado, teclado, bateria, 
sirene, sensores de 
infravermelho passivo, 
sensores magnéticos para 
portas e demais dispositivos 
necessários; sistema de 
CFTV IP composto por até 4 
câmeras, NVR de no 
minimo 4 canais, 

TRAVESSA AUGUSTO DA 
SILVA SANTOS S/N. JARDIM 
INDEPENDENCIA II 

20°30'17.37"S, 
55°47'38.40"O 
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armazenamento adequado 
para gravação mínima de 15 
dias, switch PoE, rack, 
cabeamento estruturado, 
parte elétrica, instalação, 
configuração, manutenção 
preventiva e corretiva, 
suporte técnico, 
monitoramento remoto e 
serviço de pronta resposta, 
com todos os materiais, 
equipamentos e mão de 
obra inclusos. 

r 
I 
i 
1 

9. Monitoramento 24 horas do 
prédio da UBS - Unidade 
Básica de Saúde, 
compreendendo central de 
alarme monitorado, teclado, 
bateria, sirene, sensores de 
infravermelho passivo. 
sensores magnéticos Pará 
portas e demais dispositivos 
necessários;  sistema de 
CFTV IP composto por até 4, 
câmeras, NVR de no
mínimo 4 canais, 
armazenamento adequadO 
para gravação minima de 15 
dias, switch PoE, rack, 
cabeamento estruturado, 
parte elétrica, instalação, 
configuração, manutenção 
preventiva e corretiva, 
suporte técnico, 
monitoramento remoto e 
serviço de pronta resposta, 
com todos os materiais, 
equipamentos e mão de 
obra inclusos. i 

RUA ADEMIR ALVES 
CORRÊA, SN 

20°30'16.21"S 
55°47'36.02"0 

10. Monitoramento 24 horas do 
prédio da Farinácia 
Municipal, compreendendo 
central de alarme 
monitorado, teclado, bateria, 
sirene, sensores I de 
infravermelho pauNo, 
sensores magnéticos' para 
portas e demais dispositivos 
necessários; sistema de 
CFTV IP composto por até 4 
câmeras, NVR de no 
mínimo 4 canais, 
armazenamento adequado 
para gravação mínima de 15 
dias, switch PoE, rack. 
cabeamento estruturado, 
parte elétrica, instalação, 

RUA JOÃO LEITE RIBEIRO, 
N° 1053 

20°29'10.85"S, 
55°48'27.27"O 
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— configuração, manutenção 
preventiva e corretiva, 
suporte técnico, 
monitoramento remoto e 
serviço de pronta resposta, 
com todos os materiais, 
equipamentos e mão de 
obra inclusos. 

-. 

11. Monitoramento 24 horas 
prédio do CEAME-TEA, 
compreendendo central 
alarme monitorado, teclado, 
bateria, sirene, senso 
infravermelho pa 
sensores magnéticos 
portas e demais dispo8 
necessários; sistema 
CFTV IP composto porAté 
câmeras, NVR , de' 
mínimo 4 canais, 
armazenamento adetSiado 
para gravação mínima 
dias, switch PoE, 
cabeamento estruturado, 
parte elétrica, instalação, 
configuração, manutenção 
preventiva e corretiva, 
suporte téénico, 
monitoramento remoto 
serviço de pronta resposta, 
com todos os materiais, 
equipamentos e mão 
obra inclusos. 

do 

de 

s de 
sivo, 
para 
tivos 

de 
4 

no 

de 15 
, rack, 

e 

de 

RUA JOÃO LEITE RIBEIRO, 
977, CENTRO 

20°29'9.02"S, 
55°48'25.41"0 

12. Monitoramento 24 horas 
prédio da SeCrétaria 
Municipal de Saúde, 
compreendendo cent , 
alarme monitorado, t '' 

eiles

bateria, sirene, senso 
infravermelho passivo, 
sensores magnéticos 
portas e demais disposjitivos 
necessários; sistemai 
CFTV IP composto por 
câmeras, NVR de: 
mínimo 8 canais, 
armazenamento adequado 
para gravação mínima 
dias, switch PoE, 
cabeamento estruturado, 
parte elétrica, installação, 
configuração, manutenção 
preventiva e corretiva, 
suporte técnico, 
monitoramento rem 
serviço de pronta re 
com todos os ma 

do 

I de 
lado, 
 de 

; para 

de 
até 8 

no 

de 15 
rack, 

o e 
osta, 
riais, 

RUA CORONEL ZELITO, 248, 
ALTOS DÁ CIDADE 

20°29'55.52"S, 
55°48'48.61M 
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equipamentos e mão de] 
obra inclusos. 

Monitoramento 24 horas do RIJA CORONEL PONCE, S/N 
prédio da REGULAÇ  DE (ESQUINA COM A RUA DOM 
VAGAS, compreendendo AQUINO) 
central de alarme 
monitorado, teclado, bateria, 
sirene, sensores de 
infravermelho paisivo, 
sensores magnéticos para 
portas e demais dispositivos 
necessários; sistema de 
CFTV IP composto por até 4 
câmeras, NVR de no 
mínimo 4 canais, 
armazenamento adequado 
para gravação minima de 15 
dias, switch PoE, rack, 
cabeamento estruturado, 
parte elétrica, instalação, 
configuração, manutenção 
preventiva e corretiva, 
suporte tecnicd, 
mon ito ra me nto remoto e' 
serviço de pronta resposta, 
com todos os materiais, 
equipamentos e mão de 
obra inclusos. 

14. 

15.

Monitoramento 24 horas do 
prédio da TELEMEDIÇINA, 
compreendendo central de 
alarme monitorado, teclado, 
bateria, sirene, sensores de 
infravermelho painivo, 
sensores magnéticos para 
portas e demais dispositivos 
necessários; sistema de 
CFTV IP composto poriaté 4 
câmeras, NVR de! no 
mínimo 4 cerrais, 
armazenamento adequado 
para gravação minima de 15 
dias, switch PoE, ra:;k, 
cabeamento estruturado, 
parte elétrica, instalação, 
configuração, manutenção 
preventiva e corretiva, 
suporte tébnico, 

".)monitoramento remo e 
serviço de pronta res osta, 
com todos os mat 'riais, 
equipamentos e ma de 
obra inclusos. 
Monitoramento 24 horas do 
prédio do SAE Serviço de 
Atendimento Especializado, 
compreendendo central de 

20°28'51.32"S, 
55°48'21.37"0 

RUA DOM AQUINO, 
CENTRO 

20°28'49.89"S, 
55°48'21.2TO 

AVENIDA MANOEL 20°29'3.39"S, 
MURTIN HO, N° 1692, 55°47'58.53"O 
CENTRO 
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INNICIPIO DE A!,44STAC.I0 
FOLHA.
RUBRTCA'  (/) 

alarme monitorado, t 
bateria, sirene, sensor 
infravermelho pa 
sensores magnéticos 
portas e demais dispo 
necessários; sistema 
CFTV IP composto por 
câmeras, NVR de 
mínimo 4 
armazenamento ad 
para gravação mínima 
dias, switch PoE, 
cabeamento estru 
parte elétrica, instalação, 
configuração, manutenção 
preventiva e co 
suporte té 
monitoramento rem 
serviço de pronta res 
com todos os ma 
equipamentos e m 
obra inclusos. 

ado,
s de 
sivo, 
para 
tivos 

de 
té 4 
no 

nais, 
uado 
e 15 
rack, 

do, 

tiva, 
nico, 

e 
sta,

riais, 
de 

I 

16. Monitoramento 24 ho 
prédio do CEM. Cen 
Especialidades M 
compreendendo centr 
alarme monitorado, t 
bateria, sirene, sensor 
infravermelho pa 
sensores magnéticos 
portas e demais dispo 
necessários; sistem 
CFTV IP composto por 
câmeras, NVR de 
mínimo 4 
armazenamento ade 
para gravação minimá 
dias, switch PoE, 
cabeamento estrut 
parte elétrica, insta 
configuração, manut 
preventiva e cor 
suporte 
monitoramento remo 
serviço de pronta res 
com todos os mal 
equipamentos e rnãb 
obra inclusos. 

p do 
 de 

ficas, 
I de 
lado, 

de 
ivo, 

'para 
ivos 

de 
té 4 

no 
ais, 
ado 

e 15 
rack, 
fado, 
ção, 
nção 
íva, 
ico, 

o e 
osta, 
riais, 

de 

RUA CORONEL PONCE, 
ESQUINA COM A RUA DOM 
AQUINO, SM, CENTRO 

20°28'50.59"S, 
55°48'21.81"0 

17. Monitoramento 24 ho 
prédio da Vigi 
Sanitária, compreep 
central de alarme 
monitorado, teclado, bateria, 
sirene, sensores ' 
infravermelho passivo, 
sensores magnéticos 
portas e demais dispositivos 

s do 
ância 
endo 

de 

para 

RUA 8 DE  MAIO. 290, 
CENTRO 

20°29'5.11"S, 
55°482.25X) 
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necessários; sistema de 
CFTV IP composto por até 4 
câmeras, NVR de _ no 
mínimo 4 canais, 
armazenamento adequado 
para gravação mínima de 15 
dias, switch PoE, rack, 
cabeamento estruturado, 
parte elétrica, instalação, 
configuração, manutenção 
preventiva e corretiva, 
suporte técnico, 
monitoramento remoto e 
serviço de pronta resposta, 
com todos os materiais, 
equipamentos e mão de 
obra inclusos. 

18. Monitoramento 24 horas do 
prédio do CAPS — Centro 
de Atendimento 
Psicossocial, 
compreendendo centrai - de 
alarme monitorado, teclado, 
bateria, sirene, sensores di 
infravermelho passivo, 
sensores magnéticos para 
portas e demais dispositivos 
necessários; sistema de 
CFTV IP composto por até 4 
câmeras, NVR de " no 
mínimo 4 canais, 
armazenamento adequado 
para gravação mínima de 15 
dias, switch PoE," .rack, 
cabeamento estruturado, 
parte elétrica, instalação, 
configuração, manutenção 
preventiva e corretiva, 
suporte técnico, 
monitoramento remoto e 
serviço de pronta resposta, 
com todos os materiais, 
equipamentos e mão de 
obra inclusos. 

1 RUA KALIL SALAMENE, S/N 20°29'50.71"S 
55°49'7.84"O 

'. 

PONTOS MONITORAMENTO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL 

Monitoramento 24 horas .do RUA NDIO NECO, S/N, 
prédio do COP.- Centro de BAIRRO ANTÓNIO Qualificação Profissioal, 
compreendendo central de CLEMENTINO 
alarme monitorado, teclado," 
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MUNICIPIO DE ANASTÁCIO 
FOLHA: 
RUBRICA:  'I') 

bateria, sirene, sensores de 
infravermelho passivo, 
sensores magnéticos para 
portas e demais dispositivos 
necessários; sistema de 
CFTV IP composto por até 4 
câmeras, NVR de no mínimo 
4 canais, armazenamento 
adequado para gravação 
mínima de 15 dias, switch 
PoE, rack, cabeamento 
estruturado, parte elétrica, 
instalação, configuração, 
manutenção preventiva e 
corretiva, suporte técnico, 
monitoramento remoto e 
serviço de pronta resposta, 
com todos os materiais, 
equipamentos e mão de obra , . . 
inclusos. 

2. Monitoramento 24 horáS. do:. 
prédio do ORAS —. Centro de 
Referência de AssIstência 
Social, com p reepde ri do.
central de 'alarme 
monitorado, teclado, bateria, 
sirene, sensores de 
infravermelho Passivo, 
sensores magnéticos parà 
portas e demais disOsitivds 
necessários; sisteniiã de 
CFTV IP composto por até 4 
câmeras, NVR de no Mlnirrio
4 canais, arrnazeriernento 
adequado para gravação 
mínima de 15 dias,! switch 
PoE, rack, cabeamento 
estruturado, parte , elétrica, 
instalação, confOração, 
manutenção preverOva e 
corretiva, suporte ' técnico, 
monitoramento rernbto e 
serviço de pronta resposta, 
com todos os materiais, 
equipamentos e mão Ide obra 
inclusos. . ir 

It 

TRAVESSA 
- ; SM'', CENTRO. . 

RAGALZI, 20°28'57.19"S, 55°48'10.35"CD 

3. Monitoramento 24 hOras 
prédio do CAPAS —li 
de Atendimento dos Itorojetos 
da Assistência li 
compreendendo cenral 
alarme monitorado, 
bateria, sirene, sensores 
infravermelho Passivo, 
sensores rnagnéticde 
portas e demais dispbsitivos 
necessários; sistertja 

do 
Centre 

Social, 
de 

teclado. 
de 

para 

de 

AVENIDA 

MURTINHO 

CENTRO 

MANUEL 

S/N, 

20°28'50.48"S, 55°48'12.88'O 
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RUBRICA.

CFTV IP composto por até 4 1
câmeras, NVR de no mínimo 
4 canais, armazenamento 
adequado para gravação 
mínima de 15 dias, switch 
PoE, rack, cabeamento 
estruturado, parte elétrica;
instalação, configuração, 
manutenção preventiva e 
corretiva, suporte técnico, 
monitoramento remoto e 
serviço de pronta resposta, 
com todos os materiais, 
equipamentos e mão de obra 
inclusos. 

-

4 Monitoramento 24 horas do 
prédio do CREAS — Centro 
de Referência Especializada 
de Assistência Social, 
compreendendo central de 
alarme monitorado, teclado, 
bateria, sirene, sensores de 
infravermelho passivo, 
sensores magnéticos. para 
portas e demais dispositivos 
necessários; sistema de 
CFTV IP composto por até 4 
câmeras, NVR de no mínimo 
4 canais, armazenamento 
adequado para gravação 
mínima de 15 dias, switch 
PoE, rack, cabeamento 
estruturado, parte elétrica, 
instalação, configuração, 
manutenção preventiva e 
corretiva, suporte técnico, 
monitoramento remoto e 
serviço de pronta resposta, 
com todos os materiais, 
equipamentos e mão de obra 
inclusos. 

RUA JOÃO LEITE 

RIBEIRO, N° 409, 

CENTRO 

. 

20°28'57.00"S, 55°48'12.99"O 

5. Monitoramento 24 horas do 
prédio da Secretaria 
Municipal de Assistência 
Social, compreendendo 
central de alarme 
monitorado, teclado, bateria, 
sirene, sensores de 
infravermelho passivo, 
sensores magnéticos para 
portas e demais dispositivos 
necessários; sistema de 
CFTV IP composto por até 4 
câmeras, NVR de no mínimo 
4 canais, armazenamento 
adequado para gravação 
mínima de 15 dias, switch 

RUA JOÃO LEITE 

RIBEIRO, 435, CENTRO 

20°28'57.49"S, 55'48'13.31M 
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PoE, rack, cabeamento 
estruturado, parte elétrica, 
instalação, configuração, 
manutenção preventiva e 
corretiva, suporte técnico, 
monitoramento remoto e 
serviço de pronta rásposta, 
com todos os Materiais, 
equipamentos e mão' de obra 
inclusos. 
Monitoramento 24 tilaras do 
prédio do Instituto di Longa 
Permanência para i Idosos, 
compreendendo central de 
alarme monitorado, (teclado, 
bateria, sirene, sensores de 
infravermelho passivo, 
sensores magnéticds para 
portas e demais dispositivos 
necessários; sistema' de 
CFTV IP composto qoráté 4 
câmeras, NVR de nd mínimo 
4 canais, armazenamento. 
adequado 'para gra,Mção 
mínima de 15 dias ovVitch-' 
PoE, rack, cabéaMento 
estruturado, parte 'elétrica, 
instalação, configurrnção, 
manutenção prevedti43 e 
corretiva, suporte tignico, 
monitoramento reriotb e 
serviço de pronta r sposta, 
com todos os eriais, 
equipamentos e mão de obra 
inclusos. 

6. RUA 27 DE JULHO SM 20°28'49.21"S 

55°48'33.69"0 

1.3. Os serviços objeto da presente contratação enquadram-se como serviços comuns, 

nos termos do art. 6°, incise XIII, da Lei n° 14.133/2021, uma vez que seus padrões de 

plodesempenho e qualidade dem ser objetivamente definidos por especificações usuais 

de mercado, permitindo a comparação das propostas e a seleção da proposta mais 

vantajosa para a Administrção. 

1.4. A contratação será rlealizada por meio de Pregão Eletrônico, com critério de 

julgamento de menor pre0 global, sem adoção do Sistema de Registro de Preços, 

tendo por objeto a prestaçâo integrada de serviços de alarme e videomonitoramento 

eletrônico nos 47 (quarentia e sete) pontos indicados pelas Secretarias Municipais de 
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Administração, Educação, 'Saúde e Assistência Social de Anastácio/MS, pelo período 

de 12 (doze) meses. 

1.4.1. A adoção do Pregão Eletrônico fundamenta-se na natureza comum dos serviços, 

cujos requisitos de funcionamento, qualidade, instalação, manutenção, monitoramento 

e atendimento podem ser definidos objetivamente neste Termo de Referência, 

possibilitando a disputa entre os licitantes. observadas as disposições da Lei n° 

14.133/2021. 

1.5. Os serviços possuem natureza contínua, considerando a necessidade permanente 

de acompanhamento dos imóveis públicos e de manutenção dos sistemas em 

condições adequadas de funcionamento. A execução compreenderá monitoramento 

durante 24 (vinte e quatro) horas por dia, todos os dias da semana, incluindo finais de 

semana e feriados, com disponibilização dos equipamentos, instalação, configuração, 

manutenção preventiva e corretiva, suporte técnico e pronta resposta, conforme as 

condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

1.7. Será assegurado às Microempresas -- ME e Empresas de Pequeno Porte — EPP o 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123/2006, observadas as 

condições legais de enquadramento e os limites estabelecidos no art. 4° da Lei n° 

14.133/2021. 

1.7.1. O objeto será adjudicado globalmente a uma única empresa, responsável pela 

execução do conjunto dos serviços nos 47 (quarenta e sete) pontos, conforme a 

justificativa de não parcelamento constante do Estudo Técnico Preliminar e deste 

Termo de Referência. 

1.7.2. O certame será realizado em amplã concorrência, sem exclusividade de 

participação para Microempresas — ME e Empresas de Pequeno Porte — EPP, 

considerando a adjudicação global do objeto e o valor estimado consolidado no Mapa 

de Preços da contratação, superior ao limite previsto no art. 48, inciso I, da Lei 

Complementar n° 123/2006, preservados os demais benefícios legais aplicáveis. 

1.7.3. Não será estabelecida cota reservada para ME e EPP, considerando que o 

objeto principal consiste na prestação integrada de serviços de alarme e 

videomonitoramento, com disponibilização dos equipamentos necessários à execução, 

e não na aquisição autônoma de bens de natureza divisível a que se refere o art. 48, 

inciso 111, da Lei Complementar n° 123/2006. 
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1.7.4. A realização do certame em ampla concorrência não impede a participação de 

ME e EPP, que poderão apresentar propostas para a execução integral do objeto, 

desde que atendidas as condições de participação e habilitação previstas no edital e 

em seus anexos. 

1.7.4.1. Às ME e EPP que preencham os requisitos legais serão assegurados, quando 

cabíveis, os benefícios de regularização fiscal e trabalhista e de preferência em 

situação de empate, nos termos da Lei Complementar n° 123/2006 e das regras 

estabelecidas no edital. 

1.7.4.2. O enquadramento corno ME ou EPP não dispensa o cumprimento das 

exigências técnicas, operacionais e das demais condições necessárias à execução dos 

serviços, ressalvados os tratamentos expressamente previstos na legislação. 

1.7.5. Embora o julgamento e a adjudicação sejam globais, a proposta deverá 

discriminar os preços mensais e anuais de cada ponto de monitoramento, permitindo a 

análise dos preços, a distribuição das despesas entre as unidades participantes e o 

acompanhamento da execução, sem adjudicação independente dos itens. 

1.8. Dos pontos com implantação posterior 

1.8.1. Entre os 47 (quarenta e sete) pontos previstos nesta contratação, os 

seguintes imóveis encontram-se em construção e terão a implantação dos sistemas 

realizada posteriormente: 

Secretaria requisitante Imóvel 
Secretaria Municipal de Saúde UBS — Unidade Básica de Saúde 
Secretaria Municipal de Saúde CAPS — Centro de Atenção Psicossocial 
Secretaria Municipal de Assistência 
Social 

Instituto de Longa Permanência para 
Idosos 

1.8.2. A proposta deverá contemplar os três pontos, com indicação dos 

respectivos preços mensais e anuais. Sua instalação dependerá da disponibilização 

dos imóveis em condições adequadas e da emissão de Autorização de Fornecimento 

ou Ordem de Serviço específica pela Administração, observados os prazos de 

implantação estabelecidos neste Termo de Referência. 

1.8.3. Não serão devidos pagamentos por esses pontos antes da implantação e 

da autorização de inicio operacional. Após sua ativação, a remuneração corresponderá 

aos serviços efetivamente prestados durante o período remanescente da vigência 

contratual, com cálculo proporcional quando cabível. 

67 



ESTADO DE Nii ,‘TO GROSSO DO SUL NIUNICIPI0 ANARÁcio 
FOLHA:.....:. . MUNIC€PIO DE ANASTÁCIO RUBRICA: 

...... .. Coon.1-..nadorta de Lieitaçõe., e Contratos . . ....
Rua soão Leite Ribeiro., 754— Anastácio-MS - CEP: 79210-000 

(0xx67)3245-3540; e-mail: 1icitacaoríanastaciu.ms.gov .br I ficitacaoanastacioms(&gmail.com 

1.8.4. A previsão de 12 (doze) mensalidades por ponto representa o quantitativo 

máximo estimado, sem garantia de utilização integral. A ativação posterior não 

implicará, por si só, prorrogação da vigência contratual. 

ll- FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente contrafação decorre da necessidade de assegurar a proteção dos 

prédios e instalações públicas do Município de Anastácio/MS, bem como dos bens, 

equipamentos, materiais e documentos neles existentes, contribuindo para a 

segurança dos servidores e usuários e para a continuidade dos serviços prestados à 

população. 

2.2. Os imóveis municipais abrigam atividades administrativas e serviços essenciais, 

estando sujeitos a riscos de furios,- invasões, vandalismo e danos ao patrimônio, 

especialmente nos períodos em que não há servidores presentes. A ocorrência desses 

eventos pode ocasionar prejuízos ao erário, comprometer equipamentos e estruturas 

necessários ao atendimento e provOcar interrupções nas atividades das unidades 

municipais. 

2.3. O problema a ser resolvido consiste na necessidade de manter acompanhamento 

continuo dos locais indicados pelas Secretarias requisitantes, permitindo identificar 

situações de risco e adotar providências em tempo oportuno. Para esse atendimento, 

faz-se necessária a dispOnibilidade de sistemas de segurança em condições 

adequadas de funcionamento, associados ao monitoramento remoto e á resposta às 

ocorrências identificadas. 

2.4. A demanda foi formalizada por meio do Oficio n° 052/2026/SMA/PMA, de 04 de 

setembro de 2026, da Secretaria Municipal de Administração; do Oficio SEMED n° 

646/2026, de 04 de setembro de 2026, da Secretaria Municipal de Educação; do Ofício 

n° 366-COMPRAS/2026/DAF, de 09 de setembro de- 2026, da Secretaria Municipal de 

Saúde; e do Oficio n° 625/2026/SMAS/PMA, de 15 de setembro de 2026, da Secretaria 

Municipal de Assistência Social, acompanhados das relações dos imóveis a serem 

atendidos. Esses docurrientos demonstram • a necessidade de monitoramento dos 

espaços públicos e de preservação' das condições de funcionamento das unidades 

municipais. 

2.4.1. A demanda abrange imóveis atualmente disponíveis para implantação dos 

sistemas e locais previstos para atendimento posterior, cuja disponibilização 
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dependerá da programação das Secretarias requisitantes. A inclusão desses pontos no 

planejamento busca assegurar sua proteção quando estiverem aptos à instalação, sem 

pressupor a implantação simultânea dos sistemas em todos os imóveis. 

2.5. Sob a perspectiva do interesse público, a contratação busca prevenir e reduzir 

danos ao patrimônio municipal, permitir maior agilidade na identificação e comunicação 

de ocorrências e contribuir para a segurança dos ambientes utilizados pela população. 

A proteção desses espaços também favorece a continuidade do atendimento e reduz a 

necessidade de destinação de recursos públicos à reposição de bens e à recuperação 

de instalações danificadas. 

2.6. Dessa forma, a contratação mostra-se necessária para assegurar o 

monitoramento contínuo dos imóveis abrangidos pela demanda, preservar o patrimônio 

público e apoiar o funcionamento regular dos serviços municipais. 

Ill- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1. A solução consiste na prestação integrada de serviços de alarme e 

videomonitoramento eletrônico nos' 47 (quarenta e sete) pontos indicados pelas 

Secretarias Municipais de Administração, Educação. Saúde e Assistência Social do 

Município de Anastácio/MS, com monitoramento contínuo durante 24 (vinte e quatro) 

horas por dia, pelo período de 12 (doze) meses. 

3.2. O conjunto contratado abrange a disponibilização dos equipamentos e materiais, a 

instalação e configuração dos sistemas, o monitoramento remoto, a pronta resposta, a 

manutenção preventiva e corretiva e o suporte técnico. Essas atividades integram uma 

única solução destinada à identificação de situações de risco e ao apoio à proteção 

dos imóveis e do patrimônio municipal. 

3.3. Considerado o ciclo de vida do objeto; a solução compreende o planejamento da 

implantação e da transição. dos serviços, a instalação e ativação dos sistemas, sua 

operação e conservação durante a vigência contratual e os procedimentos de 

encerramento. Estes abrangem a destinação dos equipamentos conforme sua 

propriedade, a preservação das instalações e a disponibilização dos registros de 

interesse da Administração. 

3.4. A integração entre os sistemas de alarme, as imagens e o atendimento às 

ocorrências busca proporcionar acompanhamento dos locais e coordenação das 

providências necessárias, contribuindo para a continuidade dos serviços públicos 
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municipais. As especificações técnicas, obrigações e condições de execução serão 

detalhadas nos itens próprios deste Termo de Referência. 

IV- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

A contratação deverá atender aos seguintes requisitos: 

4.1. Abrangência e locais de atendimento 

4.1.1. Os serviços deverão abranger os prédios e instalações públicas indicados 

pelas Secretarias Municipais de Administração. Educação, Saúde e Assistência Social, 

conforme relação de pontos de monitoramento do item 1.2.1 deste Termo de 

Referência o qual contém a identificação dos lugaresiendereços e as especificações 

previstas para cada local. 

4.1.2. A distribuição daS câmeras, dos sensores e dos demais dispositivos em 

cada imóvel deverá considerar suas características físicas, os acessos, as áreas de 

circulação e os espaços que necessitam. de proteção, mediante levantamento técnico e 

aprovação da Administração. 

4.1.3. A previsão dos 47 (quarenta e sete) pontos não implica sua implantação 

simultânea. Os locais cujos imóveis ainda não estejam disponíveis terão a instalação 

iniciada mediante autorização especifica da Administração, quando reunidas as 

condições necessárias, observadas as disposições (13 item 5.1 e seus subitens. 

4.2. Monitoramento contínuo -

4.2.1. O rnonítoramento eletrônico deverá funcionar durante 24 (vinte e quatro) 

horas por dia, todos os dias da semana, incluindo finais de semana e feriados, pelo 

período previsto de 12 (doze) meses. 

4.2.2. O serviço deverá permitir a identificação de eventos de alarme e 

situações de risco, sua verificação e a comunicação aos responsáveis designados pela 

Administração. 

4.3. Sistemas e equipamentos 

4.3.1. A solução deverá compreender sistemas de alarme monitorado e circuito 

fechado de televisão iP CFTV IP, incluindo centrais de alarme, teclados, baterias, 

sirenes, sensores de infravermelho passivo, sensores magnéticos, câmeras, 

gravadores de vídeo em rede — NVR, dispositivos de armazenamento, switches PoE, 

racks e demais componentes necessários ao funcionamento dos sistemas, conforme 

descrição do produto do item 1.2. 
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4.3.2. Os quantitativos e as capacidades dos equipamentos deverão observar 

as especificações de cada ponto constantes da relação anexa e ser suficientes para a 

cobertura aprovada pelas Secretarias Requisitantes. 

4.4. Instalação e configuração 

4.4.1. A contratada deverá executar a instalação e a configuração dos sistemas, 

incluindo o cabeamento estruturado, as adequações elétricas necessárias à instalação 

e a integração dos dispositivos ao monitoramento remoto. Após a instalação, deverá 

verificar o funcionamento dos equipamentos em cada local, sem prejuízo da etapa de 

validação inicial prevista no item 4. 10.1. 

4.4.2. Todos os materiais, equipamentos. ferramentas, deslocamentos e 

serviços de mão de obra necessários à execução deverão estar incluídos na 

contratação, inclusive os remanejarnenios de câmeras. 

4.4.3. Os serviços ae instalação. manutenção e remanejamento deverão ser 

previamente combinados com os responsáveis por cada imóvel, quanto aos horários e 

ao acesso aos ambientes, buscando reduzir interferências nas atividades das unidades 

e evitar danos às instalações existentea.. 

4.5. Gravação e armazenamento 

4.5.1. Os sistemas de CFR/ deverão assegurar capacidade de armazenamento 

para gravação mínima de 15 (quinze) dias, conforme as especificações dos pontos de 

monitoramento. 

4.5.2. As ;imagens captadas é gravadas deverão apresentar nitidez, definição e 

iluminação adequadas à visualização das areas monitoradas e à verificação das 

ocorrências, observadas as especificações técnicas dos equipamentos e as condições 

dos ambientes. 

4.6. Manutenção e suporte técnico 

4.6.1. A contratação deverá' incluir manutenção preventiva e corretiva dos 

sistemas, suporte técnico e . 'substituição dos componentes necessários ao 

restabelecimento do funcianamento, Sem custos adicionais decorrentes dessas 

atividades. 

4.6.2. A contratada deverá manter canal de suporte disponível durante 24 (vinte 

e quatro) horas por dia. Para falhas que ocasionem a interrupção total do 

monitoramento de um ponto, o atendimento técnico deverá ser iniciado em até 2 (duas) 

horas, com restabelecimento em até 24 (vinte e quatro) horas. Para falhas parciais que 
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não interrompam integralmente o monitoramcnto do imóvel, o atendimento deverá ser 

iniciado em até 4 (quatro) horas, com regularização em até 48 (quarenta e oito) horas. 

Os prazos serão contados em horas corridas a partir da identificação da falha pela 

contratada ou do recebimento da comunicação, o que ocorrer primeiro. 

4.6.3. Quando necessária a retirada de equipamento para reparo, a contratada 

deverá disponibilizar equipamento substituto compatível com as especificações 

exigidas, de modo a cumprir os prazos de restabelecimento. Nas falhas decorrentes da 

energia elétrica ou da conexão de internet disponibilizadas pela Administração, deverá 

identificar e comunicar o impedimento a fiscalização e prestar o suporte de sua 

competência, registrando a ocorrência. 

4.7. Atendimento às ocorrências e pronta resposta 

4.7.1. A contratada deverá receber e verificar os eventos de alarme, consultar 

as imagens disponíveis e comunicar imediatamente as ocorrências aos responsáveis 

indicados pelas Secretarias requisitantes. Quando identificados indícios de invasão, 

furto, vandalismo ou outra situação que exija verificação presencial, deverá acionar e 

encaminhar a equipe de pronta resposta ao locai. Quando necessário, deverá acionar 

os órgãos públicos competentes, sem atribuir à equipe contratada funções próprias da 

segurança pública. 

4.7.2. A contratada deverá registrar os horários de recebimento do evento, 

verificação, comunicação, acionamento e ' chegada da equipe, quando houver, bem 

como as providências adotadas e o resultado do atendimento, disponibilizando essas 

informações à fiscalização. 

4.7.3. A contratada deverá disponibilizar, sem demora e sem ônus adicional, as 

imagens e gravações solicitadaá pelos representantes autorizados das Secretarias 

requisitantes, mediante acesso ao sistema ou fornecimento de cópia em formato 

digital, conforme solicitado. O atendimentõ deverá abranger os registros disponíveis no 

período de armazenamento previsto neste Termo de Referência, preservando sua 

integridade, segurança e sigilo. Recebida a solicitação. a contratada deverá preservar 

as gravações indicadas, evitando sua exclusão ou sobrescrita até a conclusão do 

fornecimento. 

4.8. Segurança das informações e privacidade 

4.8.1. O acesso às imagens, aos registros e às configurações dos sistemas 

deverá ser restrito às pessoas autorizadas. A contratada deverá assegurar o sigilo das 
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informações e impedir sua utilização ou divulgação para finalidades alheias à execução 

contratual. 

4.8.2. O posicionamento das câmeras deverá respeitar a privacidade dos 

usuários e servidores, evitando a captação de ambientes de intimidade, como 

banheiros e vestiários. 

4.9. Capacidade técnica e regularidade 

4.9.1. A empresa deverá demonstrar capacidade técnica compatível com os 

serviços contratados e dispor de equipe, estrutura operacional e recursos necessários 

à instalação, à manutenção, ao monitoramento e à pronta resposta. 

4.9.2. A contratada deverá atender às exigências de habilitação e às 

autorizações aplicáveis às atividades contratadas, conforme o item 9 deste Termo de 

Referência e o edital. 

4.9.3 As câmeras disponibilizadas poderão ser novas ou previamente 

utilizadas, desde que estejam em pleno funcionamento, em adequado estado de 

conservação e atendam integralrnente às especificações técnicas e aos padrões de 

desempenho exigidos neste Termo de Referência. Não serão admitidos equipamentos 

com avarias, componentes danificados, desgaste excessivo ou falhas que 

comprometam a qualidade das imagens, a Segurança ou a continuidade dos serviços. 

Os equipamentos estarão sujeitos' à verificação e à aceitação pela fiscalização, 

cabendo à contratada substituir aqueles que não atendam às condições exigidas, sem 

ônus adicional para a Administração. 

4.10. Implantação e continuidade do atendimento 

4.10.1. A implantação deverá seguir cronograma aprovado pela Administração e 

ocorrer inicialmente em 5 (cinco) pontos de monitoramento, correspondentes a 

aproximadamente 10% dos locais previstos, selecionados pela Administração de forma 

a contemplar diferentes configurações dos sistemas. Nesses pontos, serão realizados 

testes e verificação do funcionamento da solução. A instalação nos demais locais 

ficará condicionada à aprovação desta etapa pela fiscalização e à correção de 

eventuais inadequações identificadas, sem ônus adicional para a Administração. 

4.10.2. Quando houver substituição de sistemas atualmente utilizados, a 

transição deverá ser coordenada com a Administração para reduzir o período de 

indisponibilidade do monitoramento. 
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4.11. Das condições de implantaçáo e início dos serviços 

4.11.1. A implantação abrangerá toaos os pontos previstos neste Termo de 

Referência, observada a etapa inicial de, instalação e testes em 5 (cinco) locais, 

conforme o item 4.10.1. Essa etapa será iniciada mediante autorização específica da 

Administração, após a formalização contratual., A implantação nos demais pontos ficará 

condicionada à aprovação dos testes pela fiscalização e à emissão da respectiva 

Autorização de Fornecimento ou Ordem de Serviço. 

4.11.2. Os serviços serão executados nos endereços relacionados no item 1.2.1 

deste Termo de Referência, conforme, identificação constante da respectiva 

autorização. 

4.11.3. A instalação e a disponibilização dos sistemas para os testes nos 5 

(cinco) pontos iniciais deverão ocorrer em até 10 (dez) dias corridos, contados do 

recebimento da autorização especifica. Apas a aprovação dos testes pela fiscalização 

e o recebimento da Autorização de :Fornecimento ou Ordem de Serviço para os demais 

pontos, a contratada terá até 30 (trinta) dias úteis para concluir a implantação e 

disponibilizar todos os sistemas em' furicionamentci. 

4.11.4. Eventuais inadequações identificadas na etapa inicial deverão ser 

corrigidas pela contratada, sem &Ws 'adicional para a Administração, antes da 

aprovação dos testes e da autorização para implantação nos demais pontos. 

4.12. Serão de responsabilidade da cohtratada todos os custos e despesas 

necessários à execução integral dos serviços previstos neste Termo de Referência, 

incluindo disponibilização, transporte, carga,' descarga e instalação dos equipamentos, 

materiais, ferramentas, configuração., manutenção preventiva e corretiva, suporte 

técnico, monitoramento remoto, prontà respostá, rernanejarnentos previstos no objeto, 

mão de obra, deslocamentos, tributos e encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais, sem cobrança adicional ,à 'Administração pelos componentes e atividades 

abrangidos pela contratação, 

4.13. A contratada deverá dispor de 'capacidade operacional compatível com o 

objeto e dos recursos materiais, .hurnartos, técnicos e logísticos necessários à 

implantação e à prestação continua dos serviços nos 47 (quarenta e sete) pontos, 

observados os quantitativos, as especificações e os prazos estabelecidos neste Termo 

de Referência. 
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4.14. Os equipamentos e componentes utilizados na execução dos serviços 

deverão ser acondicionados, transportados e manuseados em condições adequadas, 

preservando sua integridade, segurança e funcionalidade durante o transporte, a 

instalação, a manutenção e os eventuais remanejamentos. Caberá à contratada 

reparar ou substituir, sem ônus adicional à Administração, aqueles danificados em 

decorrência dessas atividades sob sua responsabilidade. 

4.15. Da sustentabilidade 

4.15.1. A contratada deverá adotar práticas de redução de desperdícios e de 

uso eficiente de energia e materiais, mantendo o desempenho e a continuidade dos 

sistemas de alarme e videomonitoramento 

4.15.2. Os equipamentos disponibilizados deverão apresentar condições 

adequadas de conservação e funcioNamento. A manutenção preventiva deverá 

contribuir para prolongar sua vida útil e evitar substituições prematuras. 

4.15.3. O reaproveitamento ' de equipamentos, cabeamento e demais 

componentes existentes dependerá de autorização da Administração e de verificação 

de sua propriedade, disponibilidade, segurança e compatibilidade técnica. 

4.15.4. A contratada será responsável pelo recolhimento das embalagens, 

sobras de cabos, conectores e demais resíduos gerados em suas atividades, 

mantendo os ambientes limpos e providenciando sua separação e destinação 

ambientalmente adequada. • 

4.15.5. Pilhas, baterias, equipamentos e componentes eletrônicos inservíveis 

sob responsabilidade da contratada deverão ser encaminhados à logística reversa, 

quando aplicável, ou a canais de destinação-ambientalmente adequada. A fiscalização 

poderá solicitar os respectivos comprovantes. 

4.15.6. A retirada ou destinação de bens pertencentes ao Município dependerá 

de autorização da Administração e da observáncia dos procedimentos patrimoniais 

pertinentes. 

4.15.7. Sempre que possível, os relatórios, as ordens de serviço e os registros 

de atendimento deverão ser apresentados em formato eletrônico, preservadas sua 

integridade, acessibilidade e rastreabilidade. 

4.16. Dos remanejamentos 

4.16.1. Os remanejamentos compreenderão a alteração do posicionamento das 

câmeras e dos demais dispositivos dentro do mesmo imóvel e a transferência dos 
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sistemas dos imóveis provisórios para, os prédios definitivos das unidades atendidas 

que se encontrem em reforma, mediante solicitação da Secretaria requisitante e 

autorização da fiscalização. 

4.16.2. Os serviços compreenderão desinstalação, transporte, reinstalação, 

materiais, ajustes de cabeamento, configuração, testes e mão de obra necessários ao 

funcionamento no destino, sem cobrança adicional, observados os quantitativos e as 

configurações contratados e as condições de infraestrutura previstas neste Termo de 

Referência. 

4.16.3. As transferências dos imóveis provisórios para os definitivos substituirão 

o endereço de atendimento da respectiva unidade, sem ampliação do número de 

pontos contratados. A operação simultânea nos dois endereços não estará incluída 

nessa transferência. 
• 

4.16.4. A programação dds serviços será previamente coordenada com a 

Administração, buscando reduzir a interrupção do monitoramento e preservar as 

instalações dos imóveis de origem e destino. 

4.16.5. A inclusão de novos pontos, 'a ampliação dos quantitativos ou a 

necessidade de obras e intervê 

nções de infraestrutura não compreendidas no objeto dependerão de avaliação 

técnica e formalização administrativa cabível. 

4.17. Do fornecimento de energia elétrica e internet 

4.17.1. As Secretarias requisitantes serãb responsáveis pela disponibilização e 

pelo custeio da energia elétrica e da conexão de internet nos respectivos imóveis, em 

condições compatíveis com o funcionamento dos sistemas. 

4.17.2. Caberá à contratada informai previamente os requisitos de alimentação 

elétrica e conectividade, verificar a compatibilidade dos recursos disponibilizados e 

executar as conexões, configurações e adequações compreendidas no objeto. 

4.17.3. Eventuais interrupções ou insuficiências desses recursos deverão ser 

comunicadas imediatamente à fiscalização e à Secretaria responsável, com indicação 

dos pontos afetados e das providências necessárias. A contratada permanecerá 

responsável pelas baterias e pelos demais componentes de alimentação de 

emergência previstos nas especificações. 

4.18. Da disponibilização dos equipamentos em regime de comodato 
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4.18.1. As câmeras e os demais equipamentos necessários à execução serão 

disponibilizados pela contratada err, regime de comodato, durante o período contratual, 

sem cobrança autônoma de aluguel ou transferência de propriedade ao Município. 

4.18.2. Caberá à contratada disponibilizar, instalar configurar e manter os 

equipamentos e sistemas previstos neste Termo de Referência, incluindo materiais, 

componentes, mão de obra, reparos e substituições necessários ao funcionamento, 

ressalvado o fornecimento de energia elétrica e internet atribuído às Secretarias 

requisitantes. 

4.18.3. Os equipamentos disponibilizados em comodato permanecerão de 

propriedade da contratada e deverão ser identificados em relação apresentada à 

fiscalização, com indicação do local de instalação, descrição, marca, modelo e número 

de série, quando existente. 

4.18.4. Ao término ou a extinção do contrato, a retirada dos equipamentos será 

previamente coordenada com a Administração, após a disponibilização dos registros 

de seu interesse. A contratada deverá preservar os bens municipais e reparar os 

danos decorrentes da desinstalaçãci, -não sendo permitida a retirada de equipamentos 

pertencentes ao Município. 

4.18.5. A contratada deverá apresentar relação dos equipamentos e materiais 

instalados em cada imóvel, identifiCando aqueles de sua propriedade disponibilizados 

em comodato e os bens municipais eventualmente utilizados. Quanto ao cabeamento, 

aos eletrodutos e aos demais materiais incorporados às instalações, sua permanência 

ou retirada ao término contratual deverá observar as condições previamente definidas 

no contrato, com preservação dos imóveis. 

4.19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

4.19.1. A contratada deverá cumprir os requisitos e as condições de execução 

estabelecidos neste Termo de Referência, especialmente no item 4, bem como as 

disposições do edital, de sua proposta e do instrumento contratual, cabendo-lhe, 

adicionalmente: 

I. Indicar preposto para representá-la perante a Administração durante a 

execução contratual, mantendo atualizados seus contatos e assegurando o 

encaminhamento das solicitações e notificaçôes recebidas. 

II. Manter, durante toda a execução. as condições de habilitação previstas no 

item 9 e as autorizações exigidas para o exercício das atividades contratadas. 
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III. Prestar os esclarecimentos solicitados pelo Gestor e pelos Fiscais, permitir o 

acompanhamento dos serviços e atender às determinações relacionadas ao 

cumprimento das obrigações contratuais. 

IV. Comunicar formalmente à fiscalização os fatos que possam comprometer os 

prazos, a continuidade ou a qualidade dos serviços, informando suas causas, os 

pontos afetados e as providências propostas para regularização. 

V. Apresentar os relatórios e documentos comprobatórios necessários à 

medição mensal, com identificação dos pontos atendidos, dos serviços executados e 

das eventuais indisponibilidades. 

VI. Manter seus profissionais identificados durante o acesso aos imóveis e 

orientá-los quanto às normas de segurança, ao sigilo e às rotinas das unidades 

municipais. . • 
VII. Responsabilizar-se pelos danos causados à Administração ou a terceiros 

em decorrência da execução dosserviços sob sua responsabilidade, providenciando a 

reparação dos prejuízos que lhe sejam imputáveis. 

VIII. Apresentar a documentaçãd fiscal de cobrança em conformidade com os 

serviços efetivamente executados e corrigir eventuais inconsistências apontadas pela 

Administração. 

IX. Comunicar alterações de endereço. contatos, representação ou outros 

dados que possam interferir na execução e na comunicação contratual. 

4.20. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

4.20.1. 0 licitante ou a Contratada que cometer infração administrativa ou 

descumprir as obrigações assumidas estarásujeito às sanções previstas nos arts. 155 

e 156 da Lei n° 14.133/2021, no Edital, neste Termo de Referência e no instrumento 

contratual, observados o devido processo legal., o contraditório e a ampla defesa. 

4.20.2. Poderão ser aplicadas, conforme a natureza e a gravidade da infração, 

as sanções de advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratãr, nos termos da Lei n° 14.133/2021. 

4.20.3. O atraso injustificado no cumprimento das obrigações assumidas, 

inclusive quanto à implantação dos sistemas, ao atendimento técnico, à manutenção e 

ao restabelecimento dos serviços, sujeitará a contratada à multa de mora, nas 

condições e nos percentuais estabelecidos no edital e no instrumento contratual. 
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4.20.4. A aplicação das sanções administrativas não afasta a obrigação da 

Contratada de reparar integralmente os danos causados à Administração Pública, 

quando cabível, sem prejuízo das demais medidas previstas na legislação e no 

instrumento contratual. 

V- EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. A proposta deverá contemplar todos os 47 (quarenta e sete) pontos relacionados 

neste Termo de Referência, com preços individualizados por local. A implantação dos 

pontos cujos imóveis ainda não estejam disponíveis ocorrerá quando reunidas as 

condições necessárias, mediante emissão de Autorização de Fornecimento ou Ordem 

de Serviço pela Administração, observados os prazos de instalação previstos neste 

instrumento. 

5.1.2. A ativação posterior deSses pontos não alterará, por si só, a vigência 

contratual. Os serviços serão executados pelo período remanescente do contrato, 

sendo os quantitativos de mensalidades previstos para cada ponto limites máximos, 

sem garantia de utilização integral. 

5.2. Do planejamento da implantação 

5.2.1. Após a formalização contratual, a AdMinistração e a contratada realizarão 

reunião inicial para definir os responsáveis pelos contatos, o acesso aos imóveis, a 

sequência de implantação e os procedimentos de comunicação necessários à 

execução. 

5.2.2. A contratada deverá apresentar cronograma de implantação para 

aprovação da Administração, respeitando os , prazos previstos no item 4.11 e o 

funcionamento das unidades municipais. 

5.2.3. O levantamento técnico deverá identificar o posicionamento dos 

dispositivos, as condições de energia elétrica e internet e as adequações 

compreendidas no objeto. Eventuais impedimentos deverão ser registrados e 

comunicados à fiscalização antes da intervenção no locai afetado. 

5.3. Da etapa inicial de implantação e testes 

5.3.1. Mediante autorização especifica da Administração, a contratada iniciará a 

implantação em 5 (cinco) pontos selecionados para contemplar diferentes 

configurações dos sistemas, conforme o item 4.10.1. 
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5.3.2. A instalação e a disponibilização desses sistemas para testes deverão 

ocorrer em até 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento da autorização, 

conforme o item 4.11.3. 

5.3.3. Os testes serão acompanhados pela fiscalização e compreenderão a 

verificação do funcionamento dos alarmes, da visualização e gravação das imagens, 

da comunicação com a central de monitoramento e da recuperação dos registros 

disponíveis. 

5.3.4. O resultado será registrado em documento próprio, com identificação dos 

pontos avaliados, dos testes realizados e das eventuais inadequações. A aprovação 

dependerá da correção das desconformidades identificadas. 

5.4. Da implantação nos demais pontos 
• • r 

5.4.1. Após a aprovaçãá d'a átafrá inicial. a Administração emitirá a Autorização 

de Fornecimento ou Ordem de' Servio para implantação nos demais imóveis. A 

contratada terá até•30 (trinta) dias úteis, contados do recebimento desse documento, 

para concluir a implantação e disponibilizar todOS os sistemas em funcionamento. 

5.4.2. Em cada local, á contratada deverá verificar o funcionamento dos 

equipamentos, sua integração .à central' e o atendimento das especificações, 

apresentando registro de instalação e ativação à fiscalização. 

5.4.3. Os registros deverão identificar os equipamentos disponibilizados em 

comodato, sua localização' e a data de ativação do monitoramento, permitindo o 

acompanhamento individualizado dos pontos. 

5.4.4. A aprovação dos testes iniciais não dispensa o atendimento das 

especificações nos demais- imóveis nem a correção de falhas posteriormente 

identificadas. 

5.5. Da operação dos serviços • :-

5.5.1. Concluída a implantação de cada ponto e autorizado seu inicio 

operacional pela Administração, a •cOntratada deverá manter o monitoramento durante 

24 (vinte e quatro) horas por dia, todos os dias da semana, incluindo finais de semana 

e feriados. -• • 

5.5.2. A operação compreenderá a recepção e a verificação dos eventos de 

alarme, a consulta às imagens, a comunicação aos responsáveis e o encaminhamento 

da pronta resposta quando necessária,' conforme o item 4.7. 
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5.5.3. As Secretarias requisitantes deverão informar os representantes 

autorizados e os contatos para atendimento das ocorrências. A contratada manterá 

essas informações atualizadas a partir das comunicações recebidas. 

5.5.4. As solicitações de imagens e gravações serão atendidas conforme o item 

4.7.3, com registro da solicitação e da disponibilização, preservando a integridade e o 

sigilo das informações. 

5.6. Da manutenção e dos remanejamentos 

5.6.1. A contratada deverá programar as manutenções preventivas em conjunto 

com os responsáveis pelos imóveis, buscando reduzir interferências nas atividades e 

indisponibilidades dos sistemas. 

5.6.2. As falhas serão atendidas conforme os prazos e as condições dos itens 

4.6.2 e 4.6.3. Cada atendimerito devera ser registrado, indicando o momento de 

identificação da falha, o inicio do atendimento, as medidas adotadas e o 

restabelecimento do serviço. 

5.6.3. Os remanejamentos dependerão de solicitação da Secretaria requisitante 

e autorização da fiscalização, oberVados os limites do item 4.16. Após sua execução, 

deverão ser atualizados os registros dos dispositivos e realizados testes de 

funcionamento. 

5.7. Das condições de infraestrutura e continuidade 

5.7.1. A disponibilização e o custeio da energia elétrica e da internet nos 

imóveis caberão às Secretarias requisitantes, observadas as atribuições da contratada 

previstas no item 4.17. 

5.7.2. Os impedimentos decorrentes desses recursos deverão ser registrados 

pela contratada, com identificação dos pontos afetados e comunicação à fiscalização e 

à Secretaria responsável, para adoção das providências pertinentes. 

5.7.3. A implantação e a eventual retirada dos sistemas anteriores deverão ser 

coordenadas com a Administração, buscándo reduzir os períodos sem monitoramento 

e preservar as instalações e os registros necessários. 

5.8. Dos registros da execução 

5.8.1. A contratada deverá apresentar relatório mensal com identificação dos 

pontos em operação, ocorrências atendidas, manutenções, remanejamentos e 

períodos de indisponibilidade, acompanhado dos documentos necessários à 

conferência dos serviços. 
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5.8.2. Os registros de execução subsidiarão a fiscalização e a medição, 

observados os critérios de recebimento e pagamento estabelecidos nos itens próprios 

deste Termo de Referência. 

5.9. Do encerramento dos serviços 

5.9.1. Ao término ou à extinção contratual, a contratada deverá coordenar com 

a Administração a disponibilização dos registros solicitados, o encerramento dos 

acessos e a retirada dos equipamentos de sua propriedade, conforme o item 4.18. 

5.9.2. A desinstalação deverá preservar os bens municipais e observar as 

condições contratuais relativas aos materiais incorporados aos imóveis, cabendo à 

contratada reparar os danos decorrentes das atividades sob sua responsabilidade. 

VI- GERENCIAMENTO E ANÁLISE DE RISCO 

6.1. O presente mapa identifica Os principais riscos relacionados à implantação 

e à execução dos serviços de. alarme e videomonitoramento eletrônico nos 47 

(quarenta e sete) pontos, estabelecendo medidas para prevenir ocorrências e reduzir 

seus efeitos sobre a continuidade e a quálidade do atendimento. 

6.2. A análise concentra-se na execução contratual e complementa o 

levantamento dos riscos de planejamento apresentado no Estudo Técnico Preliminar. 

As classificações representam uma avaliação inicial, anterior à aplicação das medidas 

de mitigação. 

6.3. Mapa de Risco: 

Risco identificado Probabilidade Impacto Classificação 
do risco 

Medidas de mitigação 

Atraso na 
implantação dos 

sistemas, 
comprometendo o 

inicio do 
monitoramento. 

Média Alto Aíto Acompanhar o 
cronograma, registrar 

impedimentos e verificar 
o cumprimento das 

etapas e dos prazos. 
Exigir providências 
corretivas quando 

houver atraso imputável 
à contratada e 

coordenar a transição 
dos servi s. 

Equipamentos ou 
instalações em 

desacordo com as 
especificações, 
prejudicando a 
cobertura e a 

Média Alto Alto Realizar a validação 
inicial nos cinco pontos, 
conferir o funcionamento 

nos demais imóveis e 
exigir correção ou 
substitui ão dos 
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qualidade das 
imagens. 

1 
T componentes 

inadequados. 

Falhas nos 
sistemas, perda de 

gravações ou 
armazenamento 

inferior ao exigido. 

Média Alto Alto Executar manutenção 
preventiva, verificar 
periodicamente a 

gravação e a 
recuperação das 

imagens e substituir 
componentes 

defeituosos, observados 
os prazos de 

restabelecimento. 
interrupção de 

energia elétrica ou 
intemet nos 

imóveis, afetando a 
comunicação ou o 
funcionamento dos 

sistemas. 

Média 

• 

Alto 

:- f. 
, 

Alto Verificar os recursos 
disponíveis e as baterias 

previstas, registrar os 
pontos afetados e 

comunicar 
imediatamente às 

Secretarias 
responsáveis para 

restabelecimento, com 
suporte da contratada 

no âmbito de suas 
atribuições. 

Demora ou falha 
na verificação dos 

alarmes, na 
comunicação ou no 
encaminhamento 

da pronta resposta. 

Média Alto Alto Manter contatos 
atualizados, 

acompanhar os registros 
de recebimento, 

acionamento e chegada, 
verificar o cumprimento 
dos procedimentos e 
exigir correção das 

falhas de atendimento. 
Acesso indevido, 

divulgação ou 
fornecimento 

inadequado de 
imagens e 

credenciais. 

Média Alto Alto Restringir os acessos às 
pessoas autorizadas, 
controlar credenciais, 

registrar a 
disponibilização das 
imagens e comunicar 

incidentes à 
Administração para 

adoção das medidas de 
contenção e apuração. 

Demora na 
disponibilização de 

imagens 
solicitadas ou 
sobrescrita de 

registros 
necessários. 

Média Alto Alto Registrar as 
solicitações, preservar 

imediatamente as 
gravações indicadas 

que estejam disponíveis 
e acompanhar seu 
fornecimento aos 
representantes 
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I Tautorizados, conforme o 
item 4.7.3. 

Danos aos imóveis 
ou aos bens 

durante instalação, 
manutenção, 

remanejamento ou 
retirada dos 

equipamentos. 

Baixa -+- Alto Médio Coordenar as 
intervenções, registrar 

as condições dos locais 
e exigir reparação dos 

danos imputáveis à 
contratada, preservando 

os bens municipais. 
Cobrança de 
serviços não 
prestados ou 

divergências na 
medição mensal. 

Média 

• 

Médio Médio Conferir os pontos 
efetivamente em 

operação, os registros 
de ativação, os 

relatórios de 
indisponibilidade e os 
documentos fiscais, 
aplicando os ajustes 
previstos nos critérios 

de medição. 
Descarte 

inadequado de 
baterias, 

componentes e 
resíduos dos 

serviços. 

Baixa 

• 

Médio Baixo Exigir recolhimento e 
. destinação adequada 

dos resíduos sob 
responsabilidade da 

contratada e solicitar os 
comprovantes 

pertinentes. Impedir a 
retirada de bens 
municipais sem 

autorização. 
Retirada 

descoordenada 
dos equipamentos 
em comodato ou 

encerramento 
inadequado dos 

acessos. 

Baixa Alto Médio Programar o 
encerramento com a 

Administração, conferir 
a relação dos bens, 

disponibilizar os 
registros solicitados e 

controlar a retirada dos 
equipamentos e o 
encerramento das 

credenciais. 
Indisponibilidade 

de imóveis 
previstos, 

ocasionando 
adiamento da 
implantação e 

possível cobrança 
de pontos ainda 

não ativados. 

Médio Alto Alto Acompanhar a 
disponibilidade dos 
imóveis; autorizar a 
implantação de cada 

ponto quando presentes 
as condições 

necessárias; registrar as 
datas de instalação, 

ativação e autorização 
de início operacional; 
conferir a medição por 

local, excluindo 
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cobranças anteriores a 
ativação e calculando 
proporcionalmente os 
periodos incompletos, 

dentro da vigência 
contratual. 

6.3.1. CLASSIFICAÇÃO DOS RISCOS 

6.3.1.1. A probabilidade corresponde à possibilidade de ocorrência do evento 

durante a execução e será classificada como: 

• Baixa: ocorrência menos provável nas condições avaliadas. 
• Média: ocorrência possível, que exige acompanhamento e medidas preventivas 

especificas. . . 
• Alta: ocorrência provável ou recorrente, que exige atuação prioritária. 

6.3.1.2. O impacto corresponde a gravidade das consequências para a 

prestação dos serviços, o patrimônio e as informações da Administração: 

• Baixo: efeitos limitados, corrigiveis pontualmente, sem comprometimento 
relevante do atendimento. 

• Médio: prejuízo parcial à execução, com necessidade de intervenção e ajustes 
para regularização. 

• Alto: comprometimento significativo da continuidade do monitoramento, da 
segurança das informações, da proteção dos imóveis ou da regularidade da 
execução. 

6.3.1.3. A classificação do risco resulta da combinação entre probabilidade e 

impacto, conforme o quadro abaixo: 

Probabilidade /Impicto Baixo Médio Alto 
Baixa Baixo Baixo Médio 
Média Baixo Médio Alto 
Alta Médio Alto Alto 

6.3.1.4. Os riscos classificados como altos deverão receber prioridade de 

acompanhamento e tratamento, especialmente os relacionados à indisponibilidade dos 

sistemas, ao atendimento das ocorrências e à proteção das imagens. Os riscos médios 

deverão ser acompanhados regularmente, com verificação da eficácia das medidas 

previstas. Os riscos baixos serão tratados por meio dos controles ordinários de 

execução. 
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6.3.1.5. O Gestor e os Fiscais deverão acompanhar os eventos identificados, 

registrar as ocorrências e avaliara necessidade de revisão das classificações após a 

adoção das medidas de mitigação ou diante de alterações nas condições dos serviços. 

6.3.1.6. Este mapa constitui instrumento de acompanhamento da execução e 

não altera a distribuição das obrigações e responsabilidades estabelecidas neste 

Termo de Referência e no contrato. 

6.4. MONITORAMENTO E CONTROLE 

6.4.1. O gerenciamento dos riscos será realizado continuamente durante a 

vigência do contrato e enquanto perdurarem as obrigações decorrentes da 

contratação, cabendo ao Gestor e aos Fiscais, no âmbito de suas respectivas 

atribuições: 

a) acompanhar a implantação e a prestação dos serviços nos 47 (quarenta e 

sete) pontos, verificando p cumprimento, das especificações, dos prazos e das 

condições estabelecidas neste Termo de Referência e no contrato; 

b) acompanhar a etapa inicial de testes e verificar os registros de instalação e 

funcionamento dos demais pontos-, incluindo alarmes, imagens, gravação, 

armazenamento e comunicação coM 'a central de rnonitoramento; 

c) conferir os relatórios de ocorrências, manutenções, acionamentos da pronta 

resposta e periodos de indisponibilidade, "bem como os registros de disponibilização 

das imagens solicitadas pela Adminiátra-ção; 

d) registrar formalmente atrasos, falhas. interrupções, equipamentos 

desconformes, problemas na qualidade das imagens e demais ocorrências capazes de 

comprometer os resultados da contratação; 

e) solicitar a correção' das irregularklades identificadas e acompanhar sua 

resolução, observados os prazos estabelecidos, incluindo reparos, ajustes e 

substituição de equipamentos; 

f) comunicar às Secretarias responsáveis as falhas de energia elétrica ou 

internet e acompanhar as providencias de sua competência, considerando a 

distribuição de responsabilidades prevista neste Termo de Referência; 

g) verificar a correspondência entre os serviços efetivamente prestados e os 

documentos apresentados para medição e pagamento; 

h) reavaliar os riscos 'diante das ocorrências registradas e da eficácia das 

medidas de mitigação, atualizando o mapa quando necessário; e 
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i) comunicar à autoridade competente as situações que ultrapassem suas 

atribuições e encaminhar os elementos necessários à avaliação das medidas 

administrativas cabíveis. 

6.5. PLANO DE CONTINGÊNCIA 

6.5.1. Na ocorrência de atraso na implantação, interrupção do monitoramento, 

falha de gravação, perda ou exposição indevida de imagens, deficiência no 

atendimento às ocorrências ou outra situação que comprometa a execução, deverão 

ser adotadas, conforme a natureza e a gravidade do evento, as seguintes 

providências: 

a) registrar a ocorrência, identificar os pontos afetados e comunicar 

imediatamente a contratada, a fiscalização e os responsáveis pelas unidades 

envolvidas; 

b) exigir da contratada o diagnostico da falha e as providências necessárias à 

regularização, observados os prazos e as responsabilidades estabelecidos neste 

Termo de Referência; 

c) exigir reparo, reconfiguração  ou substituição dos equipamentos sob 

responsabilidade da contratada. inclusiVe mediante disponibilização de equipamento 

substituto, quando necessário ao cumprimento dos prazos de restabelecimento; 

d) quando o impedimento decorrer da energia elétrica ou da internet 

disponibilizadas pelo Município, acionar a Secretaria responsável para providenciar o 

restabelecimento, cabendo à contratada 'prestar ó suporte de sua competência; 

e) comunicar aos responsáveis pelos imóveis a eventual redução da cobertura 

de monitoramento, para avaliação de medidas temporárias de proteção e controle de 

acesso, conforme os recursos disponíveis e as características de cada unidade; 

f) em situações de perda, acesso indevido ou divulgação de imagens e 

informações, adotar medidas de contenção, preservação dos registros e controle dos 

acessos afetados, com comunicação aos responsáveis pela segurança da informação 

e pela proteção de dados para avaliação das providências pertinentes; 

g) preservar as gravações e os registros disponíveis relacionados à ocorrência, 

quando necessários à apuração dos fatos; 

h) não aprovar a etapa de implantação ou os equipamentos que apresentem 

desconformidades, até sua regularização, e registrar os efeitos das falhas sobre a 

medição dos serviços, conforme os critérios previstos neste Termo de Referência; 
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i) encaminhar à autoridade competente as ocorrências que possam caracterizar 

descumprimento contratual, para apuração e adoção das medidas cabíveis, 

observados os procedimentos aplicáveis; e 

j) verificar e registrar o restabelecimento do funcionamento, acompanhando os 

pontos afetados para identificar eventual recorrência da falha. 

6.5.2. Quando a ocorrência comprometer a continuidade dos serviços e não 

puder ser resolvida pelas providências ordinãrias, o Gestor deverá encaminhar à 

autoridade competente as informações necessárias à avaliação de medidas 

administrativas adicionais, observadas as condições contratuais e a legislação 

aplicável. 

6.5.3. As medidas serão proporcionais à natureza, à gravidade e à extensão da 
„ • 

ocorrência, considerando a proteção', dos imóveis, a segurança das informações e a 

continuidade do atendimento.. Sua adoção não, afasta as obrigações da contratada, a 

apuração de responsabilidades, a aplicação das sanções cabíveis ou a reparação dos 

danos que lhe sejam imputáveis. 

Vil - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

7.1. A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas por servidores 

formalmente designados pela Administração, pelo Decreto Municipal n° 381 de 21 de 

setembro de 2026, com definição das atribuições e das unidades sob sua 

responsabilidade. 

7.1.1. Considerando o, atendimento a diferentes Secretarias, a atuação dos 

responsáveis deverá ser coordenada, com apoio técnico para avaliação dos sistemas 

sempre que necessário. 

7.2. Compete ao Fiscal da Contratação: 

7.2.1. Acompanhar a implantação e a prestação dos serviços de alarme e 

videomonitoramento nos pontos sob sua.responsabilidade, verificando o cumprimento 

das especificações, dos prazos e das „condições estabelecidas neste Termo de 

Referência e no contrato. 

7.2.2. Acompanhar a etapa inicial da testes nos cinco pontos selecionados e 

verificar os registros de instalação, ativação e funcionamento dos demais locais, 

conforme as atribuições estabelecidas em tua designação. 

7.2.3. Conferir a relação dos equipamentos disponibilizados em comodato e 

suas atualizações, registrando substituições, remanejamentos e retiradas autorizadas. 
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7.2.4. Verificar o funcionamento dos alarmes, a qualidade e a disponibilidade 

das imagens, a gravação e o armazenamento, bem como os registros de manutenção, 

atendimento às ocorrências e pronta resposta, com apoio técnico quando necessário. 

7.2.5. Registrar as ocorrências' da execução e solicitar a regularização das 

desconformidades, acompanhando o cumprimento dos prazos de correção e 

restabelecimento dos serviços. 

7.2.6. Comunicar aos responsáveis às falhas de energia elétrica e internet 

identificadas nos imóveis, acompanhando as providências no âmbito de suas 

atribuições. 

7.2.7. Conferir os relatórios mensais e a correspondência entre os serviços 

efetivamente prestados e os valores apresentados para cobrança, registrando os 

ajustes necessários conforme os critéríos de medição. 

7.2.8. Realizar os atos de recebimento e ateste que lhe forem atribuídos, 

observada a distribuição de competências estabelecida pela Administração, 

encaminhando a documentação necessária ao processamento da despesa. 

7.2.9. Comunicar ao Gestor,' em' tempo opórtuno, as situações que demandem 

decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

7.3. Compete ao Gestor da Contratação: 

7.3.1. Coordenar o acompanhamento administrativo do contrato e consolidar as 

informações e os registros encaminhados pelos Fiscais e pelas Secretarias 

participantes. 

7.3.2. Adotar ou encaminhar as providências necessárias à solução das 

ocorrências, articulando a atuação da contratada, da fiscalização e das unidades 

responsáveis pela infraestrutura dos imóveis. 

7.3.3. Acompanhar os prazos contratuais e encaminhar tempestivamente à 

autoridade competente as questões relativas a alterações, revisão de preços, eventual 

prorrogação, extinção e demais medidas que dependam de decisão administrativa. 

7.3.4. Coordenar a instrução dos procedimentos de medição e pagamento, com 

base nas verificações e nos documentos apresentados pela fiscalização, respeitadas 

as competências dos setores responsáveis. 

7.3.5. Encaminhar à autoridade competente os registros e documentos 

necessários à apuração de eventual descumprimento contratual e à avaliação das 

medidas administrativas cabíveis. 
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7.3.6. Acompanhar o planejamento da transição e do encerramento dos 

serviços, incluindo a disponibilização dos registros de interesse municipal, a retirada 

dos equipamentos em comodato e o encerramento dos acessos da contratada. 

7.4. Disposições gerais 

7.4.1. A atuação da fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da 

contratada pelo cumprimento de suas , obrigações e pelos danos que lhe sejam 

imputáveis durante a execução. 

7.4.2. A contratada deverá facilitar a atuação dos responsáveis pela gestão e 

fiscalização, fornecendo os documentos, informações e esclarecimentos necessários à 

verificação dos serviços. 

7.4.3. As comunicações, notificações, determinações e ocorrências relevantes 

deverão ser formalizadas e mántidas nbs registros da contratação, inclusive quando 

realizadas por meio eletrônico. 

7.4.4. Eventuais descumprimentos serão encaminhados para apuração e 

adoção das providências Cabíveis; observados os procedimentos estabelecidos no 

edital, neste Termo de Referência e no contrato, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa nos processos de aplicação de sanções. 

VIII - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

8.1. O pagamento será efetuado em parcelas mensais, correspondentes aos serviços 

efetivamente prestados no período de referência, no prazo de até 30 (trinta) dias, 

contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pela fiscalização 

o recebimento dos serviços correspondentes e a regular liquidação da despesa. 

8.2. A implantação abrangerá integralmente os 47 (quarenta e sete) pontos, 

observadas as etapas e os prazos estabelecidos neste Termo de Referência. Sua 

conclusão não implicará pagamento integral do valor contratual, pois a remuneração 

ocorrerá mensalmente pela prestação- contínua dos serviços durante o período 

contratado, incluindo a disponibilização dos equipamentos em comodato e as demais 

atividades integrantes do objeto, sendo vedado o pagamento antecipado. 

8.3. A cobrança mensal deverá ser acompanhada de relatório dos serviços 

executados, com identificação dos pontos em operação, das datas de ativação e das 

eventuais indisponibilidades. Na primeira e na última competência, quando houver 

prestação por período inferior ao mês completo, o valor será calculado 
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proporcionalmente aos dias de efetiva prestação em cada ponto, mediante autorização 

de início e verificação pela fiscalização. 

8.3.1. A medição mensal considerará exclusivamente os pontos implantados, 

ativados e com início operacional autorizado peia Administração. Os locais ainda não 

disponibilizados para instalação não integrarão a cobrança, ainda que incluídos na 

proposta e no valor global contratado. Após sua ativação, o pagamento observará o 

preço mensal contratado para o respectivo ponto e o período de efetiva prestação dos 

serviços, com cálculo proporcional quando inferior ao mês completo. 

8.4. O pagamento será efetuado por meio dr, ordem bancária, creditada em favor da 

CONTRATADA, na conta bancária por ela indicada, devendo constar, quando exigido 

pela Administração, o nome do banco, número da agência e número da conta corrente. 

8.5. Da liquidação da despesa' 

8.5.1. Descrição dos serviços.: prestados, com indicação da competência de 

referência, dos itens e• • pontos - atendidos, das unidades de medida, dos 

quantitativos medidos, dos preços unttários e do valor total; 

8.5.1.1. Data de emissão; 

8.5.1.2. Identificação -dc processo administrativo e do contrato ou 

instrumento equivalente; ' 

8.5.1.3. Referência à respectiva Autorização' de Fornecimento, Nota de 

Empenho ou instrumento equivalente; 

8.5.1.4. Descrição detalhada dó objeto fornecido, com indicação do lote, 

quando aplicável, unidade de medida, quantidades entregues, valores 

unitários e valor total; 

8.5.1.5. Identificação das unidades municipais atendidas e correspondência 

dos valores cobrados com -a medição mensal aprovada pela fiscalização; 

8.5.1.6. Valor bruto a pagar;

8.5.1.7. Destaque das retenções tributárias legalmente cabíveis, quando 

houver; e , • 

8.5.1.8. Demais informações necessárias ao regular processamento da 

despesa. 

8.6. Do atesto e da conformidade 

8.6.1. O pagamento ficará condicionado' ao atesto dos serviços efetivamente 

prestados no período de referência, mediante conferência da medição mensal, dos 
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relatórios de execução e do atendimento às condições contratadas, especialmente 

quanto aos pontos em operação, ao funcionamento dos sistemas, à gravação e ao 

armazenamento das imagens, às manutenções e ao atendimento das ocorrências. 

8.6.2. Constatadas falhas, indisponibilidades, serviços não executados ou 

divergências entre a cobrança e a prestação comprovada, a contratada será notificada 

para prestar esclarecimentos e promover a regularização. Os valores correspondentes 

aos serviços não prestados ou prestados em desconformidade estarão sujeitos aos 

ajustes previstos nos critérios de medição, assegurado o pagamento da parcela 

incontroversa devidamente liquidada, sem prejuízo da apuração de responsabilidades 

e das penalidades cabíveis. 

8.7. Da regularidade da Contratada 

8.7.1. O pagamento será iealizadÓ obs4rvadas as exigências de regularidade e as 

demais condições previstas na leàislação aplicável e no instrumento convocatório, 

cabendo à Administração verificar,. previamente ao pagamento, a existência de 

eventuais pendências que legalménte impeçam a sua realização. 

8.7.2. É de responsabilidade da CONTRATADA apresentar a documentação fiscal 

necessária ao regular processamento do pagamento, sempre que exigida pela 

Administração ou pela legislaçãó aplicável. 

8.8. Da emissão da Nota Fiscal 

8.8.1. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida em nome do órgão ou entidade 

responsável pela emissão da Nota de Empenho e pelo respectivo pagamento, 

observando-se rigorosamente o CNN, a razão social e o endereço indicados na 

Autorização de Fornecimento, Nota de Empenho ou instrumento equivalente. 

8.8.2. Na hipótese de a Autorização de Fornecimento ou instrumento equivalente 

não conter expressamente as informações necessárias para a correta emissão do 

documento fiscal, caberá à' CONTRATADA, previamente à emissão da Nota 

Fiscal/Fatura, confirmar os dados Júnto ao 'setor responsável do Município, não 

podendo alegar posteriormente erro decorrente de omissão ou inconsistência na 

emissão do documento fiscal. 

8.9. A emissão dos documentos fiscais deverá observar o órgão ou a entidade 

responsável pela despesa, incluindo' as Secretarias e os fundos municipais 

participantes, quando aplicável; conforme o CNPJ e os demais dados indicados pela 

Administração na Nota de Empenho, Autorização de Fornecimento ou instrumento 
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equivalente. A distribuição da cobrança deverá corresponder aos serviços prestados 

aos respectivos pontos de monitoramento. 

8.10. A emissão incorreta da Nota Fiscal/Fatura quanto ao CNPJ ou aos demais dados 

necessários ao processamento do pagamento implicará a devolução do documento 

para correção, ficando suspenso o. prazo para pagamento até a sua regular 

reapresentação, sem prejuízo das disposições legais aplicáveis. 

8.11. O pagamento não afasta a responsabilidade da contratada por falhas ou 

desconfom-iidades posteriormente identificadas nos serviços, equipamentos e sistemas 

disponibilizados, permanecendo exigíveis as obrigações de correção e reparação 

previstas neste Termo de Referência e no contrato. 

IX — CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO ÉMNECEDOR 

9.1. O fornecedor será selecionada por meio da realização de procedimento de 

licitação, na modalidade Pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de 

julgamento pelo menor preço global-, nc modo de disputa aberto. 

9.2. Para fins de habilitação,- deverá olicitante comprovar os seguintes requisitos: 

9.2.1. Habilitação Jurídica 

9.2.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comerciá' da respectiva sede; 

9.2.1.2. Microempreendedor Individual MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio httos://www.qov.bilernoresas-e-neoocios/pt-

briempreendedor; 

9.2.1.3. Sociedade empresária, sociadade limitada unipessoal - SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores 

9.2.1.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada 'no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 

Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa OREI/ME n° 77, de 18 de março de 2020. 
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9.2.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradojes: 

9.2.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição 

do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 

empresária, respectivamente. no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 

Registro Público de Empresas Mercantis' onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz; 

9.2.1.7. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P 

válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de 

Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4°, §2° do 

Decreto n° 10.880, dé 2 de dezembroçáe 2021. 

9.2.1.8. Produtor Rural: matrícula no ,Cadastro Especifico do INSS - CEI, que 

comprove a qualificação 'como produtor rural pessoa fisica, nos termos da 

Instrução Normativa RFB n° 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 

165). 

9.2.1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva 

9.3. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 

9.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme d caso; 

9.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Braiil (RFB) e peia Produradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários' federais'e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles 'relativos à Seguridade Social, nos termos 

da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

9.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
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nos termos do Título Vli-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei n° 5.452, de de maio de 1943; 

9.3.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo,exercício contrata ou concorre; 

9.3.6. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estaduais 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 

outra equivalente, na forma da lei. 

9.3.7. Prova de Regularidade de Débitos com a Fazenda Municipal, admitida 

comprovação também, por meio de "certidão positiva com efeito de negativo", 

diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento; 

(se houver). 

9.4. Qualificação Econômica rinanéeira 

9.4.1. Certidão negativa de - falência expedida pelo distribuidor da sede do 

fornecedor - Lei n° 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II), caso não conste na 

certidão o prazo de validade da mesma, será considerado o prazo de 90 

(noventa) dias contados da data:da-sua emissão. 

9.5. Qualificação Técnica 

9.5.1. Apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica, emitidos por 

pessoa jurídica de direito público ou privado; que comprovem que a licitante tenha 

executado ou esteja' executando serviços de alarme e videomonitoramento 

eletrônico compatíveis com o objeto desta contratação, abrangendo instalação, 

configuração, manutenção e mdnitoramento remoto dos sistemas. Será admitida a 

apresentação de atestados distintos para comprovação das atividades, podendo a 

Administração realizar diligências para verificar sua autenticidade e esclarecer as 

informações apresentadas. 

9.5.2. Para verificação da conformidade técnica da proposta, a licitante 

provisoriamente classificada em primeiro lugar deverá apresentar, quando 

solicitado pela Administração è conforme previsto no edital, catálogos, fichas 

técnicas, prospectos ou documentos equivalentes dos equipamentos propostos, 

com identificação de marca, modelo e características técnicas suficientes para 

demonstrar o atendimento às especificações deste Termo de Referência e da 

planilha de itens. 
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X - DO REAJUSTAMENTO, DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS E DO REEQUILIBRIO 

ECONÔMICO-FINANCEIRO 

10.1. Os preços contratados estarão. sujeitos ao reajustamento e ao restabelecimento 

do equilíbrio econômico-financeiro nas hipóteses e condições estabelecidas neste 

Termo de Referência, no edital, no contrato e na legislação aplicável. 

10.2. Considerando a execução ae serviços contínuos sem dedicação exclusiva ou 

predominância de mão de obra, o reajustamento será realizado mediante aplicação de 

índice, observado o interregno mínimo de 1'(um) ano, contado da data-base vinculada 

à data do orçamento estimado da contratação. 

10.2.1. O índice de reajustamento e a data-base deverão ser expressamente definidos 

no edital e no contrato antes da publicação do procedimento, considerando a 

composição dos custos e a adequação do índice ao objeto. 

10.2.2. O reajuste incidirá sobre as obrigações cuja execução ocorrer após o 

cumprimento da anualidade. Nos reajustes subsequentes, o intervalo mínimo de um 

ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

10.2.3. O reajustamento por indide será apurado mediante cálculo da variação do 

índice contratualmente definido, não dependendo da demonstração de fato 

imprevisível ou de apresentação de notas fiscais de cada componente de custo. 

10.3. O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro poderá ser solicitado nas 

hipóteses do art. 124, inciso ii, alínea "d", da Lei no 14.133/2021, mediante 

comprovação do evento, de seu nexo coma execução e de sua repercussão sobre as 

condições originaln lente pactuadas, respeitada a distribuição de riscos estabelecida no 

contrato. 

10.4. O pedido de reequi!ibrio deverá ser fcrmalizado e acompanhado de 

documentação suficiente à análise. incluindo a comparação entre a composição 

original dos custos e aquela resultante do evento alegado. 

10.5. Conforme .a natureza do evento poderão ser apresentados documentos fiscais e 

contábeis, planilhas de custes, comprovantes de aquisição, pesquisas de mercado e 

outros elementos pertinentes. Alegações 'genericas ou cotações isoladas não serão 

suficientes para demonstrar o desequilíbrio. 
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10.6. A variação ordinária de custos abrangida pe!o reajustamento não justificará, por 

si só, revisão extraordinária dos preços: devendo ser evitada a compensação em 

duplicidade do mesmo efeito econômico 

10.7. A criação, alteração ou extinção de tributos ou encargos legais, bem como a 

superveniência de disposições legais após a apresentação da proposta, poderá 

justificar alteração dos preços para mais ou para menos, quando comprovada sua 

repercussão, conforme o art. 134 da Lei n° 14.133/2021. 

10.8. A Administração poderá solicitar informações complementares e manifestações 

técnicas e jurídicas para instrução dos pedidos, conforme a matéria e a 

regulamentação aplicável. 

10.9. O protocolo do pedido não altera automaticamente os preços nem suspende, por 
• 

si só, as obrigações contratuais, ressalvadas as hipóteses legalmente previstas. 

10.10. O pedido de restabeleçOmnto oc equilíbrio econômico-financeiro deverá ser 

formulado durante a vigência contratual e antes de eventual prorrogação, observado o 

art. 131, parágrafo único. da Lei n° 14.133/2021. 

10.11. O reajuste previsto contratualmente' poderá ser registrado por apostila, 

conforme o art. 136 da Lei n° 14.133/2021. O reequilibrio extraordinário e as demais 

alterações observarão o instrumento de formalização cabível. 

10.12. A decisão sobre os pedidos deverá ser fundamentada, com identificação dos 

critérios utilizados, dos valores reconhecidos e da data de seus efeitos financeiros. 

XI- ESTIMATIVA DO PREÇO 

11.1. A estimativa de preços da contratação constará do Mapa de Pesquisa de Preços, 

integrante do processo administrativo, elaborado com base em levantamento de 

mercado realizado na forma da legislação vigente, o qual servirá de parâmetro para 

definição do valor estimado da licitaçao e do preço máximo aceitável para fins de 

julgamento das propostas. 

11.2. Serão desclassificadas propostas5 com preços superiores ao valor máximo 

estimado constante do Mapa de Preço. 

XII- ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes das contratações que vierem a ser realizadas com 

fundamento da contratação correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, 
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consignadas no orçamento vigente do Município da Secretaria Municipal de 

Administração; Secretaria Municipal de Educação; Secretaria Municipal de Saúde; 

Secretaria Municipal de Assistência Social, conforme o caso, no momento da emissão 

da respectiva Nota de Empenho ou da formalização do instrumento contratual. 

Dotação 

Despesa: 14147 
Ficha: 77 
Órgão: 05 — Prefeitura Municipal de Anastácio 
Unidade: 06 - Secretaria Municipal de Educação 
Função: 12 - Educação 
Sub-Função: 122 - Administração Geral 
Programa: 0004 - Desenvolvimento e Qualidade na Educação 
Ação: 2.012 - Ações de Manutenção e Estruturação da SEMED 
Elemento: 339039 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica. 

Despesa: 14428 
Ficha: 358 
órgão: 09 - Pondo Municipal Manutenção e Valor Magistério 
Unidade: 15 FUNDEB 
Função: 12 — Educação 
Sub-Função: 361 — Ensino Fundamental 
Programa: 0004 — Desenvolvimento e Qualidade na Educação 
Ação: 2.048 — Ações de Manutenção do Ensino Fundamental FUNDEB 30% 
Elemento: 339039 = Outros SerViços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

Despesa: 14306 
Ficha: 236 
Órgão: 02 — Fundo Municipal de Saúde 
Unidade: 10 - Fundo Municipal de Saúde 
Função: 10 Saúde
Sub-Função: 301 -- Atenção Básica 
Programa: 0009 — Anastácio Fortalecendo a Saúde 
Ação: 2.027 Manutenção do Bloco de Atenção Primária em Saúde 
Elemento: 339039 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

Despesa: 14120 
Ficha: 50 
Órgão: 05 — Prefeitura Municipal de Anastácio 
Unidade: 04 — Secretaria Municipal de Administração 
Função: 04 — Administração 
Sub-Função: 122 — Administração Geral 
Programa: 0003 — Ações Estratégicas Governamentais 
Ação: 2.007 — Ações de Manutenção e Estruturação da SMA 
Elemento: 339039 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica. 

Despesa: 14354 
Ficha: 284 
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Órgão: 03 — Fundo Municipal de Assistência Social 
Unidade: 11 — Fundo Municipal de Assistência Social 
Função: 08 — Assistência Social 
Sub-Função: 244 — Assistência Comunitária 
Programa: 0007— Programa de Fortalecimento das Políticas 
Ação: 2.036 - Manutenção do Bioco da Proteção Social Básica 
Elemento: 339039 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica. 

Elaborado: 

Caroline Lima dos Santos 

Assessora Especial 

Análise e Aprovação: 

João Fernando Guessy Braga 
Secretário Municipal de Saúde 

Marlene Carlos da Silva • 
Secretária Municipal de Assistência Social 

Adriana dos Santos Freitas 
Secretária Municipal de Administração. 

Veronice Aparecida Terra 
Secretária de Educação 

Anastácio-MS, 06 de outubro de 2026 
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ANEXO II - FORMULÁRIO DE PROPOSTA 
ÇPapel timbrado da empresa) 

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, N° XX12026 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL - (Licitante vencedor) 

A empresa  , estabelecida na (endereço completo, telefone, e endereço eletrônico), 
inscrita no CNPJ sob n° , neste ato representada por , cargo, RG 
CPF , (endereço), Inscrição Estadual: Inscrição Municipal 
 vem por meio desta, apresentar Proposta de Preços acatando todas as estipulações 
consignadas no respectivo Edital de Pregão Eletrônico n° XX/2026 e seus anexos, em epigrafe que tem por 
objeto a Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de monitoramento eletrônico de 
segurança, durante 24 (vinte e quatro) horas por dia, dos prédios e instalações públicas do Município de 
Anastácio/MS, mediante sistemas de alarme e circuito fechado de televisão IP (CFTV IP), incluindo 
fornecimento, instalação e configuração dos equipamentos, manutenção preventiva e corretiva, suporte 
técnico, monitoramento remoto e serviço de pronta resposta, com todos os materiais e mão de obra 
necessários à execução dos serviços, pelo período de 12 (doze) meses. Conforme condições e 
especificações constantes no Termo de Referência, e conforme apresentamos nossa proposta: 

1. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS, UNI9ÁDE, QUANTIDADE, VALOR UNITÁRIO E 
VALOR TOTAL DO PREÇO (REÁDEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO/SERVIÇO 

Item Descrição dos Serviços Unidade 
. , 

 Quant. Valor Unitário Valor Total 

VALOR TOTAL 
r-

R$ 
A licitante deverá preencher os 47 itens, conforme o Anexo IV, com os respectivos valores mensais e totais para os 12 meses. 

O julgamento continuará sendo pelo menor.preço global do lote único. 

2. VALOR DA PROPOSTA: R$ (POr extenso) 

3. DADOS BANCÁRIOS 

AGÊNCIA: BANCO: 

4. CONDIÇÕES GERAIS 
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente 
licitação. 

4. PRAZO DE GARANTIA (SE HOUVER) 
A garantia deverá ser da seguinte forma; para todos os Lotes de no mínimo , a contar 
do recebimento definitivo do objeto pela CONTRATANTE. 

5. LOCAL E PRAZO DE ENTREGA: 
De acordo com o especificado no Teinio de Referência, deste Edital. 
Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais. vantagens e/ou abatimentos, impostos, 
taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, ,previdenciárias, fiscais e comerciais, assim 
como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a 
contratação. 

6. VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 
No mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 

CONTA: 

LOCAL E DATA 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 
OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA ATÉ DECISÃO. 
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PROPONENTE: 
ENDEREÇO: 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° )OO(/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX12026 

- ANEXO III 

DECLARAOES UNIFICADAS 

MUNICIPIO DE ANASTÁCIO 
FOLHA:  "7(71 

..... 

CNPJIMF: TELEFONE: (XXX) - 

Declaramos, para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento 
licitatório instaurado pela Prefeitura do-Município de Anastácio/MS, que: 

a) Não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer 
de suas esferas. 
b) Estamos cientes e declaramos conhecer, na íntegra, o Edital e seus anexos, concordando 
com as condições neles estabelecidas, bem corno declaramos que a proposta apresentada 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis irabaihistás, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
definitivo, e que cumprimos plenamente. os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório. 
c) Não empregamos menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não empregamos menor de 16 (dezesseis) anos: salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, 
na condição de aprendiz, nos temias do art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal. 
d) Não possuímos empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos 111 e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal. 
e) Não possuímos pessoas em nosso quadro societário (contrato social ou estatuto social) 
impedidas de contratar com o Município de Anastácio/MS. 
f) Cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas. 
g) Estamos adequados às disposições da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais — LGPD, 
Lei n° 13.709/2018. 
h) Atendemos aos requisitos de habilitação, respondendo o declarante pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei, nos termos do art. 63, inciso I, da Lei n° 14.133/2021. 
i) Declaramos que o cálculo do valor da contratação considera taxa de risco compatível com o 
objeto da licitação e com os riscos atribuídos ao contratado. 
j) Quanto ao enquadramento corno Ivlicroempresa ME ou Empresa de Pequeno Porte — EPP, 
declaramos, conforme o caso: 
( ) que NOS ENQUADRAMOS como Microempresa — ME ou Empresa de Pequeno Porte —
EPP, nos termos da Lei Complementai n° 123/2006, estalido aptos a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido na legislação aplicável a declarando, ainda, o atendimento aos 
requisitos legais necessários à fruição dos respeCtivos benefícios; 
( ) que NAO NOS ENQUADRAMOS como Microempresa — ME ou Empresa de Pequeno 
Porte — EPP. 
k) Por ser expressão da verdade, assumimos inteira responsabilidade pelas declarações acima 
prestadas, sob as penas da legislação ap!icável. 

 de de 2026. 

Assinatura e identificação do responsável legal e da empresa 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° XX12026 
PREGÃO. ELETRÔNICO N° )00U2026 

ANEXO IV 

DESCRICÃO DETALHADA DO OBJETO E PREÇOS REFERENCIAIS 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 
monitoramento eletrônico de segurança', dUrante 24 (vinte e quatro) horas por dia, dos 
prédios e instalações públicas do Município de Anastácio/MS, mediante sistemas de 
alarme e circuito fechado de televisão IP.(CFTV IP), incluindo fornecimento, instalação e 
configuração dos equipamentos. manutenção preventiva e corretiva, suporte técnico, 
monitoramento remoto e serviço de pronta resposta, com todos os materiais e mão de obra 
necessários à execução dos serviços, pelo período de 12 (doze) meses. 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO/SERVIÇO 
• . 

LOTE 01 .- AMPLA CONCORRÉNCIA 

ITEM CODIGO PRODUTO. UN QTD VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

MARCA 

01 23129 Monitoramento 24 horas do prédio 
do ESF Alfredo Garcia. 
compreendendo central de. alartne 
monitorado, teclado, bateria, sirene, 
sensores de infravermelho passivo, 
sensores magnéticos para portas e 
demais dispositivos neceszángs; 
sistema de CFTV IP compost6 Por 
até 04 câmeras, NVR de no mínimo 
04 canais, armazenamento 
adequado para gravação mínima de 
15 dias, switch PoE, , rack, .. 
cabeamento estruturado, parte 
elétrica, instalação, configuração, 
manutenção preventiva e corretiva, 
suporte técnico, monitoramento 
remoto e serviço de pronta resposta, 
com todos os materiais,.• 
equipamentos e mão de' - obra 
inclusos. 

M S 

, 

, 

. 

r  12 R$ 1.403,33 R$ 16.839,96 

02 23152 Monitoramento 24 horas do prédio 
do CQP — Centro de Qualificação 
Profissional, compreendendo central
de alarme monitorado, tecla.dp, 
bateria, sirene, sensores' ,. de 
infravermelho passivo, sensores 
magnéticos para portas e demais 
dispositivos necessários; sistema de 
CFTV IP composto por até, 04 
câmeras, NVR de no minimo '04 

MÊS 12 R$ 1.403,33 R$ 16.839,96 
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canais, armazenamento adequado' 
para gravação mínima de 15 dias, 
switch PoE, rack, cabeamento 
estruturado, parte elétrica, 
instalação, configuração, 
manutenção preventiva e corretiva, 
suporte técnico, monitoramento 
remoto e serviço de pronta resposta, 
com todos os materiais, 
equipamentos e mão de obra 
inclusos. 

03 23111 Monitoramento 24 horas do prédio 
do CEI EDINAI PAIM, 
compreendendo central de alarme 
monitorado, teclado, bateria, sirene, 
sensores de infravermelho passivo, 
sensores magnéticos para portas e 
demais dispositivos riècesSáMs; 
sistema de CFTV IP tompostovpor- ' 
até 08 câmeras, NVR de no mínimo 
08 canais, armazenamento 
adequado para gravação mínima .0e 
15 dias, switch PoE, rack, 
cabeamento estruturado, parte 
elétrica, instalação, configuração, 
manutenção preventiiia e corretiva, 
suporte técnico, monitoramento 
remoto e serviço de pronta resposta, 
com todos os 'materiais. 
equipamentos e mão de obra 
inclusos. 
Monitoramento 24 horas do prévio MÊS 
do Paço Municipal, compreendendo 
central de alarme monitorado, 
teclado, bateria, sirene, sensores de 
infravermelho passivo, sensores 
magnéticos para portas e demais 
dispositivos necessários; sistema de 
CFTV IP composto por ,até 04 
câmeras, NVR de no mínimo 04 
canais, armazenamento adequadp 
para gravação mínima de 15 dias, 
switch PoE, rack, cabeamentb 
estruturado, parte elétrica, 
instalação, configuração, 
manutenção preventiva e corretiva, 
suporte técnico, monitorarnento 
remoto e serviço de pronta resposta, 
com todos os materiais, 
equipamentos e mão de ,obra 
inclusos. 

• 

MES 12 R$ 1.473,41 R$ 17.680,92 

04 23102 12 R$ 1.403,33 R$ 16.839,96 

05 23153 Monitoramento 24 horas  do prédio Ï MÊS 12 R$ 1.403,33 R$ 16.839,96 
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MUNICIPIO DE ANASTÂCI
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RI IP''-r(-A• `0 

• 

do CRAS — Centro de Referência de-r
Assistência Social, compreendendo 
central de alarme monitorado, 
teclado, bateria, sirene, sensores de 
infravermelho passivo, sensores 
magnéticos para portas e demais 
dispositivos necessários: sistema de 
CFTV IP composto por até 04 
câmeras, NVR de no mínimo 04 
canais, armazenamento adequado 
para gravação mínima de 15 dias, 
switch PoE, rack, cabeamento 
estruturado, parte elétrica, 
instalação, configuração, 
manutenção preventiva e corretiva, 
suporte técnico, monitoramento 
remoto e serviço de pronta resposta, 
com todos os . materiais. 
equipamentos e mão 'de - abre' 
inclusos. •. • 

06 

111 

23130 
_— 

Monitoramento 24 horas. do prédio 
do ESF Altos da . Cidade, 
compreendendo central de alarme 
monitorado, teclado, bateria, sirene, 
sensores de infravermelho passivo, 
sensores magnéticos para portas e 
demais dispositivos necessários; 
sistema de CFTV IP composto por 
até 04 câmeras, NVR de no mínimo 
04 canais, armazenamento 
adequado para gravação mínima de 
15 dias, switch PoE, rack, 
cabeamento estruturado, parte 
elétrica, instalação, configuração, 
manutenção preventiva e corretiva,' 
suporte técnico, monitoramento 
remoto e serviço de pronta respásta, 
com todos os . materiais, 
equipamentos e mão dé obra 
inclusos. 

MÊS . 12 R$ 1.403,33 R$ 16.839,96 

07 23103 Monitoramento 24 horas do prédio 
do Núcleo de Receitas (ISSQN) 
compreendendo central de alarme 
monitorado, teclado, bateria, sirene, 
sensores de infravermelho passivo, 
sensores magnéticos para pOriás e 
demais dispositivos necessários; 
sistema de CFTV IP composto por 
até 04 câmeras, NVR de no minirn-o 
04 canais, armazenamento 
adequado para gravação miniMa 'de 
15 dias, switch PoE, rack, 

M S 12 

1._ 

R$ 1.403,33 R$ 16.839,96 

104 



MUNICIPI0 t)E ANASTÁCI 

ESTADO DE M r1'T'4) GROSSO DO SUL FOLHA: ç () c) 

lY[UtiI+C';iY-iO OE ANASTÁCIO RURP,ICA.

Ceordendoria de Licitações e Contratos 
Rua João Leite Ribeiro, 75A— Anagkicio-MS -- CEP: 79210-000 

: (0xx67)3245-3540; e-mail. 11z.-ii:-.,.ao(ãanastaeo.nissov.br11icitacaoanastaciomsÃgmail.com 

cabeamento estruturado, parte 
elétrica, instalação, configuração, 
manutenção preventiva e corretiva, 
suporte técnico, monitoramento 
remoto e serviço de pronta resposta, 
com todos os materiais, 
equipamentos e mão de obra 
inclusos. 

T y

08 

• 

23112 Monitoramento 24 horas do prédio 
do CEI JARDIM INDEPENDENCIA, 
compreendendo central de alarme 
monitorado, teclado, bateria, sirene, 
sensores de infravermelho passivo, 
sensores magnéticos para portai e 
demais dispositivos necessários; 
sistema de CFTV IP composto por 
até 04 câmeras, NVR de no mínimo 
04 canais, armazenamento 
adequado para gravação mínima de 
15 dias, switch , PoE, . rack, 
cabeamento estruturado, . parte 
elétrica, instalação, configuração, 
manutenção preventiva e corretiva, 
suporte técnico, monitoramento 
remoto e serviço de pronta resposta, 
com todos os .. materiais, 
equipamentos e mão de _obra 
inclusos.

MÊS 12 

. 

R$ 1.403,33 R$ 16.839,96 

09 

O sensores 

23154 Monitoramento 24 horas do prédio 
do CAPAS — Centro de Atendimento 
dos Projetos da Assistência Social, 
compreendendo central de alarme-
monitorado, teclado, bateria, sirene, 

de infravermelho passivo, 
sensores magnéticos para portas e 
demais dispositivos necessários; 
sistema de CFTV IP composto por 
até 04 câmeras, NVR de no mínimo 
04 canais, armazenamento 
adequado para gravação mínima de 
15 dias, switch PoE, rack, 
cabeamento estruturado, parte 
elétrica, instalação, configuração, 
manutenção preventiva e corretiva, 
suporte técnico, monitoramento 
remoto e serviço de pronta resposta, 
com todos os materiais, 
equipamentos e mão de obra 
inclusos. 

r§.1ÊS 12 R$ 1.403,33 R$ 16.839,96 

10 23131 Monitoramento 24 horas do prédior
do ESF Anastácio, compreendendo 
central de alarme monitorado, 

MES 12 R$ 1.403,33 R$ 16.839,96 

105 



ESTADO 4.;ROSSO DO SUL 

MUNIC;:1;) O DE ANASTÁCIO 
Coordenado; Lizáa0es e Contratos 

Rua João Le;R: c. 754 • Anostácip-MS -- CEP: 79210-000 

MUNICIAM DE 11 ÁQ0 
FOLHA:..._... .) .... 
RUBRTC_A: ....... ..... 

: (0xx67)3245-3540; licitacaadph:stacio.ais.gov.br I licitacaoanastaciornsÃgmail.com 

• 

teclado, bateria, sirene, sensores de-r —
infravermelho passivo, sensores 
magnéticos para portas e demais 
dispositivos necessários; sistema de 
CFTV IP composto por até 04 
câmeras, NVR de no mínimo 04 
canais, armazenamento adequado 
para gravação mínima de 15 dias, 
switch PoE, rack, cabeamento 
estruturado, parte elétrica, 
instalação, configuração, 
manutenção preventiva e corretiva, 
suporte técnico, monitorarhento 
remoto e serviço de pronta respOsta, 
com todos os materiais, 
equipamentos e mão de obra 
inclusos. 

1---- 

11 23113 Monitoramento 24 -horas' do prédío 
do CEI NIZETE FIGUEIREDO, 
compreendendo central de alarme 
monitorado, teclado, bateria, ;sirene, 
sensores de infravermelhp passivo,
sensores magnéticos para portas e 
demais dispositivos necessários; 
sistema de CFTV IP composto, por 
até 04 câmeras, NVR de no mínimo 
{}4 canais, armazenamento 
adequado para gravação minima de 
15 dias, switch PoE, rack, 
cabeamento estruturado, parte 
elétrica, instalação, configuração, 
manutenção preventiva e corretiva, 
suporte técnico, monitoramento 
remoto e serviço de pronta resposta, 
com todos os materiais, 
equipamentos e mão de obra 
inclusos. 

M S 12 R$ 1.403,33 R$ 16.839,96 

12 23104 Monitoramento 24 horas do précliofrvIrS 
do PROCON/JUNTA 
MILITAR/IDENTIDADE, 
compreendendo central de alarme 
monitorado, teclado, bateria, sirene; 
sensores de infravermelho passivo, 
sensores magnéticos para portai. e 
demais dispositivos necessários; 
sistema de CFTV IP composto por 
até 04 câmeras, NVR de no .rnininiO 
04 canais, armazenamento • 
adequado para gravação mínima de 
15 dias, switch PoE, :ack, . 
cabeamento estruturado, parte 
elétrica, instalação, configuração. , , _ 

12 

. 

R$ 1 .403,33 R$ 16.839,96 
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axtufflteo 
FROL : ....... . .... 

U RRIHACA:. ..... ..... 

manutenção preventiva e corretiva,!
suporte técnico, monitoramento 
remoto e serviço de pronta resposta, 
com todos os materiais, 
equipamentos e mão de obra 
inclusos. 

--

, 

13 23105 Monitoramento 24 horas do prédio 
da Secretaria Municipal de Esportes, 
Lazer e Juventude, compreendendo 
central de alarme monitorado, 
teclado, bateria, sirene, sensores de 
infravermelho passivo, sensores 
magnéticos para portas e demais 
dispositivos necessários; sistema de 
CFTV IP composto por até 04 
câmeras, NVR de no mínimo 04 
canais, armazenamento adequado 
para gravação mínima de 15 diaS,' 
switch PoE, rack, cabeamento. 
estruturado, parte elétrica, 
instalação, configuração, 
manutenção preventiva e conetiva, 
suporte técnico, monitoramento 
remoto e serviço de pronta resposta, 
COM todos OS materiais, 
equipamentos e mão de obra 
inclusos.

M S 12 R$ 1.403,33 R$ 16.839,96 

14 

• 

23155 Monitoramento 24 horas do prédio 
do CREAS — Centro de Referência 
Especializada de Assistência Social, 
compreendendo central de alarme 
monitorado, teclado, bateria, sirene, 
sensores de infravermelho passivo, 
sensores magnéticos para portas e 
demais dispositivos necessários; 
sistema de CFTV IP composto por 
até 04 câmeras, NVR de no mínimo 
04 canais, armazenamento 
adequado para gravação mínima de 
15 dias, switch PoE, rack, 
cabeamento estruturado, parte 
elétrica, instalação, configuração, 
manutenção preventiva e corretiva, 
suporte técnico, monitoramento 
remoto e serviço de pronta resposta, 
com todos os materiais, 
equipamentos e mão de obr-a 
inclusos. 

MÊS 12 

, 

R$ 1.403,33 R$ 16.839,96 

15 23114 Monitoramento 24 horas do prédio 
da Escola Municipal Alcebiades
Alves de Albres, compreendendo 
central de alarme monitorado, 

M ST 12 

L_ 

R$ 1.473,41 R$ 17.680,92 
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;IN uE ANASTÁCIO 
,_OLHA:  5 c2I'3 

IFPTC-fie 

II, 

[ teclado, bateria, sirene, sensores de 
infravermelho passivo, sensores 
magnéticos para portas e demais 
dispositivos necessários; sistema de 
CFTV IP composto por até 08 
câmeras, NVR de no min!rno 06 
canais, armazenamento adequado 
para gravação mínima de 1 dias, 
switch PoE, rack, cabeamento 
estruturado, parte elétrica, 
instalação, configuração, 
manutenção preventiva e corretiva, 
suporte técnico, monitoramento 
remoto e serviço de pronta resposta, 
com todos os materiais, 
equipamentos e mão de obra 
inclusos. 

16 23132 Monitoramento 24 horas citilárddio 
do ESF Arapongas, compreendendo 
central de alarme- monitorado, . 
teclado, bateria, sirene, sensores de 
infravermelho passivo, - sensores 
magnéticos para portas e demais 
dispositivos necessários; sistema de 

MÊS 12 R$ 1.473,41 R$ 17.680,92 

• 

CFTV IP composto por até. , 08 
câmeras, NVR de no mínimo 08 
canais, armazenamento , adequado 
para gravação mínima de 15, dias, 
switch PoE, rack, cabeamento 
estruturado, parte . elétrica, 
instalação, configuração, 
manutenção preventiva e corretiva, 
suporte técnico, monitoramento 
remoto e serviço de pronta resposta, 
com todos os materiais, 
equipamentos e mão ,de , obra 
inclusos. 

• 

17 23133 Monitoramento 24 horas do prédio 
do ESF Benta Vieira, 
compreendendo central de alarme 
monitorado, teclado, bateria, sirene,.
sensores de infravermelho passivo. 
sensores magnéticos para poitas.,e 
demais dispositivos necesSáriáS; 
sistema de CFTV IP composto por 
até 04 câmeras, NVR de no minimo 

MÊS . 12 R$ 1.403,33 R$ 16.839,96 

04 canais, armazenamento 
adequado para gravação mínima de 
15 dias, switch PoE, rack-, 
cabeamento estruturado, . , parte 
elétrica, instalação, configUi'ação, 
manuternâo preventiva e corretiva, j_ .J. 
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suporte técnico, monitoramento 
remoto e serviço de pronta resposta, 
com todos os materiais, 
equipamentos e mão de obra 
inclusos. 

18 

1111 

23106 Monitoramento 24 horas Jo prédio 
do . Conselho Tutelar, 
compreendendo central de alarme 
monitorado, teclado, bateria, sirene, 
sensores de infravermelho passivo, 
sensores magnéticos para portas e 
demais dispositivos necessários: 
sistema de CFTV IP composto por 
até 04 câmeras, NVR de no mínimo 
04 canais, armazenamento 
adequado para gravação mínima de 
15 dias, switch PoE, rack, 
cabeamento estruturado, ' Orle
elétrica, instalação, configutação, 
manutenção preventiva .e,,corretiva, 
suporte técnico, monitoramento 
remoto e serviço de pronta resposta, 
com todos os materiais, 
equipamentos e mão de; opa 
inclusos. 

MÊS 12 

! 

R$ 1.403,33 R$ 16.839,96 

19 

• 

23115 Monitoramento 24 horas do. prédio 
do CEI Analia Adolpho _Albres, 
compreendendo central de alarme 
monitorado, teclado, bateria, sirene, 
sensores de infravermelho passivo, 
sensores magnéticos para portas e 
demais dispositivos necessários; 
sistema de CFTV 1P composto  por 
até 08 câmeras, NVR de no mínimo 
08 canais, armazenamento 
adequado para gravação mínima de 
15 dias, switch PoE, rack, 
cabeamento estruturado, parte 
elétrica, instalação, configuração, 
manutenção preventiva e corretivá, 
suporte técnico, monitoramento 
remoto e serviço de pronta resposta, 
com todos os materiais, 
equipamentos e mão de obra 
inclusos. 

M S 

. 

12 R$ 1.473,41 R$ 17.680,92 

20 23156 Monitoramento 24 horas do prédio 
da Secretaria Municipal de 
Assistência Social, compreendendo 
central de alarme monitorado, 
teclado, bateria, sirene, sensores de 
infravermelho passivo, sensores 
magnéticos para portas e demais

MÊS ' 12 R$ 1.403,33 R$ 16.839,96 
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1dispositivos necessários; sistema de 
CFTV IP composto por até 04 
câmeras, NVR de nc mínimo 04 
canais, armazenamento adequado 
para gravação mínima de 15 dias. 
switch PoE, rack, cabeamento 
estruturado, parte elétrica, 
instalação, configuração, 
manutenção preventiva e corretiva, 
suporte técnico, monitoramento 
remoto e serviço de pronta resposta, 
com todos os materiais, 
equipamentos e mão de obra 
inclusos. 

, 

21 

ó do 
23134 Monitoramento 24 horas do prédio 

ESF Maria Francisca, 
compreendendo central de alarme 
monitorado, teclado, batertá,' Sirehb,' 
sensores de infravermelho:. passivo, 
sensores magnéticos para _portas e 
demais dispositivos necessários; 
sistema de CFTV IP composto por 
até 04 câmeras, NVR de no mínimo 
04 canais, armazenamento 
adequado para gravação mínima de 
15 dias, switch PoE, rack, 
cabeamento estruturado, parte 
elétrica, instalação, configuração, 
manutenção preventiva e corretiva: 
suporte técnico, monitoramento 
remoto e serviço de pronta resposta, 
com todos os materiais, 
equipamentos e mão de Obra 
inclusos. 

M S 12 R$ 1 .403,33 R$ 16.839,96 

22 23116 Monitoramento 24 horas do prédio 
da Escola Municipal Aracy Moreira 
dos Santos, compreendendo central 
de alarme monitorado, teclado, 
bateria, sirene, sensores de 
infravermelho passivo, sensores 
magnéticos para portas e demais 
dispositivos necessários; sistema de 
CFTV IP composto por até 04 
câmeras, NVR de no minirno 04 
canais, armazenamento adequado 
para gravação mínima de 15 dias, 
switch PoE, rack, cabeamento 
estruturado, parte elétrica, 
instalação, configuração, 
manutenção preventiva e corretiva, 
suporte técnico, monitoramento 
remoto e serviço de pronta resposta, 

M S 12 R$ 1.403,33 R$ 16.839,96 

1 10 
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MUNICIPIO DE ANASTÁCIO 
FOLHA: ....... ......... 

IRPTCA:. ..... Ç-,) ... ... 

com todos os materiais, 
equipamentos e mão de obra 
inclusos. 

7 

23 

• 

23107 Monitoramento 24 horas do prédio-
da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Sustentável, 
compreendendo central de alarme 
monitorado, teclado, bateria. sirene, 
sensores de infravermelho passivo, 
sensores magnéticos para portas e 
demais dispositivos necessários; 
sistema de CFTV IP composto por 
até 04 câmeras, NVR de no mínimo 
04 canais, armazenamento 
adequado para gravação mínima de 
15 dias, switch PoE, rack, 
cabeamento estruturado, pane 
elétrica, instalação, configuração, 
manutenção preventiva e orretiva, 
suporte técnico, monitoramehto 
remoto e serviço de pronta resposta, 
com todos os materiais, 
equipamentos e mão de obra 
inclusos. . . 

MÊS 

• 
" 

12 R$ 1.403,33 R$ 16.839,96 

R$ 16.839,96 24 

• 

23108 Monitoramento 24 horas do prédio 
da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano, Habitação 
e Meio Ambiente, compreendendo 
central de alarme monitorado, 
teclado, bateria, sirene, sensores de 
infravermelho passivo, sensores 
magnéticos para portas e deMais 
dispositivos necessários; sistema de 
CFTV IP composto por até 04 
câmeras, NVR de no mínimo 04 
canais, armazenamento adequado 
para gravação mínima de 15 dias, 
switch PoE, rack, cabeamento 
estruturado, parte elétrica, 
instalação, configuração, 
manutenção preventiva e .corretiva, 
suporte técnico, monitoramehto 
remoto e serviço de pronta resposta, 
com todos os materiais, 
equipamentos e mão de obra 
inclusos. 

MÊS 12 R$ 1.403,33 

25 23135 Monitoramento 24 horas do prédio 
do ESF Umbelina, compreendendo 
central de alarme monitorado, 
teclado, bateria, sirene, sensores de 
infravermelho passivo, sensores 
magnéticos para portas e demais 

MÊS 12 R$ 1.473,41 R$ 17.680,92 
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MUNICIPIO OI AN4STÁCIU 
FOLHA: ......... ..... 

...... ..... 

dispositivos necessários; necessários; sistema de 
CFTV IP composto por até 08 
câmeras, NVR de no mínimo 08 
canais, armazenamento adequado 
para gravação mínima de .15 dias, 
switch PoE, rack, cabeamento 
estruturado, parte elétrica. 
instalação, configuração, 
manutenção preventiva e corretiva, 
suporte técnico, monitoramento 
remoto e serviço de pronta resposta, 
com todos os materiais, 
equipamentos e mão de obra 
inclusos. 

26 23158 Monitoramento 24 horas do prédio 
do Instituto de Longa Permanência 
para Idosos, compreendendo central 
de alarme monitorado, teclado, 
bateria, sirene, sensores . - de 
infravermelho passivo, sensores 
magnéticos para portas ;e, demais 
dispositivos necessários; sistema de 
CFTV IP composto por até 04 
câmeras, NVR de no mínimo 04 
canais, armazenamento adequado 
para gravação mínima de 15 dias, 
switch PoE, rack, cabeamento 
estruturado, parte elétrica, 
instalação, configurarão, 
manutenção preventiva e corretiva, 
suporte técnico, monitoramento 
remoto e serviço de .pronta resposta, 
com todos os materiais, 
equipamentos e mão de obra 
inclusos.

M 
' 

12 R$ 1.403,33 R$ 16.839,96 

27 23117 Monitoramento 24 horas do prédio 
da Escola Municipal Honorivaldo 
Alves de Albres, compreendendo 
central de alarme monitorado, 
teclado, bateria, sirene, sensores de 
infravermelho passivo, sensores 
magnéticos para portas e demais 
dispositivos necessários; sistema .de, 
CFTV IP composto por . até 08 
câmeras, NVR de no mínimo, 08 
canais, armazenamento adequado' 
para gravação mínima de 15 dias, 
switch PoE, rack, cabeamento 
estruturado, parte elétrica, 
instalação, configuraçàO, 
manutenção preventiva e corretiva, 
suporte técnico, monitoramento 

MSS 

, 

12 R$ 1.473,41 R$ 17.680,92 
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remoto e serviço de pronta resposta,?
com todos os materiais, 
equipamentos e mão de obra 
inclusos. 

28 

• 

23109 Monitoramento 24 horas do prédio 
da Secretaria Municipal de Obffis, 
compreendendo central de alarme 
monitorado, teclado, bateria, sirene, 
sensores de infravermelho passivo, 
sensores magnéticos para portas e 
demais dispositivos necessários; 
sistema de CFTV IP composto por 
até 08 câmeras, NVR de no mínimo 
08 canais, armazenamento 
adequado para gravação mínima de 
15 dias, switch PoE, rack, 
cabeamento estruturado, parte 
elétrica, instalação, configura",
manutenção preventiva e corretiva, 
suporte técnico, monitoramento 
remoto e serviço de pronta resposta, 
com todos os materiais, 
equipamentos e mão de obra 
inclusos. .. 

MÉS 12 R$ 1.473,41 R$ 17.680,92 

29 ~ 

• 

23136 Monitoramento 24 horas do prédio 
do ESF Rodrigo Queiroz, 
compreendendo central de alerrn. e 
monitorado, teclado, bateria, sirene, 
sensores de infravermelho passivo, 
sensores magnéticos para portas e 
demais dispositivos .necessários. 
sistema de CFTV IP composto por 
até 04 câmeras, NVR de no mínimo 
04 canais, armazenamento 
adequado para gravação mínima de 
15 dias, switch PoE, . razk, 
cabeamento estruturado, parte 
elétrica, instalação, configuração, 
manutenção preventiva e corretiva, 
suporte técnico, monitoramento 
remoto e serviço de pronta resposta, 
com todos os materiais, 
equipamentos e mão de cara 
inclusos. 

MES 12 

[ 

R$ 1.403,33 R$ 16.839,96 

30 23118 Monitoramento 24 horas do prédio 
da Escola Municipal Irmã Duipe, 
compreendendo central de alarme 
monitorado, teclado, bateria, sirene, 
sensores de infravermelho passivo, 
sensores magnéticos para portás e 
demais dispositivos necesSários;
sistema de CFTV IP composto . por 

MÉS 

L 

12 R$ 1.403,33 R$ 16.839,96 
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MUNICIPIO DE ANASTÁCIO 

FOLHA:... ...:. ..... 

RUEiRICA: ....... ... .. 

até 04 câmeras, NVR de no mínimo 
04 canais, armazenamento 
adequado para gravação mínima •de 
15 dias, switch PoE, rack, 
cabeamento estruturado, parte 
elétrica, instalação, configuração, 
manutenção preventiva e corretiva, 
suporte técnico, monitoramento 
remoto e serviço de pronta resposta, 
com todos os materiais., 
equipamentos e mão de obra 
inclusos. . 

1.

' 

31 23110 Monitoramento 24 horas do prédio 
do Setor de Cultura, 
compreendendo central de alarme 

M S7 12 R$ 1.403,33 R$ 16.839,96 

• monitorado, teclado, bateria, sirene, 
sensores de infravermelho passivo, 
sensores magnéticos para portaà e 
demais dispositivos ' necessários; 
sistema de CFTV IP composto por 
até 04 câmeras, NVR de rio mínimo • 
04 canais, armazenamento 
adequado para gravação mínima de 
15 dias, switch PoE, rack, 
cabeamento estruturado,. Parte 
elétrica, instalação, configuração, 
manutenção preventiva e -corretiva, 
suporte técnico, monitoramento 
remoto e serviço de pronta resposta: 
com todos os materiais, 
equipamentos e mão de obra 
inclusos. 

32 23119 Monitoramento 24 horas do prédio. MÊS7- 12 R$ 1.403,33 R$ 16.839,96 

111 da Escola Municipal Jardim 
Independência, compreendendo
central de alarme monitorado, 
teclado, bateria, sirene, sensores de 
infravermelho passivo, sensorés 
magnéticos para portas e demais 
dispositivos necessários; sistema de 
CFTV IP composto .por até 04 
câmeras, NVR de no minigio 04 
canais, armazenamento adequado 
para gravação minima de 15 dias, 
switch PoE, rack, cabewrientia 
estruturado, parte elétrica, 
instalação, configuraçãQ, 
manutenção preventiva e corretiva, 
suporte técnico, monitoramerito 
remoto e serviço de pronta resposta, 
com todos os materiais, . 
equipamentos e mão de . ira _, 
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inclusos. 
33 

• 

23120 Monitoramento 24 horas do prédio 
da Escola Municipal Teodoro 
Rondon, compreendendo centrai de 
alarme monitorado, teclado, bateria, 
sirene, sensores de infravermelho 
passivo, sensores magnéticos para 
portas e demais dispositivos 
necessários; sistema de CFTV IP 
composto por até 08 câmeras, NVR 
de no minimo 08 . canais, 
armazenamento adequado para 
gravação mínima de 15 dias. switch 
PoE, rack, cabeamento estruturado, 
parte elétrica, instalação, 
configuração, manutenção 
preventiva e corretiva, suporte 
técnico, monitoramento remoto' e 
serviço de pronta resposta, . com, 
todos os materiais, equipamentos e 
mão de obra inclusos. _ 

MÉS 

, 

12 R$ 1.473,41 R$ 17.680,92 

34 

• 

23121 Monitoramento 24 horas do_ prédio 1—Mff 
da Escola Municipal Maria Josefa 
Conceição, compreendendo central 
de alarme monitorado, teclado, 
bateria, sirene, sensores de 
infravermelho passivo, sensores 
magnéticos para portas e demais 
dispositivos necessários; sistema de 
CFTV IP composto por ate 04 
câmeras, NVR de no mínimo. 04 
canais, armazenamento adequado 
para gravação mínima de 15 dias, 
switch PoE, rack, cabèamento 
estruturado, parte elétrica, 
instalação, configuração, 
manutenção preventiva e cOrretiva. 
suporte técnico, monitoramento 
remoto e serviço de pronta resposta,. 
com todos os materiais, 
equipamentos e mão de obra 
inclusos. 

12 R$ 1.403,33 R$ 16.839,96 

35 23141 Monitoramento 24 horas do prédio 
da UBS - Unidade Básica de 
Saúde, compreendendo central - de 
alarme monitorado, teclado, bateria:
sirene, sensores de infrwierrt55-:lho 
passivo, sensores magnéticos para 
portas e demais dispositivos 
necessários; sistema de CFTV. IP 
composto por até 04 câmeras, NVR
de no minimo 04 canais, 

M S~ 12 R$ 1.403,33 R$ 16.839,96 
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armazenamento adequado - para 
gravação mínima de 15 dias, switch 
PoE, rack, cabeamento estruturado, 
parte elétrica, , instalação, 
configuração, manutenção 
preventiva e corretiva, suporte 
técnico, monitoramento remoto e 
serviço de pronta resposta, com 
todos os materiais, equipamentos e 
mão de obra inclusos. 

36 

011 

23142 Monitoramento 24 horas do _ prédio 
da Farmácia Municipal, 
compreendendo central de alarme 
monitorado, teclado, bateria, sirene, 
sensores de infravermelho passivo, 
sensores magnéticos para portas e 
demais dispositivos necessários; 1 
sistema de CFTV IP compbstc por 
até 04 câmeras, NVR de no Minlrao. 

MES 12 R$ 1.403,33 R$ 16.839,96 

04 canais, armazenamento 
adequado para gravação mínima de 
15 dias, switch PoE, -rack, 
cabeamento estruturado, parte 
elétrica, instalação, configuração, 
manutenção preventiva e corretiva, 
suporte técnico, monitoramento 
remoto e serviço de pronta resposta, 
com todos os materiais, 
equipamentos e mão de obra 
inclusos. , 

4-37 

• 

23143 - Monitoramento 24 horas do. prédio 
do CEAME-TEA, compreendendo 
central de alarme monitorado, 
teclado, bateria, sirene, sensores de 
infravermelho passivo, sensores 
magnéticos para portas e dethais 
dispositivos necessários; sistema de 

MÉS 12 • R$ 1.403,33 R$ 16.839,96 

CFTV IP composto por até 04 
câmeras, NVR de no mínimo 04 
canais, armazenamento adequado 
para gravação mínima de 15 'ias, 
switch PoE, rack, cabeamento 
estruturado, parte  elétrica, 
instalação, configuração, 
manutenção preventiva e corretiva, 
suporte técnico, monitoramento 
remoto e serviço de pronta resposta, 
com todos os materiais, 
equipamentos e mão de obra 
inclusos. 

38 23144 Monítoramento 24 horas do prédió MSS 12 R$ 1.473,41 R$ 17.680,92 
da Secretaria Municipal de Saúde, _t_ 
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39 23126 

40 23127 

compreendendo central de alarme T
monitorado, teclado, bateria sirene, 
sensores de infravermeiho passivo, 
sensores magnéticos para portas e 
demais dispositivos necessários; 
sistema de CFTV IP composto por 
até 08 câmeras, NVR de no mínimo 
08 canais, armazenamento 
adequado para gravação mínima de 
15 dias, switch PoE, rack, 
cabeamento estruturado, parte 
elétrica, instalação, configuração. 
manutenção preventiva e corretiva, 
suporte técnico, monitoramen'te 
remoto e serviço de pronta resposta, 
com todos os materiais, 
equipamentos e mão de obra 
inclusos 
Monitoramento 24 horas do. ptAdio MÉ -r 12 
da Secretaria Municipal „ de • 
Educação, compreendendo ,central 
de alarme monitorado, teclado, 
bateria, sirene, sensores de 
infravermelho passivo, - sensores 
magnéticos para portas e. demais 
dispositivos necessários; sistema de 
CFTV IP composto por' .até 04 
câmeras, NVR de no mínimo 04 
canais, armazenamento .. odeqbado 
para gravação mínima de 15 diás,, 
switch PoE, rack, cabeamento 
estruturado, parte , 'elétrica, 
instalação, configuraçã 
manutenção preventiva e corretiva, ; 
suporte técnico, monitorarrierto 
remoto e serviço de pronta respoSta, 
com todoá os, materiais, 
equipamentos e mão de . ,obra 
inclusos 
Monitoramento 24 horas do. prédio MÊS 12 
do Centro de Convenções Claudio 
Valério da Silva, compreendendo 
central de alarme_ monitorãdq, 
teclado, bateria, sirene, sensores de 
infravermelho passivo, sensores 
magnéticos para portas e demais 
dispositivos necessários; sistema de 
CFTV IP composto por , 'até 08 
câmeras, NVR de no mínimo; Q8 
canais, armazenamento adeqUado 
para gravação mínima de 15 dias, 
switch PoE, rack, cabe?menioi_ 

r---

R$ 1.403,33 R$ 16.839,96 

R$ 1.473,41 R$ 17.680,92 

117 



.F Dfr 

: (0xx67)3245-3540: e-maii: licita,:aordanastacio.ms. 

CoO 

I licitacaoanastaciornsgg:11-31:OmICI\: ..... 

- n!,.' n5 áfÁr Licitações Contratos 
Rua João Leilt. o. 7.4- Anastacio-MS - CEP: 79210-000 

ESTAD() CPOSSO DO SUL MUNICINO DE OAST 
FOLHA: .... 
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MUN4k AINASTÁCIO

_ 
estruturado, parte elétrica, 
instalação, configuração, 
manutenção preventiva e corretiva, 
suporte técnico, monitoramento - 
remoto e serviço de pronta resposta, 
com todos os materiais, 
equipamentos e mão de obra i
inclusos. • 

41 

• 

23145 
.1_, 

Monitoramento 24 horas do prédio 
da REGULAÇÃO DE VAGAS, 
compreendendo central de._ alarme 
monitorado, teclado, bateria, sirene, 
sensores de infravermelho passivo, 
sensores magnéticos para portas e 
demais dispositivos necessários; 
sistema de CFR/ IP composto por 
até 04 câmeras, NVR de no mínimo 
04 canais, - armazenàrnèhb 
adequado para gravação minimarje 
15 dias, switch -. PoE, . , rack, 
cabeamento estruturado, .. parte 
elétrica, instalação, configuração, 
manutenção preventiva e corretiva, 
suporte técnico, monitora-mento 
remoto e serviço de pronta resposta, 
com todos os ' materiais, 
equipamentos e mão . de:, obra 
inclusos. . • 

MES —12 R$ 1.403,33 R$ 16.839,96 

42 23128 Monitoramento 24 horas do prédio 
da Biblioteca . Municipal, 
compreendendo central de alarMe 
monitorado, teclado, bateria, sirene, 
sensores de infravermelho passivo,
sensores magnéticos para portas e 
demais dispositivos necessários.; 
sistema de CFTV IP composto por 
até 04 câmeras, NVR de no mínimo 
04 canais, armaarmazenamento
adequado para gravação mínima de 
15 dias, switch PoE,  rack, 
cabeamento estruturado. parte 
elétrica, instalação, can% y ração, 
manutenção preventiva e corretiva, 
suporte técnico, monitoramento 
remoto e serviço de ,pronta resposta, 
com todos os materiais,
equipamentos e mão de . Ora 
inclusos. 

im ES 12 R$ 1.403,33 R$ 16.839,96 

43 23146 Monitoramento 24 horas do prédio MÉS-T 12 
da TELEMEDICINA, 
compreendendo central de alarme 
monitorado, teclado, bateria, sirene._

R$ 1.403,33 R$ 16.839,96 
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sensores de infravermelho pazis .,e, I 
sensores magnéticos para ;.)ortas e 
demais dispositivos necessários; 
sistema de CFTV IP composto por 
até 04 câmeras, NVR de no mínimo 
04 canais, armazenamento 
adequado para gravação mínima de 
15 dias, switch PoE, rack, 
cabeamento estruturado, parte 
elétrica, instalação, configuração, 
manutenção preventiva e corretiva, 
suporte técnico, monitoramento 
remoto e serviço de pronta resposta, 
com todos os materiais, 
equipamentos e mão de obra 
inclusos. 

. 

---t 23148 Monitoramento 24 horas do prédio 
do SAE — Serviço de Atendimento: 

MÊS 12 R$ 1.403,33 R$ 16.839,96 

Especializado, compreendendo, 
central de alarme monitorado;
teclado, bateria, sirene, sensores de 
infravermelho passivo, . senspre§
magnéticos para portas e demais 
dispositivos necessários; sistema, de 

• 

CFTV IP composto por  até 04 
câmeras, NVR de no mír irrzo. 04 
canais, armazenamento . adequado 
para gravação mínima de 15 dias, 
switch PoE, rack, cabeamento 
estruturado, parte . elétrica, 
instalação, configuração, 
manutenção preventiva e. corretiva, 
suporte técnico, mbnitorarriento 

• remoto e serviço de pronta respOsta, 
com todos os materiais,
equipamentos e mão de obra 
inclusos. 

45 23149 Monitoramento 24 horas do prédio 
do CEM — Centro de EspeCialidades 

MÊS 12 R$ 1.403,33 R$ 16.839,96 

Médicas, compreendendo central de 
alarme monitorado, teclado, bateria, 
sirene, sensores de infravermelho 
passivo, sensores magnéticos para 
portas e demais dispositivos, 
necessários; sistema de CFTV , lip 
composto por até 04 câmeras, .NVR 
de no mínimo 04 banais, 
armazenamento adequado . para 
gravação mínima de 15 dias, switch 

, 
• 

PoE, rack, cabeamento estruturado, 
parte elétrica, instalação, 
configuração, manutenção_j _ 
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preventiva e corretiva, suporte 
técnico, monitoramento remoto e
serviço de pronta resposta, com 
todos os materiais, equipamentos e 
mão de obra inclusos 
Monitoramento 24 horas do prédio MÊS 
da Vigilância Sanitária,
compreendendo central de alarme , 
monitorado, teclado, bateria, sirene, 
sensores de infravermelho passivo, 
sensores magnéticos para portas e 
demais dispositivos necessários; 
sistema de CFTV IP composto por 
até 04 câmeras, NVR de no min:mo 
04 canais, armazenamento 
adequado para gravação minirria Ge 
15 dias, switch PoE, rack, 
cabeamento estruturadó, ,1( 'iate 
elétrica, instalação, confjgeraçào,. • 
manutenção preventiva • e, Corretiva, 
suporte técnico, morUtoramento 
remoto e serviço de pronta,resposta,. 
com todos OS materiais, 
equipamentos e mão de fibrã 
inclusos. 

46 23150 12 R$ 1.403,33 R$ 16.839,96 

47 23151 Monitoramento 24 horas do. prédio M 
do CAPS — Centro de Atendimento 
Psicossocial, compreendendo 
central de alarme monitorado, 
teclado, bateria, sirene, sensores de 
infravermelho passivo, sensores 
magnéticos para portas e demais 
dispositivos necessários; sistema de 
CFTV IP composto por até 04 
câmeras, NVR de no mínimo 04 
canais, armazenamento' adequada 
para gravação mínima 'de 15 dias, 
switch PoE, rack, cabeamento 
estruturado, parte elétrica, 
instalação, configuração, 
manutenção preventiva e corretiva, 
suporte técnico, monitoramento 
remoto e serviço de pronta reSpota, 
com todos OS materiais, 
equipamentos e mão de obra 
inclusos. 

S i 12 R$ 1.403,33 R$ 16.839,96 

VALOR TOTAL LOTE 01 R$ 799.887,72 

VALOR GLOBAL POR EXTENSO: ( 

Obsoreaáo: A empresa vencedora do(s) lote(s) deverá observar, para o envio da proposta final ajustada, ao valor obtido na fase 
de lances; respeitada a proporcionalidade de desconto para todos os itens. Em caso de necessidade de ajuste no valor para o 
fechamento da planilha do lote, a empresa poderá diminuir o valor e ajustar o mesmo na plataforma. 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUALIDADE, CONFORMIDADE TÉCNICA E 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

A empresa  , inscrita no CNPJ sob 
n° com sede à 

por intermédio de seu 
representante legal, Sr.(a) 
portador(a) do CPF n°   , para fins de participação no 
Pregão Eletrônico n° /2026, promovido pelo Município de Anastácio/MS, DECLARA, 
sob as penas da lei, que: 

I — Os equipamentos, materiais, componentes e sistemas a serem utilizados na prestação 
dos serviços de monitoramento eietrônico de segurança atenderão integralmente às 
especificações técnicas, características e padrões de qualidade estabelecidos no Edital e 
no Termo de Referência, especialmente quanto à compatibilidade, funcionalidade, 
desempenho, resistência, durabilidade \s, ''cierna;s requisitos exigidos para os sistemas de 
alarme monitorado e circuito fechado de dtelevisão' IP (CFTV IP); 

II — Responsabiliza-se pela qualidade, conformidade técnica e adequado funcionamento 
dos equipamentos, materiais e sistemas empregados na execução dos serviços, 
comprometendo-se a realizar seu fornecimento, instalação, configuração e integração em 
estrita conformidade com as especificações estabelecidas pela Administração; 

ill — Responsabiliza-se pela adequada prestação dos serviços de monitoramento eletrônico 
de segurança, durante 24 {vinte e quatro) horas por dia, incluindo monitoramento 
remoto, manutenção preventiva e corretiva, suporte técnico e serviço de pronta resposta, 
observadas as condições, os prazos e os procedimentos estabelecidos no Termo de 
Referência; 

IV — Compromete-se a realizar, sem custos adicionais para a Administração, as correções, 
os ajustes, os reparos e as substituições de equipamentos, materiais ou componentes que 
apresentem defeitos, falhas de funcionamento ou desconformidades, observadas as 
obrigações, condições e responsabilidades estabelecidas no Edital, no Termo de 
Referência e no instrumento contratual; 

• 
V — Declara estar ciente de que a apresentação desta declaração não afasta sua 
responsabilidade pela efetiva qualidade, conformidade técnica e regular execução 
dos serviços contratados, ficando sujeita às medidas de fiscalização, exigências de 
correção e demais consequências previstas no Edital, no Termo de Referência, no contrato 
e na legislação aplicável. 

Por ser expressão da verdade, firma a presente declaração. 

Anástacio/MS, de de 2026. 

Nome do representantc. legal 
CPF: 

Cargo/FUnção: 
Assinatura 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° YJU2026 
PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX12026 

ANEXO VI 

DECLARAÇÃO PROPOSTA ECONÔMICA 

MUNICIPIO DE ANAS1AUtb 
FOLHA: ........ . ........ 
ruipiCA: ..... . ... 

 , inscrito no CNPJ/MF sob o 
n° , por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) 

portador (a) da Carteira de Identidade 
n°  e do CPF/MF n° , DECLARA, para fins 
do disposto no § 1° do art. 63 da Lei Federal n°14.133 de 01 de abril de 2021, que suas 
propostas econômicas compreendem a integraiidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infra legais, nas convenções qoletivas tkábalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas.

 - MS,  de,  de 2026 

Assinatura do representante legal da empresa 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° XXX12026 
PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX12026 

ANEXO VII 

MINUTA DO CONTRATO 

O MUNICÍPIO DE ANASTÁCIO - MS, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
na Rua João Leite Ribeiro, n° 754, Centro, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 
03.452.307/0001-11, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. MANOEL 
APARECIDO DA SILVA, brasileiro, portador da Cl sob o RG n° xxx.353 SSP/MS e 
CPF/MF n° 528.297.741-91, endereço Travessa Ragalzi, n° 855, Centro, Anastácio/MS, 
com interveniência do FUNDO MUNCIPAL DE SAUDE , inscrita no CPNJ n° 
11.332.999/0001-92 , neste ato reprasentádo pelo Secretário Municipal de Saúde Sr. João 
Fernando Guessy Braga, brasileiro, casado, portador do RG n° 001xxxx32 SSP/MS e 
CPF n°006.xxx,xxx-07 endereop,Rua Aair Goulart Martins , n° 976, Jardim Campanário, 
Anastácio-MS, e a interveniência do FUNDO MUNCIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, 
inscrita no CNPJ n° 15.10809/0001,80, neste ato representado pela Secretária 
Municipal de Assistência Social,'Sra. •Ailarlene Carlos da Silva, brasileira, casada, 
psicóloga, portadora do RG.n° 001)20(5(12 SSP/MS e CPF n°456.xxx.xxx-68 endereço 
Praça Garibalde Medeiros, ' ri° 7001, Centro, Anastácio-MS doravante denominada 
Contratante, e a empresa  
inscrita no CNPJ/MF sob o  ;  , com estabelecimento na 

na cidade 
 , doravante denominada Contratado, representada 
neste ato por   , brasileiro, portador da carteira 
de identidade tipo RG n.°     , emitida peia SSP/ , e do CPF n.° 
 , pactuam o presente Contrato, cuja celebração foi autorizada pelo 

despacho de homologação do pixneSsO de PREGÃO ELETRÔNICO N° /2026 —
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° XXXX/2026, atendidas as cláusulas e condições que 
se enunciam a seguir: 

DO FUNDAMENTO LEGAL: O presente contrato fundamenta-se na Lei Federal n° 14.133, 
de 1° de abril de 2021, e nas demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, em 
conformidade com o Edital do Pregão Eletrônico n° 0XX/2026, aprovado pela Assessoria 
Jurídica, cujo procedimento licitatória foi adjudicado e homologado pelo Exmo. Prefeito 
Municipal. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: .O presente contrato tem por objeto "Contratação 
de empresa especializada para prestação de serviços de monitoramento eletrônico de 
segurança, durante 24 (vinte e quatro) horas por dia. dos prédios e instalações públicas do 
Município de Anastácio/MS, mediante ,sistemas cie alarme e circuito fechado de televisão 
IP (CFTV IP), incluindo forneCimentO, instalação e configuração dos equipamentos, 
manutenção preventiva e corretiva, suPorte técnico, monitoramento remoto e serviço de 
pronta resposta, com todos os materiais e, mão de obra necessários à execução dos 
serviços, pelo período de 12 (doze) meses": 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência de XX 
(XX)00000C) meses, contados a partir de sua publicação em Diário Oficial do município, 
conforme disposto no art. 105 da Lei Federal'n° 14.13312021. 
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§1°- A vigência poderá ser prorrogada, desde que devidamente justificada pela 
Administração e observados os prazos e condições previstos na Lei n° 14.133/2021 e na 
legislação correlata. 

§2°- A execução contratual dar-se-á dentro da vigência aqui estabelecida, ficando vedado 
à CONTRATADA prestar serviços após seu término, salvo se houver prorrogação 
contratual devidamente formalizada ou outra hipótese legalmente admitida. 

§3°- A expiração do prazo de vigência não afasta a responsabilidade da CONTRATADA 
quanto às obrigações ainda pendentes, especialmente os referentes a garantia, assistência 
técnica, reparação de danos ou outras previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA VICULAÇÃO. O presente contrato vincula-se ao Edital do 
Pregão Eletrônico n° XX12026, ao Termo de Referência, à proposta apresentada pela 
CONTRATADA e aos demais documentos que integram o processo licitatório, nos termos 
do art. 92, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/202 

CLAUSULA QUARTA — LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Os casos omissos serão decididos 
pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei Federal n° 14.133/2021 e 
demais normas federais aplicávéts. e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei n° 8.078/1990 — Código de- Defesado Consumidor, quando aplicáveis, e nas normas 
e princípios gerais dos contratos 

CLAUSULA QUINTA - FORMA•DE FORNECIMENTO: O objeto do presente contrato será 
executado mediante prestação contínua de serviços de monitoramento eletrônico de 
segurança, durante 24 (vinte e quatro) horas por dia, incluindo fornecimento, instalação e 
configuração dos equipamentos, manutenção preventiva e corretiva, suporte técnico, 
monitoramento remoto e serviço de pronta resposta, conforme os prazos, condições e 
especificações estabelecidos no Edital e no Termo de Referência 

CLAUSULA SEXTA - PREÇO E - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O valor total para 
aquisição do objeto deste contrato, é de R$ 
 ). conforme tabela abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO UNO 
T— 

QNT MARCA 
VLR 
UNT 

VLR 
TOTAL 

VALOR TOTAL  R$ 

§ 1°- O preço proposto será considerado suficiente e completo, abrangendo os 
salários e todos os encargos-' sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais, os 
tributos, impostos, taxas, emolumento e contribuições incidentes, o fornecimento 
de mão de obra especializada, equipamentos, materiais, ferramentas, EPIs, 
acessórios e consumíveis, a administração, o lucro, as despesas decorrentes de 
carregamento, descarregamento, fretes, transportes, hospedagem, alimentação e 
deslocamentos de qualquer natureza, correndo tais despesas única e 
exclusivamente por conta, risco e responsabilidade da CONTRATADA, bem como 
quaisquer outros encargos Ou .despesas, ainda que não especificados, 
necessários à adequada exem,ição do objeto contratual. 

§ 2°- Os pagamentos serão efetUados emparcelas mensais, correspondentes aos 
serviços efetivamente prestados "no período de referência, mediante crédito em 
conta corrente indicada pela CONTRATADA, no prazo de até 30 (trinta) dias, 
contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pela 
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fiscalização, após a comprovação dos serviços prestados e a regular 
liquidação da despesa, acompanhada do respectivo relatório de execução e da 
documentação de regularidade fiscal e trabalhista exigível, observadas as 
condições estabelecidas no Termo de Referência 

§ 3°- Os pagamentos somente serão efetuados após a comprovação, pela(s) 
fornecedora(s), de que se encontra regular com suas obrigações para com o 
sistema de seguridade social, mediante a apresentação das Certidões Negativas 
de Débito com as fazendas públicas Federal, Estadual, Municipal, apresentar CRF 
FGTS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT. 

§ 4°- O critério de reajuste dos preços contratados observará o disposto no art. 
92, inciso V e § 3°, da Lei Federal ne 14:133/2021, mediante aplicação da variação 
acumulada do IPCA/IBGE, respeitado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, 
contado da data-base vinculada à data do orçamento estimado da contratação 

§ 5°- Ocorrendo atraso no pagamento, desde que este não decorra de ato ou fato 
atribuível à CONTRATADA, aplicar-se-á a variação do índice IPCA/IBGE, a titulo 
de atualização monetária, calcuNda proporcionalmente ao período compreendido 
entre a data do vencimento da Obrigação e a data do efetivo pagamento 

• •T - 

§ 6°- Caso ocorram fatos que comprometam o equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato, prejudicando sua execução, poderá ser...promovida a revisão dos preços 
contratados, desde que deVidamente comprovadas as circunstâncias previstas no 
art. 124, inciso II, alínea "d", da Lei Federal n° 14.133/2021, mediante solicitação 
fundamentada e apresentação da documentação comprobatória pertinente. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes da 
presente contratação correrão por .conta das dotações orçamentárias próprias das 
Secretarias Municipais de Administi-ação, Educação, Saúde e Assistência Social, 
consignadas no orçamento vigente 'dó Município de Anastácio/MS, conforme: 

Despesa: 14147 
Ficha: 77 
órgão: 05 — Prefeitura Municipal de Anastácio 
Unidade: 06 — Secretaria Municipal de Educação 
Função: 12 — Educação • 
Sub-Função: 122 — Administração Geral . 
Programa: 0004 — Desenvolvimento e Qualidade na Educação 
Ação: 2.012 Ações de Manutenção e Estruturação da SEMED 
Elemento: 339039 — Outros Serviços'de Terceiros — Pessoa Jurídica. 

Despesa: 14428 
Ficha: 358 
Órgão: 09 — Fundo Municipal Manutenção e Valor Magistério 
Unidade: 15 - FUNDEB 
Função: 12 — Educação 
Sub-Função: 361 — Ensino Fundamental. 
Programa: 0004 — Desenvolvimento, e Qualidade na Eaucação 
Ação: 2.048 Ações de Manutenção do Ensino Fundamental FUNDEB 30% 
Elemento: 339039 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica. 

Despesa: 14306 
Ficha: 236 
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Órgão: 02 — Fundo Municipal de Saúde 
Unidade: 10 — Fundo Municipal d e Saúde 
Função: 10 Saúde 
Sub-Função: 301 — Atenção Básica 
Programa: 00O9 —Anastácio Fortalecendo a Saúde 
Ação: 2.027 — Manutenção do Bloco de Atenção Primária em Saúde 
Elemento: 339039 — Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica. 

Despesa: 14120 
Ficha: 50 
Órgão: 05 — Prefeitura Municipai de Anastácio 
Unidade: 04 — Secretaria Municipal de Administração 
Função: 04 — Administração 
Sub-Função: 122 — Administração Geral 
Programa: 0003 —Ações Estratégicas Governamentais 
Ação: 2.007 — Ações de Manutenção e Estruturação da SMA 
Elemento: 339039 — Outros Serviços de Terceiros --- Pessoa Jurídica. 

Despesa: 14354 • 
Ficha: 284 
Órgão: 03 — Fundo Municipal de Assistência Social 
Unidade: 11 — Fundo Municipal de Assistência Social 
Função: 08 — Assistência SoCial 
Sub-Função: 244 — Assistência Cor:ri-unitária 
Programa: 0007 — Programa cle,Fortalecimento das Políticas 
Ação: 2.036 — Manutenção do Bloco da Proteção Social Básica 
Elemento: 339039 — Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

CLÁUSULA OITAVA — DA GÁRANTIA: 

§ 1°- Os equipamentos, materiais e corriponentes disponibilizados pela 
CONTRATADA para a execução dos serviços de monitoramento eletrônico de 
segurança deverão estar em perfeitas condições de uso e funcionamento, 
atendendo integralmente às especificações técnicas, características e demais 
exigências estabelecídas no Termo de Referência, neste Contrato e na 
proposta da CONTRATADA. 

§ 2°- A CONTRATADA responderá pela qualidade, adequação, funcionamento, 
manutenção e disponibilidade dos equipamentos e sistemas utilizados na 
prestação dos serviços,  incluindo ;centrais de alarme, sensores, câmeras, 
gravadores, dispositivos de -arrriazenamento e demais componentes, devendo 
reparar, corrigir ou substituir, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE, 
aqueles que apresentarem defeitos, falhas, vícios ou desconformidades que 
comprometam a adequada execução contratual. 

§ 3°- Constatada qualquer irregularidade, falha de funcionamento ou 
desconformidade riOá eqUipamentos, sistemas ou serviços prestados, a 
CONTRATADA deverá pr0videnciar as medidas necessárias à correção, 
manutenção ou Substituição, observados os prazos e condições 
estabelecidos no Termo de Referência, sem prejuízo das providências 
imediatas exigidas pela natureza do serviço e das notificações expedidas pela 
fiscalização. .• 

§ 4°- A manutenção, correção ou substituição dos equipamentos e componentes 
que apresentarem defeitOs, falhas ou desconformidades será realizada por 
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conta exclusiva da 'CONTRATADA, incluindo todas as despesas decorrentes 
de mão de obra, peças, materiais, retirada, transporte, instalação, 
configuração, testes e demais custos necessários ao restabelecimento das 
condições adequadas de funcionamento doS sistemas. 

§ 5°- Os equipamentos e componentes substituídos deverão atender 
integralmente às especificações técnicas e aos requisitos de desempenho 
estabelecidos para os originalmente contratados, não sendo admitida a 
utilização de equipamentos com características inferiores ou a alteração das 
especificações sem prévia e expressa autorização da CONTRATANTE. 

§ 6°- A aceitação dos equipamentos, a conclusão da instalação e o recebimento 
provisório ou definitivo dos serviços não eximem a CONTRATADA da 
responsabilidade pela qualidade, regularidade e continuidade da prestação 
dos serviços, nem afastam suas obrigações de manutenção preventiva e 
corretiva, suporte técnico, reparação de falhas e substituição dos 
equipamentos necessários à adequada execução contratual. 

§ 7°- A responsabilidade.da,CONT,RATADA prevista nesta cláusula não exclui as 
demais obrigações e responSabilidades estabelecidas na legislação aplicável, 
no Termo de Referência, 'no Edital e neste Contrato, inclusive aquelas 
relacionadas à continuidade do rnonitoramento eletrônico, à disponibilidade 
dos sistemas e à reparação de danos decorrentes da execução contratual. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: São obrigações do 
Contratante: 

§ 1°- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 

§ 2°- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência; 

§ 3°- Notificar a CONTRATADA, - por escrito, sobre vícios, defeitos, falhas ou 
incorreções verificadas -nos equipamentos, sistemas ou serviços prestados, 
para que sejam reparados, corrigidos ou substituídos, no todo ou em parte, às 
suas expensas, observados os prazos e condições estabelecidos no Termo de 
Referência; -

§ 4°- Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 

§ 5°- Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente aos 
serviços efetivamente prestados, no prazo, forma e condições estabelecidos no 
presente Contrato e no Termo de Referência 

§ 6°- Aplicar ao Contratado as.sanções previstas na lei e neste Contrato; 

§ 7°- Cientificar a Procuradoria Jtiridice do Município para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obilgações pela CONTRATADA; 

§ 8°- Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste. 

I. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação 
motivada, por igual período. 
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II. No prazo de 15 ;quinze) dias, responder eventuais pedidos de 
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro apresentados pela 
CONTRATADA, ressalvada a necessidade de diligências ou 
apresentação de documentação complementar devidamente justificada. 

III. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo 
administrativo para' apuração de descumprimento de cláusulas 
contratuais. 

§ 9°- A Administração não responderá per quaisquer compromissos assumidos 
pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, 
bem como por qualquer dano zausadc a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: A CONTRATADA deverá 
cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da adequada execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

I. Assinar o contrato com a PREFEITURA MUNICIPAL DE ANASTÁCIO/MS, 
no prazo máximo de 03 (três) dias uteisq contados da solicitação formal, observadas as 
condições estabelecidas no Edital. ,. 

Executar os serviços -de monitoramento eletrônico de segurança em estrita 
conformidade com as especificações técnicas, quantitativos. locais, prazos e demais 
condições estabelecidas no Termo de Referência, no Edital, neste Contrato e na proposta 
apresentada. 

III. Disponibilizar todos 6s equipamentos, materiais, componentes, 
ferramentas, sistemas e mão de otwa'riècessários à execução integral do objeto, incluindo 
sistemas de alarme monitorado .e circuito fechado de televisão IP (CFTV IP), sem custos 
adicionais para a CONTRATANTE. 

IV. Assegurar que os equipamentos e sistemas disponibilizados atendam às 
especificações técnicas, aos requisitos de desempenho, qualidade, segurança e 
funcionamento previstos na 'contratação, observadas as normas técnicas e 
regulamentações aplicáveis. 

V. Disponibilizar . os .equiparnentos ém regime de comodato, durante a 
vigência contratual, responsabilizando-se por sua instalação, configuração, funcionamento, 
manutenção e substituição, conforme as condições ettabelecidas no Termo de Referência. 

VI. Realizar o levantamento técnico dos imóveis e definir a distribuição dos 
equipamentos, câmeras, sensores é demais dispositivos necessários à adequada 
cobertura dos locais, observadas as especificações contratadas e a aprovação da 
Administração. 

VII. Executar a instalação, configuração, integração, testes e ativação dos 
sistemas de monitoramento eletrônico nos imóveis indicados pelas Secretarias Municipais 
participantes, observados os procedimentos e prazos previstos no Termo de Referência. 

VIII. Concluir a implantação dos sistemas rio prazo estabelecido no Termo de 
Referência, contado do recebimento da respectiva Ordem de Serviço ou autorização 
formal, observadas as condições especificas dos imóveis cuja disponibilização ocorrer 
posteriormente, 
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IX. Não iniciar a instalação ou ativação dos sistemas nos imóveis ainda não 
disponibilizados pela Administração sem a correspondente autorização, observadas as 
condições estabelecidas no Termo de Referência. 

X. Realizar os lestes necessários à verificação do funcionamento dos 
equipamentos, da integração dos sistemas, da qualidade das imagens, da gravação e do 
armazenamento, promovendo as correções necessárias antes da aprovação da 
implantação. 

Xl. Apresentar à fiscalização os registros de instalação, testes e ativação dos 
sistemas, identificando os equipamentos disponibitizados em comodato, sua localização e 
a data de inicio operacional de cada ponto de monitoramento. 

XII. Manter os serviços de monitoramento eletrônico em funcionamento 
durante 24 (vinte e quatro) horas por dia, todos os dias da semana, incluindo sábados, 
domingos e feriados, nos pontos devidamente implantados e com início operacional 
autorizado pela Administração. 

XIII. Disponibilizar estrutura operacional, recursos tecnológicos e profissionais 
necessários ao monitoramento. reinotõ 'dos sistemas de alarme e videomonitoramento, 
garantindo o atendimento às bcorrêncies nas condições estabelecidas no Termo de 
Referência. 

XIV Realizar a recepção, identificação e verificação dos eventos de alarme, a 
consulta às imagens e a comunicação:-aos responsáveis indicados pela Administração, 
adotando as providências previstas para cada ocorrência. 

XV. Prestar o serviço de pronta resposta quando necessário, observando os 
procedimentos, prazos e condições estabelecidos no Termo de Referência, mantendo 
registros dos acionamentos e atendimentos realizados. 

XVI. Manter atualizados ás contatos dos representantes autorizados pelas 
Secretarias Municipais, conforme é:IS ihforr+iãçõçs formalmente encaminhadas pela 
Administração, para comunicação b atendimento das ocorrências. 

XVII. Assegurar o adequado funcionamento dos sistemas de gravação e 
armazenamento de imagens, observados gs requisitos técnicos, períodos mínimos de 
retenção e demais condições estabelecidas no Termo de Referência. 

XVill. Disponibilizar à CONTRATANTE as imagens, gravações e registros 
solicitados por seus representantes autorizados, observados os procedimentos e prazos 
estabelecidos no Termo de Referência. preservando sua integridade, confidencialidade e 
rastreabilidade. 

XIX. Adotar medidas de segurança da informação e proteção de dados 
pessoais compatíveis com a natureza cloS serviços, observando a legislação aplicável, 
especialmente a Lei Federal n° 13.709/2018 — rei Geral de Proteção de Dados Pessoais 
(LGPD). 

XX. Restringir o acesso às imagens, gravações, sistemas, credenciais e 
informações obtidas durante a execução contratual aos profissionais devidamente 
autorizados, vedada sua utilização, reprodução, divulgação ou compartilhamento para 
finalidades estranhas à execução do objeto, ressalvadas as hipóteses legalmente 
admitidas. 

XXI. Comunicar imediatamente' à fiscalização a ocorrência de acesso 
indevido, perda, divulgação não autorizada oú qualquer incidente que possa comprometer 
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a segurança das imagens, dos registros ou das informações relacionadas à execução 
contratual, adotando as medidas de contenção a regularização cabíveis. 

XXII. Executar a manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos, 
sistemas e componentes utilizados, na prestação dos serviços, observados os 
procedimentos, periodicidade, prazos e condições estabelecidos no Termo de Referência. 

XXIII. Atender às falhas: defeitos, interrupções e demais ocorrências técnicas 
nos prazos estabelecidos no Termo de Referência, adotando as providências necessárias 
ao restabelecimento do funcionamento dos sistemas. 

XXIV. Reparar, corrigir, reconfigurar ou substituir, sem qualquer ônus 
adicional para a CONTRATANTE, os equipamentos e componentes que apresentarem 
defeitos, falhas ou desconformidades de sua responsabilidade, inclusive mediante 
disponibilização de equipamentos substitutos quando necessario ao cumprimento dos 
prazos de restabelecimento. 

XXV. Programar as manutenções preventivas em conjunto com os 
responsáveis pelos imóveis, buscando reduzir interferências nas atividades das unidades 
municipais e períodos de indisponibilidade, dos sistemas. 

XXVI. Registrar os' atendlffleinos `técnicos, manutenções, substituições, 
remanejamentos e ocorrências relevantes, identificando os pontos afetados, os serviços 
realizados e as providências.adotadas, 'disponibilizando essas informações à fiscalização 
quando solicitadas. 

XXVII. Comunicar, forrnálmente à fiscalização quaisquer falhas, interrupções, 
anormalidades ou situações que poSsani compréMeter a continuidade, a qualidade ou a 
segurança dos serviços, infoimando os pontos afetados, as causas identificadas e as 
providências propostas para regularização. 

XXVIII. Prestar o suporte técájco necessário à identificação e ao tratamento 
de falhas relacionadas aos equipamentos e sistemas sob sua responsabilidade, observada 
a distribuição de responsabilidades prevista • no Termo de Referência quanto ao 
fornecimento de energia elétrica e conectividade dos imóveis municipais. 

XXIX. Realizar os remanejamentos, ajustes e adequações dos equipamentos 
e sistemas quando previstos e autorizados pela Administração, observadas as condições 
técnicas e contratuais estabelecidas no Termo de Referência. 

)0(X. Dispor de  capacidade técnica,. operacional, recursos humanos, 
materiais e tecnológicos suficienteS pára assegurar a execução dos serviços nos 47 
(quarenta e sete) pontos previstos, observadas as etapas de implantação e as 
autorizações de início operacional. 

XXXI. Indicar preposto pára representá-.la perante a Administração durante a 
execução contratual, mantendo atualizados seus dados de contato e assegurando o 
recebimento e encaminhamento das solicitações, notificações e determinações da 
CONTRATANTE. 

MUI. Manter seus profissionais 'devidamente identificados durante o acesso 
aos imóveis municipais, orientando-os quanto às normas de segurança, às rotinas das 
unidades, à preservação das instalações e ao sigi!o das informações. 

XXXIII. Responsabilizaf.-sè integralmente peias despesas necessárias à 
execução do objeto, incluindo eqi.OO'rnentos, materiais, ferramentas, mão de obra, 
instalação, configuração, manutenção,' suporte técnico, deslocamentos, transportes, 
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tributos. encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, sem qualquer ônus 
adicional para a CONTRATANTE. 

XXXIV. Apresentar mensalmente os relatórios dos serviços executados, com 
identificação dos pontos em opeFaçáe, .datas de ativação, ocorrências, manutenções, 
acionamentos de pronta resposta e eventuais indisponibilidades, acompanhados dos 
documentos necessários à medição, fiscalização e pagamento, conforme estabelecido no 
Termo de Referência. 

XXXV. Observar os critérios de medição e pagamento. previstos no Termo de 
Referência, considerando exclusivamente os pontos efetivamente implantados, ativados e 
com inicio operacional autorizado pela Administração, não sendo devido pagamento por 
serviços não prestados. 

XXXVI. Submeter-se aos procedimentos de acompanhamento, fiscalização, 
verificação e recebimento dos ser-riços estabelecidos pela Administração, permitindo a 
conferência dos equipamentos, sistemas, registros operacionais e demais condições de 
execução contratual. 

XXXVII. Corrigir, sem ônus paia a CONTRATANTE, as falhas, irregularidades 
ou desconformidades identificadas, pala. . fiscalização, observados os prazos e 
procedimentos estabelecidos no Termo de Referência, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

XXXVIII. Prestar todos. bs esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE e 
atender às reclamações, notificações' e' determinações formuladas pelo gestor ou pelos 
fiscais do contrato, relacionadas à adequada execução dos serviços. 

XXXIX. Responsadilizar-se pelos danos causados à Administração ou a 
terceiros em decorrência da execução dos serviços sob sua responsabilidade, 
providenciando a reparação dos prejuízos 'que lhe sejam imputáveis, não sendo essa 
responsabilidade excluída ou reduzida pela .fiscalização exercida pela CONTRATANTE. 

XL. Manter, durante t'gda a execução contratual, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
contratação, bem como as autorizações legalmente necessárias ao exercício das 
atividades contratadas, nos termos do art. 92,, inciso XVI, da Lei Federal n° 14.133/2021. 

XLI. Cumprir integralmente as. ' disposições legais, regulamentares e 
normativas federais, estaduais e municipais aplicáveis ao objeto, responsabilizando-se 
pelas consequências decorrentes das infrações a que der causa. 

XLII. Responsabilizar-sé pelo coMprimento das obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais e comerciais e_ dai 'demais previstas na legislação específica, 
observadas as disposições legais aplicáveis éi;esponsabilidade da Administração. 

XLIII. Não permitir a utilização de trabalho de menor de 16 (dezesseis) anos, 
salvo na condição de aprendii a partir dos 14 (quatorze) anos, nem de menor de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno,. perigOse ou insalubre, nos termos do art. 7°, inciso 
XXXIII, da Constituição Federai. 

XLIV. Cumprir, quando apiícáveie., as exigências legais relativas à reserva de 
cargos para pessoas com deficiência, reabilitados da Previdência Social e aprendizes. • 

XLV. Adotar práticas de sustentabilidade compatíveis com a natureza do 
objeto, especialmente quanto-à utilização reci6nai de materiais, à redução de desperdícios 
e à destinação ambientaltnente adequada dos equipamentos, componentes e resíduos 
decorrentes da execução dos serviços, observada a legislação aplicável. 
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XLVI. Guardar sigilo sobre as informações obtidas em razão da execução 
contratual cuja natureza exija confideneialidade, inclusive imagens, gravações, credenciais, 
informações de segurança e rotinas doS moveis municipais, ressalvadas as hipóteses de 
divulgação previstas em lei ou autonzadas pela Administração. 

XLVII. Planejar e executar, quando do encerramento contratual, os 
procedimentos de transição e desmobilização dos serviços, incluindo a disponibilização 
dos registros de interesse municipal,  o encerramento dos acessos e a retirada dos 
equipamentos em comodato; observadas as condições estabelecidas no Termo de 
Referência e neste Contrato, sem causar danos às instalações municipais. 

XLVIII. Manter, ao término ou à extinção do contrato, os cabeamentos, 
eletrodutos e demais materiais incorporados de forma permanente às instalações nos 
respectivos imóveis municipais, sem castos adicionais para a CONTRATANTE, salvo 
determinação expressa e fundamentada da Administração quanto à sua retirada, 
responsabilizando-se pela preservação dos imóveis e pela reparação de eventuais danos 
decorrentes da desinstalação. 

XLIX. Submeter-se .à. fiscalização da CONTRATANTE, permitindo o 
acompanhamento da execuço .cdraratUal e fornecendo todas as informações, 
documentos, relatórios e esolareOrnitentda soilcitados pelo gestor e pelos fiscais do 
contrato, - . • 

L. Cumprir integralmente as _demais obrigações constantes do Edital, do 
Termo de Referência, deste Contrato e-da proposta apresentada. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA' --DAG' OBRIGAÇÕES GERAIS: É expressamente 
proibida à CONTRATADA, durante a vigência contratual, a contratação de servidor 
pertencente ao quadro de pessoal-da-CONTRATANTE para atuar na execução do objeto 
deste Contrato. 

§ 1° — É vedado à CONTRATADA -veicular publicidade acerca do objeto deste 
Contrato sem prévia e expressa autorização'cla CONTRATANTE. 

§ 2° — É vedada a subcontratação.total ou parcial do objeto contratual, salvo 
mediante prévia e expressa autorização, da CONTRATANTE, observadas as condições 
estabelecidas no Edita!, no Termo de Referência e no art. 122 da Lei Federal n° 
14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - -INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

§ 1°- Comete infração administrativa, nos termos da Lei  n° 14.133, de 2021, o 
contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento cloS serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

c) Der causa à inexecução total da contrato; 

d).Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação sere';motivo ..:a.,ti:Ficada: 

e) Apresentar documentação falsa prestar declaração falsa durante a 
execução do contrato; • 
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato, 
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g) Comportar-se de moo') iniclôneo cu cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art.   5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 
2013. 

§ 2°- Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, W.°,  da ter n' 14.133; de 2021); 

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas 'b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
156, § 4° da Lei rie 14.133 de  2921);

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas 
as condutas descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima 
deste Contrato, bem pomo nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a 
imposição depenalid2cW .àials grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 
2021). 

IV. Multa: 

a. Moratória dé :1°,10. (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre 
o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

b. Moratória del% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre 
o valor lotai de contrato, até o máximo de 15% (quinze por cento), 
pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia, quando exigida. 

c. O atraso superior -a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a 
promover a extinção do contrato por descumprimento ou 
cumprimento irregular de. suas, cláusulas, conforme dispõe o inciso 
do art. 137 da Lei n..14.133, de 2021. 

d. Compensatória, pára as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do § 
1°, de 5% a 10% cio vãlor do Contrato. 

e. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na 
alínea "c" do § 10; de 5% a 10% do valor do Contrato. 

f. Para infração descrita na alínea "b" do § 1, a multa será de 10% a 
30% do valor dó Contrato. 

g. Para a infração descrita na alínea "d" do § 1° desta cláusula, a multa 
compensatória çierá. de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) 
do valor do Contrato 

h. Para a infração descrita na_ alínea "a" do § 1° desta cláusula, a multa 
compensatória será de 1% (um por cento) a 5% (cinco por cento) do 
valor do Contrato. 

§ 3°- A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta 
em compensatória e promove.a extinção unilateral do contrato com a aplicação 
cumulada de outras sanções previstas nesta Lei. 

§ 4°- A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante 
(art. 156, §90 da Lei n° 14:133 de 2021)

§ 5°- Todas as sanções previStás neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a muita art. 156 §7°, da Lei n° 14:133, de 2021). 
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§ 6°- Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias fiteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da 
Lei n° 14.133, de 2021) 

§ 7°- Se a multa aplicada e as inden;Zações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente (art. 156, 48°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

§ 8°- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

§ 9°- A aplicação das 'sanções realizai.-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar eu contratar. 

§ 10°- Na aplicação das sanções. Serão considerados (art. 156, 41°, da Lei n° 
14.133 de 2021): P • ' 

a. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b. As peculiaridades do caso concreto; 
c. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d. Os danos que dela provierem para o Contratante; 
e. A implantação ou o 'aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e -orientações dos órgãos de controle. 
§ 11°- Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, 

ou em outras leis de licitações . e contratos da Administração Pública que 
também sejam tipificados. corno aios lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

§ 12°-A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abusa do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 
prática dcs atos llicitoá previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica stimsSora ou á empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato. ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos .os casos. o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021). 

§ 13°- O Contratante deverá, no prazo. máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 
relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas InidõneaS e Suspensas (Cais) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Crie"), -instituídOs no âmbito do Poder Executivo 
Federal. (Art. 161, da Lei ri° 14.133 de 2021). 

§ 14°-As sanções de - impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do 
art. 163 da Lei n° 14.133/21. 

§ 15°- Os débitos do contratado, para çom a Administração contratante, resultantes 
de multa administrativa elou ,indenizações. não inscritos em dívida ativa, 
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poderão ser compensados. total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo 
referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL: O contrato será 
extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas aí partes contraentes 

§ 1°- O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua 
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 
vantagem. 

§ 2°- A extinção nesta hipótese- ocorrerá na próxima data de aniversário do 
contrato, desde que haja a notificação do contratado peio contratante nesse 
sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

§ 3°- Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este 
subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a 
extinção contratual oc)orrerá agás 2 (dois) meses da data da comunicação. 

§ 4°- O contrato poderá ser'êxtinto antes' de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo- nele fixado, por algum dos motivos previstos no 
art. 137 da Lei Federal .n° 14.133/2021, bem -como de forma consensual, nos 
termos do art. 138, inciso 1i," da mesma Lei, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa, quando cabíveis. 

§ 5°- Nesta hipóteSe, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

§ 6°- A alteração social. ou a. modificação, da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir 
o contrato. 

§ 7°- Se a operação imp!icar,mudanca da pessoa juridica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

§ 8°- O termo de extinção, sempre que possivei, será precedido: 

I. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

II. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

Ill. Indenizações e multas. • 

§ 9°- A extinção do contrato -não Configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, aesde que atendidos os requisitos legais, 
especialmente quanto à tempestividade do pedido, hipótese em que será 
concedida indenização por meio de termo indenizatório, nos termos do art. 131 
da Lei Federal n° 14,133/2021. 

§ 10°- O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém 
vínculo de natureza técnica, comercial: econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade; até o tercéiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 
14.133, de 2021). 

§ 11°- Ao término ou à extinção do contrato, os equipamentos disponibilizados em 
regime de comodato poderão ser retirados pela CONTRATADA, mediante 
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prévia comunicação e coordenação com a fiscalização contratual. Os 
cabeamentos, eletrodutos e demais materiais incorporados de forma 
permanente às instalações permanecerão nos respectivos imóveis municipais, 
sem custos adicionais à CONTRATANTE, ressalvada determinação expressa e 
fundamentada da Administração quanto à sua retirada. Em qualquer hipótese, 
a CONTRATADA deverá preservar a integridade dos imóveis e reparar 
eventuais danos decorrentes da desiiistalação. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES: Eventuais alterações contratuais 
reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021 

§ 1° O contratado é obrigado a aceitar, rias mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

§ 2° As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 
contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 
efeitos, hipótese em qué á fdárialiZação;do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 
de 1 (um) mês (art. 132 da Lein°1-4.133, de,2021). 

§ 3° Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, ria forma do art. 
136 da Lei n° 14.133, de 2021., 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DA FISCALIZAÇÃO 

§ 1° A execução do objeto deste contrato será acompanhada e fiscalizada por 
servidor designado pela utbridade competente, que atuará como representante 
da Administração, com a finalidade de zelar pelo cumprimento das condições 
pactuadas e adotar as medidas necessárias à fiel execução contratual, nos 
termos da legislação aplicável. '-

Parágrafo Único — Fica designado como fiscal do contrato o servidor 
[xxxxxm000000g, CPF n°., , rXXXXXXXJ000q, e Gestor de Contrato 
[XXXXXXXXXXXXX], CPF (XXXXXXXXXXX] nomeado por meio do Decreto n° 381, de 
21 de setembro de 2026, expedido péla Administração, ou outro que venha a substitui-lo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA DO.PORO: Fica eleito o foro da Comarca de Anastácio/MS 
para dirimir quaisquer questões oriundas dO presente contrato que não possam ser 
resolvidas administrativamente, nos termos dO art 92, § 1°, da Lei Federal n° 14.133/2021. 

E, por estarem assim justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento por 
meio de assinatura eletrônica, para que produza seus efeitos legais. 

Anastácio/MS, de de 

Manoel Aparecido da Silva 
Prefe:to Municipal 
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Secretário Municipal de Saúde 
Interveniente 

Secretária Municipal de Assistência Social 
Interveniente 

Contratado 
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